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EDITORIAL | Multiplicidade de ações 
Destaca-se, entre as atividades do APM em 2012, 
a terceira etapa do Projeto Memória da Administração 
do Estado de Minas Gerais — período 1889-1945. 


ENTREVISTA | Casa nova para 

um arquivo renovado 
O coordenador do Arquivo Público do Estado de São Paulo 
fala sobre a política de arquivos daquele Estado e os planos 
da instituição para o futuro. 
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Os textos deste Dossiê abordam o livro e a leitura nas 
instituições educativas e os focalizam em suas relações 
com outros elementos da cultura material. 


Escrever, ler e rezar 

O Recolhimento das Macaúbas exerceu papel exemplar 
na educação feminina, em total correspondência com os 
valores dominantes na sociedade. 


Humanamente indispensável 
O sistema educacional das Aulas Régias, em substituição 
ao ensino religioso, consagrou o princípio discriminatório 

vigente na sociedade luso-brasileira. 


O ouro das estantes 
A posse de uma rica biblioteca pelo contratador 
Manuel Teixeira de Queiroga contribuiu para a demarcação 
de seu status entre os grandes de seu tempo. 


Do impresso à pintura 

Os livros de arte dos pintores da Minas colonial são 
reveladores do quanto os padrões estéticos europeus 
influenciaram a sua prática pictórica. 
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Leituras libertinas 

Romances libertinos que tiveram circulação na sociedade 
luso-brasileira resultaram na assimilação de valores próprios 
da Ilustração pela elite colonial. 


ENSAIO 


Famílias dos sertões da Mantiqueira 

A fixação de colonos no sertão mineiro a partir do 
esgotamento das lavras foi decisiva para o processo 
de expansão territorial da capitania. 


O doce e o azedo 

O dinamismo da atividade agroaçucareira em Minas 

a partir do Setecentos modelou um mercado de consumo 
massificado para esses produtos. 


ARQUIVÍSTICA 


O arquivo e a lei 

A legislação fundadora do Arquivo Público Mineiro 

teve como fonte a lei que instituiu o Arquivo Público Nacional 
e suas regulamentações posteriores. 


Seleção de documentos para guarda permanente 
A RAPM resgata para o leitor brasileiro este importante ensaio, 
considerado um dos textos fundadores da Arquivologia moderna. 


ESTANTE 
Bibliografia recente sobre Minas Gerais explora aspectos 
pouco conhecidos da história e da cultura. 


ESTANTE ANTIGA 


Saudades de Ouro Preto 

O gaúcho Pedro Demóstenes Rache legou um precioso 
depoimento sobre a vida estudantil naquela cidade, no início 
do século passado. 
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Editorial | Multiplicidade de ações 


A Revista do Arquivo Público Mineiro (RAPM), a mais 
antiga revista de História de Minas Gerais, continua a sua 
trajetória mantendo o propósito de seu criador, José Pedro 
Xavier da Veiga, de ser um veículo dedicado à publicação 
de estudos históricos sobre Minas Gerais. O novo projeto 
gráfico, inaugurado em 2005, “abriu as portas da revista 
para a modernidade”, nas palavras de seus idealizadores. 
A nova versão inovou em termos de projeto gráfico e de 
conteúdo, passando a veicular trabalhos resultantes de 
pesquisas universitárias nacionais e internacionais nas 
áreas de História e Arquivística, além de introduzir as 
seções de entrevista e de resenhas bibliográficas referentes 
à produção historiográfica sobre Minas Gerais e Brasil. 

A continuidade da RAPM tem sido possível graças ao 
dinamismo e apoio especial da secretária de Estado de 
Cultura de Minas Gerais, Eliane Parreiras, e ao patrocínio 
ininterrupto do Programa Cemig Cultural, desde 2005. 


O presente número da RAPM é dedicado à temática 
Bibliotecas, leitura e educação, cujo dossiê contou 
com a coordenação de Luiz Carlos Villalta, professor 
associado do Departamento de História da Faculdade 
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de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 


Federal de Minas Gerais (UFMG), a quem registramos 
os nossos agradecimentos. Ressaltamos também a 
entrevista concedida a Renato Pinto Venâncio e Marta 
Araújo pelo historiador Carlos de Almeida Prado Bacellar, 
coordenador do Arquivo Público do Estado de São Paulo, 
que traz a público a rica experiência daquela instituição. 


Alguns projetos desenvolvidos durante o ano de 2012 
pelo Arquivo Público Mineiro merecem destaque. Entre 
eles, vale mencionar a terceira etapa do Projeto Memória 
da Administração do Estado de Minas Gerais — período 
1889-1945, iniciada em 2010, que contou com o 
indispensável apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Minas Gerais (Fapemig). Em 2012, foram 
organizados e descritos aproximadamente 250 mil 
páginas de documentos produzidos pela Chefia de 
Polícia, que estarão disponíveis para consulta nas salas 
do APM a partir de março do próximo ano. 


O projeto Conservação e Restauração do Acervo 
Documental da Câmara de Ouro Preto, realizado graças 
à obtenção de recursos junto ao Edital de 2011 do 
Fundo Estadual de Direitos Difusos e com a participação 


Ti Ni Ra 


da Associação Cultural do Arquivo Público Mineiro, 
possibilitou a organização, microfilmagem, digitalização 
e disponibilização na internet, via Sistema Integrado 

de Acesso (SIA/APM), de um dos mais ricos fundos 
camarários do século XVIII e início do XIX. Trata-se de 
acervo formado por 230 livros e aproximadamente 

54 metros lineares de documentação não encadernada, 
que se encontravam em estado precário de conservação. 
A fragilidade do suporte não permitia o acesso a parte 
significativa dessa documentação. 


Ainda no plano da organização de arquivos públicos, 
cabe ressaltar o convênio de cooperação celebrado 
entre a Secretaria de Estado de Cultura/Arquivo Público 
Mineiro e a Assembleia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais para a realização da primeira etapa do processo 
de digitalização e disponibilização no SIA/APM da 
documentação textual do Fundo Assembleia Legislativa 
Provincial - 1831 a 1891. São cerca de 55 metros 
lineares de documentos. Somam-se à realização dos 
citados projetos, voltados para a documentação pública, 
a organização e descrição do arquivo pessoal de Pedro 
Aleixo, doado ao APM pelos familiares do titular. O acervo 
é composto de 40 caixas de documentos textuais e 
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cerca de 200 fotografias e já se encontra disponível para 
consulta nas salas do APM. 


Em 24 de maio de 2012, o governador Antonio Anastasia 
promulgou o Decreto n. 45.969, regulamentando o acesso 
à informação no âmbito do Poder Executivo do Estado 

de Minas Gerais. Nesse contexto de grande significado 
para a democratização do acesso à informação pública, 

o Arquivo Público Mineiro finaliza os procedimentos para 
elaboração de decreto estadual que regulamentará o Plano 
de Classificação e a Tabela de Temporalidade e Destinação 
de Documentos de arquivo para o Poder Executivo. Tais 
instrumentos de gestão de documentos, além de propiciar 
a classificação, avaliação e destinação dos documentos 
arquivístíticos, potencializarão a implementação do 
referido decreto nos órgãos do Executivo estadual. 


Registramos os nossos mais sinceros agradecimentos a 
todos aqueles que participaram da concepção e produção 
de mais uma valiosa e belíssima edição da RAPM. 


Vilma Moreira dos Santos 
Superintendente do Arquivo Público Mineiro 


Entrevista 


Carlos de Almeida Prado Bacellar 
Casa nova para um 
arquivo renovado 
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Graduado em História pela Universidade 
de São Paulo (USP), onde também se habilitou 
como mestre e doutor nessa disciplina, tornando- 
-se depois professor de seu departamento de 
história, desde cedo Carlos de Almeida Prado 
Bacellar se dedicou ao trabalho arquivístico, 
primeiramente como bolsista de iniciação 
científica no Arquivo Público do Estado de São 
Paulo, instituição onde permaneceu por dez 
anos, contratado como historiógrafo, e da qual se 
afastou temporariamente para seguir a carreira 
acadêmica. Em 2007, a ela retornou como seu 
principal dirigente e vem realizando desde então 
um trabalho exemplar voltado para sua renovação 
física e estrutural, bem como de ampliação de seu 
acervo. Entre as ações mais relevantes executadas 
sob sua gestão, contam-se a transferência do 
órgão para o âmbito da Casa Civil, a expansão 
da política estadual de arquivos e a construção 
de um moderno e funcional edifício-sede, 
idealizado para servir aos objetivos da instituição 
em todas as suas necessidades. Isso permitirá o 
crescimento do acervo para 60 mil metros lineares 
de documentos, tornando o Arquivo Público do 
Estado de São Paulo a maior instituição do gênero 
no país. Nesta entrevista concedida à RAPM, 
Carlos de Almeida Prado Bacellar fala de sua 
trajetória, dos conceitos que vêm orientando sua 
gestão, dos desafios da Arquivologia brasileira 
e das expectativas que acalenta para o melhor 
desempenho do órgão que dirige, bem como dos 
arquivos públicos brasileiros em geral — entre 
elas uma maior interação com a universidade. 


RAPM - Inicialmente, seria interessante que 
o senhor comentasse a respeito de sua formação 
e como nasceu o interesse pelos arquivos. 


Carlos Bacellar — Sou formado em História pela 
USP onde também fiz meu mestrado e doutorado. 
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Meu interesse inicial por arquivos surgiu como 
bolsista de iniciação científica, sob orientação da 
professora Maria Luiza Marcílio, quando permaneci, 
por dois anos, pesquisando diariamente no Arquivo 
Público do Estado de São Paulo. O fascínio pelo 
ambiente arquivístico nasceu ali e aprofundou-se 
logo após minha conclusão da graduação, quando 
fui convidado para coordenar uma equipe que 

iria organizar o acervo da Secretaria de Estado do 
Planejamento, em 1982. A experiência e o interesse 
aumentados permitiram que eu fosse finalmente 
contratado, em 1986, para atuar como historiógrafo 
no Arquivo Público do Estado. Ali permaneci dez 
anos e deixei a instituição para seguir a carreira 
acadêmica, em um momento em que já era diretor 
de toda a área de acervo permanente, e o Arquivo 
Público passava por grave crise institucional. Foi 
uma saída difícil, não desejada, mas inevitável 
diante do contexto. Meu retorno, em 2007, então 
como coordenador do órgão, ocorreu de maneira 
inesperada, a convite da Secretaria de Estado 

da Cultura, e sob a promessa de que haveria um 
esforço para reverter o quadro de crise e abandono 
que perdurava no Arquivo Público. 


RAPM - Sua gestão à frente do Arquivo Público 
do Estado de São Paulo tem sido exemplar. 
Como o senhor avalia essa experiência? 


Carlos Bacellar — A experiência tem sido bastante 
gratificante, pois estamos conseguindo resolver 
problemas crônicos da instituição. Muitos desses 
problemas tinham um histórico de décadas, como 
o de subordinação administrativa equivocada, na 
área da Cultura, falta de espaço físico condizente, 
falta de um quadro de servidores minimamente 
suficiente para nossas atividades, entre outros. 
Desde o início de minha gestão, tive a convicção 
de que desligar o Arquivo Público da Secretaria 
da Cultura seria praticamente o único caminho 


para equacionar o 
conjunto de problemas. 
Iniciei minha gestão em 
março de 2007 e nesse 
momento tínhamos de 
enfrentar um problema 
grave e concreto: atender 
a um Termo de Ajuste 

de Conduta firmado pela 
Secretaria da Cultura com 
o Ministério Público do 
Trabalho, no sentido de 
regularizar os vínculos 
empregatícios da grande 
maioria dos servidores do 
Arquivo, e que vencia em 
finais de julho daquele 
ano. À solução para essa 
questão foi a transferência 
do Arquivo para a Casa 
Civil, às vésperas do 
vencimento desse prazo, 


onde um reduzido número de 35 servidores foi 
mantido em condições trabalhistas regulares. Esse 
foi, a meu ver, o grande marco de virada de minha 
gestão. A partir daí, pude estabelecer um projeto 
de metas a serem perseguidas, todas no sentido 

de recuperar a instituição. Não poderia deixar de 
comentar que a recuperação do Arquivo necessitou, 
de minha parte, de uma atitude decidida e mesmo 
corajosa de levantar os problemas, por mais 


Não éramos mais 
apenas um órgão de 
cultura, com seus 
“curiosos” documentos 
históricos, mas um 
órgão de gestão da 
informação 


complexos que fossem, e levá-los adiante, em busca 


de soluções. Ao mesmo tempo, cabe ressaltar que 
a atuação do então secretário-chefe da Casa Civil, 
Aloysio Nunes Ferreira, de extrema receptividade 


São Paulo? 


às nossas demandas, foi fundamental em todo o 


processo de recuperação institucional. A partir de 
então, tivemos oportunidade de resolver o problema 
de nossas instalações, com o início da edificação 
de nossa nova sede e de reforma das antigas 
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instalações, em um projeto 
bastante ambicioso. Também 
conseguimos autorização 
para promover concurso 
para admissão de 60 novos 
servidores de nível superior 
— O primeiro na história do 
Arquivo — e para convocar 
70 outros de nível médio, 
além de 40 estagiários. Com 
um corpo técnico expandido 
e novas instalações em 
construção, estavam dadas 
as condições básicas 

para investir em outras 
metas. Assim, ao resolver 
esses três importantes 
problemas centrais, que 
aliás afligem a maioria 
instituições arquivísticas 
públicas, já podia dizer, 
com absoluta certeza, que 


minha experiência estava valendo a pena. O Arquivo 
Público instalado em uma secretaria forte como a 
Casa Civil era um enorme avanço, pois nos dava 
força para a implementação da política estadual de 
arquivos. Não éramos mais apenas um órgão de 
cultura, com seus “curiosos” documentos históricos, 
mas um órgão de gestão da informação, responsável 
por uma política estratégica para a administração 
pública. Essa foi a grande conquista. 


RAPM - Quais são, atualmente, os principais 
projetos do Arquivo Público do Estado de 


Carlos Bacellar — A consolidação institucional 
permitiu o desenvolvimento de projetos de 

maior envergadura, com vistas a garantir que 
o Arquivo assumisse um papel mais relevante 
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na administração 
pública e se tornasse 
mais visível diante da 
população. Dessa forma, 
direcionamos, por um 


dos novos depósitos e do 
recolhimento previsto para 
ser realizado. 


Carlos Bacellar — A nova 


lado, nossos esforços Era preciso enfrentar sede, inaugurada no 
no sentido de expandir sérias resistências, último 18 de junho, é 
a política estadual de . . : a concretização de um 
arquivos, buscando inclusive Na academia, sonho. Pela primeira 
implementá-la de maneira onde a atuação vez contamos com um 


mais efetiva. Ao mesmo 
tempo, ampliamos nossos 


dos arquivistas é 


edifício especialmente 
concebido para um arquivo, 


esforços na promoção de menosprezada por amplo e moderno. São 


projetos de difusão do 
acervo. Dentro dessas 
duas linhas centrais, fossilizados 
uma variedade de ações 
foi desenvolvida. Mas 
eu diria que, após nossa 
transferência para a 
Casa Civil, nosso grande 
e principal projeto 

foi convencer o Estado da importância de um 
Arquivo Público, apresentar nossa missão para 
quem fosse preciso, ser insistente na defesa de 
nossas propostas. Era preciso enfrentar sérias 
resistências, inclusive na academia, onde a 
atuação dos arquivistas é menosprezada por 
alguns historiadores fossilizados, que ainda não 
tiveram capacidade de entender, por exemplo, 

o que significa uma política qualificada de 
eliminação de documentos. Meu projeto central 
tem sido, portanto, tornar mais conhecida a 
instituição, divulgando nossas ações, projetos e 
responsabilidades, criar uma nova imagem de uma 
instituição arquivística, sem o que não justificamos 
nossas demandas orçamentárias. 


RAPM - Qual foi o ganho com a inauguração da 
nova sede? Comente a respeito das características 
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alguns historiadores 


dez pavimentos, cinco 

dos quais com pé-direito 
duplo, comportando 
estanterias com mezaninos. 
Essa solução permitiu a 
ampliação da nova área 

de guarda para 60 km 
lineares, sem, no entanto, 
aumentar a área construída, 
mantendo-se, deste modo, a edificação nos 
limites legais de ocupação do terreno. A estrutura 
do edifício é de concreto protendido, moldado 

no local, e suporta carga de 2.600 quilos por 
metro quadrado. O edifício todo é recoberto por 
uma camada de isolante térmico, composto de 
uma camada de fibra de vidro, recoberta de duas 
chapas metálicas, o que diminui os efeitos da 
insolação. Os depósitos de acervo assemelham-se 
a caixas-fortes, pois não possuem janelas, e sua 
climatização conta com controle de temperatura 

e umidade, além de filtros para poeira, dentro do 
padrão de um laboratório farmacêutico. O sistema 
de ar condicionado, central, utiliza uma imensa 
torre de termoacumulação externa ao edifício, 
recoberta com o mesmo isolamento térmico, 

e comporta 1,5 milhão de litros de água. Essa 
água é resfriada a 6ºC durante a noite, quando a 


energia elétrica tem custo 
reduzido, e usada pelo 
sistema de climatização 
durante o dia. Essa 
mesma água pode ser 
utilizada pelo sistema de 
combate a incêndios. Na 
reforma de um dos antigos 
edifícios, foram instalados 
depósitos específicos para 
o acervo iconográfico, com 
temperaturas distintas 
para cada suporte. No 
geral, um moderno 
sistema de segurança: 
sistema de CFTV, além 

de equipamento de 

leitura biométrica em 
cada porta de acervo, 
restringindo o acesso 

aos poucos servidores 
autorizados. Em suma, 

o edifício foi inteiramente concebido para abrigar 
uma instituição arquivística — é preciso deixar a 
era de adaptações precárias de velhas fábricas ou 
depósitos. A disponibilidade de amplos depósitos 
para recolhimento ensejou o desenvolvimento do 
Programa de Gestão Documental Itinerante, o 
PGDI. Considerando que, por decreto estadual, 
toda documentação pública anterior a 1940 é de 
caráter permanente, diversas equipes técnicas 

do Arquivo passaram a visitar, desde meados de 
2011, as secretarias de Estado, em um esforço 
de identificar acervos que se enquadrassem nesse 
critério. Identificados, tais acervos já passam 

por um tratamento básico de higienização, 
desmetalização e embalagem, para próximo 
recolhimento ao Arquivo. Já podemos imaginar o 
impacto dessa ação nas pesquisas: nosso acervo 
passará de 10 km para 60 km lineares! 
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RAPM - A partir de 
meados do século XX, a 
Arquivologia se volta aos 
arquivos correntes. Desde 
então, um grande desafio 
tem sido a implantação 

da gestão de documentos 
na administração pública. 
Relate a experiência de São 
Paulo. Quais são, a seu ver, 
os pontos fortes e fracos 
dessa experiência? 


Carlos Bacellar — O Sistema 
de Arquivos do Estado 

de São Paulo (SAESP) foi 
criado nos idos de 1984. 
Foi uma grande inovação, 
ao propor, naquele 
momento, uma política de 
melhor gestão e acesso 
aos documentos públicos. 
Isso foi anterior à Lei nº 8.159, e anterior 
mesmo à Constituição de 1988. De lá para cá, 
sua implantação passou por altos e baixos, ao 
sabor das conjunturas internas do Arquivo e do 
interesse do Estado em apoiar as iniciativas. 

A partir de 2006, avanços significativos foram 
alcançados: já contamos com 85 Comissões de 
Avalição de Documentos de Arquivo (Cada), nas 
diversas secretarias e entidades; com uma Tabela 
de Temporalidade de Documentos-meio e sete 
de Documentos-fim já publicadas; e diversas 
outras em adiantado processo de elaboração. 

Na reforma institucional de 2009, criamos uma 
nova estrutura para o Departamento de Gestão 
do Sistema de Arquivos, que agora conta com 
um Núcleo de Monitoramento e Fiscalização dos 
arquivos públicos, bem como com um Núcleo 
de Gestão dos Protocolos, ambos fundamentais 
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para a implementação do Sistema. O recente 
Decreto nº 58.052, de 16 de maio de 2012, 
que regulamentou a Lei Federal nº 12.527, 
introduziu novas e importantes modificações em 
nosso modelo de sistema. Antes de mais nada, o 
decreto define a gestão arquivística como ponto 
de partida fundamental para se permitir o acesso 
a “documentos, dados e informações”, numa 
visível expansão do previsto pela lei, que trata 
somente de informações. Além disso, o mesmo 
decreto previu que as Comissões de Avaliação 

de Documentos de Arquivo (Cada) passarão 

a ser denominadas Comissão de Avaliação 

de Documento e Acesso, respondendo pela 
implementação dos processos de classificação 

de sigilo dos documentos. Essas comissões 
foram, assim, valorizadas, pois agora devem 

ser compostas somente por servidores de nível 
superior, de áreas previamente definidas, e 
ligadas diretamente ao gabinete do dirigente. Com 
tais medidas, buscamos sanar as deficiências 
percebidas ao longo dos anos, tornando o Sistema 
de Arquivos mais eficiente. No final das contas, 
continuamos a investir grandes esforços em 
aperfeiçoar algo que já é efetivo, a gestão da 
documentação pública desde os protocolos até 
seu recolhimento ou descarte. O desafio, para um 
Estado das dimensões de São Paulo, é enorme, 
somos maiores que muitos Estados europeus. 


RAPM - Como o senhor vê a questão da gestão 
dos documentos eletrônicos. Quais iniciativas 
o governo estadual de São Paulo tem realizado 
nesse campo? 


Carlos Bacellar — É, sem dúvida, uma questão 
urgente. Sabemos que muitos documentos 
eletrônicos já se perderam desde a introdução 
da informática no serviço público. Ainda não há, 
no âmbito do governo estadual, uma iniciativa 
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consolidada de padronização de softwares. Isso 
gera uma multiplicidade de modelos, difíceis de 
serem gerenciados. A principal iniciativa nessa 
direção, hoje, é o chamado SPdoc, o Sistema 
Informatizado Unificado de Gestão de Documentos 
e Informação, que desde 2009 está sob a direção 
do Arquivo Público, por meio do Comitê Gestor do 
SPdoc. Já instalado em cinco secretarias em uma 
versão preliminar, passará a ser implementado em 
todo o Poder Executivo. Esse sistema permitirá, em 
sua versão inicial, a gestão de toda a documentação 
produzida pela administração pública, inclusive 
com o controle da temporalidade e sigilo. Para 
tanto, há um pré-requisito fundamental: as 
secretarias devem contar com um Plano de 
Classificação e uma Tabela de Temporalidade-fim 
já aprovados. Desta forma, o Decreto Estadual 

nº 58.052, que regulamenta a Lei nº 12.527, 
define o funcionamento do SPdoc como requisito 
fundamental para o acesso à informação, uma vez 
que permite sua localização instantânea. Em uma 
versão posterior, já em fase de desenvolvimento, 

o SPdoc permitirá a produção de documentos 
diretamente em formato digital. Por outro lado, 
também buscamos recursos para aquisição de 

um provedor de grande capacidade, que permita 

o recolhimento de acervos em formato digital. 
Gostaria de lembrar, por fim, que publicamos, em 
2009, a Instrução Normativa APE/SAESP nº 1, que 
estabelece diretrizes e define procedimentos para 

a gestão, a preservação e o acesso contínuo aos 
documentos arquivísticos digitais da administração 
pública estadual direta e indireta. Agora, lutamos 
para implementá-la, algo complexo em uma 
administração vasta como a paulista. O desafio é 
enorme, algumas secretarias se espalham pelos 
645 municípios paulistas, mas nosso ânimo é 
grande. A modernização do serviço público é uma 
necessidade inadiável, e o SPdoc é uma ferramenta 
fundamental para qualquer política nessa direção. 


RAPM - Quais as 
principais iniciativas 

do Arquivo Público do 
Estado de São Paulo em 
relação às instituições 
arquivísticas municipais? 


Carlos Bacellar — A 
reformulação institucional 
realizada em 2009 
permitiu a criação do 
Centro de Atendimento 
aos Municípios, agora 
reforçado com um número 
ampliado de técnicos. 

Em 2011, tivemos 
condições de implementar 
o Programa de Gestão 
Documental Itinerante 
nos Municípios (PGDIM). 
Em sua primeira etapa, 
recentemente concluída, 
foram visitados os 17 municípios-sede de regiões 
administrativas, para realização de um diagnóstico 
de suas condições. A cada visita, um relatório 
técnico foi elaborado, com recomendações para 
solucionar os inúmeros problemas identificados. 
A receptividade tem sido bastante boa e já se 
verificam diversas iniciativas em requalificar 

as instituições arquivísticas locais. Ao mesmo 
tempo, fazemos um esforço para elaborar uma 
proposta de Plano de Classificação e de Tabela 

de Temporalidade dos Documentos de Câmaras 
Municipais, complementando o já existente para 
as prefeituras. Também continuamos a realizar, 
periodicamente, os Encontros Paulistas sobre 
Gestão Documental Pública, nas diversas regiões 
administrativas, que já alcançaram a marca 

de sua nona edição e têm se mostrado muito 
importantes para o estabelecimento do diálogo e 
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Sabemos que 
muitos documentos 
eletrônicos já se 
perderam desde a 
introdução da 
informática no 
serviço público. 


para a implementação de 
arquivos municipais. 


RAPM - O Arquivo Público 
do Estado de São Paulo 

é pioneiro na atuação em 
conjunto com o Ministério 
Público. Por favor, comente 
em linhas gerais essa 
experiência e os resultados 
alcançados por meio dela. 


Carlos Bacellar — A proposta 
de buscar uma parceria 
com o Ministério Público 
Estadual foi realmente 
pioneira e em muito 
colaborou na implantação 
de novos arquivos 
municipais, hoje em 
número de 77. O primeiro 
termo de cooperação foi 
firmado em 2000, e posteriormente foi renovado 
e ampliado em 2009. Quando da renovação, o 
MP adotou uma postura proativa em relação aos 
acervos municipais, com os promotores buscando 
um diálogo com os poderes municipais, com 
vistas a garantir a preservação dos documentos 
públicos. Em finais de 2011, o MP promovia 

56 ações contra municípios, incluídos 24 
inquéritos civis e 17 termos de ajustamento de 
conduta. Mesmo assim, o déficit de instituições 
arquivísticas instituídas é ponderável, pois são 
645 os municípios paulistas, muitos dos quais 
deficitários e sem recursos humanos qualificados. 
A proposta do PGDIM, já citado, vai nesta direção: 
tentar qualificar os arquivos das sedes de região 
administrativa, de modo que sirvam de ponto de 
apoio da política estadual de arquivos junto aos 
pequenos municípios. É uma proposta audaciosa, 
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sem dúvida, mas creio 
que não podemos virar as 
costas para o problema, e 
sim enfrentá-lo. 


RAPM - O Arquivo 
Público do Estado de São 
Paulo tem desenvolvido 
projetos vinculados ao 
website. Quais são os 
objetivos nessa área? 


Carlos Bacellar — A 
internet deve ser 
amplamente integrada às 
ações de uma instituição 
arquivística. Para a 
divulgação de notícias e 
de nosso acervo, estamos 
usando, e com um 
retorno muito amplo, o 
Facebook e o Twitter. São 
dois canais importantes para divulgar a existência 
do Arquivo Público, bem como para apresentar 
nossos projetos e ações. Nossos seguidores 
crescem diariamente. Também publicamos 

nosso informativo e a revista Histórica, ambos 
digitais, com bastante sucesso. Com a exceção da 
Histórica, que já foi publicada por alguns anos em 
formato impresso, as demais iniciativas tiveram 
início em minha gestão. Acredito que tais canais de 
comunicação são cruciais para nos comunicarmos 
com um público mais amplo, que em geral 
desconhece por completo a simples existência do 
Arquivo. As diversas propostas de difusão seguem 
uma linha mestra: um arquivo não pode ser uma 
instituição voltada exclusivamente para o público 
acadêmico. Há todo um universo de consulentes 

e cidadãos que buscam, na rede, informações as 
mais diversas. O Arquivo tem de se fazer presente, 


diversas 
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[...] um arquivo não 

pode ser uma instituição 
voltada exclusivamente 
para o público acadêmico. 
Há todo um universo de 
consulentes e cidadãos 
que buscam, na rede, 
informações as mais 


difundindo seu acervo 

em linguagens e formatos 
distintos, voltados para 
alunos de ensino médio, 
genealogistas e curiosos. A 
página do Arquivo tem de 
ser atraente, e em constante 
mutação, permitindo um 
passeio virtual agradável, 
um contato amistoso com 
nossas fontes documentais. 
Nossas exposições virtuais 
vão nesse sentido, os 
acervos digitais também. 


RAPM - Como o senhor 
avalia a interação entre os 
cursos universitários de 
História e as instituições 
arquivísticas públicas? 


Carlos Bacellar — De 
uma maneira geral, a interação ainda é muito 
escassa. Em termos didáticos, a ausência dos 
arquivos públicos no conteúdo dos programas é 
preocupante. Nos cursos de graduação, percebo 
o pouco recurso aos documentos de arquivo. 

Há uma esmagadora preferência, por exemplo, 
pela realização de seminários centrados em 
leitura e análises de textos, mas são raríssimos 
os casos de uso de fontes arquivísticas. Também 
vejo com preocupação o esforço para se formar 
historiadores profissionais, voltados para o 
mundo acadêmico, graças à proliferação da pós- 
-graduação, e que em breve levará à saturação 
do mercado. Temos doutores aos montes, mas 
absolutamente direcionados para a pesquisa 
acadêmica, para a produção intelectual, que 

até mesmo desdenham de outras possibilidades 
profissionais. O diagnóstico é muito evidente: 


pouco preparamos esses alunos para o trabalho em 
instituições arquivísticas e museus, para ficarmos 
nos casos mais óbvios. Sob o ponto de vista dos 
arquivos públicos, a falta de quadros qualificados 
sempre dificultou o diálogo. As instituições 
arquivísticas, em geral, vivem uma situação de 
abandono, impedidas, assim, de desenvolver 
qualquer iniciativa mais consistente. Como propor 
parcerias com a universidade sem acervos, sem 
instalações, sem equipamento e sem profissionais 
qualificados? Eu, particularmente, acredito que um 
arquivo público precisa, e muito, da parceria com 
a universidade. Parceria para levar as instituições 
arquivísticas para os cursos, estabelecer ações 
didáticas consistentes, oficinas técnicas, cursos de 
paleografia. Criar condições para que professores 
lecionem parte de suas disciplinas no Arquivo, 
recorrendo ao acervo. É preciso, também, buscar 
projetos para desenvolvimento em conjunto, 
principalmente na área da informática, da 
digitalização de imagens, da ação educativa, 

da Arquivologia, como hoje já fazemos. Buscar 
parceiros para a exploração de nosso agora 
crescente acervo, como já fazemos há mais de 
uma década com o acervo do Deops, graças à 
minha colega Maria Luiza Tucci Carneiro, da USP 
São Paulo conta, hoje, com três universidades 
estaduais, três federais e inúmeras universidades 
privadas, e as possibilidades de interlocução são 
vastas. Mas, repito, as instituições arquivísticas 
precisam ter condições para trabalhar; senão 
ficamos apenas nos discursos. 


RAPM - Que sugestões daria a um jovem 
pesquisador que tem interesse em desenvolver 
pesquisas em arquivos? 


Carlos Bacellar — Eu poderia dizer o óbvio, 


que seria sugerir buscar um orientador para 
desenvolver projeto de iniciação científica, ou 
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algo parecido. Mas prefiro apontar para outra 
questão: na maior parte do Brasil, as instituições 
arquivísticas estaduais enfrentam sérios 
problemas. Os municipais, raros, enfrentam 
problemas ainda maiores, de sobrevivência. 
Assim, minha sugestão para o jovem, que deve 
estar cursando História, Arquivologia, Jornalismo 
etc., é colaborar, pelos canais possíveis, pelas 
redes sociais, pelas ONGs, com o movimento de 
cobrança que a sociedade civil pode fazer em prol 
dos arquivos públicos. Se as políticas públicas 

de preservação dos documentos produzidos e 
acumulados pelo Estado são ainda muito fracas 

e descontinuadas, quando não inexistentes, é 
preciso pressionar para que esses documentos não 
continuem a se perder. Sem uma política de gestão 
documental, a pesquisa resta comprometida. O 
interesse em desenvolver pesquisas em arquivos 
pode ter início por aí: transformando cada 
candidato a pesquisador em um militante da causa 
da defesa das instituições arquivísticas públicas, 
buscando garantir o acesso aos acervos do Estado. 
Brigue e lute por essa causa, ela garante que as 
pesquisas se tornem possíveis! 


Entrevista concedida a Marta Araújo 
e Renato Pinto Venâncio. 
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Bibliotecas, leitura 


e educação 


Cinco artigos compõem o dossiê Bibliotecas, 
leitura e educação. São eles: “Escrever, ler e rezar”, de 
Leila Mezan Algranti; “Humanamente indispensável”, 
de Christianni Cardoso Morais; “O ouro das estantes”, 
de Laura de Mello e Souza; “Do impresso à pintura”, 
de Camila Fernanda Guimarães Santiago; e “Leituras 
libertinas”, de minha autoria. 


Em comum a esses artigos, há primeiramente a 
referência central ao espaço de Minas Gerais e aos 
marcos cronológicos que se estendem do século XVIII a 
parte do século XIX, sendo exceções os artigos de Leila 
Mezan Algranti, que se concentra no Setecentos, e de 
Christianni Cardoso Morais, que se volta para o conjunto 
da América portuguesa, focalizando Minas Gerais em 
seu interior. Há em comum, ainda, o objeto sobre o qual 
se debruçam, objeto ao mesmo tempo único e múltiplo: 
a cultura luso-brasileira, ora focalizada sob o prisma da 
educação no lato sensu, ora tomada no sentido estrito 
(isto é, como processo desenvolvido no interior de 
instituições educativas). Versam, contudo, de qualquer 
forma, de modo direto ou indireto, sobre os livros e as 
relações com eles estabelecidas por seus proprietários, 
individuais ou institucionais (caso do Recolhimento 

das Macaúbas), e leitores, ou ainda pelos órgãos que 
procuravam controlar sua circulação (a Inquisição, o 
supracitado Recolhimento ou a monarquia portuguesa, 
por exemplo). Entre os leitores e/ou proprietários de 
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livros, figuram tanto personagens mais ou menos 
célebres — como o contratador Manuel Teixeira Queiroga, 
os irmãos Vieira Couto, o pintor Manoel da Costa Ataíde 
e o professor régio e poeta mineiro Manuel Inácio Silva 
Alvarenga — quanto figuras anônimas ou relegadas ao 
esquecimento, como Joaquina Teodora, a mulher do 
pintor Francisco Xavier Carneiro, ou Maria Magdalena 
Salvada, amante de José Joaquim Vieira Couto. 


O livro é abordado em suas relações com outros 
elementos da cultura material, ou ainda com as imagens 
e a oralidade, formas de comunicação muito presentes 
num ambiente sociocultural em que a habilidade de ler 
encontrava limites (mas não só por isso, uma vez que 

a expressão oral era valorizada socialmente). Chama-se 

a atenção, ademais, para a importância da oralidade 

no processo educativo e/ou na vivência da fé, como se 
constata nos artigos sobre o Recolhimento das Macaúbas 
e sobre o proselitismo herético dos irmãos Vieira Couto. 


Nos textos sobre os dois irmãos supracitados, sobre o 
Recolhimento das Macaúbas e sobre as Aulas Régias, 

o componente estamental aparece, advogado por 
instituições ou súditos: sujeitos de origens sociais 
distintas deveriam ter acessos diferenciados à educação 
e aos livros. Em dois artigos, a posse de livros é tomada 
como signo de status, associando-se à propriedade de 
cavalos, bandejas, cálices e quadros, entre os bens do 


contratador Queiroga; e somando-se a peças de ouro, 
prata e imagens de santos, entre os bens herdados 

do pintor Francisco Carneiro por Joaquina Teodora, 

sua mulher, e por ela escondidos. Ou então o status 

é evidenciado na relação que os leitores mantêm com 

os livros, situação apontada no artigo sobre os irmãos 
Vieira Couto. Ambos entregavam-se à prática de leituras 
orais, por meio das quais exprimiam suas proposições 
heréticas e suas libertinagens, como era frequente, ainda 
que não exclusivamente, entre letrados nascidos em 
famílias abastadas. José Joaquim Vieira Couto, mais 
especificamente, argumentava que o contato com livros 
proibidos era prerrogativa concedida àqueles que, como 
ele, colaborariam para manter a ordem religiosa e política. 


Tensões entre pessoas (como a estabelecida entre José 
Vieira Couto e o Dr. Luiz de Figueiredo, por exemplo), 

ou entre, de um lado, súditos e fiéis e, de outro lado, 
instituições (a Inquisição, a Diretoria Geral de Estudos, 

o Recolhimento das Macaúbas, os ouvidores, os 
camaristas), também são focalizadas ou sugeridas nos 
artigos do Dossiê. Pense-se, em relação a essa última 
situação, nos possíveis impactos sobre as recolhidas de 
Macaúbas, em face da ênfase dada pela instituição ao 
controle do tempo e das atividades por elas desenvolvidas. 


Nos artigos, há lugar para as apropriações que os leitores 
e/ou proprietários de livros fizeram desses últimos. Em 
alguns casos, trata-se de apropriações presumidas, como 
se fez em relação ao contratador Queiroga ou ao pintor 
Manoel da Costa Ataíde. Noutros, as apropriações são 
atribuídas por terceiros ou assumidas pelos próprios 
leitores, como se verificou em relação aos membros da 
Sociedade Literária do Rio de Janeiro (entre eles, o pro- 
fessor Silva Alvarenga) e aos irmãos Vieira Couto. Cumpre 
ressaltar que as apropriações dos livros, nos casos dos 
pintores, do contratador Queiroga e dos concubinos José 
Joaquim Vieira Couto e Maria Madalena Salvada, quase 
certamente passaram pelo contato com imagens e/ou 
informações transmitidas por via oral. Ainda em relação 
às apropriações, deve-se registrar que há exemplos de 
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evidente inventividade dos leitores, como são os casos do 
pintor Manoel da Costa Ataíde e dos irmãos Vieira Couto. 


A presença de livros de autores franceses, publicados em 
língua francesa ou traduzidos do francês para o português, 
também chama a atenção como aspecto comum a quatro 
estudos do Dossiê (ainda que no artigo de Leila Mezan 
Algranti se trate de algo que apenas pode ser inferido a 
partir do ensino da língua francesa que se preconizava 
para as recolhidas de Macaúbas). Podem ser citados, entre 
os autores franceses ou francófonos, Fénelon, Voltaire, 
Montesquieu, Jean-Jacques Rousseau e Raynal. Já entre 
os títulos, deve-se lembrar Histoire sacrée de la providence 
et de la conduite de Dieu sur les hommes depuis le 
commencement du monde jusg'aux temps prédits dans 
FApocalipse. Entre as traduções, pode ser cogitada (ainda 
que não assegurada) a obra A arte de pintura, de C. H. Du 
Fresnoy, publicada em 1801 pela Casa do Arco do Cego. 


Quatro artigos, além disso, trazem indícios de que 

não apenas letrados e/ou homens abastados tiveram 
acesso aos livros e à educação, fosse essa formal ou 
informal. São exemplos as recolhidas no Recolhimento 
das Macaúbas; o pintor pardo Marcelino da Costa, 
proprietário de livros, em Vila Rica; a parda Tomásia 
Onofre de Lírio, que teve contato com livros via José Vieira 
Couto, no Tejuco; e ainda Maria Magdalena Salvada, em 
Lisboa, cujo acesso a romances libertinos em francês foi 
promovido por José Joaquim Vieira Couto, que se deu ao 
luxo de contratar um professor de francês para viabilizá-lo. 


A sombra da Inconfidência Mineira, ou melhor, dos 
inconfidentes, por fim, fica evidente em dois artigos: no 
de Laura de Mello e Souza, que focaliza as relações de 
Queiroga com os conjurados de Minas, levantando até 
mesmo a possibilidade de parte dos livros do contratador 
pertencer a algum deles; e no de minha autoria, em que 
se mencionam a possível participação de José Vieira 
Couto na conjuração e a recusa da maçonaria em aceitar 
o ingresso de Joaquim Silvério dos Reis em seus quadros, 
fatos que talvez estejam entrelaçados. 
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A educação feminina proporcionada no Recolhimento das Macaúbas, em 
Minas Gerais, no século XVIII, oscilou entre a formação para a vida religiosa 
e a preparação das jovens recolhidas para “tomar o estado” que lhes cabia 
em consonância com as expectativas da sociedade colonial escravista. 
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Em 1789, mais de 70 anos após a fundação 
do Recolhimento das Macaúbas na Comarca do Rio 
das Velhas, D. Maria | concedia sua proteção à casa 
e exigia, além de novos estatutos, a elaboração de um 
plano de ensino para as jovens recolhidas.! O alvará 
régio negava, assim, a permissão solicitada em 1780 
por capelães, recolhidas e benfeitores para transformar 
as Macaúbas em convento professo. Mais do que 
contrariar o desejo de seu fundador ou negar um 
aspecto importante da trajetória do recolhimento 
— pois muitas de suas habitantes abraçavam a vida 
religiosa —, o documento da rainha reafirmava duas 
tradições presentes na história de Macaúbas durante 
o século XVIII. Primeiramente confirmava o caráter 
de educandário feminino àquela antiga instituição; 
em segundo lugar reafirmava a política da Coroa de 
dificultar a fundação de conventos femininos na América 
portuguesa, bem como a proibição do estabelecimento 
de ordens regulares em Minas Gerais.? Com esse 
gesto, D. Maria demonstrava ainda sua confiança na 
propagação dos valores ilustrados em seu império, entre 
esses, a importância conferida à educação.? 


A presença de educandas no recolhimento mineiro, 

por sua vez, data de período bem anterior ao alvará da 
rainha e pode ser acompanhada ao longo dos Setecentos 
em vários tipos de documentos, desde aqueles de uso 
interno da instituição, como nos Registros de Entradas, 
até em correspondências oficiais dos governadores 

e bispos da capitania. D. Domingos da Encarnação 
Pontevel, por exemplo, em ofício enviado a Lisboa na 
década de 1780, informava “não haver naquelas Minas 
outra semelhante casa, onde pais de família melhor 
possam educar suas filhas e preservá-las do assalto do 
mundo”. De fato, jovens da elite local e até mesmo 
meninas de tenra idade eram enviadas para serem 
educadas nas Macaúbas. Ana Maria do Coração de 
Jesus é um caso típico, pois ingressou em 1755 “para se 
educar”, deixando o estabelecimento em 1761, a fim de 
“tomar estado”, possivelmente o de casada. Seus pais, 
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o capitão Manuel Gomes da Motta e D. Maria da Costa 
Negreiros, concordaram, no momento de sua entrada, 
em pagar anualmente 37 oitavas de ouro para o seu 
sustento, além das despesas com vestuário. Em caso de 
doenças, os gastos seriam cobrados separadamente. 


De acordo com a mesma fonte, houve meninas que, 
diferentemente de Ana Maria, optaram por permanecer 
no recolhimento e levar uma vida de clausura, apesar 
de formalmente Macaúbas não ser, naquela época, 

um convento. Pelo contrário, desde o início o 
estabelecimento fora criado dentro dos moldes da 
política portuguesa para as mulheres do Ultramar, 

isto é, nasceu para ser um recolhimento feminino, um 
local de guarda, devoção e educação de mulheres, 

de onde se poderia sair sempre que se desejasse. 

É exatamente esse caráter multifuncional que 
propiciou ao Recolhimento das Macaúbas, e a outros 
estabelecimentos do tipo, ser um espaço privilegiado 
para a análise de diferentes aspectos da vida social 

e cultural da América portuguesa. No caso específico 
deste estudo, interessa refletir sobre as práticas 
relacionadas à educação feminina e suas representações 
na Capitania de Minas Gerais. 


A solicitação de D. Maria | referente aos novos 
estatutos para Macaúbas adequava-se perfeitamente à 
nova situação, pois os existentes haviam sido redigidos 
em 1750 pelo bispo D. Manuel da Cruz, com o nítido 
propósito de traçar o que ele considerava essencial 

para uma vida de perfeição religiosa. O bispo de 
Mariana parecia também interessado em resolver alguns 
assuntos mais urgentes ou desvios que pudessem estar 
levando a práticas equivocadas numa instituição a qual, 
além de já ter uma experiência de vida comunitária, 
pautava-se por um conjunto de normas construídas ao 
longo de sua trajetória.” 


Na verdade, D. Manuel da Cruz deu forma escrita a 
essas normas, recuperando pastorais antigas e antigos 


costumes. Não se tratava, portanto, de um regimento 
detalhado que cobrisse todos os aspectos institucionais 
e cotidianos.? Pelo contrário, nota-se um silêncio 

total sobre questões básicas e muitas vezes de ordem 
prática, como o detalhamento das atividades a serem 
desenvolvidas pelas recolhidas ao longo do dia, as 
atribuições dos diferentes cargos dentro da comunidade, 
ou certas diretrizes sobre o regime alimentar, além de 
muitos outros aspectos geralmente abordados em regras 
e estatutos desse tipo.” 


Por tudo isso, a redação dos estatutos nos sugere 

a intenção dos dirigentes de ingressar numa nova 

fase: a de transformar a instituição em um convento 
propriamente dito, algo desejado há muito tempo. 
Talvez por isso os estatutos de D. Manuel da Cruz não 
tratassem de normas regulamentares para as educandas 
ou do que a elas ensinar, mesmo que estivessem 
presentes na casa desde o início, como outras mulheres 
leigas. Entretanto, norteando o comportamento que 

se esperava ou era exigido das recolhidas, havia uma 
série de posturas e de ensinamentos retirados de livros 
específicos, assim como a clara menção a um mundo 
permeado pela leitura e pela escrita, e não apenas 

pela oralidade. Mundo do qual todas as mulheres de 
Macaúbas poderiam participar, e não somente aquelas 
dedicadas à religião, como esperamos mostrar ao longo 
desta análise. 


Internar uma filha nesse recolhimento mineiro 
significava, portanto, prepará-la para a vida e para 
“tomar um estado”, qualquer que fosse o escolhido, 
pois aquilo que seria ensinado para a formação de 

uma mulher dedicada ao Cristo seria muito bem 
aproveitado e adequado à educação de uma boa mãe 
de família. Ao menos é o que se pode pensar a partir 
dessa convivência, própria da época, de religiosas e 
leigas num mesmo espaço.!º Muito embora os estatutos 
preparados pelo bispo de Mariana não tratassem 
especificamente das educandas, o texto nos permite ter 


Leila Mezan Algranti Escrever, ler e rezar 


uma ideia dos princípios que deveriam reger a educação 
feminina. Aliados a um plano de ensino elaborado, 
segundo alguns autores, na segunda metade do 

século XVIII, a leitura dos estatutos possibilita 

algumas ponderações sobre as expectativas da 
sociedade em relação à instrução e à educação 
profissional das mulheres mineiras, no século XVIII.!! 


Princípios da educação feminina 


Em uma sociedade escravista em que vigiam valores 
próprios à ordem social do Antigo Regime, como 

no caso da América portuguesa, a educação não 

era apenas privilégio de alguns grupos sociais, mas 
estava permeada também por diferenças de gênero e 
condição legal (livres e escravos). Isso significa dizer 
que ler e escrever eram habilidades restritas a uma 
parcela bastante reduzida da população. Por outro lado, 
aprender um ofício, embora garantido pelas Ordenações 
Filipinas, dependia de vários fatores que fugiam muitas 
vezes à vontade das pessoas.!? Como bem esclareceu 
Luiz Carlos Villalta, “na sociedade colonial, para os 
diferentes grupos sociais, tanto a educação para a 
sobrevivência, como a instrução escolar possuíram 
significados variados [...] e as perspectivas educacionais 
foram limitadas pela precariedade da existência da 
maioria dos indivíduos”.!º Porém, para aqueles que 
conseguiam ter acesso às Primeiras Letras, ler, escrever, 
contar e rezar era o que se procurava ensinar-lhes.!* 


Esse tipo de instrução poderia ser oferecido nos 
domicílios, por meio de tutores, ou nas escolas dos 
jesuítas, no caso dos meninos. Com a expulsão dos 
inacianos em 1759, a situação piorou sensivelmente, 
desarticulando-se a estrutura educacional até então 
existente.!º Isso, porém, teve impacto muito pequeno 
sobre a educação feminina, uma vez que as meninas 
estavam praticamente excluídas no sistema anterior. 
Para elas, as opções, tanto de conhecimento das 
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Primeiras Letras como de formação profissional, 

eram muito limitadas, já que não havia escolas nem 
conventos, estes últimos os tradicionais centros de 
educação para meninas na Europa da época moderna. 
Em termos de educação institucional, portanto, os 
recolhimentos femininos acabavam sendo a única opção 
para as mulheres das colônias se instruírem. Mas isso 
somente a partir do início do século XVIII, quando se 
expandiu esse tipo de estabelecimento em algumas 
capitanias. Para as mulheres das elites, o mais comum 
continuava sendo aprender em casa as tarefas 
consideradas próprias de seu sexo, como costurar e 
bordar, além, é claro, de se instruírem na doutrina cristã. 
Algumas recebiam também lições de leitura, por meio de 
livros sobre vidas de santas e outras obras de devoção. 


Assim, a expectativa primeira para justificar a presença 
de uma menina ou jovem mulher na maior parte dos 
recolhimentos de caráter religioso da colônia era a de 
que abraçasse uma vida de devoção, com a tomada dos 
três votos: obediência, castidade e pobreza, mesmo que 
provisórios. Macaúbas era certamente um recolhimento 
desse tipo e fora fundado a partir da visão do ermitão 
Felix da Costa para criar um estabelecimento religioso 
em homenagem a Nossa Senhora da Conceição. Não 
causa, portanto, estranheza que os estatutos desse 
Recolhimento dedicassem grande atenção à formação 
religiosa das reclusas.!º Havia, no entanto, outros tipos 
de recolhimentos na América portuguesa, como os das 
Santas Casas de Misericórdia da Bahia e do Rio de 
Janeiro, destinados a acolher e educar meninas órfãs. 
De qualquer forma, o importante é ter em mente que 
todos esses estabelecimentos atendiam a diferentes 
demandas da sociedade, ao abrigar um contingente bem 
diversificado de mulheres para estadas provisórias ou 
por toda a vida, entre elas meninas que ali ingressavam 
para serem educadas.!” 


Em termos educacionais, o Recolhimento das Macaúbas 
pode ser visto como uma instituição emblemática, pois 
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expressava em seus estatutos três aspectos que não 
poderiam faltar à educação de uma jovem no século 
XVIII: conhecimento da religião, preceitos morais e 
formação profissional. Esses se imbricavam de tal 
forma que faziam do estabelecimento um caso único na 
Capitania de Minas Gerais, dados também o perfil da 
instituição e sua antiguidade. 


Tanto o texto dos estatutos quanto as pastorais de 

D. Manuel da Cruz deixam claro que o bispo de Mariana 
tinha evidências suficientes para acreditar que se dirigia 
a uma comunidade de religiosas, mesmo que elas 
representassem apenas parte das habitantes da casa. 
Em certas passagens chegou a chamá-las de “esposas 
de Cristo”, como quando louvou a prática dos exercícios 
espirituais e do /aus perenne: 


[...] exortamos a todas que continuem no seu 
fervor obrando tudo com o único fim de agradar 
a Deus, trazendo sempre diante dos olhos o seu 
santo temor para que não cometam faltas ainda 
que leves; porque nestas é em que o demônio 
costuma tentar com mais força aquelas almas 
que com fervor cuidam no exercício da virtude, 
para que faltando em coisas leves, venham 
facilmente cair nas graves. Não tenta o demônio 
a uma alma que, com fervor, cuida em ser fiel 
esposa de Jesus Cristo...!8 


Formando para a fé 


De fato, a educação religiosa e espiritual era o ponto 
central do conjunto normativo de D. Manuel da Cruz 
para suas pupilas. Começou por conceder-lhes um 
capelão que lhes servisse de cura e confessor. Este seria 
responsável não só por administrar os sacramentos, mas 
“também para dirigir as recolhidas pelo caminho da 
perfeição”, pois, segundo o bispo, era grande o número 
de reclusas “e todas seguem a vida devota por meio de 


exercícios espirituais”.!º Dizia ainda que 

o recolhimento necessitava de um clérigo douto, 
certamente pensando em um guia espiritual, uma vez 
que escolheu outro padre para a função de capelão 
procurador, o qual deveria cuidar do governo temporal e 
econômico do recolhimento.?º 


Nos itens IV, V e VI dos estatutos, D. Manuel da Cruz 
tratou da importância dos votos de pobreza, castidade 

e obediência para a vida religiosa, proibindo o fausto 

no Recolhimento, exaltando a pobreza das celas e 

a necessidade de se educar o espírito, a fim de se 
desprezarem os bens do mundo.?! A valorização da 
castidade, por sua vez, foi expressa no controle da 
ociosidade e no cumprimento das normas de clausura, 
quer fosse por meio da presença de escutas no locutório 
e na roda, quer na proibição de falarem com estranhos e 
pessoas do sexo masculino.?? Considerou, porém, o voto 
de obediência o mais difícil e advertiu-as de que “era o 
principal dos três votos que os religiosos fazem, pois por 
meio dele o indivíduo oferece a Deus a sua vontade, o 


seu juízo e a si mesmo”.? 


No item VII dos estatutos, o bispo abordou o tema das 
práticas religiosas, especialmente os momentos de 
oração, tanto coletivos como individuais, exortando as 
reclusas a se sujeitarem à vontade divina: 


[...] se as recolhidas tiverem amor a todo o bem, 
e ódio a todo mal, se forem pobres de espírito, 
castas, obedientes, humildes e modestas; se 
forem prontas na observância aos mandamentos 
de Deus; e da regra, e estatutos do recolhimento, 
sem dúvida conformarão a sua vontade com 

a vontade de Deus e o amarão sobre todas as 
coisas com amor perfeito e verdadeiro.?* 


Embora o tom do regimento deixasse claro que o bispo 


estava pensando no funcionamento e bem-estar de um 
convento, não há como negar que tais advertências 
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Retrato de D. Maria, a Piedosa, rainha de Portugal (Lisboa, 1734 — 
Rio de Janeiro, 1816). Autor desconhecido, óleo sobre tela, 
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se encaixavam perfeitamente nas expectativas da 
sociedade em relação ao comportamento de uma 
mulher honrada, fosse ela leiga ou religiosa. O mesmo 
se pode dizer dos ensinamentos presentes nos itens VIII 
e IX, nos quais D. Manuel da Cruz tratou da caridade, 
do amor ao próximo e do controle dos gestos e dos 
instintos. Nesse momento era a relação da mulher com 
seu próprio corpo que estava em jogo: silêncio, modéstia 
e contenção eram os princípios que deveriam reger a 
educação moral das mulheres. Todas essas questões 
faziam parte e foram exploradas amplamente em 
tratados de educação feminina da época moderna.?º 


Finalmente, nos últimos itens do regimento o bispo 

de Mariana abordou o tema do trabalho manual 
desenvolvido no interior do Recolhimento, uma 
habilidade importante não só para as finanças da 
instituição, como para o futuro das meninas, pois 
eram atribuições femininas dentro e fora da clausura. 
Aprender a fazer doces, bordados ou velas era ainda 
uma forma de dar profissão e meios de rendimentos a 
qualquer jovem que precisasse trabalhar para ganhar 
a vida, quando saísse do Recolhimento. Tais trabalhos, 
contudo, só seriam permitidos em Macaúbas se 
realizados em comunidade e nos horários estabelecidos 
para isso. O bispo procurava, dessa forma, proibir 
encomendas pessoais e contatos externos. 


Quanto ao estímulo às habilidades de escrita ou de 
leitura, aparentemente, não há referências nos 
Estatutos de Macaúbas. Porém, observando-os com 
atenção, nota-se que as recolhidas não poderiam ser 
iletradas, pois deveriam estar no coro várias vezes por 
dia e revezar-se nas leituras realizadas em voz alta 

no refeitório e na casa de lavor, conforme a Regra das 
concepcionistas. Mesmo aquelas menos hábeis — e 
que aprendiam as orações ou os conteúdos dos livros 
de devoção de tanto ouvi-los — participavam da leitura 
compartilhada, pois ouvir ler era também uma forma 
de leitura.?é 
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No que toca à escrita, a carta pastoral do bispo de 
Mariana, datada de 1761, evidencia que as recolhidas 
poderiam escrever para seus familiares e advertia à 
regente que lhe cabia controlar a correspondência antes 
de ser despachada, sinal de que era uma atividade 
permitida no Recolhimento. Além disso, seria necessário 
manter em ordem os livros de registros de entradas 

e demais papéis, sendo geralmente escolhida para 

a tarefa uma das reclusas.?” Dois tipos de escrita 
permeavam, portanto, o cotidiano dessas mulheres: 

uma escrita pessoal ou particular, e outra institucional e 
administrativa, reveladoras de que a educação religiosa 
desenvolvida em Macaúbas estimulava o aprendizado da 
escrita e da leitura nas habitantes da casa. Argumenta-se 
inclusive nesse sentido que D. Manuel da Cruz teria 
escrito, em 1757, um plano de instrução para as 
educandas, do qual há uma cópia, sem data, no arquivo 
do Convento das Macaúbas.?º Ao que parece, trata-se 
de um documento posterior aos estatutos de 1750, 

os quais foram reafirmados em pastoral de 1761. 


O mais importante, porém, não é a data exata do plano 
de ensino assim como a dos estatutos, pois, mesmo que 
aquele tenha sido escrito no final do século XVIII ou no 
início do XIX, muito possivelmente o plano foi elaborado 
a partir de uma prática existente na casa, cuja aplicação 
pode ser pensada para um período anterior à sua 
redação. O que chama fundamentalmente a atenção no 
plano é o destaque que foi dado ao ensino da leitura 

e da escrita às educandas, mesmo que no futuro elas 
não abraçassem a vida religiosa.?? Nesse sentido, vale a 
pena atentarmos para alguns aspectos desse plano, uma 
vez que acusa as expectativas da sociedade em relação 
à instrução feminina. 


A rotina da instrução 


As regras dos exercícios cotidianos das nossas 
porcionistas, à semelhança de outros documentos 
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de caráter normativo destinados a instituições 
femininas ou masculinas, como colégios, conventos 

e seminários, foram organizadas em itens de forma 

a abarcar as atividades das educandas de Macaúbas 
desde o momento de acordar até a hora em que se 
recolhiam para dormir.º Sempre que possível, houve a 
preocupação em informar o horário das atividades e seu 
tempo de duração, como no item | do referido plano: 


Levantar-se-ão às 5h e !/>. As suas primeiras 
palavras serão dar o coração a Deus por meio de 
algumas orações que se lhes faz aprender de cor. 
Depois de prontas e vestidas lavarão as mãos e 
a boca depois de se terem penteado. Às 6 ! se 
porão de joelhos diante do Oratório para fazerem 
suas Orações.?! 


Tratava-se, portanto, de oferecer um planejamento 
detalhado do preenchimento do tempo dessas 

meninas de forma a não deixar espaço para a tão 
temida ociosidade, pois se acreditava que não ter o 

que fazer levava a mente a ocupar-se com assuntos 
inconvenientes para uma boa moça. Também fica 
evidente que as meninas deveriam ter atividades 
separadas daquelas que ocupavam as demais habitantes 
da casa e não poderiam ficar sozinhas, tendo a mestra 
obrigação de acompanhá-las em todas as funções e 
locais. É o que se percebe no item terceiro plano, o qual 
informa que se chamadas pela Porteira “nem aí estarão 
jamais sós, exceto com seu confessor, pai e mãe”.32 


Muito provavelmente havia atividades compartilhadas 
com o restante da comunidade, como a missa e outras 
orações no coro ou no refeitório, pois simbolicamente 
esses espaços configuravam a vida em comum na 
instituição. Afinal, sem ofícios divinos frequentados 
por todas as habitantes do estabelecimento e sem 
refeições compartilhadas, não seria possível reunir 
diariamente a comunidade e transmitir o espírito do 
viver coletivo. Era nesses momentos que se liam os 


Revista do Arquivo Público Mineiro Dossiê 


estatutos e as regras, transmitiam-se as ordens e 
informações gerais. Mas, diferentemente dos estatutos, 
a visão de ensino expressa no plano era mais ampla e 
não estava voltada apenas para o exercício de uma vida 
de perfeição religiosa. Como bem comentou o autor 
que publicou As regras para as porcionistas..., essas 
apontavam para a existência de um projeto de ensino 
em Macaúbas, no século XVIII, o qual seria aplicado 
apenas a uma parcela da população, no caso as 
meninas ali internadas para receberem instrução. 


De fato, a maior parte do tempo das educandas deveria 
estar voltada para a aprendizagem, quando aprenderiam 
a ler e a escrever o latim, o português e o francês, além 
de noções de aritmética e alguns trabalhos manuais. 
Embora não haja menção ao tempo de duração de todas 
as atividades, pode-se estimar em cinco horas e meia 

o tempo atribuído ao estudo da escrita e da leitura, 
dividido entre os períodos da manhã e da tarde. Logo 
cedo, antes mesmo da primeira refeição, as meninas 
iriam à sala de estudo para uma hora de lição de latim e 
contas, onde também fariam exercícios de memorização. 
Às 8h tomariam o café da manhã, chamado na 

época de almoço, e às 8h30 já eram esperadas no 

coro para assistirem à missa. Depois disso deveriam 
dirigir-se à oficina de escrita, onde permaneceriam 

por aproximadamente uma hora, retornando ao 
refeitório para 15 minutos de leitura realizada pela 
hebdomadária. Das 10h15 às 12h previa-se um período 
de recreação.** 


Ao que tudo indica, está faltando uma folha ao plano 
de ensino, o que nos impede saber qual seria o horário 
do almoço (na época denominado de jantar), pois é 
evidente que se encontra ausente desse planejamento 
diário uma refeição mais substancial, a ser servida 
entre 8h e 14h30, ou seja, entre o café da manhã e 

a merenda da tarde, quando as meninas voltariam ao 
refeitório. O que se pode inferir com base no próprio 
plano e no conhecimento dos hábitos alimentares da 
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época é que, se às 12h iniciava-se meia hora de aula 
de francês, é possível que as meninas almoçassem (ou 
como se dizia na época, jantassem) às 12h30. Isso 
porque às 13h30 deveriam estar na casa de lavor, onde 
fariam seus trabalhos manuais, ouvindo meia hora de 
leitura da mestra.” No restante do tempo (meia hora) 
poderiam conversar sobre temas variados. Às 15h, após 
a merenda no refeitório comum, as educandas voltariam 
à casa de escrita, onde permaneceriam por duas horas 
realizando vários tipos de exercícios, entre esses letra de 
mão, ortografia de cor e comentários sobre o conteúdo 
da leitura da mestra. 


Às 17h deveriam dirigir-se à igreja para adoração de 
15 minutos ao Santíssimo Sacramento e, em seguida, 
iam se juntar “às suas mestras a estudar de cor as 
lições da manhã seguinte”. De acordo com o plano 
de ensino, poderiam fazer isso passeando, se a 
mestra julgasse conveniente.:º Após um dia de tantas 
atividades, as educandas de Macaúbas iam para o 
refeitório a fim de cear às 18h, “buscando cada uma o 
seu lugar como de manhã guardando sempre silêncio 
até que se acabe a leitura”.º” Depois de darem graças 
estavam livres para um período de recreação até as 
20h, quando, de volta ao oratório, fariam exame de 
consciência pedindo perdão umas às outras ou às 
mestras, caso as tivessem ofendido. Despediam-se 
então, desejando boa noite e rezando ao seu santo 
patrono e aos anjos. Quando soassem pela primeira 
vez as badaladas para as matinas, todas as meninas 
deveriam estar na cama. 


Considerações finais 


O plano de estudo para as educandas de Macaúbas 
confirma uma ideia corrente na historiografia de que 
os recolhimentos femininos na América portuguesa 
serviram a múltiplas funções, entre essas a de 
instituições de educação de mulheres.*8 Trata-se de 
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um documento raro, pois tudo indica ter sido escrito 
especialmente para esse fim, o que nos permite detectar 
as expectativas da sociedade em relação à instrução 
feminina, tanto em termos de habilitação para as 
funções religiosas e domésticas quanto de formação 
intelectual e espiritual específicas. 


No caso das habilidades de escrita e leitura, bastante 
necessárias àquelas que optassem por permanecer no 
Recolhimento como religiosas, é bem provável que as 
demais habitantes de Macaúbas também usufruíssem 
dessa instrução. Por outro lado, o plano de ensino 
oferece uma ideia de como eram transmitidos os 
conteúdos. Nota-se que predominavam como métodos 
de aprendizagem a repetição e a memorização. 
Aprender de cor a lição parece ser a proposta primeira 
de ensino no Recolhimento das Macaúbas, várias vezes 
mencionada nesse documento. 


Quanto ao estudo do latim, não restam dúvidas quanto 
à sua utilidade, pois possibilitaria não só acompanhar 
verbalmente os ofícios religiosos, como através da 
leitura de missais, breviários e livros de horas. 

Embora não fosse o único aspecto da formação de 

uma jovem, a educação religiosa estava prevista no 
cotidiano das meninas, seja nos momentos de oração, 
seja nas conversas com as mestras e nas leituras em voz 
alta. Fundamentalmente, era o estilo de vida conventual 
que imprimia ritmo ao dia a dia das educandas, 
identificando-as com o estabelecimento no qual viviam. 
Ou seja, o ambiente de silêncio, o vestuário e o próprio 
espaço físico compartilhado com as religiosas lembrava 
às jovens habitantes do Recolhimento que ali vivia uma 
comunidade de mulheres católicas e devotas. 


Conforme já vimos, uma forma eficaz de aprendizado da 
doutrina era a realização, sob orientação das mestras, 
de um conjunto de práticas de devoção, 

todas baseadas em ensinamentos contidos em 

livros religiosos, dos quais se extraíam cotidianamente 


orações, exercícios de consciência, instruções para 
as confissões e comunhões semanais.?? 


No caso das mulheres das camadas mais 
desfavorecidas, do mesmo modo como acontecia 

com os homens, o aprendizado de ofícios mecânicos, 
que pudessem servir de ocupação e sustento, era 
fundamental. Como mostrou Thais Nivia de Lima 
Fonseca, ainda no século XVII a educação a ser dada a 
esses indivíduos deveria ser compatível com o seu nível 
social.*º No caso das meninas de Macaúbas, prestava-se 
atenção, por exemplo, ao ensino dos trabalhos de 
agulha — especialmente a costura —, como propusera, 
em meados do século, Luis Verney, um dos responsáveis 
pela reforma da educação portuguesa. O famoso clérigo 
ilustrado dedicou o último capítulo do seu Verdadeiro 
método de estudar à educação das mulheres, exaltando 
a necessidade de se dar uma profissão honesta àquelas 
que não tivessem outros meios de sustento.*! 


No contexto social e econômico da Minas colonial, o 
Recolhimento das Macaúbas cumpria esse papel, mesmo 
que muitas de suas moradoras pertencessem às elites e 
tivessem escravas para servi-las dentro e fora da clausura. 
Essa tradição de educandário foi implantada na época 
colonial e se estendeu ao longo do tempo, prosseguindo 
mesmo depois da independência, quando, concretizando 
o antigo desejo de D. Maria |, em meados do século XIX a 
casa transformou-se no tradicional Colégio das Macaúbas. 


Durante o século precedente, porém, pode-se dizer 

que como recolhimento a instituição foi em muitos 
aspectos um convento e, por outro lado, como convento 
acabou por assumir a função de educandário, ao acolher 
meninas para serem educadas. Essas, ao que tudo 
indica, teriam sido contempladas com um currículo 

bem mais amplo do que as quatro operações, noções 

de leitura e os famosos trabalhos manuais típicos 

das representantes do seu sexo, propostos em outras 
instituições femininas da América portuguesa. 
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A existência de um plano de ensino diferenciado para as 
educandas de Macaúbas pode ser vista como mais um 
exemplo de que, comparada a outras capitanias, Minas 
Gerais teria usufruído de uma situação educacional 
privilegiada no século XVIII, desenvolvendo um ambiente 
favorável à difusão das letras, das artes e da cultura.*? 
As mulheres que frequentaram essa instituição puderam 
vivenciar um cotidiano no qual ler, escrever e rezar 

eram partes indissociáveis de seu mundo, fossem elas 
religiosas, leigas ou educandas. 


RESUMO | Com base nos estatutos que o bispo de Mariana, D. Frei 
Manuel da Cruz, redigiu para as habitantes do Recolhimento das 
Macaúbas, no século XVIII, e em um plano de estudos destinado às jovens 
do estabelecimento, o presente artigo discute alguns aspectos e valores 
da educação feminina na América portuguesa, bem como os significados 
que instituições desse tipo assumiram para o desenvolvimento das habili- 
dades de escrita e de leitura das mulheres da Capitania de Minas Gerais. 
O artigo argumenta que a tradição de educandário foi implantada, em 
Macaúbas, na época colonial e prosseguiu ao longo do século XIX, ao se 
transformar no famoso e tradicional colégio para meninas da elite mineira, 
concretizando um antigo desejo de D. Maria |. 


ABSTRACT | The sources for this paper were the statutes that the 
bishop of Mariana, D. Frei Manuel da Cruz, wrote for the inhabitants of 
Recolhimento das Macaúbas in the XVIII century, and a study plan destined 
for the young of the establishment. Using these, certain aspects and values 
of feminine education in Portuguese America are discussed, as well as the 
significance that institutions of this sort assumed for the development of 
reading and writing skills for the women of the Captaincy of Minas Gerais. 
The paper argues that the tradition of the educational establisnment was 
implanted in Macaúbas in the colonial period and proceeded throughout 
the XIX century to transform into the famous college for the daughters of 
the Minas elite, a late realisation of a desire of D. Maria |. 

[Versão para o inglês de Peter Hargreaves] 
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O mapeamento da reforma pedagógica introduzida em Portugal e colônias 
a partir de 1759 pelo soberano D. José | revela que o sistema laico de 
ensino conhecido como Aulas Régias não teve caráter universal, conforme 
documentação da Real Mesa Censória, órgão de fiscalização, que considerava 
a desigualdade “humanamente indispensável”. 
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Ainda não é possível dimensionar, de modo 
global, o impacto da criação das Aulas Régias na 
América portuguesa, o que decorre, em parte, da 
impossibilidade de se quantificar de maneira precisa 
os locais de instrução que chegaram a funcionar. 

Esse obstáculo deriva das fontes, que ora se referem 

a espaços circunscritos, ora a períodos curtos e, 

muitas vezes, de modo lacunar. No período colonial, 

os organismos responsáveis por averiguar a situação 
das aulas manifestavam a falta de controle sobre o 
funcionamento do ensino, em razão da imensa extensão 
dos territórios, da dificuldade de acesso ou, ainda, da 
falta de comprometimento dos funcionários. Contudo 
há documentos que fornecem informações, mesmo que 
parciais, sobre a disseminação das aulas ao longo do 
período colonial, entre os quais destaco os mapas que 
acompanhavam relatórios enviados à Diretoria Geral dos 
Estudos. Esse órgão, criado em 1759, era responsável 
pelo cumprimento da legislação referente ao ensino, 
regulamento das aulas e nomeação de comissários, 
organização de concursos para professores e por prestar 
relatórios anuais a El-Rei sobre a matéria. 


Um dos comissários da Diretoria Geral dos Estudos 

foi o chanceler da Relação do Rio de Janeiro, 
desembargador João Alberto de Castelo Branco, cujo 
relatório, aqui examinado, data de março de 1761. 

O distrito sob sua jurisdição era composto pelas 
capitanias do Rio de Janeiro, Minas Gerais, São 

Paulo, Espírito Santo e Goiás.! Sem distinguir aulas 

de Primeiras Letras das demais cadeiras, Castelo 
Branco contabilizou mestres régios e estudantes. Para 
o Distrito de Pernambuco, há um Mapa das cidades 

e vilas que há no Governo de Parnambuco (sic), e 
Capitanias anexas que há com declaração das cabeças 
das Comarcas, Claces (sic) de Gramatica que existiam 
e as que ficão para introduçam do novo methodo.? 
Não foi feita datação explícita nesse mapa, o qual 
acompanha documentação referente ao concurso de 
mestres de Gramática Latina ocorrido naquela região 
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em outubro de 1760. O documento informa que, 

em alguns lugares, havia cadeiras vagas, uma vez 

que muitos candidatos não obtiveram aprovação no 
concurso. As notícias provindas desse distrito, composto 
por Pernambuco, Alagoas, Paraíba e Ceará, foram 
coligidas, provavelmente, por Miguel Carlos Caldeira 
de Pina Castelo Branco. Já no Distrito do Maranhão, 

o ouvidor-geral Francisco Martins da Silva, em 1760, 
queixava-se de que, por falta de funcionário designado, 
“naô posso ainda responder sobre mais que V. Ex: me 
partecipa a este respeyto, o que farey a seu tempo”.º 
Assim, a falta de funcionários foi dada pelo responsável 
como justificativa para não enviar as informações 
solicitadas a Portugal pela Diretoria Geral dos Estudos. 


Para facilitar a visualização, os dados referentes aos 
distritos do Rio de Janeiro e de Pernambuco sobre as 
Aulas Régias podem ser observados a partir da Tabela 1. 
Conforme mencionei, as informações sobre o Distrito 

de Pernambuco se referem exclusivamente às aulas de 
Gramática Latina e nem todas as cadeiras aprovadas 
foram preenchidas no concurso público promovido com 
essa finalidade. Os dados referentes às demais capitanias 
do Distrito do Rio de Janeiro somam indistintamente 
aulas de Primeiras Letras e de Latim, o que impossibilita 
que se faça uma comparação exata entre as aulas 
existentes nos dois distritos que figuram na Tabela 1. 


Para o Distrito do Rio de Janeiro, observa-se, a partir 
da Tabela 1, que a Capitania de Minas Gerais era a que 
possuía maior número de mestres e maior número de 
localidades com professores: 16 entre os 40 professores 
que havia no distrito (40%). Em seguida vinham Rio de 
Janeiro, com 13 (32,5%); São Paulo, com sete mestres 
(17,5%); Espírito Santo, com três (7,5%) e, em Goiás, 
um (2,5%). O maior número de mestres em Minas 
Gerais no período pode ser explicado pelo fato de essa 
capitania não ter sido “palco de sistemática política de 
catequese, missionação ou de redução do gentio”.? 

A Coroa portuguesa cuidou de impedir a fixação de 


padres, de congregações religiosas, a construção de 
mosteiros e de conventos no território mineiro, cuidados 
relacionados a questões econômicas e morais. Dessa 
maneira, a capitania do ouro e dos diamantes, assaz 
populosa para o período, encontrava-se muito carente 

de pessoas habilitadas para o ensino da mocidade, 
diferentemente do que ocorrera no litoral da América 
portuguesa, que desde 1549 contava com o ensino 
jesuítico e a presença de outras ordens, o que acabou por 
gerar uma demanda maior pelas Aulas Régias nas Minas. 


A reforma pombalina 


Em 1772 inaugurou-se uma segunda fase da Reforma 
dos Estudos. O ministro Sebastião José de Carvalho e 
Melo, que desde 1770 ostentava o título de marquês 
de Pombal, criou, com a Carta de Lei de 6 de novembro 
de 1772, o primeiro sistema de ensino público do 
Ocidente. Mantendo a política de intervir em todos os 
setores da sociedade, o Estado regalista trazia para 

si a tarefa de examinar e contratar os mestres, gerir e 
financiar as Aulas Régias, ficando a Real Mesa Censória 
responsável pela fiscalização do sistema de ensino, a 
partir de 1772, em substituição à Diretoria Geral dos 
Estudos. Foi instituído um fundo especial, gerado pela 
cobrança do subsídio literário, imposto cujas rendas 
seriam revertidas para pagamento dos ordenados dos 
professores. Incidia também sobre o vinho, todos os 
tipos de aguardente, vinagre e a carne verde (ou carne 
fresca). Na América, a cobrança do imposto sobre a 
cachaça decorria do fato de ser esse um gênero de 
amplo consumo e produzido em abundância. Calcula-se 
que cerca de 310 mil litros de cachaça foram enviados 
anualmente para Angola e que “cerca de 25% dos 
escravos trazidos da África para o Brasil, entre 1710 e 
1830, foram trocados por cachaça”. 


A lei de 1772 determinava que as aulas fossem criadas 
em todos os domínios portugueses, com oferta que 
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variasse de acordo com o contingente populacional 

e a localização de cada povoamento. Foi feito um 
estudo que deu origem a um mapa, o qual indica a 
distribuição das cadeiras pelo Império lusitano. Não 
se tem conhecimento preciso de quantas e quais das 
aulas indicadas no mapa teriam chegado a funcionar 
regularmente. A documentação da Real Mesa Censória 
indica alguns critérios para a distribuição das cadeiras. 
Segundo esse órgão, não era possível criar aulas em 
todas as povoações, uma vez que a “dezigualdade [é] 
humanamente indispensavel”. Para os destinados aos 
serviços rústicos, a instrução dada pelos párocos era 
suficiente. Entre os que possuíam alguma habilidade 
para os estudos, deveriam ser muito variados os seus 
destinos e aplicações: “bastando a huns conteremse nos 
exercicios de ler, escrever e contar: A outros no Estudo 
precizo da Lingua Latina: E [...] outros em menor 
numero se habelitem na Filologia para os diversos 
generos de applicaçoens superiores”.” Dessa maneira, 
a Real Mesa Censória reafirmava o caráter estamental 
daquela sociedade. Apesar de não proibir expressamente 
o ingresso de qualquer categoria de súdito nas escolas, 
nem todos deveriam estudar. Mesmo entre aqueles que 
poderiam ingressar nas Aulas Régias, era indicada uma 
educação diferenciada para cada estrato social.º 


Segundo o mapa de 1772, foram instituídos 837 lugares 
pelo Reino e Ultramar. Desses, 479 eram aulas de 
Primeiras Letras (57,4%) e outras 358 cadeiras foram 
distribuídas da seguinte maneira: 236 de Língua Latina 
(28% do total de 837), 38 de Grego (4,5%), 49 de 
Retórica (5,8%) e 35 de Filosofia (4%). Entre as 837, 
estavam previstas 743 cadeiras no Reino (88,7% do 
total), 44 na América portuguesa (5,2%), 34 nas Ilhas 
(4%), nove na Ásia (1%) e sete na África (0,8%). Apesar 
dessas medidas para que se fixasse a rede pública de 
ensino, logo ficou constatado que o número de aulas 

era insuficiente. Isso se observa a partir dos pedidos 

de aberturas de aulas enviados por pais de famílias e 
câmaras municipais. Tentando uma solução, com o 
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Alvará de Ampliação de 11 de novembro de 1773, foram 
criadas 88 novas cadeiras, das quais 47 (53,4%) eram 
de Primeiras Letras.? Entre essas, foram inauguradas 
apenas mais duas cadeiras na América portuguesa, na 
Capitania de Minas Gerais (2,2% das 88 cadeiras). 


Nos reinados de D. Maria e D. João 


Em 1777, com o falecimento de D. José |, iniciou-se o 
reinado de sua filha, D. Maria |. O marquês de Pombal 
fora afastado de suas funções. Sob o ponto de vista 

da educação, esse pode ser entendido como o período 
da “conventualização” do ensino em Portugal, pois se 
recorreram às ordens religiosas para que a oferta das 
aulas fosse ampliada, principalmente as de Primeiras 
Letras. Apesar do aumento do número de escolas, a 
qualidade do ensino decaíra, uma vez que os religiosos 
dos conventos não se encontravam qualificados para 
lecionar. Os salários dos mestres públicos diminuíram 
muito nesse período, o que desestimulava os seculares 
a se dedicar ao magistério. Apesar da diminuição da 
qualidade das aulas, foi D. Maria | quem apoiou e 

deu existência legal ao ensino feminino no sistema 
educativo português.!º 


Em 1787, em substituição à Real Mesa Censória, foi 
criada a Real Mesa da Comissão Geral para o Exame e 
Censura dos Livros, que funcionou até 1794. D. Maria | 
fora afastada do poder em 1792, acometida de insani- 
dade mental. Sob a regência de seu filho D. João, houve 
uma retomada das orientações pombalinas. A partir de 
1794, a Junta da Diretoria Geral dos Estudos e Escolas 
do Reino ficou encarregada de administrar o sistema 
educativo português ao nível das Escolas Menores. Após 
muitas disputas internas, em 1799 foi constituída, 
definitivamente, a Junta da Diretoria Geral dos Estudos, 
que ficara sob a presidência do reitor da Universidade 
de Coimbra. Com essa medida, o poder sobre o ensino 
ficou ainda mais centralizado. 
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Nem todas as cadeiras criadas em 1772 e ampliadas 
em 1773 foram contempladas com mestres. Em 
Portugal, pouco tempo após a publicação da lei de 
1773, das 526 cadeiras de Primeiras Letras criadas, 
173 ou 33% foram providas.!? Em 1779, houve a 
confirmação de 375 lugares de Primeiras Letras, dos 
quais 235 (62,6%) não possuíam mestres nomeados. 
No reinado de D. Maria |, foram criadas 351 novas 
escolas de Primeiras Letras, o que corresponde a 74% 
dos lugares que existiam à época de Pombal.!º Para 

a América portuguesa, ainda não é possível mapear 

a ampliação ou o decréscimo do número de escolas 
de uma forma global e precisa. No período mariano, 

a Junta da Diretoria Geral dos Estudos não conhecia 
a estrutura das Aulas Régias. Em 1778, o arcebispo 
de Lacedemônia, assinando em nome da Real Mesa 
Censória, enviara relatório a D. Maria |, no qual 
comentava a situação: 


[...] por se acharem destituídas de Professores 
muitas das Terras [...] procedeo a fazer continuas, 
e maduras reflexões sobre as contas que lhe 

tem dado annualmente os Professores; sobre 

o numero dos Alumnos, que tem frequentado 

as Aulas; sobre os Progressos que tem feito os 
Estudos; sobre as Representações, que tem vindo 
de muitos Povos a pedirem Mestres.!* 


Em algumas localidades, pais de família e câmaras 
municipais se organizavam e enviavam à Coroa 
solicitações de abertura de aulas públicas. Caso exemplar 
foi o requerimento encaminhado pelos moradores 

de Unhós, Freguesia de São Silvestre e suas anexas 
(Encarnação, Apelação e Catujal), em Portugal. 

O requerimento, de 4 de maio de 1789, afirmava que 

as referidas localidades contavam com mais de 250 
fogos e com número superior a 300 rapazes em idade de 
frequentar a escola.!º Referindo-se ao mapa de 1772, 

os habitantes de Unhós e arrabaldes deveriam recorrer 
às localidades maiores e circunvizinhas, as quais foram 
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providas com mestres. Todavia, os pais consideravam que 
a distribuição das aulas lhes era desfavorável, uma vez 
que as cadeiras ficavam em lugares muito distantes e os 
estudantes não podiam caminhar por lugares tão ermos e 
perigosos. Além disso, as condições do clima deveriam ter 
sido consideradas para se percorrer tão longa distância, 
uma vez que “os rigores do Inverno, com as chuvas e 
atoleyros; e o veraó com a demazia do Calor, [...] tudo 
concorre pra que a Mocidade deyxe de utilizar-se”. 


Os suplicantes em questão dedicavam-se, em sua 
maioria, à produção de vinho e lhes “parecia justo 

que sendo os Supplicantes os mais comcorrem [com o 
subsídio literário], naô deveriaô supportar o incomodo, e 
prejuízo de naó verem aproveytar seus filhos”. Suplicavam 
por uma aula pública em sua terra e, enquanto o Estado 
não supria suas necessidades, criaram uma alternativa 
para superar a falta de aulas, valendo-se de Francisco 
Durães, professor particular. Nessas condições, os 
suplicantes viam-se como extremamente prejudicados, 
pois “pagalvam] duas vezes o ensino de seus filhos; 

hum sendo colheitados para os proffessores de que naô 
podem utilizar-se; e outra pagarem vay por dois annos ao 
sobredito Francisco Duraes o ensino”. Solicitavam que o 
professor particular passasse a receber seus ordenados 
pelo subsídio literário, o que foi aprovado pela Mesa aos 
18 de novembro de 1790. 


O ensino na América 


A cobrança do subsídio literário também era questionada 
pela população da América. Caso exemplar ocorrera em 
30 de julho de 1776, data em que a Câmara Municipal 
da Vila de São João del-Rei enviara uma solicitação a 
Portugal, na qual informava que duas Aulas Régias, 

uma de Primeiras Letras e outra de Gramática Latina, 

se encontravam instituídas na vila em questão. Porém, 
dada a grande extensão da comarca, os que moravam 
para os lados do Rio Paraibuna se encontravam muito 
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distantes de São João del-Rei, tendo o costume de 
enviar seus filhos para estudar no Rio de Janeiro, com 

o que gastavam menos para mantê-los. Segundo o 
documento, a população da Comarca do Rio das Mortes 
sofria com sérios problemas oriundos da pobreza: 


[...] Todos plantão para si, e naô á quem lhes 
compre, concorrendo o deplorável estado a 

que todos se vem reduzidos quazi sem alguma 
negociasão própria do paiz, mas precizados a 
comprarem tudo ao Rio de Janeiro por presos 
exorbitantes, para o que naô xega o limitado 
oiro que á anos se tira das Lavras, para o quinto 
do qual prefazem 100 Arrobas a V. Magestade, 
alem de lhe pagarem outro subsidio, os 
Dízimos, e os quintos das Estradas, e finalmente 
comprando por altos presos os escravos sem os 
quaes nada pode cultivarse.!ê 


Considerando as longas distâncias entre as localidades, 
que impediam que muitos frequentassem as aulas 
instituídas na vila, e ainda o estado de falta de liquidez 
em que viviam seus habitantes, segundo a Câmara de São 
João del-Rei, os vereadores suplicavam a Sua Majestade 
que a população fosse isentada do pagamento do subsídio 
literário. Não foi encontrada resposta à súplica. Solicitação 
semelhante fora feita em 19 de dezembro de 1778 pela 
Câmara de Vila Rica, utilizando os mesmos argumentos: 
distância entre as localidades atendidas pelas Aulas Régias 
e falta de condições econômicas dos habitantes, mas 
também não foi encontrada resposta ao pedido de isenção 
do imposto.!” Esses dois documentos indicam que, para a 
distribuição das Aulas Régias, feita em 1772, não foram 
consideradas as grandes dimensões que caracterizavam 

o território da Capitania de Minas. As povoações ficavam 
muito distantes umas das outras e era difícil enviar os 
filhos para morar nos lugares onde havia mestres. 


Por outro lado, a alegada situação de pobreza dos que 
viviam na Comarca do Rio das Mortes não é comprovada 


pela historiografia que se debruça sobre a economia 
mineira do período colonial. O ápice da produção aurífera 
mineira ocorrera entre 1750-1755 e, a partir daí, 
iniciou-se uma etapa de queda irreversível da produção, 
o que poderia justificar, em parte, a aludida falta de 
liquidez dos habitantes, principalmente da região de Vila 
Rica. Entretanto, no final da década de 1770, quando 
foi escrita a súplica da Câmara de São João del-Rei, a 
Comarca do Rio das Mortes produzia e comercializava 
gêneros alimentícios de primeira necessidade e a última 
grande crise de fome vivida pelos mineiros ocorreu em 
1700-1701.!8 Dessa maneira, outros motivos, não 
revelados nos pedidos de isenção enviados à Metrópole, 
poderiam ajudar a explicar os movimentos feitos pelos 
vereadores de São João del-Rei e de Vila Rica. 


De volta aos dados quantitativos, como disse, após 

a criação do subsídio literário, sabe-se que foram 
legalmente estabelecidas 44 Aulas Régias na América 
portuguesa. As aulas financiadas pelo referido imposto, 
indicadas no mapa de 1772, podem ser observadas 
na Tabela 2. 


Além do mapa de 1772 cujos dados figuram na Tabela 2 
e serão analisados mais detidamente em momento 
posterior deste artigo, outro documento que permite 
observar a difusão das Aulas Régias intitula-se Plano, ou 
Memória das Cidades, Vilas e lugares que actualmente 
tem Professores, e Mestres, em as diverças Capitanias 
do Ultramar, com suas advertências, restricçõens, 
notaçoens, e ampliaçoens.!º Trata-se de uma relação 
que apresenta, de modo sistematizado, informações 
sobre a disseminação das aulas públicas em todos os 
domínios portugueses. Não há designação explícita 

do autor do estudo e tampouco a data exata de sua 
elaboração. A data mais próxima escrita no corpo do 
documento é o ano de 1794, indicada em observação 
referente a Bernardo José da Fonseca e Almeida, 
professor em Funchal: “substituto ordinario das ditas 
duas cadeiras [de Latim] desde o anno de 1794”. 
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Entretanto, o elemento mais relevante e utilizado para a 
datação do documento é a referência feita ao professor 
de Retórica da cidade do Rio de Janeiro, Manoel Inácio 
da Silva Alvarenga: “o sobredito Professor Manoel Inacio 
Alvarenga, se dis estar prezo”. O dito professor era poeta 
e advogado e realmente havia sido preso em 1794. 
Além de Alvarenga, outros letrados que participavam da 
Sociedade Literária do Rio de Janeiro (criada em 1786) 
foram encarcerados, acusados de realizar reuniões 
suspeitas, nas quais liam e discutiam política, religião, 
a legitimidade do poder régio etc. Os suspeitos ficaram 
detidos até 1797 e foram soltos por falta de provas.?0 


Cartografia possível 


Apesar de referir-se a um período circunscrito, tal fonte 
permite que se faça uma cartografia do conjunto das 
aulas públicas distribuídas e, vale a pena destacar, em 
funcionamento em todas as possessões portuguesas. 
Uma sistematização das informações sobre a 
distribuição das cadeiras pode ser examinada a partir 
do Gráfico 1. 


Conforme os dados do Gráfico 1, conclui-se claramente 
que o maior número de cadeiras era de Primeiras 
Letras: 229 do total de 367 (62%). Em seguida, vinha 
o Latim, com 101 aulas (27,5%). As demais aulas 
das Humanidades contabilizavam 30 cadeiras (8%), 
distribuídas da seguinte maneira: 16 de Filosofia (4%), 
11 de Retórica (3%) e três de Grego (0,8%). Por fim, 
havia uma aula de Teologia (0,2%) na cidade de Macau. 
E seis aulas de Geometria (1,6%), criadas nas maiores 
cidades, justificadas no documento pela relação que 

se estabelecia entre essa área de estudo e os serviços 
militares, como no Rio de Janeiro. 


A prioridade do sistema de ensino português era 


dada às Primeiras Letras. As demais cadeiras das 
Humanidades, com conteúdos mais especializados, 
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iam sendo oferecidas para um contingente cada vez 
menor de estudantes. A definição da oferta de outras 
aulas que não apenas as Primeiras Letras decorria das 
necessidades que a Coroa padecia em algumas regiões, 
como a relação já mencionada entre as cadeiras de 
Geometria e os serviços militares. 


Apesar de a Memória referir-se a um período 
determinado, não se deve deixar de considerar que a 
constituição do sistema de ensino português transcorria 
dentro de um quadro mais amplo: o de uma sociedade 
estamental. Dessa maneira, a pequena oferta de 
cadeiras de Humanidades (nível médio) pode ser 
encarada como um obstáculo que diminuía a margem 
para a mobilidade social, lembrando que, naquele 
contexto, nem todos deveriam ingressar no mundo da 
escola e, mesmo entre os estudantes, somente alguns 
deveriam se dedicar aos estudos mais avançados e 
chegar à Universidade. Tais dados reforçam a ideia 
contida em documento citado anteriormente e utilizada 
no título deste artigo: naquele período, a desigualdade 
era considerada “humanamente indispensável”. 


Outros detalhes consideráveis apresentados pela 
Memória que não figuram no Gráfico 1: entre as 

367 cadeiras, apenas oito eram oferecidas em 
conventos (2% do total). Em Portugal, de acordo com 
Fernandes, os anos de 1778-1779 marcam o início 
da “conventualização” pretendida pela orientação 
mariana.?! Tal política não parecia ser exequível no 
Ultramar, uma vez que o número de conventos nas 
colônias era muito inferior ao existente na Metrópole. 
Ademais, a partir da regência de D. João, iniciada em 
1792, parte das determinações marianas sofreu uma 
inflexão, principalmente no que se refere ao movimento 
de “conventualização” do ensino. 


A Memória foi produzida em um contexto de retomada 
das orientações centralizadoras à maneira pombalina. A 
própria existência do documento comprova a tentativa 
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do regente de reorganizar os Estudos Menores. Somente 
a partir do conhecimento metódico do sistema de 
ensino — cujos números tinham fugido do controle no 
período mariano — seria possível traçar estratégias para 
ampliação e/ou diminuição da oferta de aulas públicas, 
conforme a orientação política centralizadora do período 
em que D. João foi regente. 


Quanto à distribuição dos mestres conforme a 
categoria, há informações sobre 265 professores 
ocupando o cargo de substitutos e 18 proprietários, 
respectivamente 72% e 4,9% do total de 367 
cadeiras. Os substitutos eram professores públicos 

que não detinham a propriedade das cadeiras e 
recebiam ordenados inferiores aos proprietários (que 
eram os efetivos). Caso um substituto quisesse se 
tornar proprietário, deveria se submeter a um novo 
exame quando houvesse uma cadeira vaga. A grande 
quantidade de professores substitutos, em comparação 
com os proprietários, um contraste de 67% contra 
33%, explica-se pelo fato de que, no período mariano, 
fora posta em prática uma política de contenção de 
gastos com as Aulas Régias, que se acentuou à medida 
que o final do século XVIII se aproximava. 


De acordo com o Plano, ou Memória das Cidades, Vilas 
e lugares que actualmente tem Professores, e Mestres, 
em as diverças Capitanias do Ultramar, com suas 
advertências, restricçõens, notaçoens, e ampliaçoens, 
apenas quatro professores (1%) foram indicados para a 
aposentadoria, sendo todos eles substitutos. Os motivos 
alegados eram pouca saúde ou avançada idade, como o 
padre Antônio José Cordeiro, mestre de Latim na Cidade 
de Angra, Ilha Terceira: “se presupoem aposentado, isto 
por velho e demente e ser antigo no serviço pois serve a 
S. Magestade neste exercicio desde o ano de 1778” (ou 
seja: cerca de 19 anos de magistério). 


Para compreender mais profundamente a situação da 
América portuguesa, veja-se a Tabela 3, a partir da qual 
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é possível visualizar a distribuição das Aulas Régias 
conforme as especialidades nas diferentes capitanias. 


As aulas nas capitanias 


Em finais dos Setecentos, a capitania mais provida 

de cadeiras era Pernambuco, que contava com 38 
aulas de Primeiras Letras (14,8% dos 256 lugares da 
América portuguesa), 17 de Gramática Latina (6,6%) 

e outras quatro cadeiras de ensino “secundário”: uma 
aula de Filosofia, outra de Retórica, uma de Grego e 
uma de Geometria (cada uma equivalia a 0,3% do 
total). Em segundo lugar, com 32 cadeiras de Primeiras 
Letras (12,5%), 15 de Latim (5,8%) e outras quatro 
aulas distribuídas da mesma forma que a capitania 
precedente, encontrava-se a Bahia. A Capitania do Rio 
de Janeiro era a terceira em número de Aulas Régias, 
contando com 29 professores de Primeiras Letras 
(11,3%), 10 de Latim (3,9%) e outras quatro da mesma 
natureza que as duas capitanias que ocupavam os 
primeiros lugares. Em quarto lugar se encontrava Minas 
Gerais, para a qual foram contabilizados 23 mestres 

de Primeiras Letras (8,9%), oito cadeiras de Gramática 
Latina (3%), uma aula de Filosofia e outra de Retórica 
(0,3% cada uma). 


Para entender a distribuição diferenciada das cadeiras 
pelas capitanias da América, deve-se considerar a 
orientação da Coroa. Desde 1772, foram priorizados 

os lugares mais populosos e de mais fácil acesso, 
especialmente as “cabeças de comarcas”. Isso explica, 
em parte, a concentração de cadeiras em Pernambuco, 
Bahia, Rio de Janeiro e Minas Gerais, capitanias que 
possuíam localidades bastante populosas para o período. 


Pernambuco, Bahia e o Rio de Janeiro participaram, 
no final do XVIII, da expansão da produção açucareira, 
que teve grande importância na economia colonial.?? O 
cultivo da cana-de-açúcar, matéria-prima utilizada na 
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produção do açúcar e da aguardente, produto sobre o 
qual incidia o subsídio literário, era uma considerável 
fonte de renda dessas regiões. Dessa forma, não seria 
por falta de receitas que as câmaras municipais das 
vilas localizadas nessas capitanias deixariam de criar e 
manter as Aulas Régias. Essas localidades concentravam 
expressivo contingente populacional para o período, 
eram os maiores centros urbanos da colônia e figuravam 
como grandes produtoras de aguardente. Ou seja, 
apresentavam condições econômicas favoráveis para a 
criação das aulas. 


Em Minas Gerais, a ocupação do território foi iniciada 
com a descoberta do ouro de aluvião no sertão do Rio 
das Velhas, em fins do século XVII. Ali se estabeleceu Vila 
Rica, que se tornou o centro administrativo e local mais 
urbanizado das Minas. Ademais, no início do século XVIII 
foram encontradas, na região do Serro Frio, lucrativas 
jazidas de diamantes.?? Em razão dessas descobertas, 
Minas Gerais viveu momento de intensa exploração 
mineral, causadora de uma rápida e expressiva 
concentração populacional. Entre 1697 e 1698 e entre 
1700 e 1701 ocorreram duas grandes crises de fome 
nas áreas mineradoras. A partir de então, a Coroa passou 
a se preocupar com a questão do abastecimento na 
capitania, criando a ocupação de terras por sesmarias.?* 
No fim do século XVIII, a inclinação agrícola das 

Minas Gerais se intensificou, tornando-se estável e 
diversificada. A capitania tinha a atividade mineradora 
como nuclear para sua economia, mas era também 

uma grande produtora de gêneros alimentícios que 
abasteciam o mercado interno. O comércio diversificado 
e as atividades manufatureiras também marcavam 

a estrutura econômica da região. Havia expressiva 
produção de tabaco e de aguardente, principalmente no 
Norte de Minas.?º Além da cachaça, um dos gêneros 
mais produzidos e consumidos pela população mineira 
dos Setecentos era a carne verde, o que possibilitou a 
criação de um intenso aparato legislativo para que sua 
comercialização fosse regulamentada.?e 


As terras das Minas produziam, em grandes proporções, 
aguardente e carne verde, dois dos principais produtos 
sobre os quais incidia o subsídio literário na América. 

A inexistência de uma agropecuária de exportação não 
pode ser considerada entrave para a criação das aulas e 
a manutenção dos ordenados dos mestres. Como então 
entender o menor número de Aulas Régias em Minas, 
atrás de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro? Talvez a 
Coroa encontrasse dificuldades para cobrar os impostos 
dos produtores e comerciantes de Minas Gerais, mesmo 
a capitania possuindo uma economia diversificada e 
estável, e produzisse em abundância gêneros taxados 
pelo subsídio literário. Um grande empecilho para a 
cobrança de impostos sobre esses produtos mineiros 
era o fato de serem pequenas as propriedades e longas 
as distâncias, o que facilitaria estratégias ludibriosas, 
aumentando as possibilidades de sonegação. 


Essa hipótese se torna bastante plausível se atentarmos 
para o fato de que muitas eram as reclamações feitas 
pelos funcionários da Coroa sobre as práticas de burla 
ao pagamento do imposto, conforme Adão.?” Se até 
mesmo em Portugal havia sonegação do subsídio 
literário, há que se perguntar por que o mesmo não 
se passaria no interior dos sertões da América. Outra 
possibilidade a ser considerada é a má administração 
dos recursos. Sobre as cifras referentes ao subsídio 
literário em Pernambuco, Adriana Silva conclui que, 
naquela capitania, os registros da arrecadação eram 
bastante rigorosos, ao passo que os das despesas, 
nem tanto.?8 


Os números do saber 


De volta aos dados apresentados na Tabela 3, percebe-se 
que, da mesma forma que em todos os domínios 
portugueses, também na América portuguesa as aulas 
de Primeiras Letras eram as mais numerosas: 165 
(64,4%). Em segundo lugar, vinham as de Gramática 


Christianni Cardoso Morais Humanamente indispensável 


Latina, com 69 cadeiras (27%). Com cifras bastante 
inferiores havia, na América portuguesa, nove cadeiras 
de Filosofia (3,5%), sete de Retórica (2,7%), três de 
Grego e outras três de Geometria (1%) — em locais 
mais populosos e urbanizados, como Recife e Rio de 
Janeiro. De acordo com as tendências observadas 
nas demais possessões, o número de professores 
proprietários era bastante inferior ao de substitutos. 
Havia no período, em todo o Brasil Colônia, 

12 proprietários (4,6% do total de 256) e 207 
substitutos (80,8%). Dois professores haviam sido 
indicados para a aposentadoria (0,7%). 


Retomando todos os dados apresentados para o Distrito 
do Rio de Janeiro e com o objetivo de compará-los 
entre si, nos seus diversos distritos, totalizavam 

40 as aulas públicas em sua jurisdição, segundo as 
informações enviadas à Diretoria Geral de Estudos 

por Castelo Branco, em 1761. As capitanias deste 
distrito com maior quantidade de mestres eram Minas 
Gerais, com 16 cadeiras (40% do total de 40 aulas), 
Rio de Janeiro, com 13 (32,5%), e São Paulo, com 
sete mestres (17,5%). Em 1772, das 44 cadeiras da 
América portuguesa, 18 se encontravam no Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. De 1760 até 1772 
foram extintas 22 cadeiras, o que corresponde ao 
decréscimo de 55% das aulas. Tais dados contrariam 
a afirmação de que, 


[...] a partir do início da segunda fase das 
reformas, com as leis de novembro de 1772, 
que reformaram de maneira mais completa os 
estudos menores e criaram o subsídio literário, 
intensificou-se o processo de escolarização 
por meio da criação de maior número de 
aulas régias.?? 


Institucionalizado o subsídio literário em 1772, Minas 
Gerais passaria a contar com oito cadeiras (44,4% 
do total de 18), o Rio de Janeiro, com sete aulas 
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(38,8%) e São Paulo, com três (16,6%). No Alvará 
de Ampliação de 1773, o fato de Minas Gerais ter 
sido a única capitania da América contemplada com 
duas novas Aulas Régias pode ser explicado pela 
expressiva diminuição de suas cadeiras, uma vez 
que havia 16 mestres régios em 1761 (conforme a 
Tabela 1) e passaram a existir apenas oito em 1772 
(veja Tabela 2), ou seja, a supressão de 50% das 
aulas. Além disso, as grandes dimensões territoriais 
que caracterizavam a geografia de Minas devem 

ser consideradas, pois, certamente, dificultava o 
deslocamento dos estudantes. 


A Memória de 1794 indica 256 cadeiras para a 
América portuguesa, um espantoso aumento de 

212 lugares em relação ao período pombalino, que 
representa 82,8% de acréscimo em 22 anos. Dessas 
256 Aulas Régias, 91 estavam distribuídas no Distrito 
do Rio de Janeiro da seguinte maneira: 43 no Rio 

de Janeiro (47% de 91 cadeiras do Distrito), 33 em 
Minas Gerais (36%) e 15 em São Paulo (16,4%). Mas 
se os números absolutos diminuem significativamente 
em 1772 e aumentam de modo expressivo em 1794, 
há algumas constantes: em termos relativos, Minas 
Gerais teve um percentual de cadeiras acima de 36%, 
chegando a 44,4%. São Paulo teve por volta de 16% 
em todas as datas consideradas. A Capitania do Rio 
de Janeiro sofreu oscilação, registrando sempre um 
acréscimo ao longo do tempo, em termos relativos: de 
32,5% em 1761 para 38,8% em 1772 e 47% do total 
de 91 aulas em 1794. 


Ao se tentar comparar o Distrito de Pernambuco às 
demais capitanias citadas, surge um empecilho. Como 
mencionado no início do artigo, os dados de 1760 

para aquela região se referem exclusivamente às aulas 
de Gramática Latina. O que se pode afirmar é que as 
cadeiras de Latim do distrito composto por Pernambuco, 
Alagoas, Paraíba e Ceará sofreram uma diminuição 
expressiva: em 1760 havia 15 cadeiras e, em 1772, 
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quatro, apenas na Capitania de Pernambuco, sendo 
as demais extintas. Foram suprimidas 11 cadeiras, ou 
seja, 73% das existentes anteriormente nesse distrito. 
Contudo, sob o ponto de vista relativo, a Capitania de 
Pernambuco manteve uma oferta estável de cadeiras: 
quatro em 1772 e 17 em 1790, o que equivale, 
respectivamente, a 26,6% e 24,6% do total de aulas 
de Gramática Latina. 


Especificidades locais 


Para que essas diferenças sejam compreendidas, há 
que se considerar, além da política mais ampla de 
interesse da Coroa e das condições econômicas das 
capitanias, as especificidades locais, que poderiam 
obstar o funcionamento das cadeiras. Havia, por 
exemplo, denúncias de cobrança indevida do 
subsídio literário. Em 1798, o padre José da Rocha 
Luis, professor de Retórica e Poética no Maranhão, 
afirmava que, por motivos que ignorava, declarou-se 
abertamente contra ele Elias Antonio Martins Vidigal, 
escrivão da Fazenda daquele local. Tal escrivão devia 
ao professor 990 mil réis de ordenados vencidos 

e, sendo questionado sobre motivos do atraso no 
pagamento, afirmara que “o rendimento do Subsidio 
naô rendia para pagar aos Professores”. No entanto, 
pagava os outros mestres em dia. O professor 
prejudicado escreveria a Portugal em 1789, solicitando 
que seu pagamento fosse realizado, no que foi 
atendido, sendo expedida ordem nesse sentido. Porém, 
até 1801, o escrivão Vidigal insistia em não pagar 
os ordenados atrasados do mestre, o que gerou uma 
segunda denúncia do reclamante. 


O subsídio literário do Maranhão não auferia 
rendimentos, de acordo com o denunciante, porque 
não se cobrava dos açougues e estabelecimentos de 
aguardentes da cidade de Oeiras e “muitos lugares 
consideraveis da Capitania cujos Assougues, e Agoas 


Ardentes podendo render grosso Cabedal, nada rendem, 
pelo expendido vicio de arrecadaça6”. Ademais, teria 
sido reduzido o valor do imposto cobrado sobre a 
aguardente, passando para dois réis e meio o quartilho 
o que antes era de dez réis. De acordo com o professor 
denunciante, o escrivão incorria nesses crimes em 
benefício próprio, uma vez que possuía uma loja de 
molhados e, além disso, havia muitas “contribuiçoens 
graciozas, que percebe dos afilhados, a quem absolve, 
do que devem pagar”. 


A prevaricação a respeito da coleta do subsídio literário 
era de conhecimento do ouvidor, “cuja venalidade e 
injustiças saô sem exemplo na dita Capitania”, já que 
“nunca fizera caso algum dos abusos cometidos pelo 
escrivão”.3º Apesar da gravidade da situação, parece 
que a segunda denúncia do professor também não teve 
sucesso, uma vez que não foi encontrada documentação 
que desse a conhecer qualquer iniciativa tomada pelo 
Estado português para apurar os atos imputados ao 
escrivão da Fazenda ou ao citado ouvidor. 


Além dessas questões envolvendo a cobrança do 
imposto e o pagamento do benefício, existiam outros 
obstáculos que dificultavam o exercício da profissão 
docente, sendo um deles a obrigatoriedade de 
atestações para que os professores recebessem seus 
salários, as quais deveriam ser expedidas por ouvidores 
ou câmaras. Em 1802, cinco mestres do Rio de 
Janeiro reclamavam dessa exigência: João Marques 
Pinto, professor de Grego; Luiz Antônio de Souza, de 
Gramática Latina; Manoel Dias de Oliveira, professor 
de Desenho; Manoel Marques, também de Gramática 
Latina; e Manoel Ignácio da Silva Alvarenga, de 
Retórica.?! Segundo esses docentes, era difícil conseguir 
as atestações, ficando os professores sem seus salários, 
“fazendo a triste figura de pertendentes, aos Ouvidores 
ou ás Cameras (que muitas vezes distaô dez ou mais 
legoas das Freguezias, onde rezidem muitos Mestres de 
Primeiras Letras)”. 
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Denunciavam sofrer com as “desattençoens e 
incivilidades dos Cameristas, Escrivaens e Escreventes, 
que ordinariamente saô gente sem educação”. Alegavam 
existir corrupção e que as Câmaras delongavam na 
expedição das atestações. Acreditavam que “similhantes 
demoras sejaô affectadas para oprimir, e anniquilar 

os Professores por intriga ou desaffeiçaô que lhes 
tenhaó como se tem visto em algumas partes naó 
poucas vezes”. Requeriam isenção das atestações 

e que seus salários fossem pagos integralmente 

quando adoecessem ou quando não tivessem alunos 
frequentando as aulas. Todavia, suas solicitações não 
foram atendidas por D. Maria |. 


A demora no provimento de um novo mestre era 
também um elemento que atrapalhava o funcionamento 
das aulas, como ocorrera na Vila de São José del 

Rei, Minas Gerais (atualmente cidade de Tiradentes). 
Segundo solicitação enviada a Portugal em 1800 

por Joaquim Marques Temudo, a aula de Primeiras 
Letras de São José se encontrava sem professor havia 
cinco anos, trazendo muitos prejuízos ao público. O 
suplicante se dizia em condições de ocupar o cargo de 
mestre, mas considerando “a grande distancia daquelles 
longes, donde se fas muito custozo ao supplicante vir 
pessoalmente a prezença de V.A.R. para fazer o seu 
Exame”,*2 enviava atestados da Câmara Municipal de 
São José e requeria sua avaliação. 


No atestado passado pela Câmara, afirmava-se que 

o requerente, quando aluno de Gramática Latina, 
“sempre distinguio-se assim pelo seo adiantamento, 
como pela sua louvavel conduta; os quaes princípios 
em si encerraó circunstancias necessarias para que 

o mencionado possa exercer o emprego da mesma 
Cadeira”. A solicitação foi atendida pela Junta da 
Diretoria Geral dos Estudos, em 1801. Recomendava a 
Junta que o ouvidor de Minas examinasse o suplicante e 
que, caso se mostrasse capaz, lhe fosse passada licença 
para ensinar por um ano. 
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Fragmentação do poder 


Para entender os casos exemplares aqui apresentados, 
que muito elucidam a relação da população que 

vivia nessas terras com as Aulas Régias, há que se 
considerar algumas características da sociedade 
lusitana e da colonização portuguesa na América, 
entre as quais destaco a “fragmentação das redes de 
poder”. O Estado Absolutista português não detinha 
o domínio completo sobre seus súditos como ocorria 
em outros Estados europeus. Dessa forma, no reino 
lusitano, os súditos possuíam certa autonomia, que 
lhes permitia inclusive abusar do poder quando assim 
desejassem. Tal traço favorecia relações de clientelismo 
e, dessa maneira, determinados senhores ou famílias 
ocupavam o poder de forma a usá-lo em seu próprio 
proveito. Assim, os casos aqui apresentados podem 
ser melhor compreendidos quando inseridos nessa 
dinâmica de lutas pelo poder local, tão característica 
de nossa colonização. 


Para concluir, pode-se dizer que as várias reformas 
pelas quais as Aulas Régias passaram ao longo do 
período em estudo tiveram um objetivo em comum: 
oferecer aos súditos o ensino das Primeiras Letras, ou 
seja, os rudimentos do ler/escrever/contar, e da doutrina 
cristã. Depois das prioritárias aulas de Primeiras 

Letras, o segundo lugar, no interior da política régia, 

foi dado às aulas de Gramática Latina. Somente os 
locais mais populosos, mais abastados e que contavam 
com uma estrutura administrativa diversificada eram 
contemplados com cadeiras como as de Filosofia, 
Retórica ou Geometria. A oscilação na oferta de cadeiras 
no decorrer do período também era intensa e poderia ter 
sido ocasionada por múltiplas circunstâncias, como as 
lutas pelo poder local. 


Se, por um lado, a oferta de aulas públicas expandiu-se 
nos finais do século XVIII, não se deve esquecer que o 
papel da educação, no período colonial, sempre foi o de 
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reproduzir a ordem estamental, ou seja: a desigualdade. 
E esta foi a tradição que o Brasil herdou depois de sua 
Independência, em 1822. 


RESUMO | A reforma educacional efetivada em 1759 no reinado de 
D. José | proibiu expressamente as práticas educacionais jesuíticas e es- 
tabeleceu uma nova organização pedagógica baseada nas Aulas Régias, 
de caráter secular, inserida em um projeto político-econômico amplo e 
centralizador. O iluminismo josefino pretendia modernizar Portugal sob 
os pontos de vista administrativo, econômico e cultural, por meio de uma 
doutrina regalista. No presente artigo, é dada atenção a duas ordens de 
questões. Primeiramente foi estabelecida, a partir de documentos pro- 
duzidos pela administração portuguesa em 1760-1761, 1772 e 1794- 
1797, uma cartografia da distribuição das Aulas Régias, enfatizando a 
América portuguesa. A análise de tal distribuição foi realizada levando em 
consideração os interesses da Coroa portuguesa e as especificidades re- 
gionais. A possibilidade de comparação com o Reino e outras possessões 
ultramarinas foi realizada quando a documentação assim o permitiu. Em 
segundo momento, com base em denúncias ou relatos feitos por mestres, 
buscou-se expor algumas das circunstâncias que poderiam interferir no 
funcionamento das cadeiras instituídas, bem como as variadas relações 
estabelecidas entre professores e a administração (local ou central) com 
as Aulas Régias. 


ABSTRACT | The educational reform effected in 1759 in the reign 
of D. José | expressly prohibited the Jesuit educational practices and 
established a new pedagogic organization based on royal education, 
of a secular character, inserted in a large centralist politico-economic 
project. The josephine illuminism attempted to modernize Portugal 
from the administrative, economic and cultural points of view by 
means of a regal doctrine. In the present paper, | attend to two lines 
of questioning. First, | have established, from documents produced by 
the Portuguese administration in 1760-1761, 1772 and 1794-1797, 
a cartography of distribution of royal education, emphasizing Portuguese 
America. The analysis of this distribution was carried out taking into 
consideration the interests of the Portuguese Crown and the particular 
characteristics of each region. The possibility of comparison with the 
kingdom and other overseas possessions was realised when the said 
documents permitted. Secondly, based on accusations or accounts 
written by masters, | sought to uncover some of the circumstances that 
could have interfered with the functioning of the instituted academic 
posts, as well as the variety of relations established between professors 
and the administration (local or central), in relation to royal education. 
[Versão para o inglês de Peter Hargreaves.] 
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comprovar tratar-se do professor que assina o documento em questão 
(1802) ou de um homônimo. Os demais professores que assinam a so- 
licitação não foram mencionados na Memória. 


32. IANTT. Ministério do Reino, Negócios Diversos Relativos à Instrução 
Pública, maço 3518. Esse professor também não foi encontrado na 
Memória, o que pode ser explicado pelo fato de que sua primeira so- 
licitação para ocupar o cargo de mestre data de 1800, ano posterior à 
elaboração do referido documento. 


33. Tomando como referência as ideias contidas em Raízes do Brasil, de 
Sérgio Buarque de Holanda, Veiga afirma que a colonização portuguesa 
na América pode ser entendida sob o prisma da “fragmentação das redes 
de poder”, perspectiva da qual compartilho. Cf: VEIGA, Cynthia Greive. 
Pensando com Elias as relações entre Sociologia e História da Educação. 
In: FARIA FILHO, Luciano Mendes de. Pensadores sociais e história da 
educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2005. p. 139-166. 


Christianni Cardoso Morais é graduada em Filosofia pela 
Fundação de Ensino Superior de São João del-Rei, mestre 
em Educação e doutora em História pela Universidade 
Federal de Minas Gerais. Atualmente, é professora 

adjunta do Departamento das Ciências da Educação da 
Universidade Federal de São João del-Rei, onde leciona no 
curso de Pedagogia e no Mestrado em Educação. 
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TABELA 1 | MESTRES RÉGIOS E ESTUDANTES NA AMÉRICA PORTUGUESA (1760-1761) 


Capitanias Nº de vilas com mestres Nº de mestres Nº de estudantes 
Minas Gerais 13 16 220 
Rio de Janeiro 2 13 339 
São Paulo 7 / 141 
Espírito Santo e Campos de Goitacazes 2 é 64 
Goiás 1 1 45 
Pernambuco 4 4 341 
Alagoas 3 1 28 
Paraíba 4 S 103 
Ceará 4 1 20 
TOTAIS 40 49 1301 


Fonte: AGAL, livro 175. 


TABELA 2 | DISTRIBUIÇÃO DAS AULAS RÉGIAS NA AMÉRICA PORTUGUESA EM 1772 


Localidades plug Rica ca Língua Grega Retórica Filosofia 
Letras Latina 
2 2 1 1 1 


Rio de Janeiro 


Bahia 4 3 1 1 1 
Pernambuco 4 4 1 1 1 
São Paulo 1 1 0 1 0 
Minas Gerais 4 3 0 1 0 
Pará 1 1 0 1 0 
Maranhão 1 1 0 0 0 
TOTAL 17 15 3 6 8) 


Fonte: Mapa de 1772, In: MACHADO. No !l Centenário da Instrução Primária, p. 117. 
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TABELA 3 | DISTRIBUIÇÃO DAS AULAS RÉGIAS EM FUNCIONAMENTO NA AMÉRICA PORTUGUESA 
(DECADA DE 1790) 


Capitanias Filosofia Retórica Gleuidtica Grego Geometria Rrimélras 
Latina Letras 
1 1 15 1 1 32 


Bahia 

pe do Rio Grande 0 0 1 0 0 2 
Goiás 1 0 2 0 0 10 
Grão Pará 0 1 5 0 0 11 
Ilha de Santa Catarina 1 0 1 0 0 1 
Maranhão 1 1 8) 0 0 7 
Mato Grosso 1 0 3) (O) 0 3) 
Minas Gerais Í 1 8 0 0 23 
Pernambuco 1 ) 17 1 1 38 
Rio de Janeiro Í Í 10 1 À 29 
São Paulo 1 1 4 0 0 9) 
TOTAL 9 7 69 3 3 165 


Fonte: Plano, ou Memoria das Cidades, Vilas e lugares que actualmente tem Professores... (1794-1797). BPE. CXXIX/2-7, maços 10 a 13. 


GRÁFICO 1 | DISTRIBUIÇÃO DAS AULAS RÉGIAS EM FUNCIONAMENTO NAS POSSESSÕES PORTUGUESAS 
(DECADA DE 1790) 
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Fonte: Plano, ou Memoria das Cidades, Vilas e lugares que actualmente tem Professores... (1794-1797). BPE. CXXIX/2-7, maços 10 a 13. 


Christianni Cardoso Morais Humanamente indispensável 53 


Laura de Mello 
e Souza 


LE COMMERCE QUI SE FAIT "DÊ ANS 


du terre, gr! (E proche E proche, & par d 


S 
1” EXPLICA XIAN DE TOUS LES TERM 
LES MONNOYES “DE COMPTE 

e q LES LIVRES ET ECRITU 


LES MONNOTYES REELLES D'OR, DARGE 
leur titte, leur valeur, leur e & monnoyages 
A e! POIDS ET MESURES, e, Y SONT EN U: 


« LES PRODUCTIONS, QUI CRO ISSENT ET G 
ou des Natas de E Eutade exercent leur gba 


O contratador Manuel Teixeira de Queiroga, homem de considerável cabedal e 
titular de diversificados negócios na região das Minas, distinguiu-se também 
como possuidor de valiosa biblioteca que o ombreava aos contemporâneos 
de maior status intelectual na capitania, ao final do século XVIII. 


— in T EF a. k 2 E mm ATi PAT z ER — Fo na O 13] =4 
es » vojages de log cours, tant en gros qu'en preço 


pe SERVENT A Y. TENIR da ae 


REs DES MARGHANDE: / 
NT, DE E BILLON, DE CUIVRE, DETAIN, &c 
& leur mada fur le pied de celles a Elâice 

din REDUITES LES UNES AUX AUTRES. 

U PU ROUVENT DANS TOUS LES 


a; , | 
TA Mm? lhos 


Cr leal 


comme SE fas ia lie lesar E pa 


56 


Não conheço nenhum estudo acerca de 
Queiroga, e fui dar nele por acaso, em meio a uma 
pesquisa sobre Cláudio Manuel da Costa. Tentava, na 
época, mapear as relações entre o advogado-poeta e o 
grupo dos contratadores de Vila Rica, alguns dos quais 
— como Joaquim Silvério dos Reis, Domingos de Abreu 
Vieira e o próprio Queiroga — estavam entre os principais 
clientes que o futuro inconfidente tinha. Por isso, pedi, no 
Arquivo Público Mineiro, um documento que constava no 
catálogo como sequestro dos bens de Manuel Teixeira de 
Queiroga, mais um contratador insolvente junto à Coroa 
portuguesa, seu nome invocando, vagamente, alguma 
passagem das Cartas Chilenas, ou talvez uma ou outra 
nota erudita elaborada por Tarquínio J. B. de Oliveira 
ou Herculano Gomes Matias para a segunda edição dos 
Autos de Devassa da Inconfidência Mineira. Chegou-me 
às mãos um códice bonito, grande no formato, porém 
delgado na espessura, com mais da metade dos fólios 
em branco.! Assim que abri e comecei a acompanhar 
a caligrafia regular e nítida, dei com um rol de livros. 
Entre os bens sequestrados, que eram consideráveis e 
denotavam status e riqueza, cintilava a lista dos livros, 
biblioteca pequena — 43 títulos distribuídos em 169 tomos 
— mas escolhidíssima, e totalmente inesperada em meio 
aos documentos de caráter contábil. 


Voei para o telefone, ali mesmo dentro do Arquivo, 
e consultei um amigo especialista nas “livrarias” de 
Minas no século XVIII. Nunca ouvira falar nem do 
homem, nem dos livros. Aqui estou eu, portanto, 
para falar de um e dos outros. 


Contratos & contratadores 


Manuel Teixeira de Queiroga era um homem bastante 
rico e tinha um estilo de vida opulento para a época e o 
lugar. Sequestraram-lhe os bens em 1794 porque devia 
à Coroa: as contas correntes dos dízimos e entradas 

da Capitania de Minas Gerais mostram que, tendo 
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arrematado com outros seis sócios os dízimos no triênio 
de 1787-1789 por 194 contos de réis, devia, no final 

de 1788, 129:333$333 (cento e vinte e nove contos, 
trezentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e três réis).? 
Bem menos do que deveram os grandes contratadores da 
capitania na segunda metade do século, como João de 
Sousa Lisboa e João Rodrigues de Macedo, cujas dívidas 
ultrapassaram os 500 contos de réis, e um pouco menos 
ainda do que deveu Domingos de Abreu Vieira, preso em 
1789 por crime de inconfidência, e não pelos 194 contos 
que não pagou. Queiroga, que privou do convívio e, tudo 
indica, da intimidade de alguns inconfidentes, não caiu 
nas malhas da Devassa, mas sucumbiu à inclemência 

do fisco poucos anos depois. Deve ter ingressado no 
mundo dos contratos assim que chegou à América e há 
referências, à espera de melhor investigação, sobre ter 
atuado antes como arrematante de dízimos no Serro. 


No mundo do Antigo Regime, o sistema de contratos, 
que incidia sobre cargos e serviços, permitia às 
monarquias arrecadar as receitas sem despender 
muito, transferindo a particulares a tarefa de receber 
os impostos e garantindo para os cofres régios 

um lucro antecipado. O ganho do contratador se 
assentava na diferença entre a quantia arrecadada 
pelos direitos e o pagamento efetuado. Era sob essa 
forma que se arrendavam tributos variados, como 

os dízimos, a extração do pau-brasil, a entrada nas 
Minas, a exploração dos diamantes. Alguns dos 
homens mais ricos do Império português, como os 
dois João Fernandes de Oliveira, o pai e o filho, foram 
contratadores — no caso específico, dos diamantes do 
Distrito Diamantino de Minas Gerais. 


Manuel Teixeira de Queiroga, contudo, diversificou seus 
investimentos: antes de arrematar os dízimos, para o 
que contou com a simpatia e o favorecimento de Luís 
da Cunha Meneses, governador de Minas entre 1784 
e 1788, lidava com terras, criava animais de sela e 
participava da vida econômica da capitania. Em 1785, 


passou recibo a João Rodrigues de Macedo referente à 
compra de uma fazenda no Arraial do Tejuco. Em 1788, 
vendeu uma fazenda a Joaquim Pedro Caldas por 

154 oitavas de ouro — ou 180$000 (cento e oitenta mil 
réis). Com cavalos, parece que comerciava desde o final 
da década de 1760, quando ainda era um rapazinho.? 


Como boa parte dos homens de negócio da época, 
negociava ainda com dívidas, comprando-as e 
passando-as adiante. Conforme documento de 16 de 
agosto de 1789, sabe-se que passara a cobrança de um 
crédito que lhe era devido ao ajudante João de Santa 
Ana Pinto. Meses depois, contudo, a 24 de janeiro de 
1790, Santa Ana Pinto dizia que a cobrança pertencia a 
Queiroga, a quem possivelmente não havia conseguido 
pagar.” Indícios esparsos a sugerir que, pelo menos 

nas contas, Manuel Teixeira de Queiroga se aproximou 
bastante dos homens de negócio que atuavam nas 
Minas na segunda metade do século XVIII, tentando 
extrair vantagens do Estado e se defender como podia 
da escassez de numerário que caracterizava a vida 
econômica da região. 


Cavalos e mulas 


Os animais de sela eram importantíssimos no mundo de 
então. Puxavam carroças, carruagens, serviam às tropas 
militares, eram meio de transporte imprescindível, mesmo 
em região montanhosa como as Minas, onde as mulas, 
mais aptas a andar por caminhos tortuosos engastados 
em paredões e despenhadeiros, eram com frequência 

as montarias preferenciais. Se as mulas tinham o passo 
macio e uma resistência proverbial, cavalos, contudo, 
eram cavalos. Cargas de cavalaria se faziam com cavalos, 
grandes generais eram quase sempre notáveis cavaleiros. 
Na carta escrita a Mr. Jay,º em 4 de maio de 1787, 
Thomas Jefferson, previamente contatado pelo estudante 
brasileiro José Joaquim da Maia, referiu-se às capitanias 
propensas ao levante — entre elas a de Minas — como 
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dotadas de “abundância de cavalos”, mas necessitando 
de ajuda no que dizia respeito a canhões, munições, 
navios, marinheiros, soldados.º 


Além do que, mulas e burros eram há muito trazidos 
do Sul, movimentando um negócio próspero e 
especializado, a conectar Viamão, no longínquo 
continente de São Pedro — como se designava, então, 
o atual Rio Grande do Sul —, às feiras de Sorocaba 

e às Minas. João Rodrigues de Macedo, o principal 
contratador de Vila Rica nos anos anteriores à 
Inconfidência, trazia bestas de fora da capitania: tem-se 
notícia de uma remessa de 3.400 delas, que deveriam 
pagar, no registro das entradas, 160$000 (cento e 
sessenta réis) por cabeça.” 


Com um olho na concorrência de um negociante graúdo 
como Macedo e o outro nas potencialidades oferecidas 
por um mercado ainda pouco explorado, Queiroga se 
envolveu com a criação de cavalos antes mesmo, parece, 
de contratar impostos em Minas. Se não era, então, 

bom cavaleiro, por certo se tornou um, e em 1789, 
quando vários de seus amigos foram presos por crime de 
inconfidência, ele tinha a patente de tenente-coronel do 
Primeiro Regimento de Cavalaria Auxiliar de Vila Rica, 
posto que conferia status, honra, distinção, relegando ao 
esquecimento uma eventual origem obscura — os dados 
familiares de Queiroga estando ainda por pesquisar. 


Vida afora, as esparsas referências documentais atestam 
que o contratador dos dízimos cortejou o poder e a 
estima social. Esteve sempre próximo dos “homens 
bons” da Câmara e, se não tomou assento nela, foi — 
para invocar o adágio de Boxerê — irmão da Santa Casa 
de Misericórdia, compondo, portanto, a oligarquia local. 
Apadrinhado por Cunha Meneses em 1787, continuou a 
sê-lo pelo governador seguinte, visconde de Barbacena, 
e, se teve o revés de lhe sequestrarem os bens em 
1794, só os viu confiscados quando Barbacena voltou a 
Portugal, em agosto de 1797.º 
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Em 1794, o sequestro revelou que possuía 150 éguas 
parideiras, 200 cavalos bravos, “cinco cavalos pais, que 
acompanham as éguas” — o que indica garanhões em 
idade de procriar.!º Nos dois anos seguintes, continuou 
negociando uma quantidade de cavalos, evidência a 
mais de que o confisco realmente não ocorreu. 


Talvez inconfidente? 


Amigo e vizinho de Cláudio Manuel da Costa, Queiroga 


esteve perto de ser preso em 1789, e decerto sabia 
bem mais do que revelou quando o chamaram a 
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depor a 13 de julho de 1789, na Devassa aberta pelo 
governador Barbacena em Vila Rica.!! Tinha então, 
segundo declarou, 38 anos, e confirmou o que dele 
dissera Teotônio Maurício de Miranda Ribeiro, sargento- 
-mor do Primeiro Regimento de Cavalaria Auxiliar de 
Vila Rica e tesoureiro das despesas miúdas da Fazenda 
Real.!2 Vinte dias antes, no final de maio, haviam sido 
presos Tomás Antonio Gonzaga, ouvidor de Vila Rica, e 
Domingos de Abreu Vieira, velho contratador que havia 
arrematado os dízimos da capitania antes de Queiroga. 


Como tantos outros moradores de Minas, Teotônio 
Maurício pensou a princípio que o motivo de prenderem 
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gente tão importante era o contrabando de diamantes. 
Queiroga, contudo, explicou-lhe o que de fato ocorrera: 
que Tiradentes viajara para o Rio de Janeiro a fim 

de semear discursos em defesa da ideia da liberdade 
do país e de convidar pessoas para aderirem ao 
movimento. Naqueles primeiros dias que seguiram às 
prisões, pouca gente sabia direito o que se passava. 
Queiroga sabia. Depois, correu que a investigação 
aberta a mando de Barbacena favorecera apaniguados, 
o caso mais significativo sendo o do contratador João 
Rodrigues de Macedo, em cuja casa o escrivão da 
Devassa mineira, José Caetano César Manitti, chegou a 
residir por algum tempo. Residiu ainda na casa de outro 
contratador, José Pereira Marques, que arrendara os 
dízimos no triênio de 1785-1787.!º Macedo e Pereira 
Marques deviam muitíssimo à Fazenda Real. Queiroga 
devia bem menos. Em sua casa Manitti nunca morou, 
mas, quando partiu para o Rio de Janeiro a 14 de maio 
de 1791 a fim de servir de escrivão da Alçada, Queiroga 
o supriu de dinheiros e cavalgaduras.!! Os cavalos de 
Manuel Teixeira de Queiroga eram portanto mais do 
que um investimento rentável ou emblema que conferia 
honra e distinção a um homem de negócios vindo do 
Reino para tentar a sorte na América. 


De riquezas e livros 


Além das contas e dos cavalos, Queiroga tirava sua 
abastança de um sítio chamado O Crioulo, no caminho 
do Rio de Janeiro, e de duas fazendas, o Brejo e a 
Taboca, tocadas por uma escravaria numerosa, com 
plantações, cinco carros de bois, alambique para fazer 
aguardente, caldeiras de cobre, criação variada de 
animais, incluindo 300 cabeças de gado vacum. 


Em Vila Rica, tinha uma casa belíssima, numa das 
esquinas do antigo Largo do Mercado, perto das casas 
dos poetas Cláudio Manuel da Costa e Tomás Antonio 
Gonzaga. A diversificação do mobiliário destoava do 
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comum na época: além das camas, mesas, armários 
e cadeiras de praxe, a casa possuía cômodas e uma 
grande escrivaninha forrada de pano verde. Que tivesse 
toalhas bordadas, lençóis de linho e de Bretanha ou 
quantidade de boa louça não causa espanto, mas 
chama a atenção o fato de ostentar bandejas de 
charão, cálices de cristal, 11 quadros com molduras, 
alguns muito grandes, representando países, e, 

acima de tudo, “cinco jarras da Índia para conservar 
flores”. Numa sociedade na qual o hábito de usar 
garfos era raro e gente abastada comia e bebia em 
pratos e copos de estanho, as bandejas, os cálices, os 
quadros emoldurados e os vasos de flores — a maior 
das superfluidades — representavam, mais do que os 
cavalos, sinais altamente distintivos de um status 
social diferenciado. 


Até aqui, Queiroga poderia ser um arrivista como 

tantos outros, sempre próximo do poder, hábil na 
manipulação dos favores, um pouco mais capaz, 

talvez, de observar com argúcia os pequenos traços de 
requinte e refinamento que constituíam o montante de 
capital simbólico imprescindível ao sucesso da ascensão 
social. Seus livros, contudo, o colocam num patamar 
diferente, transformando-o numa personagem intrigante. 
Se sabia contar e somar, comprar e vender, aproveitar 
cada vantagem oferecida por um mundo em processo 
de constituição, mantinha os olhos e os ouvidos bem 
abertos para as novas ideias que iam mudando o Velho 
Mundo e abrindo as portas de uma nova era. 


A maior parte de seus livros não era constituída pelos 
títulos previsíveis na estante de um arrematador de 
dízimos enfiado por entre as montanhas de Minas, no 
coração da América portuguesa.!º* Entre os 43 títulos, que 
compreendiam 169 tomos, havia dois referentes às ativi- 
dades mercantis: O grande dicionário do comércio, e um 
Dicionário do comércio, que juntos somavam oito tomos. 
Três outros podiam estar na casa de qualquer cristão: um 
Manual da Missa, um outro, de Missa e confissão, e uma 
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“Um tropeiro de Minas com sua tropa carregada. Em fevereiro de 1817.” Maximiliano de Wied-Neuwied (Neuwied, Alemanha, 1782-1867), 
aquarela e pena. In: GMBH, Robert Bosch. Viagem ao Brasil do Príncipe Maximiliano de Wied-Neuwied. Petrópolis: Kapa Editorial, 2001. 


Estória da Bíblia. O Conhecimento de pedras preciosas 
revelava o interesse por informações melhor fundamenta- 
das acerca das gemas, abundantes na região, e também 
devia ser obra presente em mais de uma livraria privada, 
habilitando o proprietário a reconhecer, na rocha bruta ou 
na mão dos negociantes de pedras, as que de fato valiam. 


As duas Gramáticas, uma francesa e outra italiana, bem 
como um Vocabulário francês já começam a sugerir 
pessoa de maior cultura, conhecedora dessas línguas ou 
empenhada em aprendê-las bem. A Arte de escrever, 
cujo autor é por enquanto impossível de identificar — o 
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nome, Murante, está estropiado —, é indício, por sua 
vez, de que o proprietário prezava a boa escrita. Umas 
tantas obras, igualmente não identificadas por faltar a 
autoria ou por ela se achar corrompida pelas anotações 
do escrivão do sequestro, não oferecem pista digna 

de ser seguida: assim, as Lições de Talia; a Erudição 
completa de Ber; uma Jerusalém restaurada que talvez 
pudesse ser a Gerusalemme Liberata, de Torquato 
Tasso; um Discurso de Busi; umas Cartas de Burçol; 
algumas obras sem autoria ou qualquer referência, 
como as Estórias dos Ratos, uma tragédia de nome 
Alegorá, umas Relíquias de Inglaterra. 


61 


62 


Mais da metade dos títulos, porém, somando 25 obras, 
revela um espírito ilustrado e com cultura muito acima 
da média, sobretudo quando se leva em conta que 
Queiroga não era nem eclesiástico, como o cônego Luís 
Vieira da Silva, nem advogado, homem de letras ou 

as duas coisas, como José Pereira Ribeiro e Cláudio 
Manuel da Costa, todos eles proprietários de outras 
bibliotecas importantes nas Minas de então.!º Entre a 
contabilidade dos dízimos, das dívidas e dos cavalos 
negociados, o contratador encontrava tempo para lançar 
os olhos sobre o que havia de melhor na literatura e na 
filosofia da época, revisitando ainda os clássicos, leitura 
obrigatória dos homens cultos em todas as épocas. E 
não ficava indiferente à História, à Geografia, à Física, 
às antologias de textos. 


Da Antiguidade, possuía Os Amores, de Ovídio. O 
Renascimento italiano achava-se presente com Torquato 
Tasso, Petrarca, Ariosto — tinha 20 tomos do autor de 
Orlando Furioso; na vertente portuguesa, constavam da 
sua livraria as Obras de Sá de Miranda, em dois tomos, 
e o poema “O Lima”, de Diogo Bernardes. O século 

de Luís XIV parece ter constituído um dos principais 
interesses de Queiroga: entre seus livros estavam 

As aventuras de Telêmaco, de Fénélon, um dos 
best-sellers do Brasil colonial; Os caracteres, de La 
Bruyêre, e cinco tomos da obra crítica de Boileau, 
autor muito lido pelos poetas árcades de Minas. Havia 
ainda autores menos conhecidos e mais sofisticados, 
como Madame Deshouliêres, moralista e poeta que 
havia seguido Gassendi e criticado duramente o grande 
Boileau, ganhando notoriedade na corte do Rei Sol. 


Por fim, entre os livros de Manuel Teixeira de Queiroga 
contavam-se obras importantes do século XVIII: 

11 tomos do Teatro de Voltaire, e ainda o seu 

O Ingênuo; a Grandeza e decadência dos romanos, 
de Montesquieu; o Teatro de Carlo Goldoni, em 

34 volumes; as Memórias do Duque de Noailles, 
marechal de França que foi protagonista das principais 
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guerras da primeira metade do século e que combateu 
na célebre batalha de Fontenoy. Sem identificação do 
autor, um volume sobre Experiências eurostáticas e dois 
volumes sobre viagens completam o acervo sequestrado 
ao contratador insolvente. 


Perfil singular 


Como ressaltam os especialistas no assunto, a mera 
posse de livros não garante o hábito ou o gosto da 
leitura. Pode ser que esse notável acervo, não muito 
grande, mas escolhido, sofisticado e amplo, como era 
usual entre os homens das Luzes, não tivesse sido 
comprado pelo contratador. Que pertencesse a um dos 
poetas incriminados na Inconfidência Mineira — um 
dos vizinhos, Cláudio e Gonzaga, ou quem sabe aos 
dois. Que, nos dias anteriores à prisão, quando o medo 
ia ganhando corpo e a inexorabilidade da tragédia 

se delineava no horizonte, eles tivessem passado os 
volumes para o amigo negociante, muito menos visado. 


A hipótese teria peso caso se tratasse de livros perigosos 
ou proibidos. Não o eram, contudo. Os livros de 
Queiroga combinavam com suas jarras de flores, suas 
taças de cristal, seus quadros emoldurados — por que a 
alusão aos países? Seriam mapas? Seriam paisagens? 
Combinavam com os cavalos que criava às centenas, 
metade por amor ao lucro, metade por apreço à honra. 


Manuel Teixeira de Queiroga tinha o espírito largo e enci- 
clopédico próprio aos homens ilustrados do século XVIII 
e, como alguns deles — para lembrar apenas de um, o 
químico Lavoisier —, procurava aproveitar ao máximo, 

na qualidade de contratador de impostos, as vantagens 
que as monarquias ainda ofereciam no ocaso do 

Antigo Regime. Andou muito perto da sedição e, se foi 
inconfidente, talvez não seja possível provar jamais. 
Outros vestígios de sua vida e personalidade, entretanto 
— como as dezenas de recibos de venda de cavalos 


existentes no Arquivo Público Mineiro —, ainda podem 
ser mais bem evidenciados, ajudando a entender melhor 
como, nas últimas décadas do período colonial, se ia 
constituindo uma elite peculiar, afeita aos valores do 
cosmopolitismo internacional e, ao mesmo tempo, atenta 
às necessidades da região que escolhera para viver e, de 
certa forma, controlar. 


RESUMO | Este texto tem por objetivo chamar a atenção para uma 
personagem pouco conhecida e que, apesar disso, ilustra, com sua vida 
e trajetória, aspectos importantes do final do século XVIII luso-brasileiro. 
Trata-se de Manuel Teixeira de Queiroga, nascido em Lisboa por volta 
de 1750 e, em data incerta, vindo, como tantos reinóis, para as Minas 
Gerais em busca de boas oportunidades de enriquecimento, Queiroga foi 
contratador de dízimos e amigo de gente importante da capitania, como 
o poeta e inconfidente Cláudio Manuel da Costa, seu advogado e vizinho. 
Um documento inédito, encontrado no Arquivo Público Mineiro, revela 
que teve estilo de vida opulento e requintado e fornece a lista de uma 
biblioteca até agora desconhecida dos estudiosos do assunto, a exigir 
análise mais cuidadosa. 


ABSTRACT | This text has in its sights to call attention to a little known 
personage and, beyond this, to illustrate with his life and trajectory 
important aspects of the end of the luso-brazilian eighteenth century. 
It looks at Manuel Teixeira de Queiroga, born in Lisbon around 1750 
and, at an uncertain date, coming to Minas Gerais in search of good 
opportunities for enrichment, as did other royal subjects. Queiroga was 
a crown contractor of works linked to the “tenth part” royal taxes and 
a friend of important persons of the captaincy, such as the poet of the 
“Inconfidência” movement, Cláudio Manual da Costa, his lawyer and 
neighbour. An unpublished document found in the Public Archive of Minas 
Gerais, reveals that he had an opulent and elegant lifestyle, and supplies 
a library list as yet unknown in this area, which demands careful analysis. 
[Versão para o inglês de Peter Hargreaves.] 
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O exame dos livros relacionados nos inventários de pintores atuantes na Minas 
colonial e nos primeiros tempos da Independência faz supor que muitos desses 
artistas se basearam em paradigmas estéticos contidos nessas obras para 
aplicá-los em seu trabalho pictórico, ainda que os adaptando criativamente à 
nova realidade. 
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O presente trabalho pretende fazer o escrutínio 
das bibliotecas particulares de pintores que atuaram na 
Capitania, posteriormente Província de Minas Gerais, 
entre o final do século XVIII e o início do XIX. Serão 
abordados os conteúdos dos livros que versavam sobre 
pintura ou que, de alguma maneira, poderiam intervir no 
trabalho pictural. Com o objetivo de perscrutar leituras 
realizadas, especial destaque será conferido aos usos 
que Manoel da Costa Ataíde fez dos livros que possuía. 
Entrevê-se, assim, o papel desempenhado pelos 
impressos nos processos pictóricos, ponderando-se 
sobre as influências de seus conteúdos e os impactos 
que acarretaram no universo visual do período. 


Pintores e livros 


Para conhecer os livros que os pintores possuíam, foi 
processada ampla pesquisa documental com vistas à 
identificação dos inventários post-mortem dos artistas. 
Primeiramente, com base em bibliografia pertinente, 

foi elaborada uma lista com nomes de pintores que 
atuaram em Minas Gerais no período em estudo. Só foram 
considerados inventários que apresentassem algum indício 
de se referir, efetivamente, a algum pintor, tomando como 
critério a existência de bens relacionados ao exercício 

da pintura ou de créditos contraídos junto a instituições 
encomendantes de obras, tais como irmandades e ordens 
terceiras.! Sete inventários foram confirmados como 
pertencentes aos seguintes artistas: capitão Luiz da Costa 
Ataíde, Manoel da Costa Ataíde, Marcelino da Costa 
Pereira, Francisco Moreira de Oliveira, Feliciano Manoel 
da Costa, Francisco Xavier Carneiro e Caetano Luiz de 
Miranda. Não serão tratados os inventários de Feliciano 
Manoel da Costa e Francisco Moreira de Oliveira, pois 
neles não há nenhum livro arrolado.? 


O processo de inventário de Luiz da Costa Ataíde foi 
aberto em 1802.º Ele trabalhou na ornamentação da 
capela da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo, 
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em Mariana.º Seus bens apontam para o exercício de ati- 
vidades profissionais diversificadas, desde o ofício militar, 
acusado por suas armas, passando pela mineração, tendo 
em vista a presença de almocafres e balança de pesar 
ouro, por exemplo. A biblioteca do capitão era composta 
de três livros, cujos títulos e avaliações pecuniárias são 

os seguintes: “Hum livro Erario mineral de sirurgia $600 
[seiscentos réis]; Hum livro piqueno Mestre da vida [...] 
$300 (trezentos réis); Humas Oras portuguesas piquenas 
$150 (cento e cinquenta réis)".º 


Os herdeiros de Luiz da Costa Ataíde eram seus filhos: 
Izabel, padre Antonio da Costa Ataíde, alferes Manoel da 
Costa Ataíde, que abdicou da legítima paterna, o tenen- 
te Domingos da Costa Ataíde, inventariante, e Sebastião 
da Costa Ataíde, que se encontrava desaparecido havia 
mais ou menos 28 anos. Coube ao padre Antonio da 
Costa Ataíde as Oras portuguesas.” Os outros dois livros 
do capitão foram herdados por Sebastião, desaparecido, 
e logo disponibilizados em leilão em praça pública, com 
os demais bens recebidos por esse filho. Os livros não 
foram arrematados. 


O processo de inventário de Manoel da Costa Ataíde 
iniciou-se em 1832, a partir da demanda de uma de suas 
herdeiras, Francisca Roza de Jesus. Ataíde possuía alguns 
bens relacionados com suas patentes militares de sargen- 
to e de alferes, tais como pistolas e espingardas, além de 
chácara de terras e instrumentos musicais, entre outros 
pertences.º Os livros do pintor eram: “Hum livro da Bíblia 
estampado por 4$800 (quatro mil e oitocentos réis); Hum 
Dº Segredo das Artes dous Tomos 2$000 [dois mil réis]; 
Dicionário Francês 2$000 [dois mil réis]".º Entre a morte 
do pintor e a abertura do seu inventário, passaram-se dois 
anos, durante os quais alguns pertences ficaram com o 
filho do finado, Francisco de Assis Ataíde, entre eles os 
livros.!º Provavelmente, Francisco usufruiu dos volumes 
nas suas atividades de pintor, visto ter dourado talha no 
camarim do altar-mor da capela da Ordem Terceira do 
Carmo, de Ouro Preto, em 1830.!! 


A Bíblia estampada de propriedade de Manoel da 
Costa Ataíde era, certamente, a Histoire Sacrée de la 
Providence et de la Conduite de Dieu sur les Hommes 
depuis le Commencement du Monde jusg'aux Temps 
prédits dans !'Apocalipse,!? pois o pintor a tomou como 
manancial de modelos para suas criações em diversas 
oportunidades. Suas gravuras, algumas abertas a partir 
de obras do renascentista Rafael Sanzio, não apenas 

a ilustram, mas são seu elemento principal. O livro 

se organiza em estampas que tomam toda a extensão 
das páginas. Cada imagem representa uma importante 
passagem do Antigo ou do Novo Testamento. Sob cada 
uma das cenas, há um título e breve trecho retirado das 
Sagradas Escrituras, referente ao episódio em questão, 
em versões latina e francesa. 


É provável que o livro de Ataíde listado em seu 
inventário como Segredo das Arte dous tomos seja um 
dos seguintes livros de segredos: Segredos necessarios 
para os officios, artes e manufaturas e para muitos 
objetos sobre a economia doméstica ou Segredos das 
Artes Liberaes e Mecanicas. !º 


Os livros de segredos tratam de assuntos variadíssimos, 
como aspectos referentes ao cotidiano doméstico, por 
exemplo o preparo de café, além de rudimentos de 
metalurgia, mineração, dicas para a beleza do corpo, 
brincadeiras, entre outros. Apresentam ensinamentos 
sobre pintura, com destaque para a produção de 
pigmentos. O Segredos necessarios para os officios, 
artes e manufaturas explica, de forma bastante 
didática, as técnicas e procedimentos envolvidos na 
produção pictórica à têmpera, afresco e a óleo. 


Marcelino da Costa Pereira, pintor pardo, natural 

de Vila Rica, morreu viúvo e sem filhos em 1858.!4 
Trabalhou na capela da Ordem Terceira de São Francisco 
da Penitência, de Ouro Preto, e na capela da Ordem 
Terceira do Carmo, da mesma cidade.!º Foi aprendiz de 
Ataíde, usufruindo, provavelmente, dos livros do mestre. 
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Possuía móveis, quadros, oratório, uma espingarda, duas 
moradas de casas e “hum livro dos quatro evangelhos”.!6 


Francisco Xavier Carneiro, responsável por importantes 
pinturas mineiras, como o forro da nave da capela 

da Ordem Terceira de São Francisco, Mariana, e o 
forro da nave da matriz de Santo Antônio, Itaverava, 
possuía interessante biblioteca. Seu inventário data de 
1840. Era tenente e possuía casas, escravos, móveis 

e livros, citados na descrição dos bens da seguinte 
maneira: “Sete livros a saber: Profecias de Isaias, duas 
Evas e Ave, As sciencias das sombras relativas ao 
dezenho, Segredo necessário para as Artes da pintura, 
Ortohografia portugueza...3$000 Itrês mil réis]".!7 
Alguns desses títulos deveriam ter mais de um volume, 
o que explica a menção a sete livros. 


O livro Eva e Ave, ou Maria Triunfante, do jurista 
Antonio de Souza Macedo, disserta sobre a degeneração 
da humanidade, motivada pelo pecado de Eva, e 
glorifica a remissão desse estado, anunciada pelo 
arcanjo Gabriel, pela misericórdia e pureza marianas. 
Percorre várias passagens da história sagrada e aborda 
assuntos como a invenção e o desenvolvimento da 
música, da retórica, da ciência, dos livros, da pintura, 
da escultura, explicando como tais criações humanas 
foram contaminadas e mal utilizadas pelos homens, 
maculados pelo pecado original.!8 


A sciencia das sombras tem como finalidade ensinar 
arquitetos a representarem, nos seus riscos e projetos, 
as sombras capazes de garantir a impressão de 
tridimensionalidade. Também, prevê-se útil aos “que 
exprimem primeiramente a sua idea pelo desenho”!º — 
pintores, gravadores e escultores. Intenciona orientar 
como assombrar desenhos de telhados, fachadas, 
colunas e outros elementos de arquitetura, citados 
esporadicamente ao longo dos capítulos, uma vez que a 
maior parte do texto versa sobre figuras geométricas. 
Só o último capítulo dedica-se, especificamente, a 
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partes arquitetônicas ao tratar da natureza das sombras 
sobre colunas, capitéis, cornijas.?º 


O segredo do baú 


O livro de segredos de Francisco Xavier Carneiro, outro 
dos pintores mineiros inventariados, devia ser um dos 
já abordados quando do exame da biblioteca de Manoel 
da Costa Ataíde. No processo de partilha dos bens, 
realizado em 1843, os livros do pintor ficaram com 

sua esposa, D. Joaquina Theodora, que, na ocasião, já 
estava casada com Antonio Alves de Almeida.?! 


Em 1844, a viúva de Francisco Xavier Carneiro já 
estava morta e novos dados foram acrescentados ao 
inventário. O cura José Bonifácio de Souza Barradas 
procurou o juiz municipal participando-lhe que uma 
paroquiana, em segredo, entregara-lhe uma caixa aberta 
com uma viola dentro e um baú de pau fechado e sem 
chave. A anônima disse ao padre que a falecida viúva 
de Francisco Xavier Carneiro havia, às escondidas, 
entregado os ditos objetos para ela guardar “e por isso 
se pode prezumir que ela occultou o que dentro existe 
ao inventário do mesmo Carneiro”.22 


A Justiça autorizou o arrombamento do baú de 

pau, onde foi encontrado pequeno tesouro, como 
peças em ouro, prata, créditos, imagens de santos 

e livros. A inclusão de oito títulos junto com tantos 
artigos preciosos sugere que foram considerados, por 
Joaquina, objetos de grande valor. Os títulos eram os 
seguintes: “hum Riponço da Semana Santa, humas 
Oras Marianas, hum Livro de voto de Santa Bárbara, 
outro dito de Instrução de Doutrina Christam, Arte de 
Pintura, Análise do escrúpulo theologico, Novena de 
Menino Deus, dous livros da História Sagrada”.?? 


Os bens encontrados no baú da viúva de Francisco Xavier 


Carneiro foram avaliados em 227$550 (duzentos e vinte 
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e sete mil, quinhentos e cinquenta réis) e partilhados. 
Todos os livros ficaram com Antonio Alves de Almeida, 
que deve ter herdado, quando do falecimento de sua 
mulher, os outros livros que eram de Francisco Xavier 
Carneiro e que ficaram com D. Joaquina pela terça.?* 


Sobre o livro Arte da pintura, descoberto no misterioso 
baú de D. Joaquina Theodora, causa espécie o fato de 
que, em circulação na época, havia quatro tratados 

cujo título é Arte da pintura, podendo, assim, qualquer 
um deles corresponder ao que o pintor possuía. Creio 
que seja pouco provável que se trate do erudito tratado 
de Francisco Pacheco, mestre e sogro de Velázquez, 
intitulado Arte de la pintura, editado pela primeira vez 
em 1649, dedicado a questões históricas, teóricas e 
práticas sobre a pintura. As outras hipóteses para esse 
livro são: Arte da pintura: symetria e perspectiva, de 
Filippe Nunes, A arte da pintura, de C. A. Du Fresnoy, 
traduzido para o português por Jeronymo de Barros 
Ferreira e publicado em 1801 pela tipografia do Arco do 
Cego, ou a tradução, trazida a lume pela mesma oficina, 


da obra de Gerardo Lairesse, O grande livro dos pintores 


ou arte da pintura. 


A primeira edição do texto de Filippe Nunes é de 1615 
e fazia parte de volume mais abrangente denominado 
Arte poetica, e da pintura e symetria, com princípios 
de perspectiva. Em 1767, foi editada apenas a parte 
referente à pintura.?º Após um interessante Prólogo 
aos pintores sobre a nobreza da Arte da Pintura, o 
tratadista aborda três grandes temas: perspectiva, 


simetria e procedimentos e receitas pertinentes à pintura 


a óleo, a têmpera, afresco. 


O pintor Charles Alphonse Du Fresnoy redigiu seu tratado 
durante o período em que estudava na Itália, entre 1632 
e 1656. Ele organizou o texto em pequenas seções intitu- 


ladas Preceitos. Após três preceitos iniciais — Do Bello; Da 


Theoria e da Pratica; do Assumpto, ou Motivo?” — o livro 
é dividido em três partes. Na primeira delas — “Invenção 


Commencement du Monde jusg'aux Temps prédits dans I'Apocalypse. Paris: Chez I'Auter, 1730. Acervo Biblioteca Nacional de Portugal. 


Michael Demarne. O sacrifício de Abraão. Gravura a buril, Paris. In: DEMARNE, Michel. Histoire Sacrée de la Providence et de la Conduite de Dieu sur les Hommes. Depuis le 
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da pintura” — o pintor orienta o leitor sobre diretrizes que 
devem instrumentalizar uma invenção. A segunda parte 
intitula-se “Do desenho” e ensina como um belo desenho 
pode ser realizado, primando pelo equilíbrio do conjunto, 
pela centralidade da figura principal, pela aversão a efeitos 
geométricos e a escorços audaciosos e pela diversificação 
de atitudes, gestos e caracterizações de personagens que 
se aglomeram em uma mesma cena.?º A terceira parte 
do tratado versa sobre “Colorido ou cromática” e oferta 
instruções sobre a disposição das cores e da iluminação 
em uma pintura de maneira que a clareza seja favorecida 
e as cores auxiliem na unidade da composição.*º 


O foco do tratado de Lairesse é o desenho. O livro dirige-se 
aos professores de desenho, ensinando a ensinar a 
desenhar, embora possa ser facilmente manuseado por 
autodidatas. Começa com rudimentos sobre como traçar 
linhas e complexifica as lições até ensinar o desenho do 
corpo humano, etapa mais sofisticada que demanda, para 
seu bom desempenho, noções de anatomia baseadas na 
concepção de encaixe de partes independentes. 


Uma fortuna no Tejuco 


Biblioteca notável possuía o pintor Caetano Luiz de 
Miranda, morador do Arraial do Tejuco, Comarca do 
Serro do Frio, responsável por trabalhos de pintura na 
igreja de Nossa Senhora das Mercês, de Diamantina.*! 
Em 1837, seu inventário foi aberto. Foi cavaleiro 
professo da Ordem de Cristo e declarou-se casado com 
D. Rita Modesta Pereira da Silva, com quem teve um 
filho, Carlos Luis de Miranda. Teve mais cinco filhos 
com outras mulheres, um dos quais não foi arrolado 
como herdeiro por estar desaparecido.? 


A lista de bens de Miranda é extensíssima, daí ter 
sido realizada em vários dias. O monte-mor perfez 
28:172$980 (vinte e oito contos, cento e setenta e 
dois mil e novecentos e oitenta réis), composto por 
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ampla variedade de bens móveis, artigos de luxo, joias, 
pratarias, armas, imóveis, além de 22 escravos. Luiz 
de Miranda possuía bens relacionados com sua 
atividade de pintor, como 36 exemplares de desenhos 
para pintores, avaliados em 3$600 (três mil e 
seiscentos réis), uma caixa com instrumentos de 
pintura e pedra de moer tintas.” Cercava-se de 

55 quadros de variados temas, como retratos, episódios 
históricos e religião. Possuía, também, 62 estampas, 
ilustrações correntemente tomadas como modelo pelos 
pintores atuantes em Minas Gerais.ºº As gravuras eram, 
na maioria, de temas históricos, embora houvesse, 
também, paisagens e representações religiosas.” 


A biblioteca do pintor era composta por 109 títulos e 

351 volumes. Autores clássicos como Tucídides, Heródoto, 
Cícero e Ovídio estavam aí contemplados, bem como os 
iluministas — Rousseau, Montesquieu, Voltaire. Há títulos 
em português, francês e latim. O item mais valorizado 
eram as obras completas de Rousseau, avaliadas em 
20$000 (vinte mil réis). Os volumes in folio possuíam 

os valores mais altos: “Calipino, dois vollumes in follio, 
6$400 [seis mil e quatrocentos réis]; Prespectivas dos 
Pintores, dois vollumes in follio, 10$000 [dez mil réis]".38 
Alguns exemplares não foram avaliados, na maioria dos 
casos por estarem com os títulos truncados. O título de 
menor valor foi uma gramática francesa em um volume 

in oitavo: $100 (cem réis).*º Na partilha, os livros 
permaneceram juntos e foram herdados pelo filho do 
defunto, doutor Justiniano Luis de Miranda. 


Significativa no espólio de Caetano Luiz de Miranda é 

a presença do tratado de perspectiva do padre Andrea 
Pozzo, a circular por região marcada por tradição de 
pintura de perspectiva,?º cujo representante maior foi 

o pintor bracarense José Soares de Araújo. O principal 
objetivo do tratado é instruir os pintores a perspectivarem 
imagens de estruturas arquitetônicas. O livro é organizado 
em 102 estampas no primeiro volume e 118 no segundo. 
Cada uma recebe explicação textual pertinente.*! 


Depuis le Commencement du Monde jusg'aux Temps prédits dans !'Apocalypse. Paris: Chez I'Auter, 1730. Acervo Biblioteca Nacional de Portugal. 


Michael Demarne. O Filho Pródigo decide voltar para seu pai. Gravura a buril, Paris. In: DEMARNE, Michel. Histoire Sacrée de la Providence et de la Conduite de Dieu sur les Hommes. 
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O lido e o vivido 


Aclarar leituras passadas é tarefa sempre delicada, 

pois as práticas raramente deixam marcas, registros 
acessíveis ao historiador. No caso em questão, é possível 
desvendar nas obras dos pintores indícios dos usos que 
fizeram dos volumes que possuíam. Assim, a leitura 

é inferida ao identificarem-se nas pinturas escolhas 
estéticas e técnicas preconizadas nos livros. Nem sempre 
a identificação entre o que foi feito por um pintor e o que 
ensinava um de seus livros deve ser tomada como indício 
suficiente para garantir que a leitura foi realizada, pois 
aquilo que um volume indicava poderia ser apreendido, 
pelo pintor, por várias outras formas além da leitura. 


É pertinente considerar os ambientes de leitura dos ar- 
tistas em Minas, no período visado, tendo em conta as 
formas de interação com os impressos verificadas durante 
o Antigo Regime, quando o mais comum não era a leitura 
silenciosa e solitária, mas práticas que envolviam os volu- 
mes em dinâmicas coletivas de leitura e apropriação, no 
seio das quais a oralidade e a leitura de oitiva grassavam. 
O trabalho dos pintores era coletivo, em equipe, viabili- 
zando a troca de experiências e de conhecimentos adqui- 
ridos nos livros. As ilustrações tinham papel fundamental, 
pois favoreciam apropriações dos impressos, inclusive por 
aqueles que não sabiam ler, no sentido restrito de decodi- 
ficar signos alfabéticos. As relações com os impressos po- 
deriam priorizar as imagens, em detrimento dos textos.*? 


Entreveem-se as atitudes de Manoel da Costa Ataíde 
diante de sua biblioteca, formada por três livros. O título 
arrolado como Segredo das Artes certamente era alvo 
da atenção do pintor no concernente às receitas de pre- 
paração de pigmentos. Claudina Dutra Moresi acredita 
que esse livro, especificamente, correspondia à obra 
Segredos necessarios para os officios, artes, e manu- 
faturas e sedimenta essa hipótese revelando, por meio 
de análises químicas, que o artista usava as receitas de 
tintas e pigmentos disponíveis nesse livro.?3 
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A Bíblia de Ataíde ofertou-lhe modelos gravados para 
algumas de suas obras, como as pinturas que imitam 
azulejos dispostas na capela-mor da capela da Ordem 
Terceira de São Francisco da Penitência, Ouro Preto, 
como já estudou Hanna Levy.“ A autora constata que 

o pintor se prostrou com relativa subserviência diante 
do que sugeriam as estampas.* Percebo, entretanto, 
Ataíde a se apropriar dos impressos de forma bastante 
inventiva ao suprimir nas suas pinturas detalhes em 
relação às gravuras tomadas como modelos, transformar 
as feições dos personagens, conferir fluidez e arredondar 
as linhas do desenho e inserir as cenas em molduras 
rocaille, ornamento profusamente usado nas pinturas 
mineiras da época. 


Ataíde interessou-se não apenas pela generosa oferta 
de modelos gravados dessa Bíblia, mas também pelos 
textos que acompanham cada gravura, em latim e em 
francês. Certamente por isso adquiriu, como consta 

em seu inventário, um dicionário de francês. Daí 
dispor, nas suas pinturas que imitam azulejos, versões 
aproximadas, em português, dos títulos e dizeres 

em francês constantes nas estampas. As pinturas, 
tomadas como registros de leitura, desvelam um Ataíde 
penduleando sua atenção da Bíblia para o dicionário, e 
dos livros para suas ações criativas. 


Na matriz de Santo Antônio, em Santa Bárbara, o 
mestre manuseou sua Bíblia como fonte criadora em 
outras situações, para além das imitações de azulejos 
da capela-mor, com os mesmos temas verificados em 
Ouro Preto, inclusive com inscrições. Refiro-me a duas 
pinturas dispostas na capela-mor, cujos temas são o 
filho pródigo, uma quando este decide retornar para 
seu pai e a outra em que figura o seu retorno.** 


Cotejando a matriz gravada em livro com a pintura 

do marianense que representa a decisão do filho 
pródigo de voltar para seu pai, percebem-se, de início, 
as intervenções de Ataíde para verticalizar a cena, 


procedimento favorecido pelo fato de a estampa sugerir 
um movimento ascendente que acompanha dois troncos 
de árvores. Ele reduziu o espaço pictural para a área 
compreendida entre a árvore em que o personagem 
principal está encostado, e a final, à direita, representada 
pelo telhado da casa ao fundo. Consequentemente, o 
pintor deslocou para a posição mais central o rebanho 
que dorme à esquerda da composição e o animal que está 
deitado na extremidade direita. Conforme suas predileções 
estéticas, Ataíde usou linhas mais ondulantes e fluidas, 
em relação ao retilíneo tracejado do buril, amenizou 

os contrastes de sombreados e deixou o céu, no fundo 
superior da imagem, aparente, clareando a composição. 


Esforços de verticalização também foram empregados 

na outra pintura, a representação do retorno do filho 
pródigo. Nesse caso, Ataíde simplesmente eliminou de 
sua composição tudo o que, na gravura, extrapola, para 
as laterais, o complexo arquitetural composto por quatro 
colunas coríntias: a escada com personagens e a cena 
de pastoreio sob o arco. Outras transformações, bastante 
semelhantes às operadas em relação à pintura anterior, 
podem ser observadas, em comparação à gravura, tais 
como sombras mais brandas e traços mais fluidos. 


As constatações acerca da postura de Manoel da Costa 
Ataíde diante de sua bela Bíblia devem suplantar a 
simples identificação das estampas que lhe serviram de 
modelos. Percebe-se o pintor como um leitor que interagia 
com o livro, apropriando-se e interpretando o que via, 
agindo efetivamente como construtor de uma linguagem 
pictórica. Utilizava as estampas como esquemas 
iconográficos, eliminando, em suas invenções, personagens 
e estruturas arquitetônicas secundárias, arredondando as 
formas, conferindo fluidez às linhas, tornando as cenas 
mais intimistas, amulatando feições. Em relação às das 
gravuras modelares, aclimatou, inclusive, as molduras 

de suas pinturas que imitam azulejos, transformando-as 
em emaranhados rococós, tendo em vista a linguagem 
artística mineira que o circundava. Olhou seu livro a partir 


Camila Fernanda Guimarães Santiago Do impresso à pintura 


Manoel da Costa Ataíde (Mariana/MG, 1762-1830). O Filho Pródigo 
decide voltar para seu pai. Têmpera sobre madeira. Igreja Matriz de 
Santo Antônio, Santa Bárbara, 1806-1807. Foto: Daniela Almeida. 


das concepções estéticas e simbólicas disponíveis no seu 
universo visual. Interagiu, também, com os textos das 
gravuras, amparando-se em seu dicionário de francês. 


Conclui-se que os três livros de Ataíde serviram 
diretamente ao seu trabalho de pintor.” O estudo de 
seu inventário, já bem conhecido pelos historiadores da 
arte mineira, a partir do olhar da história do livro e da 
leitura, desvelou as ações, atitudes e escolhas do Ataíde 
leitor, que se apropriava dos impressos que possuía 
como ferramentas de seu labor pictural. 
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RESUMO | O presente trabalho pretende fazer o escrutínio das bibliotecas 
particulares de pintores que atuaram na Capitania, posteriormente Província 
de Minas Gerais, entre o final do século XVIII e o início do XIX, com base no 
levantamento de inventários post-mortem. Alguns livros que poderiam ter 
influenciado os processos criativos de seus possuidores são apresentados 
tendo em vista seus títulos, avaliações e conteúdos, especialmente aqueles 
que versam sobre a arte da pintura. Com o objetivo de perscrutar leituras 
realizadas, especial destaque é conferido aos usos que Manoel da Costa 
Ataíde fez de seus livros: uma Bíblia ilustrada, um livro de segredos e um di- 
cionário de francês. Entrevê-se, assim, o papel desempenhado pelos impres- 
sos nos processos pictóricos, ponderando-se sobre as influências de seus 
conteúdos e os impactos que acarretaram no universo visual do período. 


ABSTRACT | The present work attempts to scrutinize the private 
libraries of painters that worked in the Captaincy, previously Province, 
of Minas Gerais between the end of the eighteenth and the beginning 
of the nineteenth century, based on studies of post-mortem inventories. 
Some books that could have influenced the creative processes of their 
owners are presented having in view their titles, evaluation and contents, 
especially those that expound on the art of painting. With the objective of 
scrutinizing consulted works, especial emphasis is conferred on the uses 
that Manoel da Costa Ataíde made of his books: an illustrated Bible, a book 
of secrets and a French dictionary. Thus we glimpse the role played by the 
printers in pictorial processes, ponder on the influences of their contents 
and the impacts that they bring about in the visual universe of the period. 
[Versão para o inglês de Peter Hargreaves.] 


Notas | 


1. Os seguintes arquivos foram compulsados: Arquivo da Casa Setecentista 
de Mariana; Arquivo do Museu da Inconfidência - Casa do Pilar, em Ouro 
Preto; Biblioteca Antônio Torres, em Diamantina; Arquivo Casa Borba 
Gato, em Sabará, e Arquivo do Museu Regional de São João del-Rei. 


2. O número de pintores que tinham livros, cinco, em relação ao total de 
inventários de pintores levantados, sete, pode ser considerado bastante 
alto, perfazendo 71,4%. Essa cifra ganha mais expressividade se a 
compararmos com o número de donos de livros, em relação ao número 
de inventários trabalhados, de indivíduos que se dedicavam a diversas 
atividades, em algumas vilas e cidades mineiras. Em Mariana, por 
exemplo, de 911 inventários, abertos entre 1714 e 1822, Luiz Carlos 
Villalta encontrou livros em 76, ou seja, 8,34%. Christianni Morais 
encontrou livros em 26, ou seja, 8% de 324 inventários abertos em São 
João del-Rei entre 1831 e 1874. Foram pesquisados 456 inventários da 
Vila de São José del-Rei do período entre 1753 e 1840. Em apenas três, 
ou seja, 0,6% deles, havia livros. Júnia Furtado pesquisou 66 inventários 
existentes na Biblioteca Antônio Torres, em Diamantina, e encontrou 
livros em 14, o que representa 21,1%. Em relação a Vila Rica, Thábata 
Alvarenga levantou 690 inventários, encontrando livros em 62, ou seja 
9%. VILLALTA, Luiz Carlos; MORAIS, Christianni Cardoso. Posse de livros 
e bibliotecas privadas em Minas Gerais (1714-1874). In: BRAGANÇA, 
Aníbal; ABREU, Márcia (Org.). Impresso no Brasil: dois séculos de livros 
brasileiros. São Paulo: Editora Unesp, 2010. p. 405-408. 


3. Arquivo da Casa Setecentista de Mariana (doravante ACSM). Inventário 
do capitão Luiz da Costa Ataíde, Cód. 33, auto 792, 2º ofício. 


4. MARTINS, Judith. Dicionário de artistas e artífices dos séculos XVIIl e 
XIX em Minas Gerais. Rio de Janeiro: Publicações do Iphan, 1974. p. 79. 


5. ACSM. Inventário do capitão Luiz da Costa Ataíde, Cód. 33, auto 792, 
2º ofício, fl. 8f. 


6. ACSM. Inventário do capitão Luiz da Costa Ataíde, Cód. 33, auto 792, 
2º ofício, fls. 6v. O tratado médico Erário Mineral foi mencionado em 
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dois inventários de senhores de terras de Vila Rica, entre 1750 e 1800, 
trabalhados por Thábata Alvarenga. Villalta, compulsando os inventários 
datados do período colonial do Arquivo da Casa Setecentista de Mariana, 
identificou menção à obra em dois documentos. O título Mestre da vida 
que ensina a viver e a morrer santamente foi encontrado em 12 inven- 
tários levantados por Alvarenga. Livros de horas canônicas, como Horas 
portuguesas, Horas de Semana Santa etc., estão entre os títulos mais 
frequentemente encontrados por Villalta na cidade de Mariana (14 vezes), 
representando 1,14% do total de livros identificados pelo autor. 
ALVARENGA, Thábata Araújo. Homens e livros em Vila Rica: 1750-1800. 
2003. Dissertação (Mestrado em História) - Departamento de História, 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2003. p. 291-292 e p. 221-299. VILLALTA, Luiz Carlos. 
Reformismo ilustrado, censura e práticas de leitura: usos do livro na 
América Portuguesa. 1999. Tese (Doutorado em História) - Departamento 
de História, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade 
de São Paulo, São Paulo, 1999. p. 372 e 369. 


7. ACSM. Inventário do capitão Luiz da Costa Ataíde, Cód. 33, auto 792, 
2º ofício, fl. 35v. 


8. ACSM. Inventário de Manoel da Costa Ataíde, Cód. 68, auto 1479, 2º 
ofício, fl. 3f, Dfe v. 


9. ACSM. Inventário de Manoel da Costa Ataíde, Cód. 68, auto 1479, 
2º ofício, fl. Dv. 


O. ACSM. Inventário de Manoel da Costa Ataíde, Cód. 68, auto 1479, 
2º ofício, fl. 18f. 


1. MARTINS. Dicionário de artistas e artífices dos séculos XVIII e XIX 
em Minas Gerais, p. 78. 


2. HISTOIRE SACRÊE de la Providence et de le Conduite de Dieu sur 
les Hommes depuis de la Commencement du Monde jusg'aux Temps 
prédits dans I'Apocalipse. Paris: Chez |" Auter, 1730. 


3. SEGREDOS necessarios para os officios, artes, e manufaturas, e para 
muitos objectos sobre a economia domestica extrahidos da Encyclopedia, 
da Encyclopedia Methodica, da Encyclopedia prática, e das melhores 
obras que tratarão até agora estes objetos. Lisboa: Na Offic. De Simão 
Thadeo Ferreira, M.DCC.LXXXXIV. MONTON, Bernardo de. Segredos das 
artes liberaes, e mecanicas, recopilados, e traduzidos de varios authores 
selectos, que trataô de física, pintura, arquitetura, optica, quimica, 
douradura, e acharoado, com outras varias curiosidades proveitosas, e 
divertidas. Lisboa: Offic. De Domingos Gonsalves, MDCCXLIV. 


4. Apesar de o inventário ser de 1859, data que ultrapassa os marcos 
cronológicos do presente texto, Marcelino da Costa Pereira trabalhou 
durante o período visado. 


5. MARTINS. Dicionário de artistas e artífices dos séculos XVII! e XIX 
em Minas Gerais, p. 124-125. 


6. Arquivo Histórico do Museu da Inconfidência — Casa Setecentista do 
Pilar (AHMI-CSP). Inventário de Marcelino da Costa Pereira, Cód. 114, 
auto 1460, 1º ofício, fl. 6v. 


7. ACSM. Inventário de Francisco Xavier Carneiro, Cód. 59, auto 1346, 
2º ofício, fls. 4f. 


8. MACEDO, Antonio de Souza. Eva, e Ave, ou Maria Triunfante. Teatro 
de Erudição e Filosofia Cristã em que se representam os dois estados do 
mundo caído em Eva e levantado em Ave. Lisboa: Por Miguel Deslandes 
e Antonio Crasbeeck de Melo, 1676. O livro foi encontrado no inventário 
de um eclesiástico de Vila Rica e era vulgarizado no seio de círculos de 
leitura que se reuniam nessa Vila, em 1722. ALVARENGA. Homens e 
livros em Vila Rica, p. 247. VILLALTA. Reformismo ilustrado, censura e 
práticas de leitura, p. 372, 381, 385 e 414. 


19. DUPAIN, M. A sciencia das sombras relativas ao desenho, obra 
necessária a todos, que querem desenhar archictetura civil, e militar, 
ou que se destinão a pintura, &c.../ por M. Dupain; traduzida...por Fr. 
José Mariano da Conceição Velloso... — Lisboa: Offic. De João Procopio 
Correa da Silva, 1799. Dedicação de frei José Mariano da Conceição 
Veloso à Rainha. 


20. DUPAIN. A sciencia das sombras relativas ao desenho... 


21. ACSM. Inventário de Francisco Xavier Carneiro, Cód. 59, auto 1346, 
2º ofício, fl. 33v. 


22. ACSM. Inventário de Francisco Xavier Carneiro, Cód. 59, auto 1346, 
2º ofício, fl. 45f. 


23. ACSM. Inventário de Francisco Xavier Carneiro, Cód. 59, auto 
1346, 2º ofício, fls. 45v, 46f. Na avaliação, o tomo Arte de pintura foi 
mencionado como Arte da pintura. As Horas Marianas, obra do padre 
Francisco de Jesus Maria Sarmento, foram contabilizadas por Thábata 
Alvarenga em três inventários por ela pesquisados. O Ripanço ou Ofício 
da Semana Santa em português também apareceu em três inventários de 
Vila Rica. Villalta enfatiza a proeminência dos livrinhos de Santa Bárbara 
entre os impressos de mais baixo custo enviados de Portugal para o 
Brasil. ALVARENGA. Homens e livros em Vila Rica, p. 177. VILLALTA. 
Reformismo ilustrado, censura e práticas de leitura, p. 365, 369 e 376. 


24. ACSM. Inventário de Francisco Xavier Carneiro, Cód. 59, auto 1346, 
2º ofício, fls. 47f, 5lv, 52f, 52v e 53v. 


25. NUNES, Filippe. Arte da pintura: symetria e perspectiva. Lisboa: 
Oficina de João Baptista Alvares, MDCCLXVII. Du FRESNOY, Charles 
Alphonse. A arte da pintura. Lisboa: Typographia Chalcographica, 
Typoplastica, e Litteraria do Arco do Cego, 1801. LAIRESSE, Gerardo. O 
grande livro dos pintores ou arte da pintura, considerada em todas as suas, 
e demonstrada por princípios, com reflexões sobre as obras d'alguns bons 
mestres, e sobre as faltas que nelles se encontrão. Lisboa: Typographia 
Chalcographica, Typoplastica, e Litteraria do Arco do Cego, 1801. 


26. NUNES. Arte da pintura. 

27. Du FRESNOY. A arte da pintura, p. 7. 

28. Du FRESNOY. A arte da pintura, p. 10. 

29. Du FRESNOY. A arte da pintura, p. 13, 14, 15, 16, 18. 
30. Du FRESNOY. A arte da pintura, p. 37, 46. 


31. MARTINS. Dicionário de artistas e artífices dos séculos XVII! e XIX 
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Práticas e costumes característicos das Luzes, tais como a circulação 
de romances libertinos e seu uso para subverter as mentes femininas, 
encontraram eco no mundo luso-brasileiro, como o demonstra a trajetória 
dos irmãos José e José Joaquim Vieira Couto, membros de ilustres famílias 
do Tejuco, e de suas amásias Tomásia e Maria Magdalena. 
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Quatro pressupostos orientam este artigo, em 
que se confrontam personagens ficcionais a personagens 
históricos cujas trajetórias foram acompanhadas 
através de documentos da Inquisição.! Primeiramente, 
tomam-se por “práticas de leitura” as formas concretas 
de ler e os modos diferenciados pelos quais os textos 
são apropriados pelos leitores.” Em segundo lugar, 
entende-se que os romances ocuparam um lugar 
central no período considerado, ou seja, o século XVIII, 
expressando o “gênio” daquele tempo e constituindo-se 
como veículos importantíssimos de difusão e construção 
de valores. Considera-se, ademais, que a Inquisição 
tinha uma presença fundamental no mundo luso- 
-brasileiro, perscrutando a intimidade e a consciência 
das pessoas. Em boa parte, em resposta à repressão 
inquisitorial, segundo Anita Novinsky, desenvolveu-se 
nesse contexto uma “mentalidade subterrânea”, um 
“fenômeno de descristianização interior”, constituída ao 
longo de séculos. Nessa “mentalidade”, encontrar-se-ia 
subsumida “uma postura iconoclasta contra os santos, 
contra o confessionário, contra o culto e as cerimônias, 
que eram ridicularizados e atacados juntamente com 
toda Igreja militante”.? Por fim, compreende-se que, no 
período em exame, a libertinagem comportava o uso 
da razão como crivo básico para o entendimento e a 
vivência do mundo. Disso poderia derivar a heresia, e/ou 
um desregramento moral, e/ou a contestação política.” 
O romance Tereza Filósofa poderia ser apropriado pelos 
leitores de um modo que atentasse contra a monarquia, 
mas os personagens não o fazem. 


Romances libertinos e circulação cultural 


Segundo Raymond Trousson, o romance libertino 

tem como sua primeira expressão Les égarements 

du coeur et de Vesprit (Os descaminhos do coração 

e do espírito), de 1736, e como última Les Liaisons 
dangereuses (As relações perigosas), de 1782, de 
Choderlos de Laclos.º Ao gênero, seria indispensável a 
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combinação da liberdade de espírito e da depravação 
dos costumes com uma linguagem que se pauta pela 
“elegância da expressão, pela delicadeza dos termos”, 
sem apelo à vulgaridade e à crueza.” 


Jean Goulemot — que não fala em “livros libertinos”, 
mas, sim, em “livros pornográficos”? — rememora as 
referências feitas por Jean-Jacques Rousseau àqueles 
livros que só podem ser lidos com uma das mãos.º 

Tais livros teriam como característica fundamental o 
objetivo de fomentar no leitor um efeito erótico, objetivo 
este com desdobramentos em termos de linguagem 

e de materialidade, envolvendo uma “estratégia de 
acompanhamento e de reduplicação” acionados “pela 
ilustração, pela paginação e pela intertextualidade da 
evocação”; eles visariam a “coagir seu leitor em busca 
do erótico”.!º Embora diga ater-se ao século XVIII, 
Goulemot flexibiliza esse recorte cronológico, englobando 
um amplo conjunto de livros, indo da prosa ficcional 

de Pietro Aretino (1492-?),!! renascentista italiano, 

aos romances franceses do século XVIII, como Tereza 
Filósofa (1748), mas centrando-se nos últimos. 


Marc André Bernier, em seu estudo sobre os livros 
libertinos franceses publicados entre 1734 e 1751, 
diverge totalmente da perspectiva de Goulemot, 
começando pela denominação “pornográfica” 
empregada pelo último.!? Para Bernier, o romance 
libertino compreende uma discussão filosófica que se 
imbrica, direta e substancialmente, na narrativa de 
deleites sexuais, não se resumindo, porém, a eles nem 
aos efeitos lúbricos que suscitam no leitor. Tratar-se-ia, 
além disso, de obras que contêm críticas religiosas 

e políticas contundentes e nas quais se utiliza uma 
retórica que consagra a eloquência e uma maneira viva, 
breve e curta de dizer, regida pelo propósito de instruir, 
divertir e mover (figura ad docendum, ad delectandum 
et ad movendum, isto é, “figura ou forma para ensinar, 
encantar e mover”).!3 “Em nome do combate conduzido 
contra o obscurantismo, “libertinagem de espírito e 


“libertinagem de costumes” se aliam, desenvolvendo-se 
todo um trabalho crítico da razão que encontra 

no domínio do licencioso um lugar de experiência 
imaginária, a partir do qual se torna possível interrogar o 
conjunto dos conhecimentos humanos”.!* 


Tais romances, assim como os textos científicos e 
filosóficos do século XVIII, segundo o mesmo autor, 
obedecem a preceitos retóricos cujas origens remontam 
à Antiguidade, mais precisamente a Sêneca, também 
consagrados em tratados ou escritos da mesma natureza 
produzidos na Época Moderna.!º Gabriel Henri Gaillard, 
em Essai de rhétorique françoise, publicado em 1746, 
por exemplo, registra um princípio básico que parece ser 
contemplado pelos textos de prosa de ficção e filosóficos 
do Século das Luzes: “Seja o que se queira instruir, seja 
o que se queira tocar, é preciso começar por agradar: 
esta é a grande mola que faz mover toda a máquina 

do espírito e do coração humano”. 16 À época, passou- 
-se a cultuar o “pensamento engenhoso”, isto é, como 
um argumento que, afastando-se de um método mais 
especulativo na conduta do pensamento, propõe um 
método novo, que se correlaciona com a preocupação 
com uma observação minuciosa dos fatos, tal como 
reivindicado pelas Luzes, do que é exemplo a obra de 
Charles Rollin. Nela, os princípios não formam um 
sistema de onde se tirariam as regras, pelo contrário, 
tiram-se as regras após se examinarem os exemplos. 
Isso era consoante com a inversão metodológica 
identificada por Ernest Cassirer no pensamento das 
Luzes, por meio da qual se partiria da observação 

dos fenômenos para se chegar às regularidades e, 

com isso, aos princípios e às leis (e não o contrário, 
partindo dessas para se analisarem os fatos).'? Rollin, 
significativamente, ao citar Fontenelle — “Plus les yeux 
ont vá, plus la raison voit elle-même” (Quanto mais os 
olhos têm visto, mais a razão vê ela mesma)!8 —, parece 
expressar uma maior valorização do sensível no processo 
de conhecimento. Ademais, ao discorrer sobre o bom 
uso das figuras retóricas, Rollin se mostra a pensá-las 
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de forma a dar-lhes um significado novo, na medida em 
que deixa de valorizar seu papel como “ornamento” da 
elocução, como um luxo de ornamentação barroca que 
se acrescenta à verdade seca de uma demonstração: ““a 
verdade dos pensamentos' depende essencialmente da 
'nova volta que se dá às coisas”.!º 


Os romances libertinos, com efeito, faziam um apelo 

a uma “volta às coisas”. E em congruência com essa 
perspectiva, Rousseau, em seu tratado Emílio, escrito 
sob um formato que lembra o do romance, defendia 

o seguinte princípio pedagógico: “Não gosto das 
explicações em forma de discurso. Os jovens prestam 
pouca atenção nelas e não as retêm. Às coisas! Às 
coisas!”.2º Para Rousseau, primeiramente, às crianças 
deveria ser ensinado “o que são as coisas em si 
mesmas” e, depois, o que elas “são a nossos olhos”, 
forma pela qual o aprendiz seria capaz “de comparar a 
opinião à verdade e elevar-se acima do vulgo, pois não 
conhecemos os preconceitos quando os adotamos e não 
conduzimos o povo quando nos parecemos com ele”.?! 


De todo o exposto, conclui-se que os romances 
libertinos continham, em relação aos seus leitores, o 
propósito de desenvolver uma pedagogia libertina. Para 
tanto, além de se voltarem às coisas, de promoverem 

a observação dos fatos (deles extraindo os princípios), 
de imbricarem discussões filosóficas às narrativas de 
deleites sexuais e de fazerem das “figuras retóricas” um 
argumento (não um mero ornamento nos discursos), 
eles não se furtaram de encenar leituras que ensinassem 
os preceitos contestadores de que eram porta-vozes. O 
romance As relações perigosas, de Choderlos de Laclos, 
publicado em 1782, por exemplo, com seu subtítulo 
“Cartas recolhidas em uma sociedade para a instrução 
de algumas outras”, ao mesmo tempo que sugere a 
adesão ao gênero epistolar polifônico (isto é, constituído 
por cartas de diversas personagens), então bastante 

em voga,?? indica um propósito edificante ou instrutivo 
em relação aos leitores. Em congruência com esses fins 
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supostamente pedagógicos do subtítulo, a marquesa de 
Merteuil e o visconde de Valmont, seus protagonistas, 
manifestam interesse pela educação dos mais novos, 
pelo desenvolvimento de uma pedagogia pela qual 
instruem os inocentes Danceny e Cécile, jovens nobres, 
e estabelecem com eles uma relação de poder que lhes 
permite seduzi-los.?? 


Os romances libertinos, é importante considerar, ao final 
do Antigo Regime, faziam parte de um contexto cultural 
maior, dentro do qual havia intensa circulação e, ao 
mesmo tempo, apropriações diferenciadas dos mesmos 
objetos. Havia um território comum às apropriações 
feitas de textos e/ou ideias pelos leitores e o conteúdo 
de narrativas de prosa de ficção coevas: existia uma 
circulação fluente de objetos e formas culturais, 
constituindo uma cultura coletiva que ultrapassava 

as fronteiras sociais e da qual as elites se separaram 
apenas lentamente.?! 


Porém, os livros eram lidos de modos distintos por 
leitores diferentes, sendo errôneo crer-se que eles 
fossem totalmente aculturantes diante dos seus 
leitores. Tal perspectiva, defendida por Roger Chartier, 
fica explícita na crítica por ele feita às análises de 
Robert Darnton. Se este último relaciona a Revolução 
Francesa à dessacralização da monarquia suscitada 
pelos chamados “livros filosóficos”, ampla categoria 
de impressos que compreenderia panfletos, libelos, 
romances libertinos etc.,?º para Chartier, as estampas 
dos panfletos e dos libelos não se gravariam nos 
espíritos dos leitores como se eles fossem ceras moles, 
pois a leitura não supõe necessariamente a adesão do 
leitor à crença que se encontrava nos textos. 


O impacto daquele tipo de escrito seria epidérmico, não 
movendo as consciências e não se constituindo como 
impulso à ruptura política. A própria escritura dos “livros 
filosóficos”, misturando gêneros, motivos e registros, 
contribuiria para o estabelecimento de uma pluralidade 
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de sentidos. A desafeição ao soberano, por fim, não 

foi necessariamente o resultado de uma operação 
intelectual: os livros, assim, não foram os produtores da 
dessacralização, do desinvestimento simbólico e afetivo 
da realeza, mas, pelo contrário, produtos dele.2º 


“Filosofia” e práticas de leitura libertinas 


Editado originalmente em 1748, Tereza Filósofa ou 
Memórias teve cerca de 15 edições até 1785. Tornou-se 
um clássico da literatura proibida, não escapando da 
interdição por parte da censura portuguesa, 
determinada em 1758.2” Misto de romance galante 

e crônica escandalosa, contendo, em meio à sua 
narrativa, uma discussão filosófica, Tereza Filósofa 
apresenta-se como um manuscrito (o que se sabe só 
ao seu final) que teria sido escrito pela própria Tereza 
e dirigido ao conde de..., seu amante, “benfeitor” e 
“instrutor”, narrando-lhe sua vida e suas reflexões, 
enfim, seria uma “memória”. Tal manuscrito teria sido 
composto com “base na experiência e no raciocínio 
desligado de qualquer preconceito”.28 


Com essa dupla estratégia discursiva, apresentando-se 
originalmente como manuscrito-memória e como algo 
produzido a partir de uma experiência individual, motivo 
de reflexão sem preconceitos, Tereza Filósofa ganha 
verossimilhança, preocupação comum ao romance 
moderno então emergente, como ensina lan Watt.?? 

O livro pode ser compreendido como uma expressão 
daquela retórica que prescrevia a valorização do 
sensível e das coisas, em consonância com as Luzes. 
Na sua própria composição, aliás, diz seguir a inversão 
metodológica característica do pensamento ilustrado, 
aqui já aludida. 


Aspecto importante a ser considerado sobre o próprio 
romance em tela é a relação das personagens com os 
livros. Ela ocupa um papel de destaque: no romance, 
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veem-se situações de leitura oral e de disputas sobre 
temas de livros da história sagrada, além de referências 
a outros livros, que aparecem como elementos que 
incitam a concupiscência, estimulando desejos e 
conduzindo a experiências de prazer. Mais do que 

isso, a protagonista entrega-se ao ápice do prazer, que 
encerra a obra, depois de envolver-se numa aposta em 
que se colocava a possibilidade de apoderar-se de toda 


Loro 


uma biblioteca, desde que não se deixasse levar pelo 


conteúdo lascivo dos livros que a constituíam, desde 
que controlasse os desejos e fugisse da oportunidade de 


à aterro 


masturbar-se... Acompanhemos, então, a trajetória de 
Tereza até esse ponto culminante. 


Na primeira parte do livro, Tereza narra a história do 
padre Dirrag e da senhorita Eradice, além de começar 

a contar a sua própria história. Explica ao conde D..., 

a quem dirige o livro, que seu pai e sua mãe tinham 
amantes e que, ao nascer, pelas complicações do parto, 
comprometeu para sempre o usufruto dos prazeres por 
sua progenitora. Aos sete anos, sua mãe a descobre 
masturbando-se à noite e, depois de atenta observação, 
resolve amarrar suas mãos para impedir suas “diversões 
noturnas”.3º Aos nove anos, Tereza é surpreendida em 
brincadeiras sexuais com seus amigos, em função do que 
é posta num convento, onde, após receber instruções de 
um capuchinho, torna-se exemplarmente virtuosa. O frade 
a aconselha a ter a maior precaução com o “pedaço de 
carne dos meninos de sua idade”, equiparado à serpente 
que tentou Eva.º! Vivendo o conflito entre o amor de Deus 
e as expressões da carne, Tereza reflete sobre a liberdade 
humana, refutando-a na medida em que concebe o 
homem como ser cuja conduta não é determinada por 

si mesmo, mas pelos “graus de paixão pelos quais a 
natureza e as sensações o afetam”. Não sendo livre para 
pensar, o homem não seria livre para agir.*? 
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Detalhe de desenho de Borel e gravação de Elluin para Thérése 


Por seus esforços de resistir aos apelos do corpo, Tereza 


Philosophe, 1785. In: NÉRET, Gilles. Erotica Universalis. Colônia: 


Benedikt Taschen, 1994. 


se enfraquece enormemente e, aos 23 anos, é retirada 
do convento, sendo sua mãe aconselhada a arrumar-lhe 
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um marido, com o que ela não concorda, por não 
desejar “desagradar a Deus”. Tereza, então, põe-se sob a 
direção do padre Dirrag, em Vonot, tornando-se amiga e 
confidente da senhorita Eradice, ambos qualificados por 
ela como “célebres personagens”.** Essa celebridade, 
imputada no romance, certamente relaciona-se ao fato 
de a história que o inspirou ter incendiado as mentes 
ainda muito tempo depois: uma história real de sedução 
da penitente Marie-Catherine Cadiêre (de que Eradice é 
um anagrama) pelo padre jesuíta Jean-Baptiste Girard 
(de que Dirrag é anagrama), absolvido pelo parlamento 
de Aix, em 1731, na França.** Tereza é convidada por 
Eradice a assistir aos exercícios aos quais o frade a 
submetia.* Na condição de testemunha ocular, Tereza 
vê o modo como Dirrag faz Eradice “gozar de uma 
torrente de delícias por meio de um pedaço do cordão 
de São Francisco (do qual é portador)”.º%º Após ordenar 
a Eradice que se ajoelhasse e descobrisse as partes da 
carne que “são o motivo da cólera de Deus”, tendo um 
“livro diante de si”, frei Dirrag chicoteia a penitente e 
aplica-lhe a disciplina.” Nesse episódio de penitência 

e de sexo, em que há a presença do livro e da leitura, 
Dirrag recita alguns versículos, entregando-se depois a 
requintes e dúvidas sexuais (sobre qual parte do corpo 
da penitente penetrar). O frade, violando o voto de 
castidade, abusa sexualmente de sua penitente, em 
lugar sagrado, apelando para tanto a um suposto cordão 
de São Francisco. 


Voyeuse de todo o “espetáculo” — concebido por Eradice 
como uma experiência de “prazer puramente celeste” —, 
Tereza fica inteiramente atormentada, cogitando por 
“vinte vezes” jogar-se aos pés do habilidoso e sagaz 
padre; mesmo sem fazê-lo, vem a proporcionar-se 
prazeres carnais.ºº Todavia, por um lado, fala sobre as 
tantas “reflexões sobre o abuso que se faz das coisas 
mais respeitáveis estabelecidas na sociedade” e, por 
outro, louva a habilidade com que o monge “conduz sua 
penitente para os seus fins impudicos”.3º Já Eradice, 
depois, associada a outro monge, desmascara Dirrag.'º 
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Graças a sua mãe, Tereza reconcilia-se com a 

Sra. C..., viúva de um velho rico, e o abade T..., 

diretor de consciência da mesma, dos quais esteve 
afastada por causa do padre Dirrag.?! O abade T... 

era um homem que tinha “muito espírito e ainda 

muito mais experiência”.?? Tereza conta à Sra. C... 
tudo a que assistiu entre Eradice e Dirrag, sendo 
depois aconselhada a confessar-se com o abade 

T..., recebendo dele “conselhos salutares”:** poderia 
masturbar-se, mas estaria proibida “expressamente de 
introduzir” o dedo no interior da vagina, para que não 
se prejudicasse diante de um futuro marido.** O mesmo 
abade T..., pronunciando-se a respeito do padre Dirrag, 
primeiramente censura-o por pecar “contra a lei natural 
que nos prescreve amar o nosso próximo como a nós 
mesmos” (afinal, Dirrag prejudicara a reputação de 
Eracide e a desonrara “por toda a vida”). Em seguida, 
explica a Tereza que aquilo que ela presenciara, 
referente à “mecânica da fábrica do gênero humano”, 
seria permitido apenas “no estado do casamento”, uma 
vez que, no de “solteira, essa ação pode prejudicar a 
tranquilidade das famílias e perturbar o interesse público 
que se deve respeitar”.*º 


Nesses conselhos, revelam-se alguns princípios 
fundamentais da “filosofia” aprendida por Tereza ao 
longo de sua experiência e, por conseguinte, propugnada 
pelo autor do romance, e que vão tomando corpo à 
medida que se vai caminhando para o final da narrativa. 
O homem não é livre, estando sujeito a suas paixões 

e aos sentidos, mas, ao mesmo tempo, não pode se 
conduzir a reboque desses últimos: os prazeres devem 
obedecer a uma lei natural, respeitar o próximo, 
conformar-se ao “interesse público”. Por isso, Tereza 
pode fruir os prazeres assistindo a relações sexuais 

e masturbando-se, mas nunca rompendo o hímen, 
elemento central para a conservação de sua honra e, por 
conseguinte, para se casar. Para uma mulher honrada, 
portanto, nada de coito genital fora do casamento. 
Inversamente, tudo pela multiplicação das preliminares 


— e sem nenhuma culpa! A partir desse ponto, Tereza 
narra suas descobertas no mundo dos prazeres, tocando 
e banhando seu sexo, apalpando-o, encontrando o 
clitóris e chegando ao “auge do prazer”.*” 


Em sua estada na casa da Sra. C..., Tereza acaba por 
participar de conversas sobre “coisas bastante livres”, 
falando “de matérias de moral, de religião, de assuntos 
metafísicos”.“8 Vem a descobrir os amores furtivos da 
anfitriã com o abade T..., ao testemunhar suas práticas 
e, por conseguinte, novamente ocupando uma posição 
de voyeuse. Ouve as lições do abade sobre a conduta 
dos homens e das mulheres: se ele aconselhava aos 
literatos que tivessem sempre uma “menininha ad hoc”, 
que lhes atendesse quando sentissem o “aguilhão da 
carne”, às “mulheres e às moças”, nas quais reconhecia 
“necessidades assim como os homens”, não indicava o 
“servir dos mesmos recursos”, uma vez que era preciso 
considerar o temor de “um indiscreto, de um desajeitado, 
de um fazedor de filhos”. Por causa disso, as mulheres não 
poderiam “recorrer ao mesmo remédio que os homens”. 
O abade T... aconselhava-as a usar “desses engenhosos 
instrumentos chamados de aparelhos”, imitações de 
pênis, reiterando uma máxima já apresentada no livro: 
“os homens e mulheres devem se proporcionar somente 
os prazeres que não podem perturbar o interior da 
sociedade estabelecida”.*? Com a própria Sra. C..., o 
abade explicita os limites de que ambos devem valer-se 
no coito genital, interrompendo-o e ejaculando fora, com 
o que se evitaria o perigo de engravidar.'º 


Novamente, portanto, vê-se a defesa do princípio 
segundo o qual os prazeres não podem colidir com a 
ordem social: às virgens, defende-se sexo sem ruptura 
de hímen, recorrendo-se a aparelhos e à masturbação; 
com as mulheres viúvas, coito interrompido; “os 
prazeres dos prelúdios amorosos são lícitos sob todos 
os aspectos”,º! não havendo nenhum mal nesse tipo 
de prazer em relação à sociedade. O abade, contudo, 
não condena a humanidade ao sexo, dizendo não 
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haver nenhuma lei humana ou divina que obrigue o 
homem a trabalhar para a reprodução da espécie.2 
Sobre esse assunto, o abade faz duas ponderações 
muito interessantes: primeiramente, os prazeres que 
gozava com a Sra. C... seriam puros e inocentes, não 
feririam a Deus e aos homens, “pelo segredo e pela 
decência” empregada por eles. Sem isso, contudo, os 
dois causariam um escândalo e seriam “criminosos para 
com a sociedade”, pois o exemplo deles poderia “seduzir 
jovens corações destinados por suas famílias, por suas 
origens, a empregos úteis ao bem público, que talvez 
eles negligenciassem ocupar para seguir somente a 
torrente de prazeres”.ºº 


A filosofia do romance, portanto, como bem capta 
Renato Janine Ribeiro, exalta o homem “que domina 
seus próprios sentimentos e paixões, que assim 
estiliza a sua própria vida, sofisticando-a no uso que 
se faz do desejo”,º* pela imposição de “sensações 
Úteis à felicidade geral” (e não exclusivamente a um 
indivíduo e que traga prejuízos aos demais). Essa 
filosofia, na verdade, tem um cunho aristocrático: as 
ideias sobre sexo deveriam ficar “restritas aos que 

as podem conhecer sem risco — àqueles que mesmo 
plenamente inconformados não deixarão de obedecer”. 
Essa posição do romance traduz um “conformismo 
político”, à época bem rotineiro,*º pelo qual, por um 
lado, a poucas pessoas poderiam dar-se “provas claras 
da insuficiência das religiões” e, por outro, “para o bem 
da sociedade”, deveria disseminar-se aos “fracos”, que 
seriam muitos, “sob o véu da religião”, o “temor das 
penas” e a “esperança das recompensas eternas que 
ela lhes anuncia”.5” 


Assim, para poucos, que são fortes, que pensam, 

que têm em vista a “honra”, as “leis humanas” e o 
“interesse público”, é possível revelar as insuficiências 
da religião. Para os fracos, que são em grande número, 
que só podem ser contidos pelo “temor das penas” 

e pela esperança das “recompensas eternas”, não se 


83 


[ 
a 


pa ENTRE mn - ; 


pisa 
ah 


E 


devem dar provas claras da insuficiência das religiões. 
Pode-se pôr em dúvida essa duplicidade, seletiva e 
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aristocrática, de ensinamentos, uma vez que Tereza 
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Filósofa, sendo um livro, divulgava-os para além dos 
muros da aristocracia. E, sobretudo, pelo contraste que 
se observa entre seus ensinamentos “filosóficos” e os 
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efeitos lúbricos que claramente visa despertar nos seus 
presumíveis leitores. 


Os livros, quando mencionados na obra, inserem-se 


estalar 


numa pedagogia da concupiscência cujo fim é a 


felicidade geral, o que implica a manutenção da ordem 
social. Na relação de Dirrag com Eradice, é verdade, 

a leitura dos versículos bíblicos serve para ludibriar e 
envolver a fiel numa atmosfera celeste, algo essencial 
para satisfazer os interesses venéreos do frade e que 
põem em risco a penitente. Mas, para o romance, a 
narração desses feitos do frade serve para prevenir 

os leitores sobre o perigo representado pelos clérigos 
inescrupulosos. No romance, porém, outros sentidos 
associam-se aos usos dos livros. Entre o abade T... e a 
Sra. C..., as conversas filosóficas, a sedução e o desejo 
passam pela leitura, sendo tudo isso acompanhado (e 
narrado) por Tereza. O abade T..., aludindo à história 
sagrada, discorre sobre assuntos referentes à religião: 
assim, no seu entendimento, a natureza seria uma 
palavra vazia, não sendo outra coisa que não Deus. 
Este, por sua vez, não se confundiria com religião e, 
muito menos, com o catolicismo, presente em “no 
máximo a vigésima parte de uma dessas quatro partes” 
do mundo; na verdade, as “religiões não passam de 
obra dos homens. Deus jamais varia! Ele é imutável!”.5º 


O abade refuta várias ideias difundidas pelo 


cristianismo: a proibição dos “prazeres concupiscentes 
fora do casamento”, a imagem de um Deus vingativo, 


Detalhe de desenho de Borel e gravação de Elluin para Parapilla, 1782. ciumento e irado,8º a concepção de que a virgindade 
In: NERET, Gilles. Erotica Universalis. Colônia: Benedikt Taschen, 1994. 


é um estado mais perfeito que o do casamento (o 
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que tenderia à “destruição do gênero humano”) etc.º! 
Aponta, ademais, algumas contradições na Bíblia: 
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sendo Deus onisciente e onipotente, já saberia que 
“estaríamos infalivelmente perdidos e eternamente 
infelizes” e teria falhado ao não conseguir reduzir o 
homem ao ponto que gostaria; embora Deus seja 
Todo-poderoso, o diabo apresenta-se como um seu rival 
perigoso, tirando-lhe “três quartos do pequeno número 
de homens que ele escolheu”. Se pecamos somente 
pela tentação, bastaria que Deus aniquilasse o diabo. 
Deus dá-nos mandamentos, mas só os cumprimos se 
tivermos sua “graça”. Todas as religiões, na verdade, 
seriam “obra de homens”: “homens ambiciosos, grandes 
gênios, políticos importantes, nascidos em séculos 
diferentes, em diferentes regiões”, criaram os deuses 
porque perceberam que, “para manter essas sociedades, 
era necessário que cada um de seus membros, em 
geral, sacrificasse as suas paixões, os seus prazeres 
particulares para a felicidade dos outros”. Para tanto, 
prometem penas e anunciam recompensas, de sorte 

a fazer com que grande parte dos homens “resista à 
inclinação natural que têm de se apropriar do bem, 

da mulher, da filha de outrem, de se vingar, falar mal, 
manchar a reputação do seu próximo a fim de tornar a 
sua mais proeminente”. 


A instrução filosófica da Sra. C... e, por conseguinte, de 
Tereza, no que se refere aos cuidados com os prazeres, 
igualmente passa por um romance libertino. Diz a 

Sra. C...: “Foda-me direito, meu caro amigo [...] 

A leitura do teu imundo Portier de Chartreux* deixou- 
me toda fogosa; os retratos são tão realistas, têm um 
ar de verdade que encanta. Se fosse menos imundo, 
seria um livro inimitável no gênero. Meta-o hoje, abade, 
eu te suplico”.º” O abade, no entanto, recusa-se a 
fazê-lo, em nome da reputação da Sra. C... e da sua 
ausência de forma (na realidade, do “senhor doutor”, 
isto é, do seu pênis), vindo a masturbá-la.º Tudo, 
portanto, caminha para a manutenção da ordem, sendo 
a instrução filosófica mediada pelo livro, mas não 
circunscrita a ele, pressupondo a direção do abade, 
que conduz o leitor a pensar, conciliando as sensações 
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internas, a realização dos desejos, a fruição dos 
prazeres e a felicidade pública. 


Trata-se, em teoria, de uma leitura guiada (ainda que 

as leitoras, no livro, queiram escapar da orientação 
prescrita, assim como se pode presumir aconteceria 
com parte dos leitores da obra). Com efeito, assistindo 
a tudo isso, Tereza não resiste e ela própria rompe sua 
virgindade.º? A protagonista, então, parte para Paris com 
sua mãe, vindo a conhecer a Sra. Bois-Laurier, “antiga 
cortesã afastada do serviço” e que permanecera virgem 
por um problema físico.”º Bem instruída pelas lições 

do abade, agora, Tereza irá “adquirir conhecimento 

dos costumes do mundo”.?! A antiga cortesã faz 

uma primeira tentativa de inserir Tereza no circuito 

da prostituição. Ao ser agarrada pelo banqueiro R..., 
contudo, Tereza lembra-se dos perigos de que ouvira 
falar o abade T..., logrando, com esforço, escapar de ser 
violentada.”? Tereza, então, dá início à segunda parte do 
livro, contando a “História da Sra. Bois-Laurier”. Essa 
mulher, que jamais conhecera pai e mãe, foi educada 
pela Sra. Lefort como se sua filha fosse, mas, quando 
chegou a uma determinada idade, foi por ela colocada 
para servir ao Sr. Presidente de..., seu protetor e vizinho, 
que na realidade havia custeado a sua educação para 
dela fruir as primícias quando crescesse. Velho e 
impotente, contudo, não consegue lograr seu intento. 


Mais de 500 homens tentam desvirginá-la, todos, 
porém, fracassando. A Sra. Bois-Laurier cai nas graças 
de um americano, cujo maior interesse reside nos 
preliminares. Vive várias outras experiências com 
pessoas diferentes, cada uma mais bizarra que a outra, 
aventurando-se junto com uma meretriz sexagenária, 
Dupuis, com três capuchinhos. Os frades fazem imensas 
censuras ao saberem da deformação que a impede de 
ter contato genital, criando uma tremenda confusão, 
que envolve vômitos, tentativa frustrada de penetração 
(em Dupuis) e sujeira.”? Uma das experiências, porém, 
merece a clara censura da Sra. Bois-Laurier: aquela 
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travada com um desses homens que “têm somente 
o prazer “antifísico”, seja como 'agente”, seja como 


“paciente” (isto é, relações homoeróticas masculinas), 
tipos aos quais odeia, embora reconheça que “eles não 
devem ser nem lastimados, nem censurados” e que 

não podem ser vistos como “contra naturalis], pois é 
essa mesma natureza que nos dá a inclinação para esse 
prazer”.”* Contudo, a Sra. Bois-Laurier arrasta Tereza 
para uma experiência homoerótica, fazendo com ela 
“toda espécie de loucuras”.?º Bois-Laurier, contudo, 
deixa a vida de cortesã com a morte de sua suposta 


mãe, o que lhe permite adquirir uma situação estável.?8 


Tereza finalmente trava conhecimento com aquele que 
viria ser seu amante, o conde De..., numa ópera.” 

Ao cabo de um mês de contato, o conde De... propõe a 
Tereza a mudança para suas terras, comprometendo-se 
a sustentá-la. Com ele, Tereza prossegue seus apren- 
dizados e seu desenvolvimento filosófico. Reafirma o 
princípio segundo o qual prazer e felicidade dependem 
da adequação das sensações, discernindo o prazer que 
lhe é próprio, avaliando seus resultados não apenas em 
função de si mesma, mas em face do interesse público. 
Para ser feliz, o homem não pode ferir a felicidade do 
seu vizinho, devendo, por isso mesmo, observar as leis 
humanas, “que são como os laços das necessidades 
mútuas da sociedade”. 8 


Inicialmente vivendo como amiga do conde, logo o 
submete aos prelúdios amorosos, aprende sobre a 
alma (“ela não é senhora de nada” e “age somente 

em consequência das sensações e das faculdades do 
corpo”) e o espírito (“é uma quimera ou faz parte da 
matéria”).”º Enfim, o conde propõe-lhe uma aposta 

ao vê-la interessada pela biblioteca galante que havia 
trazido de Paris, demonstrando o gosto pelos livros e 
pela pintura: “aposto a minha biblioteca e os meus 
quadros contra a vossa virgindade, que não observareis 
a continência durante quinze dias, como prometestes”.8º 
Tereza aceita a proposta, todavia não se contém diante 
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dos “efeitos da pintura e da leitura”. Devora, durante 
quatro dias, com “os olhos”, romances libertinos 

(“a história de Portier de Chartreux, a da La Touriêre 
des Carmélites, !académie des Dames, Les Lauriers 
Ecclesiastiques, Thémidore, Frétillon etc. e numerosas 
outras dessa espécie”), delas se afastando apenas “para 
examinar avidamente quadros onde as posições mais 
lascivas” a lançavam na incandescência. No quinto 
dia, deitada na cama, com a imaginação aquecida 
pelas “posições representadas” nos quadros, desiste de 
resistir e clama pelo amante, convocando-o a penetrá- 
la, dizendo-lhe: “podes mesmo escolher onde quererás 
meter, tanto faz, suportarei as tuas metidas com 
confiança, sem murmurar”.º! 


Encerrando a narrativa, Tereza deixa um ensinamento 
ao “homem sensato”, ao “filósofo”, tendo em vista 

seu dever de “contribuir para a felicidade pública 

pela regularidade dos seus costumes”: os prazeres 

não podem ferir a felicidade pública, as leis de cada 
região e a coesão social, sendo, de um lado, legítima a 
punição dos infratores e, de outro, necessário curvar- 
-se às autoridades políticas (“os reis, os príncipes, os 
magistrados” etc.). Bem e mal não são definidos em 
função de Deus, mas em função do próprio homem.82 
O conformismo político do romance, como se vê, 
convive com um descolamento em relação à religião 
católica e não o impede de denunciar a hipocrisia, que 
tem como um de seus principais protagonistas o clero, 
nem muito menos de tentar atiçar a concupiscência dos 
seus leitores. Outros romances libertinos, ressalve-se, 
não poupavam as autoridades políticas. 


Heréticos e libertinos no mundo luso-americano 


Em Tereza Filósofa, assim como em outros romances 
libertinos do século XVIII, vê-se a presença do livro 
como fonte de prazer, instrução, divertimento, ao 
mesmo tempo que aparecem a leitura oral e discussões 


que têm romances libertinos como objeto, servindo 

os livros de suporte a ensinamentos que conduzem 

à contestação moral e religiosa. À mesma época, em 
Portugal e em seus domínios americanos, a relação 

com os livros e, de resto, a vida cultural marcaram-se 
pela oralidade e pelo uso dos livros para confirmar ou 
legitimar proposições heréticas. Às vezes, além disso, as 
proposições heréticas se enunciavam e se legitimavam 
por meio da crítica aos livros. 


Conforme indicam as fontes inquisitoriais, muitos livros 
eram lidos e comentados oralmente, diante de um 
público de proporções variáveis, em casas, vendas, 
mosteiros, salas de aula, embarcações, caminhos, 
boticas, praças, quartéis, presídios e tabernas. 

Muitas leituras eram acompanhadas de uma ampla 
disputa entre leitores e ouvintes, de todos os sexos, os 
quais discorriam sobre temas de natureza variada: a 
fornicação (geralmente, defendendo-se a “fornicação 
simples"), a virgindade de Maria (que era recusada), 
a existência do inferno e do purgatório (que era 
negada), a imortalidade da alma (também objeto de 
negativa), a autoridade papal (recusada), a intolerância 
religiosa (à qual se contrapunha a defesa da tolerância 
religiosa, do princípio que assegurava a liberdade de 
consciência, “cada um na sua lei”), a Inquisição (tida 
como um tribunal tirânico), a existência de Deus (muitas 
vezes negada, ou muito frequentemente se fazendo a 
contraposição entre o Deus judaico-cristão e o Deus dos 
deístas, um Deus bom, que assegurava aos homens a 
liberdade do gozo das coisas terrenas, sem lhes impor 
castigos e penas), os sacramentos (com destaque para 
a negação da confissão, da eucaristia e da ordem), 

o comportamento dos clérigos (objeto de inúmeras 
críticas) etc. Nessa documentação, ressalte-se, a leitura 
oral esteve associada à oposição à fé e à moral, mas 
nem sempre, pois se tratava de prática generalizada, 
que se difundia por todas as camadas sociais, indo da 
corte à senzala, sendo desenvolvida frequentemente 
também em defesa da ordem religiosa, política e social. 
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De qualquer modo, entre as práticas de leitura descritas 
nos romances e aquelas encontradas especificamente 
nos documentos da Inquisição, a oralidade é um ponto 
comum e, mais do que isso, a defesa de princípios 
libertinos. Isso é o que se vê nas relações travadas entre 
os irmãos Vieira Couto (José e José Joaquim) e suas 
respectivas amásias: Tomásia Onofre do Lírio e Maria 
Magdalena Salvada. 


José Vieira Couto, formado em Filosofia, em 1778, 
pela Universidade de Coimbra, onde chegou a ser 
professor, foi denunciado à Inquisição de Lisboa em 
março de 1789, a partir do que foi objeto de diligências 
determinadas pela Mesa do Tribunal em setembro do 
mesmo ano, com base em pedido do seu promotor.” 
O Dr. Luiz de Figueiredo, médico morador no Arraial 
do Tejuco, formado em Medicina pela Universidade 

de Coimbra, cavaleiro professo da Ordem de Cristo, 

foi quem o denunciou por heresia e libertinagens, 
recomendando que a Inquisição conduzisse as 
investigações com muito cuidado, pois se tratava 

de um “homem muito rico”, “muito amigo dos que 
governalvalm o continente do Serro do Frio”, onde era 
“apoiado pelos mineiros, principalmente pelo fiscal dos 
diamantes, Luiz Beltrão”.3º 


Das culpas do delato, o Dr. Figueiredo tivera 
conhecimento por meio de três pessoas: primeiramente, 
Tomásia Onofre do Lírio (com quem Vieira Couto fora 
concubinado ao tempo em que ela era solteira e de cuja 
instrução cuidara, conforme testemunho de Silvestre 
Gomes Correia Falcão, furriel dos Dragões),*º mulher 
casada com José Joaquim Américo, músico organista 
do Tejuco; em segundo lugar, o Dr. Antônio José Soares 
Castro, também morador no Tejuco; e, por fim, D. Riba 
de Godói, tia de Vieira Couto.º” Tomásia e Soares Castro 
contaram ao denunciante que José Vieira Couto não ia 
à missa: ela informando que tal se passava no Tejuco, 
enquanto Soares Casto revelando que a ausência às 
missas se dera em Lisboa, entre fins de 1780 e agosto 
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de 1785, quando Couto fora seu hóspede. Soares Castro 
acrescentou, ademais, que, em viagem feita de Lisboa 
para o Brasil, ele só assistira à missa por sua pressão 
(mesmo assim, com a cara virada para o mar, motivo 
pelo qual entrara em conflitos com o capelão do navio), 
tendo faltado também a essa obrigação piedosa, depois, 
quando com ele coabitou no Rio de Janeiro. Tomásia 
teria testemunhado, também, que José Vieira Couto 

não se confessava, e a pressionara para que o imitasse, 
passando-lhe um bilhete assinado por um padre que 

a desobrigaria de cumprir seu dever, mas que, mesmo 
assim, ela se confessara às escondidas. Ele lhe contara, 
além disso, que, instigado por Antônia Tereza do 

Prado, sua mãe, apresentara-se ao confessor. Ao que 
tudo indica, por sugestão deste, fez uma confissão 
diminuta, baseada em fatos de outrora e com um quê 
de teatralidade e dissimulação, dizendo ao pároco que 
seu pecado fora querer matar um gato, por enraivecer-se 
com ele, sendo absolvido pelo referido sacerdote.ºº 


José Vieira Couto, contudo, não parou por aí. Diante 
de Tomásia, não se absteve em dias de preceito e 
defendeu proposições heréticas. Disse-lhe “que não 
havia inferno e que isso tudo era patranha [isto é, 
mentira] portuguesa” e que, “quando [se] morre, vai 

a alma passear nos Campos Elíseos e que o morrer 

era felicidade para ir gozar-se das delícias dos tais 
campos”.ºº De modo semelhante ao de outros acusados 
à Inquisição portuguesa (e, como se viu, convergindo 
com o que se relata em Tereza Filósofa), José Vieira 
Couto negava, diante de uma mulher, a existência do 
inferno. Tinha, porém, uma visão sui generis a respeito 
do pós-morte, falando em delícias futuras. Além disso, 
afirmava que viver e morrer eram a mesma coisa. 
Segundo vaga (e incerta) lembrança do delator, José 
Vieira Couto, ainda, teria falado à sua concubina contra 
a Imaculada Conceição, pondo em dúvida, portanto, 

a virgindade de Maria Santíssima, tema que, como 
estudou Luiz Mott, foi objeto de intenso debate no 
mundo luso-brasileiro.º! 
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A Tomásia, ele teria dito também que, quando morara 
na Holanda, onde estudara Medicina, confessara-se 

às paredes, acrescentando que aquele era um país 

bom para se viver, “porque cada um [vivia] na sua lei”, 
nada causando estranheza a ninguém.º? Vieira Couto, 
portanto, era defensor da liberdade de consciência 

e fazia coro com aquela tradição que consagrava o 
princípio que defendia “cada um na sua lei”, tão 

bem estudado por Stuart Schwartz no mundo ibero- 
-americano.º* Em sua recusa à fé católica, José Vieira 
Couto, por fim, apelava para livros. Segundo o 

Dr. Soares Castro, seu delator, na mencionada viagem 
de volta para o Brasil, o acusado, “em lugar de ler livro 
devoto, se punha a ler livro de história ou de medicina”. 
Também conforme D. Rita de Godói, ele “a quisera 
persuadir em cousas contra a nossa Santa Fé, lendo-lhe 
um livro para confirmar a sua heresia”, motivo pelo qual 
ela o pusera para fora da sua casa.” 


Segundo o testemunho de D. Ana Perpétua Marcelina 
da Fonseca, ele “mostrava livrinhos ou lhos lia” para 
Tomásia, em defesa de sua proposição contra a 
confissão. Além disso, introduzira, juntamente com 
Simão Pires Sardinha, filho de Chica da Silva, “uns 
livrinhos” na casa de D. Rita de Godói, a quem ambos 
tentavam persuadir sobre a inexistência do inferno. 
Em seu testemunho, a própria Tomásia Onofre do 

Lírio, em linhas gerais, confirmou o que constava na 
denúncia. Em adendo, declarou que José Vieira Couto 
afirmava seguir as ideias de Lutero e Calvino. Dizia 

“que esta arenga de inferno era como o Tutu [isto é, 

o bicho-papão] para os meninos, com que se metia 
medo, porém que não há tal” (proposição relativamente 
frequente na documentação inquisitorial). Falava que a 
alma era mortal, perecendo com o corpo, e defendia que 
“a fornicação simples não é pecado e que só poderia ser 
alguma culpa o adultério”. 


Nas libertinagens, nas heresias, nos desacatos e no 
proselitismo feito junto às mulheres, com apelo a livros, 
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José Vieira Couto pôde ter servido de inspiração para 
José Joaquim Vieira Couto, seu irmão. José Joaquim, 
capitão de milícias, em julho de 1803, foi transferido 
da cadeia secular, onde esteve preso por ordem da 
Intendência Geral de Polícia desde 26 de março daquele 
ano, para os cárceres da Inquisição.” Então com 

30 anos, católico, batizado e crismado, ele declarou 

à Inquisição saber ler, escrever, contar, conhecer 
“ciências e artes”, além de ter aprendido “Gramática 
Latina, Filosofia e Matemática”, tendo feito estudos 

em Mariana e no Tejuco.8 Disse julgar ter sido preso 
pela Intendência principalmente por viver com uma 
mulher casada e por terem sido encontrados em sua 
residência “vários papéis e aventais, e outras cousas” 
que se presumia serem da maçonaria, na qual ele 
próprio, em representação escrita entregue ao tribunal e 
em confissões que lhe fez em seguida, admitiu ter sido 
iniciado, por intervenção do piemontês Maurício Ponça, 
a quem conhecera numa Livraria Pública. Com ele 
travara maior familiaridade fazia cerca de um ano, por 
seu interesse em aprender inglês e francês.” 


A loja em que se iniciara funcionava numa casa do 
Bairro da Luz, em Lisboa, reunindo oficiais franceses 
realistas emigrados. Em sua iniciação, submeteu-se 

a um juramento, feito em língua francesa, pelo qual 
reconhecia a existência de um “Deus, que premia e 
castiga”, em nome do qual prometeu fugir “de todas as 
questões religiosas e políticas” (leiam-se, intolerâncias), 
nunca atacando “seus irmãos”, socorrendo-os e a seus 
parentes se necessário e, ainda, sendo amante da 
“Pátria e Príncipe ou Soberano”, fugindo do “crime” 

e amando a “Virtude” (não importando a religião ou 
Estado que a consagrasse) e obedecendo à lei.!º0 
Nesse amor à humanidade e à “virtude”, independen- 
temente da religião e dos Estados, no respeito às leis 

e ao príncipe, contidos no juramento de iniciação 
maçônica, é possível ver convergências com os 
ensinamentos do romance Tereza Filósofa; ao mesmo 
tempo que cumpre reconhecer que, diferentemente 
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deste, naquela iniciação, aceitou-se, não tacita e 
estrategicamente, a visão de Deus como ente que 
castiga e premia. Mas, alto lá, fixava-se não se seguirem, 
em matéria religiosa, “os vestígios insensatos e materiais 
do vulgo”.!º! Já nessa época, ressalte-se, a maçonaria 
portuguesa não era assim tão defensora da obediência 
ao príncipe, como atesta a atuação do ex-frade agostinho 
e maçom D. André de Morais Sarmento, em Quintela de 
Vinhais, na virada do século.1º2 


José Joaquim Vieira Coutro confessou várias outras 
coisas. Declarou possuir livros proibidos, tendo lido 
muitos deles, citando os de Voltaire, Mirabeau e do 
padre Raynal, além de “outras obras”. Porém, em sua 
defesa, alegou que, de Raynal, serviu-se apenas das 
“belas descrições da América em um papel que fez e 

o ofereceu a Sua Alteza (o príncipe D. João), de ordem 
do mesmo senhor”, acrescentando, ainda, que “nunca 
se contaminou, pela bondade de Deus, da doutrina 
anticatólica dos mesmos autores”.!º3 Na categoria dos 
livros proibidos, explicou, não estariam a obra do abade 
Augustin Barruel, nem o livro Sentinela Espanhol,1º4 
encontrados em sua casa, ambos contrários à 
maçonaria. Ademais, a leitura de livros proibidos, o 
“sabê-los ler, não fazendo abuso”, era algo permitido, 
maiormente àqueles que, “longe de serem suspeitos, 
antes pelo contrário, serviam de apoio e base para a” 
manutenção das “leis da decência e do devido respeito à 
Igreja e ao Estado”, em cujas circunstâncias ele julgava 
encontrar-se, uma vez que Sua Alteza Real o ocupava 
“no seu real serviço em diversas repartições”, condição 
essa que era reforçada pela reputação das pessoas 
com as quais ele tratava.!ºº Esse princípio, ressalte-se, 
converge com aquela visão aristocrática defendida em 
Tereza Filósofa. 


Vieira Couto queria ingressar numa loja maçônica 
portuguesa, mas a morte daquele seu amigo piemontês, 
Maurício Ponça, atrapalhou seus planos. Sobre isto, 

ele declarou ter tido uma conversa com o piemontês, 


que teria lhe falado sobre o código da Grande Loja 
Portuguesa, que permitiria a qualquer maçom de loja 
inferior sugerir o ingresso de outro na loja lusitana.!º8 
Admitiu, ainda, que fora objeto de uma censura por parte 
de sua loja, pelo fato de não desempenhar a contento 

os princípios da religião que professava, comendo carne 
em dia proibido e não ouvindo missa em dia santificado. 
Vieira Couto alegou, em sua defesa, que assim o fizera 
por problemas de saúde, no que não foi convincente, 
mas logrou, ao final, ser absolvido.!º” Confessou também 
ter assistido a mais de 60 lojas maçônicas, nos bairros 
da Luz e do Arco do Cego, “nos palácios do embaixador 
de Espanha e França”, “nas casas da quinta em que 
esteve a Impressão Régia no Arco do Cego” (isto é, no 
local em que funcionara, entre 1799 e 1801, a Casa 
Editorial do Arco do Cego, empreendimento régio), em 
Lisboa;!º8 quando se ausentou para Paris; “na quinta do 
marquês de Alorna, em Almada e em diversas naus de 
guerra de todas as nações”.19º 


Disse saber que reuniões maçônicas ocorriam “na maior 
parte dos palácios da primeira grandeza” de Lisboa, 
incriminando o barão de Manique, filho do intendente, 

e o marquês de Alorna,!!º reconhecendo, ainda, dentre 
os nomes que figuravam em papéis encontrados em sua 
casa, o do coronel Joaquim Silvério dos Reis Leiria. Para 
a Inquisição, Silvério era homem de grandes cabedais, 
com proteção da corte, e seu nome tinha sido reprovado 
na maçonaria. Vieira Couto não sabia o porquê disto, 
embora tivesse ciência de que fora por “unanimidade 
dos votos”, o que sugere que a reputação do traidor 

dos inconfidentes era muito ruim entre os maçons. 
Couto confessou ter copiado a legislação da maçonaria 
portuguesa e outros papéis que lhe diziam respeito. 


Entre os livros proibidos, mencionou também catecismos 
maçônicos, que tinha lido quando ingressou na maçonaria 
e que conferiam, no conteúdo, aos que tinham sido 
apreendidos a Hipólito José da Costa, hóspede seu, 
quando ele fora preso em sua casa.!!2 Referiu-se à 


Luiz Carlos Villalta Leituras libertinas 


existência de uma biblioteca maçônica em Lisboa, 
constituída por cotização de seus sócios, inicialmente 
com cerca de “dois mil volumes das melhores obras”, 
tendo ele contribuído com a doação da obra já referida 
de Barruel, além de outra de “Tubló”, esperando 
“acrescentar esse donativo com o valor de mais de dez 
moedas logo que lhes chegassem uns caixotes de livros, 
que tinha mandado vir de Inglaterra”.!!8 


Conexões maçônicas 


Instado por questionamentos a respeito do lugar que 
ocupava na maçonaria e sobre os porquês de existirem 
papéis dela em seu poder, declarou que os apanhara em 
diversas lojas por “curiosidade” e que estava com seu 
nome aprovado para entrar na loja Razão Portuguesa, 
sendo ele membro da loja Razão, aquela loja francesa.!!* 
A Inquisição não se deu por convencida disso, fazendo 
pressão para que ele admitisse já ser membro da loja 
portuguesa. Sob pressão, num dado momento, Vieira 
Couto fez um surpreendente recuo, renegando tanto 

o que dissera em sua apresentação escrita quanto o 

que declarara em suas confissões verbais, afirmando 
que essas foram motivadas por aviso que recebera 

de Minas Gerais sobre culpas dele, ali passadas, que 
teriam sido denunciadas à Inquisição. Sabendo-se 
denunciado e estando ciente de que a Inquisição só 
absolvia com brevidade réus de grandes delitos, ele se 
autoincriminara. Entretanto, Vieira Couto, dizendo que 
essa sua alegação nascera do “fogo de paixão”, veio 
imediatamente a se desdizer, tomando por verdadeiras a 
sua representação e confissões anteriores.!!5 


Por fim, conforme denúncia vinda contra ele de 

Minas Gerais, feita em 1799 por Francisco Antonio 
Roquete, cadete da 22 Companhia do Regimento de 
Cavalaria Regular, em sua capitania, ele teria feito 
pronunciamentos contra clérigos e a fé católica. 
Conforme confessou à Inquisição, ao ver uma encenação 


91 


92 


na Sexta-Feira da Paixão, no Tejuco, em que Maria 
Madalena fora representada por uma “certa mulher 
bastantemente gentil e adornada de vestidos pouco 
decentes, e constantemente conhecida por defeitos 

de particular desonestidade”, Vieira Couto dissera que 
Cristo cobiçou Madalena. Nos Sertões do Abaeté, falara 
contra as indulgências e os milagres.!6 


O próprio José Joaquim Vieira Couto, com efeito, teve 
venturas amorosas com uma Madalena: Maria Magdalena 
Salvada, nascida aos 7 de fevereiro de 1781, casada 
com Carlos José dos Prazeres, piloto natural de 
Pernambuco. Católica batizada na freguesia de Santo 
Estevão da Alfama, em Lisboa, teve por padrinhos 
Antônio José da Mata Reboredo, escrivão da Mesa 
Grande do Tabaco, e D. Maria Madalena, nora do 
último (o que sugere que sua família desfrutava de boas 
relações). Nunca fora crismada.!!” Depois de chegada 

à “idade da razão” e pela educação que recebera da 
sua mãe, sempre praticara obras de cristã, indo à missa 
e frequentando os sacramentos da penitência e mais 
preceitos. Sabia ler e escrever, o que não era comum 
entre as mulheres da época. Nunca saíra de Lisboa, 
nem mantivera, segundo ela mesma disse à Inquisição 
ao tratar de sua “Genealogia”, “Conversações em 
Pontos de Religião com Hereges, ou pessoas Suspeitas 
de Heresia”.!!8 


Por cerca de um mês, em 1803, quando tinha em 

torno de 22 anos, em Lisboa, Maria foi concubina 

de José Joaquim Vieira Couto, o que alterou seus 
comportamentos e ideias, ainda que para tanto tenham 
colaborado “a força de seu gênio” e a “vida pecaminosa” 
que levara, conforme ela admitiu, contrariando o que 
declarou à Inquisição em sua “Genealogia”. Depois que 
conhecera José Joaquim, Maria Magdalena “esfriou um 
pouco mais em as suas Devoções, persuadida por ele”, 
comendo carne em dias proibidos e não indo à missa, 
além de se envolver em práticas libidinosas."!º Vieira 
Couto chegou a tirar de suas mãos um livro religioso que 
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ela lia (Manual Devoto). Cuidou da educação da sua 
amásia, pagando-lhe seis aulas particulares de francês, 
dadas por um professor de nacionalidade francesa, 
lendo e debatendo com ela livros libertinos: “um Livro 
de Novelas, em que se tratava da Firmeza e Amizade de 
dois Amantes” e “dois Livros Franceses com Estampas 
de ações torpes e indecentes”.!2º Vieira Couto revelou 

a Magdalena, ademais, que tinha mais obras daquela 
natureza, mas que se encontravam emprestadas. A 
leitura de novelas libidinosas e sua circulação entre 
homens, bem como o uso delas para subverter as 
mentes femininas, portanto, pareciam se fazer presentes 
no mundo luso-brasileiro, confirmando o temor da 
Inquisição, da Censura e da Intendência Geral de 
Polícia, para as quais esse tipo de obras, principalmente 
quando continham imagens, teria o poder de produzir 
um grande estrago na sociedade portuguesa, uma vez 
que elas tornavam acessíveis ensinamentos heréticos a 
leitores não familiarizados com a leitura e, muito menos, 
com a língua francesa.!?! 


Como o abade T... e o amante de Tereza, personagens 
do livro Tereza Filósofa e, de resto, como tantos outros 
personagens de romances libertinos, Vieira Couto, enfim, 
viveu uma relação pedagógica com Maria Magdalena, 
uma vez que procurara “educá-la” numa filosofia 
libertina. Para tanto, como se viu, interditou-lhe 

a leitura de obra religiosa e impôs-lhe novas leituras 

em língua francesa, para o que lhe contratou um 
professor de francês, o qual lhe dera lições. Além disso, 
censurou e criticou seus princípios e suas práticas 
católicas, impedindo-a de rezar, desaconselhando-a de 
ir à missa e confessar-se, fazendo cessar sua dúvida 
sobre a abstinência de carne em dia de preceito ao 
dizer-lhe “que o que entrava pela boca não era pecado”, 
contrapondo-lhe, assim, outros valores na medida em 
que com ela mantinha tratos ilícitos.'22 


Vieira Couto ensinou a Magdalena, além disso, 
várias proposições heréticas, apresentando-lhe novos 


princípios, fundados no amor à humanidade, na ideia de 
um Deus bom, que nos dotou de corpos e livre-arbítrio 
para serem usados como quiséssemos. Primeiramente, 
defendeu a “fornicação simples”, dizendo não ser um 
pecado, uma vez que Deus nos teria dado o corpo para 
fazer o que quiséssemos: “as ações Libidinosas não 
eram pecado, porque Deus não se embaraçava com 
semelhante cousa e deixava a vontade livre para cada 
um usar das partes de seu Corpo como quisesse”.!23 
Em segundo lugar, pronunciou-se a respeito do inferno. 
Defendeu a ausência de penas eternas e do fogo no 
inferno, “porque debaixo do chão não havia Fogo”. O 
inferno “não consistia senão em uma Escuridão onde 
não havia Tormentos”.!24 Em contraposição ao preceito 
de jejum e ao pecado inerente ao desrespeitá-lo, Vieira 
Couto defendia que falta grave, isto sim, era não 
socorrer o próximo em situação de aflição. 


Da casa do mineiro com quem viveu libidinosamente, 
Maria Magdalena foi parar no Recolhimento de Nossa 
Senhora da Conceição do Castelo, na Casa Pia. Já ali, 
“vivendo privada de toda comunicação externa” e sob 
aperto, blasfemou e proferiu heresias diante de uma 
imagem de Jesus Cristo dos Perdões. Disse, então, que 
se aquela imagem, “ou o Seu original, tivesse o poder 
que se lhe atribuía, não havia de padecer, nem sofrer 
os martírios que se dizia” (Magdalena, portanto, não 
diferenciava a imagem-representação do próprio Santo 
e desacatava-os indistintamente). Afirmou, além disso, 
que “Deus não tinha parte nela, mas sim o Diabo e, por 
isso, não queria Rezar, porque não havia Inferno e outros 
Absurdos”, manifestando “falta de Religião”.!2º Na Casa 
Pia, porém, a experiência de assistir a falecimentos, 
aos conselhos do regente e à doutrina de O Pecador 
Convertido, segundo palavras de Maria, mudaram 

sua perspectiva: trouxeram-lhe, pois, ensinamentos 
católicos. Tais ensinamentos reforçaram os remorsos e 
as cogitações que ela própria fazia. Ali, ela reinteriorizou 
a noção de pecado e de culpa, tão cara ao catolicismo. 
Ao menos, foi isso o que ela procurou aparentar, talvez 
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para fugir de alguma punição maior. O confessor que 
veio a arrumar, um barbadinho, para quem fez ampla 
confissão, aconselhou-a a apresentar-se ao Santo Ofício, 
atitude por ele julgada indispensável. Se isso mostra o 
uso da confissão auricular pela Inquisição, revela que o 
embate pedagógico, simulada ou verdadeiramente, foi 
vencido pela Igreja: Maria Magdalena apresentou-se! 

E a Inquisição, considerando o fato de Maria ter-se 
apresentado e, ainda, de ser mulher e rústica, amenizou 
as penalidades, condenando-a à abjuração de leve. 


Conclusões 


A comparação entre os comportamentos e as ideias 
presentes em Tereza Filósofa e aqueles observados 

nos documentos inquisitoriais sobre os irmãos Vieira 
Couto revela surpreendentes coincidências. Em termos 
de comportamentos, ambos se valeram de “mulheres 
solteiras” (isto é, de fato, não casadas e/ou desonradas, 
por sua condição social), mantendo com elas relações 
libidinosas. Além disso, ambos desenvolveram práticas 
de leitura diante dessas mulheres com o fim de propagar 
as ideias libertinas e heréticas de que eram partidários. 
Isso convergia com a moralidade preconizada pelo 
romance Tereza Filósofa, bem como com as práticas de 
leitura nele encenadas. José Joaquim chegou mesmo, 
tal como se vê no romance, a usar romances libertinos, 
havendo em um deles imagens obscenas. 


No romance e nas ações dos Vieira Couto, portanto, 
as práticas de leitura inscreveram-se numa pedagogia 
libertina. Os dois irmãos Vieira Couto, ademais, 
defenderam ideias que tinham grande afinidade com 
as proposições presentes no romance supracitado. 
Negaram a existência do inferno, defenderam a 
mortalidade da alma, apresentaram Deus como um 
ser bom e advogaram a tolerância religiosa. José 
Joaquim, além disso, explicitamente, pregou o amor 
à humanidade como princípio básico de conduta. 
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Tal como no romance, os irmãos não combateram 

a monarquia absoluta. Tais princípios e práticas, na 
verdade, irmanavam Tereza Filósofa e os Vieira Couto 
a valores e práticas onipresentes entre os hereges e 
libertinos que caíram nas malhas da Inquisição na 
passagem do século XVIII para o século XIX, bem 
como aos que se viam em outras obras libertinas e em 
tratados filosóficos das Luzes. 


Não se deve, porém, confiar cegamente nos efeitos 

da obediência às autoridades políticas pregadas em 
Tereza Filósofa e na aparente fidelidade à monarquia 
lusitana por parte dos irmãos Vieira Couto, identificada 
nos documentos inquisitoriais aqui analisados. 
Primeiramente, porque, se Tereza Filósofa pregava 

a obediência, outros romances libertinos faziam o 
contrário, e leitores luso-brasileiros heréticos do período 
empreendiam um duplo e combinado combate: à 
religião e ao soberano. Em segundo lugar, os irmãos 
Vieira Couto entregaram-se à defesa da tolerância 
religiosa, o que colidia claramente com a política da 
monarquia portuguesa. Além disso, como assegura 
Junia Ferreira Furtado, José Vieira Couto presenciou 
vários encontros dos inconfidentes mineiros de 1789, 
hospedando-se frequentemente na casa de João 
Rodrigues de Macedo, cujo poder e dinheiro valeram-lhe 
para que as reuniões ali realizadas não fossem 
investigadas pela Devassa feita em Minas. O mesmo 
José Vieira Couto apropriou-se fartamente da obra de 
Raynal (que serviu também de fonte de inspiração aos 
inconfidentes), em suas Memórias sobre a Capitania de 
Minas Gerais (1799), na qual se alinhou com princípios 
contestadores defendidos por aquele filósofo francês.!2ê 


Como informa Virgínia Valadares, se José Vieira Couto 
nenhuma punição sofreu por parte da Inquisição, 

seu irmão, José Joaquim Vieira Couto, por sua vez, 

foi por ela preso, sendo libertado dos cárceres pelos 
invasores franceses. Com a expulsão desses, desejando 
retornar ao Brasil, foi impedido pelos governadores 
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do reino, sendo por eles enviado à Ilha Terceira, nos 
Açores, onde morreu em maio de 1811.12” Todas essas 
coincidências e ambiguidades, observadas no romance 
Tereza Filósofa, assim como na boemia literária e na 
trajetória dos irmãos Vieira Couto, por fim, sugerem que, 
de um lado, obras ficcionais e tratados filosóficos das 
Luzes europeias e, de outro, libertinos luso-brasileiros 
participavam e norteavam-se por uma cultura maior, 
dentro da qual havia intensa circularidade. Portanto, o 
alegado descompasso entre o Além-Pirineus e o mundo 
luso-brasileiro, o sempre lembrado “atraso” desse 
último, deve ser repensado. 


RESUMO | O objetivo deste artigo é confrontar a narrativa de um cé- 
lebre romance libertino — Tereza Filósofa, publicado em 1748, muito 
provavelmente de autoria do marquês d'Argens — com as desventuras 
de personagens históricos Iuso-brasileiros, nos idos de 1789 e de 1803, 
no mundo da leitura e da libertinagem: de um lado, duas mulheres de 
“menor qualidade”, Tomásia Onofre do Lírio e Maria Magdalena Salvada, 
e, de outro lado, seus respectivos amantes, os irmãos José e José Joaquim 
Vieira Couto, ambos mineiros, membros de uma das famílias mais impor- 
tantes e ricas da Demarcação Diamantina. As fontes usadas são, além de 
Tereza Filósofa, documentos da Inquisição de Lisboa. 


ABSTRACT | One source is the celebrated libertine novel — Tereza Fi- 
lósofa, published in 1748, very probably from the pen of the Marquês 
d'Argens. Its narrative is compared with the misfortunes of historic luso- 
-brazilian personalities, around the years 1789 and 1803, a world of 
literature and licentiousness, them being, on the one hand, two “lowly 
women”, Tomásia Onofre do Lírio and Maria Magdalena Salvada and, 
on the other, their respective lovers, the brothers José and José Joaquim 
Vieira Couto, both from Minas, being members of one of the richest and 
most important families of the Demarcação Diamantina. This other source 
is documents of the Inquisition of Lisbon. 

[Versão para o inglês de Peter Hargreaves.] 
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90. In: VALADARES. Elites mineiras setecentistas..., Apêndice Docu- 
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Ea, H 


Desde o início da ocupação da América 
portuguesa as expectativas de se encontrarem ouro e 
prata, tal como na América espanhola, atormentavam as 
autoridades portuguesas. A Coroa realizava expedições 
regulares com o objetivo de descobrir metais preciosos, 
mas somente um século e meio depois da descoberta, 

e diante da conjuntura econômica desfavorável em 

que se encontrava, Lisboa intensificou o processo de 
interiorização da América portuguesa na esperança 

de resolver seus problemas. Nesse sentido, solicitou 
empenho dos principais sertanistas paulistas, o 

que mais tarde custou a esses a denúncia de que a 
exploração do ouro em muito antecedeu a comunicação 
da notícia às autoridades.! Assim, no contexto das 
bandeiras de ocupação iniciadas por Fernão Dias Paes 
no território mineiro nas últimas décadas do século XVII, 
o ouro é dado como oficialmente descoberto. 


Esses descobertos levaram a uma intensa movimentação 
de pessoas no espaço das minas, o que levou a 

um processo de ocupação e urbanização ainda não 
vivenciado na América portuguesa. As atuais cidades 
de Mariana, Ouro Preto, São José e São João del-Rei 
foram então fundadas e, no seu entorno, vasta região foi 
ocupada, gerando a formação de numerosos povoados. 
A corrida do ouro levou muitos sertanistas para a região 
e, no seu rastro, indivíduos de todas as condições: 
ilustres homens do reino, imigrantes pobres do noroeste 
português, baianos, fluminenses e, principalmente, 
“paulistas de toda ordem”? 


Nesse contexto foram abertos os sertões gerais da 
Mantiqueira, na Comarca do Rio das Mortes. Esses 
faziam parte dos “campos gerais”, aqueles contíguos 
aos descobertos auríferos, ou seja, estavam inseridos 
na longa rota mercantil no entorno do Rio de Janeiro. 
Essa rota atraía os interesses tanto de comerciantes, 
quanto dos governantes, tal como ocorria nas minas 
de aluvião.? Com o intenso afluxo de pessoas para 

os descobertos auríferos, os negócios ligados ao 
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abastecimento de gêneros tornaram-se altamente 
lucrativos. Esse comércio movimentava as concessões 
de sesmarias, valorizava as terras, nas quais podiam 
ser cultivadas roças, criados porcos e vacas além de 
importantes rendimentos advindos do controle dos 
direitos de entradas e travessia de rios. 


Portanto, a vinculação entre exploração do ouro e os 
negócios de roças e criação de gado ocorria não apenas 
de forma concomitante, mas complementar, sendo vital 
para a constituição do projeto da metrópole de ocupação 
e exploração na nova fronteira aberta pelos sertanistas 

e descobridores na região das minas. Paralelamente, os 
novos descobertos provocaram um significativo impacto 
sobre a concessão régia de mercês. As estratégias 
bem-sucedidas dos paulistas logo lhes possibilitaram a 
condição de conquistadores e de primeiros descobridores 
e esses passaram a pleitear todo tipo de benefícios: 
sesmarias, postos militares, concessões de contratos 

e títulos de prestígio como a do hábito da Ordem de 
Cristo, muitas honras militares e até, por parte de 
alguns, a condição de fidalgos da Casa Real. As mercês 
eram distribuídas pela Coroa àqueles que comprovassem 
sua reputação e a prestação de bons e fiéis serviços. 
Sertanistas e descobridores tornaram-se não só aliados 
do projeto de exploração metropolitano, como também 
ricos mineradores e grandes proprietários de terras. 


Nessa região, o medo e a desconfiança imperavam não 
só diante da ameaça das tribos indígenas dos coroados, 
carapós e puris, naturais habitantes de uma terra ainda 
inóspita. Conviviam nela bandos de salteadores que se 
escondiam nas trilhas da mata, esperando oportunidades 
de assaltar os tropeiros que percorriam lentamente os 
caminhos. No entanto, para as autoridades portuguesas 
o temor dos descaminhos do ouro se afigurava como 

o mais ameaçador. Em março de 1720 foi imposta a 
primeira ordem régia proibindo a abertura de estradas 
que permitissem desvios ao registro do Caminho Novo, 
tentando evitar o contrabando e manter a cobrança dos 


quintos. Dessa forma, a Coroa tornou proibidas certas 
regiões, o que incorporou aos domínios portugueses os 
chamados sertões do leste (atual Zona da Mata mineira) 
e da Mantiqueira (atual região das Vertentes). Com 
exceção dos titulares das sesmarias doadas ao longo do 
Caminho Novo, voltadas ao abastecimento dos viajantes 
e à alimentação dos animais, oficialmente, nenhuma 
outra pessoa podia se fixar na região. 


À revelia das proibições que se estenderam ao ano 

de 1755, confirmando os sertões do “Distrito da 
Mantiqueira” como área proibida, encontramos na 

área mais alta da região da Borda do Campo um 

florescer de pequenos povoados cuja fundação se deu 

em função de alguns descobertos auríferos, como 
também pela alternativa de criação de roças voltadas ao 
abastecimento.? Eventualmente, poderiam essas lavras ser 
ricas a ponto de possibilitar a fixação dos primeiros grupos 
e indivíduos que para lá se dirigiram, onde fundariam 

a primeira capela, organizariam um espaço urbano de 
sociabilidade configurada na praça e na igreja, criariam 
freguesias que seriam depois elevadas a vilas com suas 
respectivas câmaras. Esse foi o processo percorrido pelas 
grandes vilas centrais da exploração aurífera. No entanto, 
no entorno dessas, dezenas de pequenos povoados 

foram fundados, caracterizados por baixa demografia, 
ausência de um espaço político, no qual recaía sobre uma 
única igreja matriz o símbolo do domínio metropolitano: 
Santana do Garambéu, Ibertioga, São Domingos da 
Bocaina, Santa Rita de Ibitipoca, Nossa Senhora de 
Ibitipoca, além de outros povoados de importância e 
dimensão diminuta para o reino, representavam outra 
porta de entrada, adaptação e ascensão social para 
indivíduos e grupos na América portuguesa. 


A ocupação dos sertões da Mantiqueira 


As proibições de trânsito e fixação de grupos e 
indivíduos eram, portanto, ineficazes. Nos sertões da 
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Mantiqueira encontramos no livro de lançamento de 
escravos de 1715, para o procedimento da capitação 
para os denominados “moradores da Ibitipoca”, a 
presença de 30 proprietários com uma posse total de 
149 cativos.º Esses dados comprovam, já nas primeiras 
décadas da extração aurífera, propriedades de diferentes 
dimensões, voltadas não só à extração do ouro de 
aluvião como também às atividades agropastoris.” 


Mas é a partir dos meados do século XVIII que a região 
foi efetivamente ocupada. Centenas de sesmarias 
foram doadas entre as décadas de 1740 a 1770, 
sendo incentivada com isso a abertura de picadas e 
trilhas entre as propriedades e dessas com os principais 
canais de escoamento da produção, por mais que 
bandosº* fossem publicados para conter a ocupação 
descontrolada. A motivação das proibições não era outra 
senão o controle da cobrança de quintos, mas, caso o 
ouro não fosse encontrado, nada podia ser confiscado, 
o que acabava por relaxar o controle e facilitar uma 
ocupação mais ostensiva.” Em janeiro de 1756, nas 
notícias enviadas ao governador pelo capitão Manuel 
Lopes de Oliveira, constavam informações sobre a 
abertura de picadas na Freguesia da Borda do Campo, 
nos chamados “matos gerais do Rio de Janeiro”. Junto 
aos demais proprietários, o citado capitão empreendia 
uma política de expansão de terras na região.!º A 
autonomia desse potentado era garantida por sua rede 
de parentes amigos, além de seus escravos armados. 
O difícil estabelecimento de uma autoridade régia, 
contraditoriamente, enfrentava a ação de indivíduos 
como esse, mas, por outro lado, servia-se deles para 
fazer-se presente em áreas mais distantes. 


Nos assentos de batismos do povoado de Ibertioga 
encontramos registros de nascimento de dois dos filhos 
de Manuel Lopes de Oliveira. O capitão era originário da 
Freguesia de São Pedro Couto de Pedroso, do Bispado 
do Porto, e era casado com a fluminense Ana Maria 

dos Santos.!! Sua filha Maria Ignácia, nascida em 
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1744, casar-se-ia mais tarde com José Aires Gomes, 
sucessor de seu sogro no controle das terras e dos 
novos descobertos e que, futuramente, se tornaria uma 
importante figura da Inconfidência mineira, condenado 
ao exílio e falecido em Angola. Filhas representavam, 
acima de tudo, uma oportunidade para realização 

de boas relações interpessoais. Como padrinho por 
procuração da filha Maria Ignácia, encontramos o 
contratador de tributos de entrada e negociante de 
Vila Rica Domingos Ferreira da Veiga.!2 As relações 
consanguíneas e rituais das redes relacionais do 
reduzido grupo de homens ricos da localidade se 
reproduziam, ultrapassavam as fronteiras geográficas e 
reforçavam os privilégios daqueles que se distinguiam 
na América portuguesa. 


Manoel Lopes de Oliveira era um típico representante 
do grupo de portugueses que emigrou para o alto da 
Borda do Campo nos meados do século XVIII. Nos 
assentos de batismos relativos àquela região, desde 

o primeiro registro em 1708 até o último coletado 

para 1850, constatamos a presença de 524 pais de 
origem portuguesa declarada e quase 100% deles entre 
1740 e 1770, o que revela ser este o período de pico 
da ocupação da região.!º Esse grupo fazia parte do 
movimento populacional de chegada de portugueses 
provenientes da região do Minho, noroeste de Portugal, 
especialmente do arcebispado de Braga e Viana do 
Castelo (Termos de Barcelos, Guimarães, e suas diversas 
pequenas freguesias) e também dos arquipélagos 

dos Açores e Madeira. Apesar do fluxo constante de 
imigrantes portugueses para a região das Minas, o 
número encontrado na Borda do Campo surpreendeu-nos. 
Certamente foram estimulados pelos fatores próprios 
de dispersão em Portugal e nas ilhas, tais como o 
empobrecimento e a pressão demográfica vigentes 

no noroeste português. Mas também os imigrantes 
foram atraídos pelas vastas possibilidades de acesso 

a terras minerais, agricultáveis e propícias à criação, 
disponíveis no centro-sul da América portuguesa, assim 
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como a presença de uma população lusa residente, 

de primeira ou segunda geração, já entranhada no 
território. Ademais, a chegada como sesmeiro ou mesmo 
posseiro numa área pouco controlada pelas autoridades 
metropolitanas afigurava-se como uma excelente 
oportunidade para se iniciar uma carreira no além-mar. 


Pelo exposto até agora, percebemos que as ordens 
régias proibindo a construção de picadas na região 
(1720, 1733 e 1750), e mesmo a confirmação do 
“distrito da Mantiqueira” como área proibida (1755), 
não surtiram o menor efeito. No mínimo uma dezena de 
pequenos povoados foi fundada na região durante esse 
período, circundada por uma extensa área de exploração 
agrícola, pastoril e mineradora. André F. Rodrigues, ao 
levantar documentação referente às viagens oficiais e 
exploratórias na Mantiqueira realizadas pelas autoridades 
portuguesas com objetivo de constatar a situação de 
devassamento das áreas e potencialidade da extração 
mineral, descreve a surpresa de D. Rodrigo José de 
Meneses com a situação encontrada. Diante do quadro, 
o governador decidiu repartir legalmente as terras entre 
os indivíduos sem título formal ou entre aqueles que 
manifestassem esse interesse. Dessa forma, buscava 
incorporar populações dispersas e inadimplentes, 
subordinado-as ao pagamento de tributos.!* 


Os grupos sociais 


Citamos até agora a presença marcante dos portugueses 
que para o alto da Borda do Campo emigraram, 
estimulados pelo livre acesso à terra e lavras de ouro, 
ausência de uma intensa fiscalização e controle por 
parte das autoridades. Paralelamente a esse grupo, 
percebe-se a presença de centenas de “nacionais”, 
lusos de segunda ou terceira gerações, fluminenses e 
paulistas provenientes de Parati, Pindamonhangaba 

e Taubaté. Tornar-se proprietário de terras na Borda 

do Campo, região próxima às estradas de escoamento 


de mercadorias para os mercados mais distantes, 
representava uma importante oportunidade tanto para 
os chamados “paulistas” como para portugueses. É 
importante salientar que, simultaneamente ao processo 
formal de doação de sesmarias, havia espaço para o 
intruso, o homem livre pobre disposto a arrendar terras 
para a produção agropastoril, ou mesmo um assento 
para sua família com pequena roça de milho e feijão. 


A documentação levantada por nós referenda esse 
contexto de expansão da fronteira de ocupação na 
região. Por meio dos assentos de batismos dos povoados 
em questão, constata-se a presença de três picos de 
crescimento da população ocorridos nas décadas de 
1760, 1800 e 1820, respectivamente.!º Tivemos 
acesso a todos os documentos disponíveis desde o 
primeiro assento de batismo encontrado (1702) até o 
último, referente ao ano de 1850. Com base nesses 
dados, elaboramos o Gráfico 1 (ver p.114), que registra 
esse movimento da população. 


Do quadro demográfico encontrado podemos extrair 
um conjunto de deduções consistentes. Esses dados 
atestam a afirmação que vimos fazendo ao longo deste 
artigo de que, à revelia das proibições legais existentes, 
um processo de ocupação já se processava na região 

e que esse processo experimentou um perceptível 
crescimento com a chegada de centenas de imigrantes 
portugueses à região a partir de 1740, alcançando 

seu primeiro pico em 1760. Em trabalho anterior 
havíamos analisado o comportamento socioeconômico 
desse grupo e suas estratégias de sobrevivência na 
nova terra. O acesso à propriedade de terras e cativos, 
os matrimônios realizados, assim como as redes de 
amizade, parentesco e compadrio estabelecidas pelos 
indivíduos desse vasto grupo possibilitavam aos recém- 
-chegados as condições necessárias para sua integração. 
A escolha matrimonial se tornava uma importante 
instância de reconstituição das alianças familiares, 
gerando o fortalecimento dos laços de identidade, 
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em uma conjuntura de expansão de fronteiras e de 
estabelecimento das redes relacionais no novo espaço.!º 


A manutenção de picos de crescimento da população 
em períodos considerados de crise das possibilidades 
de extração aurífera (1800 e 1820), por um lado, 
corrobora as considerações a respeito da importância 

e vitalidade das atividades voltadas ao abastecimento 
interno, que permaneceram e se intensificaram após a 
decadência da mineração. Por outro lado, a partir do 
primeiro pico de crescimento da população (1760), que 
pode ser explicado não só pelo crescimento vegetativo, 
como também pela entrada de imigrantes, os dados 
indicam um processo de reprodução da população 
local, conformando a segunda e terceira gerações 
subsequentes. Concomitantemente, revelam uma 
dinâmica populacional que reflete a mobilidade espacial 
característica de regiões de fronteira. 


Quanto às famílias representativas da mais alta 
hierarquia local, essas tenderam a desaparecer no 
decorrer dos anos. Em outros trabalhos acompanhamos 
a trajetória de três importantes grupos familiares 

que formaram seu patrimônio na região e cujas 
segundas e terceiras gerações emigraram para outras 
regiões mais prósperas, de fronteiras ainda abertas, 
utilizando-se da rede de parentesco consanguíneo 

e ritual para consolidarem-se enquanto grandes 
proprietários de terras e escravos.!” O lento decréscimo 
das lavras auríferas, associado às difíceis condições 
naturais (relevo acidentado, baixas temperaturas, 
vegetação de cerrado nas partes mais altas), além da 
dependência das picadas para acesso às estradas de 
maior escoamento da produção, dificultava maiores 
investimentos produtivos. Esses fatores atuaram 
conjuntamente como causas de dispersão dos estratos 
mais altos da hierarquia local, que passaram a emigrar 
para outras áreas mais estratégicas à produção e ao 
seu escoamento. Permaneceram na região, ou para lá 
emigraram na segunda metade do século XIX, grupos 
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e indivíduos dos estratos médios e baixos, pequenos 

e médios proprietários escravistas de sítios e roças. 

As atividades desses grupos se caracterizavam pela 
produção de alimentos e criação de animais pouco 
mercantilizada. Esses dados são compatíveis com o 
acesso à propriedade escrava pela população livre, o 
que pode também ser visualizado no Gráfico 1. As fases 
de crescimento da população livre são acompanhadas 
pelo concomitante crescimento da população escrava, 

o que referenda o modelo das propriedades escravistas 
pequenas e médias voltadas ao abastecimento de outras 
áreas da América portuguesa. 


Se nos ativermos à questão escrava, o que demandaria 
um esforço incompatível com a proposta deste 

artigo, constataremos que os assentos de batismo 
apresentaram outra importante questão. Encontramos 
94% dos registros de batismos de crianças cativas e 
apenas 6% de batismos de cativos adultos.!8 A partir 
desses dados, podemos inferir que a sociedade em 
questão possuía pequena capacidade de inversão 

em cativos, via tráfico atlântico, o que justifica a 
reduzida ocorrência de batismos de escravos adultos. 
Em contrapartida, era marcada por altos índices de 
reprodução natural, perceptível pela alta percentagem 
de crianças batizadas. Famílias escravas formadas por 
mães e seus filhos ou mesmo famílias nucleares 

(pai, mãe, filhos) constituíam uma realidade nas áreas 
de pequenas e médias propriedades.!? 


Consideramos essa região, nas primeiras décadas do 
século XVIII, uma porta de entrada de distintos grupos 
sociais que passaram a ocupar diferentes lugares da 
hierarquia social, no espaço dos pequenos povoados 
circunvizinhos. Esses abrigavam, concomitantemente, 
a moradia de famílias de status diferenciados. Por 
exemplo, a parda forra Bernarda Ferreira, casada com 
o índio bastardo Marcos da Silva. O casal teve cinco 
filhos entre 1765 e 1773, que foram criados em uma 
propriedade extremamente rústica. Eles conviviam lado 


Revista do Arquivo Público Mineiro Ensaio 


a lado com outra parda forra, de nome Antonia Teresa 
Teles, mãe de cinco filhos do capitão José Fortes de 
Bustamante e Sá.?º 


A trajetória dos Fortes Bustamante e Sá 


Passemos a acompanhar a família Fortes Bustamante 
e Sá, com o objetivo de desvelar a trajetória de alguns 
de seus membros, bem como a ação de indivíduos, 
considerados não isoladamente, mas como partes 

de um universo sociocultural próprio de uma época, 
imersos em relações, interações e interdependências, 
capazes de realizar escolhas próprias. Procuramos 
construir, por meio da busca em inúmeras fontes, 
fragmentos das vidas dessas pessoas, que nos 
permitam fazer inferências analíticas, na tentativa de 
compreender as estratégias individuais e os efeitos 
dessas sobre os destinos individuais e o de seus 
grupos de pertencimento.?! Nesse sentido, o estudo 
do processo histórico no qual esses indivíduos eram 
atores e das redes sociais nas quais se inseriam 
tornou-se fundamental para entender suas escolhas e 
comportamentos em determinadas circunstâncias de 
suas vidas. 


Nesse intento, o fio da meada que seguiremos será 
Luis Fortes de Bustamante e Sá, juiz de fora da cidade 
de São Sebastião da Capitania do Rio de Janeiro, 

título a ele concedido em 1711.22 Sua trajetória só foi 
possível de ser acompanhada por ser ele um fidalgo, 

o que assegurou a manutenção do nome de família ao 
longo dos anos. Ao analisar as variações dos nomes 

de família ao longo dos séculos em Portugal, Nuno 

G. Monteiro ressalta uma mudança ocorrida a partir 
do século XVIII, que se estende ao XIX. Entre irmãos 
passou a predominar o mesmo sobrenome de família; 
ou a conjugação dos primeiros sobrenomes, que tendeu 
a aumentar. Assim, verificou esse autor uma inclinação 
muito clara para que cada casa ficasse associada a 


uma conjugação de sobrenomes específica, a qual era 
adotada por todos quantos nela nasciam, e não apenas 
o sucessor. Quanto às mulheres, depois de casadas, 
nunca tomavam o sobrenome dos maridos, por não ser 
essa uma prática corrente na aristocracia portuguesa.?? 
A atribuição dos nomes na família objeto da pesquisa 
observou esse mesmo padrão. Para homens, uma 
pequena variação e conjugação de sobrenomes e, para 
as mulheres, uma recorrência a algumas variações da 
ascendência paterna e materna. 


Luis Fortes de Bustamante e Sá nasceu em Ourém 
(Portugal), em 1678, e faleceu em São João del- 

-Rei, Minas Gerais, em 1741. O juiz de fora era um 
magistrado profissional de nomeação real, que tinha 
como encargo corrigir a ação dos juízes ordinários e 
aumentar o poder do rei.?* Os juízes eram fidalgos 
letrados, instruídos no Direito Romano, e possuíam 
também jurisdição criminal no que se referia a injúrias 
e devassas. Essa condição conferia-lhes prestígio e 
significava o início de uma carreira de prestação de 
serviços na administração judiciária que poderia levá-los 
à nomeação como desembargadores. 


Apesar de cumprir uma trajetória típica de magistrado, 
dentro das prerrogativas das Ordenações Filipinas, a 
carreira de Luis Fortes de Bustamante e Sá não estava 
isenta de envolvimento nas redes locais de poder. O 
juiz de fora foi agraciado, em 1713, com uma sesmaria 
próxima ao Caminho Novo que daria origem, décadas 
depois, à cidade de Juiz de Fora. Conforme o padrão 
tradicional da época, constituiu família numerosa, 
gerando dez filhos, frutos de seu casamento com Luisa 
Maria Xavier da Fonseca. Procurou traçar estratégias 
de ascensão social e projeção política, principalmente 
através da realização de matrimônios por aliança para 
três de suas quatro filhas. Assim, sua primeira filha, 
Maria Angélica de Sá e Meneses, casou-se com Roberto 
Carr Ribeiro, proveniente também de uma família 

de fidalgos magistrados. A endogenia da carreira de 
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magistrado habilitava os sucessores a se beneficiarem 
do prestígio de seus ascendentes. Foi esse o caso do 
neto de Roberto Carr Ribeiro, bacharel Feliciano Carr 
Ribeiro, que ascendeu na magistratura invocando a 
condição de magistrados do pai e do avô, o que foi 
reconhecido, habilitando-o na carreira.?º 


A sexta filha do juiz de fora Luis Fortes de Bustamante 
e Sá, chamada Francisca Xavier de Bustamante, assim 
como sua irmã Rita Luisa Vitória de Bustamante 

e Sá, a décima e última dos filhos, casaram-se, 
respectivamente, com o sargento-mor Manoel Rodrigues 
Pereira e o capitão-mor Manuel Antunes Nogueira.2e 
Deste último casamento originaram-se seis filhos, todos 
importantes proprietários, que fizeram carreira como 
oficiais de ordenança.?? Dos seis filhos homens do juiz 
de fora, dois tornaram-se padres, de acordo com o 
costume das famílias aristocráticas. 


Essa vasta família perpetuou seu prestígio ao longo dos 
anos utilizando-se das várias estratégias de preservação 
do nome e do patrimônio familiar como os matrimônios 
endogâmicos, ascensão aos cargos políticos e da 
magistratura, assim como a extensão das redes 
relacionais por meio do parentesco ritual, entre outras. 


Os da Borda do Campo 


Interessa-nos especialmente aqueles indivíduos que 
criaram raízes na Borda do Campo, que ajudaram a 
desbravar o sertão das Gerais em seu próprio benefício, 
e, como não poderia deixar de ser, reproduziram e 
ressignificaram todo o comportamento cultural próprio 
de sua matriz ibérica, transformado por uma série de 
práticas adquiridas do novo meio cultural predominante 
na América portuguesa. Nossa atenção se concentrará 
na trajetória de João Pedro de Bustamante e Sá e, 
principalmente, José Fortes de Bustamante e Sá, 
moradores do alto da Borda do Campo. 
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João Pedro Bustamante e Sá era o nono e último filho 
homem da família. Nasceu na Borda do Campo por 
volta de 1725 e faleceu em Ibitipoca em 1831. Seu 
nome aparece na lista de posseiros da Borda do Campo, 
mas também como sesmeiro na região por volta de 
1758.2 Permaneceu solteiro por toda a sua vida, com 
uma conduta próxima da de um celibatário, tendo 

em vista a ausência de qualquer vestígio de relações 
licenciosas suas. Muito pelo contrário, na documentação 
levantada referente à Irmandade de São Miguel e Almas, 
com sede em Barbacena, mas com “irmãos zeladores” 
nas capelas filiais dos povoados, João Pedro é citado 
como zelador da Piedade da Borda do Campo, por volta 
de 1771-1772.ºº 


Cabia ao “irmão zelador” recolher as esmolas dos 

fiéis e entregá-las ao tesoureiro, além de dar apoio 

e comparecer à igreja regularmente a serviço da 
irmandade. Estendia suas redes sociais através do 
compadrio, tanto de escravos seus como das famílias 
mais abastadas da região, em um comportamento típico 
dos homens ricos de sua época. João Pedro exerceria 
importante papel após 1777, com a morte de seu 
irmão José Fortes de Bustamante e Sá. Sobre este, 
nossa investigação proporcionou uma série de rastros e 
questionamentos. Centraremos nossa atenção nele. 


José Fortes Bustamante e Sá nasceu em Ourem, na 
região central de Portugal, em 1709, e faleceu em 
Ibitipoca, Minas Gerais, em 1777. Era o primeiro filho 
homem de Luis Fortes de Bustamante e Sá, nascido 
depois de Maria Angélica de Sá e Figueiredo. Ambos 
vieram com a mãe para o Brasil somente depois que 
seu pai fora nomeado juiz de fora da Capitania do Rio 
de Janeiro. José Fortes tornou-se proprietário de terras 
na Borda do Campo em razão da concessão de uma 
sesmaria na Ibitipoca, em 1742.3º Essa concessão foi 
estendida a quatro irmãos seus. A família Bustamante 
e Sá já havia sido beneficiada com sesmarias na Mata 
mineira, região contígua à Mantiqueira, desde 1711, 
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quando seu próprio pai recebeu uma sesmaria que 
anos depois foi vendida ao seu genro e que também a 
repassou a outros potentados locais. 


Interessante notar que, da extensa família Bustamante 
e Sá, apenas dois filhos homens permaneceram na 
região, João Pedro e José. Naquela época, tal como 
relatado anteriormente, o alto da serra da Ibitipoca 
estava recebendo centenas de imigrantes portugueses, 
além de uma série de paulistas e fluminenses em busca 
de áreas de extração mineral e terras para produção de 
roças. Ocorria então um rápido processo de ocupação, 
a de que José Fortes era participante. Em seu inventário 
encontramos menção a outras propriedades, além de 
terras minerais. Somando-se a escravaria de suas duas 
maiores propriedades, ele possuía um plantel de mais 
de 5O cativos.*! 


Do clássico processo de nobilitação a que todos os 
fidalgos e candidatos a fidalgos almejavam, passando 
da ocupação dos postos de ordenança, obtenção 

das mercês como familiar do Santo Ofício e Ordem 

de Cristo até o exercício de cargos municipais, José 
Fortes adquiriu um título capaz de conferir-lhe a maior 
distinção a que fizera jus: conseguiu tornar-se Familiar 
do Santo Ofício, em 1748, com 38 anos, ocasião 

em que já se apresentava, segundo a documentação 
compulsada, como morador da Comarca do Rio das 
Mortes.3? Os “familiares” eram os oficiais leigos do 
Santo Ofício, escolhidos entre as pessoas de boa 
reputação e cabedais, residentes tanto em Portugal 
quanto na América portuguesa. Antes que qualquer 
cooperação com a Inquisição, esses indivíduos 
buscavam legitimação na sociedade e preservação de 
seu status. Entre os pré-requisitos necessários para 
pleitear o cargo de familiar da Inquisição inclufam-se o 
de serem “pessoas de bom procedimento e de confiança 
e capacidade reconhecida”, que tivessem “fazenda de 
que possam viver abastadamente”. Além disso, como os 
demais ministros e oficiais do Santo Ofício português, 


eles deveriam ser “naturais do reino, cristãos-velhos, 
de limpo sangue, sem raça de mouro, judeu ou gente 
novamente convertida”. 


José Fortes buscava outras formas de distinção: 
cultivava hábitos de Corte. Em seu inventário, seu 
irmão João Pedro Bustamante e Sá, como inventariante, 
declarou objetos e utensílios de prata e estanho, móveis 
de qualidade, além de louças da Companhia das Índias, 
como vidros, tigelas, xícaras, além de garrafas de vinho 
do Porto. Foram relatados livros, jogos de tabuleiro 

e, no mínimo, oito armas de fogo. Todos objetos que 
simbolizavam o “viver à lei da nobreza”, mesmo que 
circundado pela pobreza e rusticidade da maioria dos 
habitantes da localidade Ibertioga, na qual ele residia na 
ocasião de sua morte.** 


Por meio da documentação levantada, encontramos o 
registro de 31 “ingênuos”, ou seja, crianças filhas de 
escravos, de propriedade de José Fortes sendo levados 
à pia batismal: 20 destes legítimos, com a presença dos 
pais, e 11 ilegítimos. Desse total, quase a metade teve 
como padrinho ou madrinha um cativo de propriedade 
de José Fortes. O parentesco ritual entre parceiros do 
mesmo cativeiro, sob a tutela do senhor, fortalecia as 
relações internas ao próprio plantel, contribuindo para 
a criação de laços comunitários. José mostra-se, senão 
flexível, aberto a negociações. Paulo, seu escravo, 

era casado com Ignacia, uma parda forra, em 1759, 
quando aparecem batizando o primeiro filho. Seis anos 
depois Paulo já aparece nos registros como Paulo da 
Costa, forro, batizando outros três filhos com a mesma 
mulher, tendo como padrinho de um dos nascidos 

o próprio José e um outro cativo seu. A extensão 

dos laços de parentesco por meio do compadrio com 
escravos, forros e lavradores legitimava o poder do 
senhor, ao estabelecer compromissos e lealdades. 


José Fortes realizava um diálogo entre os diferentes 
segmentos da sociedade local. Por oito vezes tornou-se 
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padrinho de conterrâneos seus do Porto e das Ilhas. 
Envolvia sua extensa família nas redes de compadrio, 
como sua mãe, irmã e sobrinha. Por mais que os 
indícios nos levem à comprovação de uma trajetória 
de potentado rural, através de sua condição de familiar 
do Santo Ofício, sesmeiro, com hábitos de Corte e 
interesses na ampliação de sua rede de relações, 
sobressai a despreocupação com a manutenção de 
sua linhagem: em todos os assentos percebe-se sua 
condição civil como solteiro. 


No entanto, nos assentos de batismo, deparamo-nos 
com três filhas suas nascidas de um relacionamento 
com a parda forra Antônia Teresa Teles. A primeira 
quando ele contava 54 anos. A mãe batizou-as como 
filho de pai incógnito, mas no canto esquerdo dos 
registros encontramos a seguinte observação: “José 
Fortes Bustamante e Sá diz ser sua filha verídica”. Duas 
dessas suas filhas tiveram como padrinho um casal 
conterrâneo seu, sendo que a terceira foi apadrinhada 
por seu irmão, o padre Francisco Bustamante Fortes. 
No seu inventário constam mais um filho e uma filha 
de sua união com a forra Antônia. Todos os cinco foram 
nomeados pelo testamento como herdeiros, ostentando 
ao menos um sobrenome da linhagem paterna, o 
Bustamante. 


José Fortes escapou da censura das visitações 
eclesiásticas, que conduziam as devassas episcopais 
na região, apesar de sua relação com a parda Antônia. 
A documentação levantada registra inúmeras dessas 
visitações na região, ocorridas em 1730, 1733, 1737, 
1742, 1757 e 1800. A primeira filha de José teria 
nascido por volta de 1763 e, por ocasião da última 
visitação, José Fortes já era falecido. A quase totalidade 
dos registros reprimia os crimes de concubinato e, 
provavelmente, sua relação ilegítima poderia ser 
denunciada. Tal fato aconteceu com o tenente-coronel 
José Lopes de Oliveira, tio do capitão Manoel Lopes 
de Oliveira, aqui citado inicialmente como um grande 
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proprietário de terras na região. José Lopes, em 1730, 
provavelmente ainda em sua juventude, foi acusado 

por crime de concubinato, com a escrava Dorothéa e 
com a forra Antonia da Luz em 1733.% Anos depois, 
entre 1740 e 1759, ele aparece batizando 12 filhos 
seus, fruto do casamento com Bernardina Caetana do 
Sacramento, filha de fidalgos portugueses. Como se 
pode perceber, as visitações não poupavam os principais 
da terra, mas José Fortes conseguiu não ser indiciado. 


Quanto a Antônia Teresa Teles, que aparece nos 
registros como parda, talvez tivesse uma pele mais clara 
e fosse filha de alguma relação conjugal licenciosa, 
muito comum no período. Procuramos seus vestígios 
nas fontes, como mãe dos filhos de José Fortes de 
Bustamante e Sá, suas origens ou mesmo uma carta 
de liberdade. No entanto, até o presente momento, 
não encontramos nenhum traço de sua trajetória, nem 
mesmo consultando o sobrenome “Teles”, adotado 

por ela, que poderia remeter aos seus antigos donos. 
Antônia entrou no mundo dos livres com um nome 

e sobrenome, mas não tinha como incorporar o 
Bustamante. Sem dúvida, José Fortes realizou uma 
escolha estratégica: não legalizou sua relação, o que 
seria prejudicial a ele e sua família, já que estaria 
vinculando oficialmente o nome de um fidalgo honrado 
a uma mestiça. O prejuízo adviria em caso de qualquer 
tentativa de acesso a um cargo ou a um título, como a 
Ordem de Cristo, pois isso significaria ter vasculhada 
sua vida e a de seus antepassados e essa informação 
seria considerada um impedimento.” 


Antônia não parecia ser uma simples concubina, na 
medida em que teve reconhecidos seus filhos com 
José Fortes. No entanto, ela não foi capaz de romper 
essa condição e conseguir um pecúlio que lhe pudesse 
trazer conforto no futuro. A ela e sua prole estaria 
reservado um destino mais cruel. No rico inventário 
de bens de José constava também uma série de 
dívidas, muitas contraídas com suas próprias irmãs e 
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cunhados. Ao final, descontados os pagamentos aos 
credores, os bens desapareceram. Seu único irmão 
solteiro e inventariante, João Pedro Bustamante e Sá, 
foi destituído dessa condição por não restar nenhum 
patrimônio a ser partilhado. 


Não possuímos bases empíricas para afirmar se Antônia 
e seus filhos foram vítimas de algum arranjo familiar que 
solapou os bens dos herdeiros, mas não descartamos 
essa possibilidade. Dívidas contraídas nem sempre 
possuíam a devida comprovação, bastando a palavra 
dos envolvidos. Os cinco filhos menores, de 14, 12, 11, 
9 e 6 anos, vão morar junto à mãe na casa do tio João 
Pedro. Tentamos encontrar indícios da trajetória das 
quatro filhas e do único filho de Antônia. Estes, ainda 
que tenham merecido o reconhecimento do pai, que 
assumiu a importância dos laços de sangue, própria do 
universo cultural ibérico, herdaram apenas o nome. 


Encontramos apenas um assento de batismo da filha 
Mafalda Bustamante, terceira de José Fortes, como 
mãe da ingênua Floriana. Mafalda teria se casado 
aos 16 anos, aproximadamente, cinco anos após 

a morte de seu pai, com um homem de trajetória 
desconhecida. No registro consta seu nome completo, 
Mafalda Felícia de Bustamante, sem dados de 
parentesco paterno e materno. Ao omitir suas origens, 
teria ela buscado apagar qualquer estigma de cor em 
suas origens? São questionamentos como esse que 
somos tentados a fazer, sem a menor possibilidade de 
comprovação, contudo. 


Os vestígios dos Fortes Bustamante e Sá da região da 
Borda do Campo praticamente desapareceram. Porém, 
como na América portuguesa e durante os séculos 
posteriores a cor era um “lugar social”, provavelmente 
essa parte da família Fortes Bustamante e Sá se 
integrou ao enorme grupo dos menos abastados, 
homens livres pobres, de cor parda, que se espalharam 
por toda a colônia. 


Considerações finais 


As trajetórias individuais e de grupo que acompanhamos 
revelam traços do comportamento daqueles que 
estavam à margem das grandes áreas da exploração 

de ouro e diamantes, mas de certa forma conectados a 
elas pelas vias do abastecimento de alimentos e gado. 
Também estavam vinculados às redes sociais que se 
constituíram durante o período colonial por meio do 
parentesco, consanguíneo ou fictício, e às redes de 
endividamento estendidas não só a Minas, mas também 
às demais áreas do centro-sul da América portuguesa. 


Nosso objetivo inicial foi analisar o processo de 
ocupação e povoamento das áreas consideradas de 
sertão em Minas Gerais no século XVIII a partir do 
comportamento de indivíduos pertencentes a variados 
grupos sociais. Realizamos exaustivo levantamento de 
dados em fontes diversas e tivemos acesso a uma série 
de informações originais e importantes para se criar um 
quadro geral do processo de conquista do centro-sul 
da América portuguesa naquele século. Esses dados 
nos proporcionaram uma reflexão sobre as formas de 
hierarquização social nas áreas periféricas às grandes 
vilas de exploração mineradora. 


Antes que um modelo distinto, encontramos a reiteração 
de práticas e condutas próprias de uma época, marcada 
pelo encontro de valores culturais do mundo ibérico, 
transformados e ressignificados pela nova experiência 

no mundo colonial. Esse processo foi permeado pela 
escravidão, por práticas clientelares e novas identidades, 
que refletiam as relações entre os estratos dominantes 

e grupos sociais distintos, como os forros, agregados, 
índios, entre outros. 


Os lugares ocupados pelos diversos grupos não eram 
estanques. Havia uma forma de interlocução entre 
eles, perceptível nas interações que resultaram na 
constituição de uma vasta clientela, possibilitada pelas 
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redes de parentesco ritual. Referimo-nos às relações 

de compadrio envolvendo senhores, cativos e forros, 
encontradas nos assentos de batismo de escravos. Esse 
processo contribuiu para ampliar as relações intergrupais 
e estabelecer novos pactos entre os diferentes grupos 
atuantes naquele contexto histórico-social. 


Num segundo momento acompanhamos a trajetória de 
uma família de fidalgos, caracterizada por uma série 

de condutas próprias das elites da época, pautadas 

pelo empenho na obtenção de títulos, mercês, 

honras e em carreiras políticas de privilégios, ou seja, 
comportamentos legitimados por um amplo consenso 
social. Centramos, em seguida, nossa atenção em um de 
seus membros, cuja margem de autonomia, traduzida 
em escolhas pessoais e estratégicas, pôde ser analisada 
mais de perto. Mesmo tratando-se de um indivíduo 
relacional, possuidor de status superior no contexto 
daquela ordem social, ele se distinguiu dos demais 
devido às redes de interações que conseguira estabelecer 
ao longo de sua vida e às suas escolhas individuais. 


RESUMO | Este artigo analisa o comportamento sociocultural de indi- 
víduos e grupos durante o processo de ocupação e povoamento das áreas 
consideradas de sertão em Minas Gerais no século XVIII. Reflete sobre 
o processo de hierarquização social local que tendia a reiterar práticas 
e valores culturais próprios da época. Por outro lado, dá-se a perceber 
um espaço de autonomia, através do qual se manifestavam as escolhas 
individuais e estratégicas. O estudo do processo histórico e das redes nas 
quais os indivíduos se apresentavam tornou-se fundamental para enten- 
der os comportamentos em determinadas circunstâncias de suas vidas e 
os efeitos destas sobre os destinos individuais e de grupo. Para atender 
a essas finalidades estudamos a região da Borda do Campo, na Comarca 
do Rio das Mortes, e acompanhamos mais de perto a trajetória de alguns 
indivíduos da família Fortes de Bustamante e Sá. 


ABSTRACT | This paper analyzes the sociocultural behaviour of individuals 
and groups during the process of occupation and settlement of areas of 
the interior called sertão in Minas Gerais during the eighteenth century. 
It reflects on the creation of local social hierarchies that tend to reiterate 
cultural practices and values belonging to the period. On the other hand, 
it gives us a perception of a autonomous environment, manifest through 
individual and strategic decision making. The study of the process of 
history and of the networks in which individuals present themselves is 
fundamental to understanding their behaviour in determined circumstances 
of life and the effect of these on the destinies of the individuals and groups. 
To address these last points we studied the region of Borda do Campo in 
the Comarca do Rio das Mortes as we closely followed the trajectories of 
some individuals of the family Fortes de Bustamante e Sá. 

[Versão para o inglês de Peter Hargreaves.] 


113 


114 


Notas | 


1. Maria Verônica Campos sugere que os paulistas, estimulados a se 
lançarem aos descobertos, teriam sido justamente aqueles “acusados de 
explorar o ouro sem manifesto”. Adriana Romeiro sugere que, bem antes 
dos primeiros relatos oficiais à Coroa portuguesa, os paulistas já esta- 
vam cientes da presença de ouro abundante nos sertões. CAMPOS, Ma- 
ria Verônica. Governo de mineiros: de como meter as minas numa mo- 
enda e beber-lhe o caldo dourado, 1693 a 1737. Tese (Doutorado em 
História) — Programa de Pós-graduação em História Social, Universidade 
de São Paulo, São Paulo, 2002, p. 34-36. ROMEIRO, Adriana. A guerra 
dos emboabas: novas abordagens e interpretações. In: RESENDE, Maria 
Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz Carlos (Org.). As Minas setecentistas. 
Belo Horizonte: Autêntica; Companhia do Tempo, 2007. v. 1, p. 532. 


2. Magalhães Godinho ressalta que a quantidade de ouro enviada 
do Brasil para o reino ainda em 1703 era maior do que todo o ouro 
conseguido por Portugal na Mina e na Guiné durante todo o século XVI. 
GODINHO, Vitorino Magalhães. Portugal, as frotas do açúcar e as frotas 
do ouro, 1670-1770. In: Ensaios |l. Lisboa: Livraria Sá da Costa, 1968. 


3. Francisco Andrade ressalta as intenções dos sertanistas de se criar 
gado nos campos gerais, ocupando-os de forma a facilitar a cobrança de 
quintos, dízimos e contratos. ANDRADE, Francisco. Práticas de lucro. 
A invenção das Minas Gerais: empresas, descobrimentos e entradas 
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* Constam todos os registros encontrados nos arquivos das arquidioceses de Mariana e Juiz de Fora. No entanto, encontramos apenas um registro para a década de 1700 
e dois para a década de 1720. Acreditamos que a partir da década de 1730 até o ano de 1850 a série se encontra completa, com um total de nove mil assentos de batismo. 
Os povoados pesquisados são: Ribeirão; Cachoeira; Santa Rita de Ibitipoca; Conceição de Ibitipoca; Ibertioga; Santana do Garambéu; São Domingos da Bocaina; Bom Jardim. 


Mônica Ribeiro de Oliveira 


Famílias dos sertões da Mantiqueira 
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A pesquisa e a escrita da história do açúcar 
no Brasil estão condicionadas pela vigência de dois 
paradigmas que impõem clivagem metodológica. 

Não será pequeno o risco de anacronismo desconsiderar 
duas distintas evoluções das atividades agroaçucareiras 
tradicionais entre os séculos XVI e XIX. O “paradigma 
mercados externos” é sobejamente conhecido, notada- 
mente por meio do caso nordestino e das vicissitudes 
associadas à dominação exercida pelo grande capital 
mercantil sobre a produção açucareira. Na imensa 
hinterlândia, que compreende o sertão do Nordeste, 
Minas Gerais e o Planalto Central, a difusão do cultivo 
e transformação da cana se realizou sobre outras bases. 
O “paradigma mercados internos” encontrou sua mais 
significativa expressão no espaço canavieiro de Minas, 
onde assumiu conformação pouco assemelhada à 
agroexportação açucareira do litoral, mormente pela 
complementaridade e interdependência de múltiplas 
atividades associadas ao cultivo e à transformação 

da cana e pela orientação da produção para o 

mercado interno.! 


Em Minas Gerais, o cultivo e a transformação da 
cana-de-açúcar em bases artesanais e manufatureiras 
sempre estiveram integrados em unidades produtivas 
diversificadas, com produção para autoconsumo ou 
para o abastecimento de mercados regionais. Entre 
os séculos XVIII e XIX, as relações dos produtores e 
comerciantes de derivados da cana com o Estado 
pautaram-se por legislação tributária que configurou 
verdadeiro fiscalismo. A excessiva carga de impostos, 
combinada com a ausência de orientação tributária 
sensível à diversidade dos contribuintes — engenheiros, 
tropeiros, vendeiros e botequineiros —, correspondeu 
à generalização de práticas de evasão fiscal. 


No século XIX, último período de hegemonia das formas 
tradicionais de fabricação de derivados da cana no 
Brasil, o espaço canavieiro mineiro ocupou posição 
incontrastável. O número de unidades produtivas 
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(engenhos de cana), de trabalhadores (livres e escravos) 
e o tamanho da produção (de açúcares e destilados) 
de Minas Gerais superavam largamente os demais 
espaços canavieiros do país. Somente com o 
estabelecimento progressivo dos “engenhos centrais” 
e usinas e o correspondente crescimento da produção 
industrial, foi gradativamente diminuindo a distância 
entre Minas e os demais grandes espaços canavieiros 
do país.? No Oitocentos, à ampla difusão do cultivo 

e transformação da cana-de-açúcar e aos níveis 
elevados de oferta e consumo de derivados da cana 
em Minas correspondeu a consolidação de políticas 
tributárias provincial e municipais que primaram 

pela busca da maximização da arrecadação incidente 
sobre o setor. 


Tributos incidentes sobre a circulação 


As imposições sobre a circulação de derivados da cana 
produzidos em Minas Gerais ganharam grande projeção 
no século XIX. Os tributos dessa natureza no Dezoito 

se limitaram às taxas incidentes sobre as pequenas 
exportações para fora da capitania. No Oitocentos, eram 
fundamentalmente dois os impostos sobre os derivados 
em circulação: os tributos municipais, cobrados sobre a 
aguardente que adentrava nas sedes, e os provinciais, 
arrecadados nas recebedorias localizadas nas fronteiras 
com outras províncias. 


Tributos municipais 


Pela Resolução nº 298, de 26 de março de 1846,º a 
Assembleia Legislativa Provincial autorizou a “Camara 
Municipal da Cidade de Diamantina a arrecadar como 
renda Municipal a taxa de trezentos e vinte reis sobre 
cada um barril de aguardente de canna, ou restilo, 
que se vender no seu Municipio”. Também permitiu 

à Câmara de Diamantina “expedir os Regulamentos 


necessarios para execução do Artigo antecedente, 
podendo impor aos contraventores a pena de prisão 
de até 8 dias, e multa até trinta mil reis”. Tratava-se, 
portanto, de taxa itinerária cobrada em barreiras 
instaladas nas entradas da cidade. 


Com o decorrer dos anos, esse tributo generalizou-se 
pela província, constituindo-se em importante fonte 

de arrecadação para as municipalidades. Miguel Costa 
Filho documentou a criação do imposto em Minas 
Novas (1849) e Curral Del Rei (1851), bem como 
observou que, “com o tempo, não só os impostos 
municipais sôbre a aguardente foram-se estendendo a 
tôda a província, chegando talvez a serem cobrados por 
todos ou quase todos os municípios, mas foram também 
se elevando”? 


A Resolução nº 528, de 25 de setembro de 1851, 
tornou “extensivas ao Municipio do Ouro Preto as 
disposições dos artigos 1º, 2º, 3º da Resolução nº 298 
de 26 de Março de 1846”. Os tropeiros que conduziam 
aguardente com destino à capital da província 
passariam a pagar o mesmo tributo que era cobrado 
em Diamantina havia cinco anos. Documentação 
remanescente das recebedorias do Taquaral e 
Cachoeira do Campo, localizadas em duas entradas 

da cidade de Ouro Preto, permite estudo mais 

detido desse tributo. Os documentos sobreviventes 
para esses postos fiscais são parte do universo de 
registros realizados para o conjunto das recebedorias 
que recolhiam os tributos referentes à circulação de 
mercadorias com direção à capital da província. 

Eram ao menos quatro as estradas que partiam da 
antiga Vila Rica: ao sul, a estrada que, passando por 
Ouro Branco, demandava em direção ao Rio de Janeiro; 
ao norte, a estrada que, atingindo Antônio Pereira, 
rumava para Diamantina; a oeste, a estrada que, 
alcançando Cachoeira do Campo, seguia em direção 

a Sabará; a leste, a estrada que, após o Taquaral, 
dirigia-se para Mariana. 


Marcelo Magalhães Godoy O doce e o azedo 


Segundo os “cadernos” com os lançamentos diários 

dos tropeiros que pagaram o imposto, era o seguinte o 
padrão de recibo para a comprovação da exação fiscal: 
“Pagou o S.' Manoel Fran. S.” J.º pelo imposto de 320 rs 
[trezentos e vinte réis] sobre 8 barris de aguardente que 
passou nesta Recebedoria na forma do Talão N.º 130 — 
2$560 [dois mil, quinhentos e sessenta réis)”. 


Assim eram identificados os cadernos para o lançamento 
do tributo: 


Este Caderno hade servir de Diario p.? n'elle 

se lançar o rendimento do imposto de 320 rs 
[trezentos e vinte réis] em cada um Barril 

de agoardente que entrar na Recebedoria do 
Taquaral em o corrente mez de Maio em diante, 
vai numerado e por mim rubricado. Ouro Preto 
12 de Maio de 1854. O Presidente Manoel Dias 
de Toledo Ribas. 


Mais completos e referentes à estrada por onde a 
entrada do destilado era muito maior, os registros da 
recebedoria do Taquaral cobrem parte de duas fases 
dessa imposição sobre a aguardente consumida pela 
população da capital: de 1853 a 1855, quando o 
tributo era de 320 réis por barril, e de 1863 a 1865, 
quando passou a 500 réis (ver Tabela 1). 


Do primeiro período para o segundo processou-se 
acentuada redução nos volumes de aguardente que 
entraram pelo Taquaral, apesar de a arrecadação ter se 
elevado ligeiramente. Em 1853-1855 as médias mensais 
eram de 991 barris para arrecadação de Rs. 320$085 
(trezentos e vinte mil e oitenta e cinco réis). As médias 
mensais de 1863-1865 apresentaram redução de 30% no 
número de barris, declínio para 695 barris, e crescimento 
de 8% na arrecadação, ascensão para Rs. 347$185 
(trezentos e quarenta e sete mil, cento e oitenta e cinco 
réis). Elevado o imposto, reduziu-se à base tributada 

e praticamente inalterada ficou a arrecadação. Essa 
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mudança pode ser explicada por redução no consumo, 
aumento da sonegação ou diminuição do abastecimento 
realizado pela estrada que passava pelo Taquaral. 


De qualquer forma, os valores arrecadados não deixam 
dúvidas quanto à importância desse imposto para as 
rendas municipais. Apenas na recebedoria do Taquaral a 
arrecadação média anual, no primeiro período, alcançou 
mais de Rs. 3:800$000 (três contos e 800 mil réis) e 
superou os Rs. 4:100$000 (quatro contos e 100 mil réis), 
no segundo. O inequívoco êxito da arrecadação em Ouro 
Preto muito provavelmente contribuiu de forma decisiva 
para a rápida disseminação desse tributo pelos municípios 
da província. O controle da entrada da aguardente nas 
sedes municipais deveria ser tarefa relativamente menos 
complexa, dada a pequena dimensão dos centros urbanos. 
Entretanto, como se depreende das variações ocorridas 

na recebedoria do Taquaral, não será improvável que a 
sonegação fosse expressiva e generalizada. 


Em 1824-1825, o barão de Langsdorff registrou, em seu 
diário, o preço de vários gêneros em mercados urbanos 
de Minas Gerais.? O barril da aguardente em Presídio, na 
região da Mata, custava Rs. 1$280 (um mil, duzentos 

e oitenta réis); em Santa Luzia, na região do Vale do 
Médio-Baixo Rio das Velhas, valia em média Rs. 1$200 
(um mil e duzentos réis); e no atípico mercado do Tijuco, 
região Diamantina, alcançava a cifra de Rs. 2$240 (dois 
mil, duzentos e quarenta réis). Se considerado o valor 
vigente em Santa Luzia, mercado mais próximo de Ouro 
Preto, e levando-se em conta os Rs. $320 (trezentos 

e vinte réis) de imposto pagos no Taquaral, constata- 

se que essa imposição superava 25%. A ser correta 

a afirmação do presidente da Câmara de Piranga, de 
que o imposto sobre a circulação acabava onerando o 
produtor, conclui-se, então, que o tributo, quando pago, 
aumentava sobremaneira os custos de produção. 


[...] não se falando nas fabricas de aguardente 
e açucar, que se concervão no mesmo estado, 
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tendo apenas algum fazendeiro as deixado dando 
por causa a impusição de quarenta mil reis sobre 
os Engenhos que he muito desigual, pois tanto 
paga o fasendeiro que possue cem escravo, 
como o que possue dois, e ultimamente por 
causa dos tresentos, e vinte reis sobre cada barril 
de aguardente (imposto Municipal, de alguns 
Municipios onde se extrai a mesma aguardente) 
que com quanto não paressa, cahe directamente 
sobre o Fabricante.!º 


Em Minas Gerais, a aguardente era produzida em larga 
escala, comercializada a preços módicos e amplamente 
consumida por todos os estratos sociais. Por isso, o 
destilado acabou sendo alvo daqueles que estavam 
sempre atentos a boas oportunidades de aumentar as 
rendas das municipalidades e, ao mesmo tempo, onerar 
itens de consumo considerados supérfluos e/ou danosos 
à saúde da população. 


O exame de debate ocorrido, em 1858, na Assembleia 
Legislativa Provincial, quando da proposição de 
elevação do imposto sobre a aguardente que entrava 
em Diamantina, de 320 para 500 réis, assinala a 
ausência de unanimidade entre os deputados mineiros, 
ainda que aprovado o aumento. Para um era “injusto, 
opressivo e inconstitucional” e “acarretaria o abandono 
da indústria dos municípios vizinhos” que abastecia 
Diamantina; para outro, a fabricação de aguardente era 
“o trabalho mais fácil que empreendia o lavrador, certo 
de alcançar elevados lucros” e necessário seria “amparar 
a cultura dos gêneros de primeira necessidade, 
prejudicada pela funesta concorrência do fabrico de 
aguardente de cana” .!! 


Tributos sobre as exportações 


Os impostos sobre as exportações para o exterior de 
Minas Gerais foram cobrados durante quase todo 


o período provincial. Incidiam sobre produtos da 
agricultura e pecuária, bem como sobre produtos 
transformados. Na documentação compulsada, esse 
tributo!? vigorou entre 1838 e 1889, sendo que até 
meados do século os percentuais eram de 3% e 6%, 
com a criação posterior de alíquota exclusiva para o café 
(inicialmente 3,5%, depois 4%). Enquanto a aguardente 
esteve isenta na maior parte do período provincial, as 
exportações de açúcar e rapadura foram regularmente 
oneradas, com exceção de breves interrupções, e 
estiveram quase sempre na pauta dos gêneros que 
pagavam a alíquota de 3%. 


Na Tabela 2 foram reunidas informações retiradas de 
mapas com a arrecadação das recebedorias e, para 

os anos de 1821 e 1824, da documentação dos 
registros.!* No Vale do Alto-Médio Rio São Francisco, 
divisa com a Bahia, sempre funcionaram postos fiscais 
de fronteira, como os três constantes na Tabela 2. 

Os principais fluxos comerciais do norte de Minas 
realizavam-se por meio da navegação fluvial. Os dados 
revelam fortes oscilações nas quantidades de açúcar e 
rapadura exportadas São Francisco abaixo. 


Na divisa com o Rio de Janeiro encontravam-se os mais 
importantes postos fiscais de Minas Gerais. As relações 
mercantis com a província fluminense respondiam pelos 
mais expressivos fluxos de importação e exportação. 
São crescentes, ao longo da primeira metade do século 
XIX, as saídas de açúcar pela recebedoria do Rio Preto. 
Todavia, as exportações de rapadura decresceram, 
chegando a nem constar do mapa de saídas para o 
período 1845-1846. 


Os volumes de açúcar exportados através das 
recebedorias de Minas, tomadas em conjunto, oscilaram 
no período 1844-1878. É provável a existência de sub- 
registro para as quantidades muito reduzidas, no período 
entre 1848 e 1849, dada certa semelhança entre os 
volumes exportados nos anos anteriores e posteriores. 
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Entretanto, falta explicação para a acentuada diferença 
ocorrida entre 1850-1851 e 1877-1878. Também 

é pronunciado o crescimento dos volumes totais de 
rapadura exportados entre 1844-1845 para o período 
compreendido entre 1848-1849, quando se registra um 
crescimento de 8.600%. Aparentemente não existem 
alterações no mercado que possam explicar mudanças 
tão abruptas em intervalo de tempo tão pequeno. 


Assim como as quantidades, foram permanentes e, 
muitas vezes, extremadas as flutuações nos valores 
arrecadados pela totalidade das recebedorias de Minas 
Gerais, bem como, caso específico, pelos postos fiscais 
do norte da província. As alterações nos valores da 
arroba de açúcar da unidade de rapadura, utilizados 
para o cálculo do tributo, colaboraram, em boa parte 
das vezes, para acentuar as oscilações nos montantes 
de direitos recolhidos. 


Essas bruscas variações resultavam, fundamentalmente, 
da larga vigência do contrabando. O descontrole 

com relação ao comércio ilegal, que não pagava 

os direitos de exportação, foi sistematizado em 
representação cartográfica datada de 1866. No Mappa 
das Collectorias e Recebedorias e seos estravios!! 
foram localizadas as 31 recebedorias existentes e os 
respectivos números de pontos de descaminho. Para 

12 postos fiscais não foi indicado o número de rotas 
utilizadas pelos contrabandistas, pela inexistência ou 
desconhecimento por parte das autoridades provinciais. 
Para as 19 outras recebedorias variavam de um até oito 
pontos os descaminhos por onde ocorria a evasão fiscal. 


Duas décadas antes da confecção do mapa que 
reconhecia o vigoroso contrabando realizado nas 
fronteiras de Minas Gerais, o presidente Quintiliano José 
da Silva, em sua Fala dirigida à Assembléia Legislativa 
no ano de 1845, mostrava-se otimista quanto ao futuro 
do imposto sobre as exportações, ainda que admitisse a 
vigência de comércio clandestino. 
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Os impostos de 3 e 6 por cento sobre os 
generos que se exportão da Provincia tem de 
alguma sorte correspondido ás esperanças 
fundadas sobre os mesmos, ao menos quanto 
á facilidade com que são arrecadados: não 
obstante é d'esperar que sejão ainda mais 
productivos, quando a vantagem proveniente 
de melhores estradas aconselhar a todos os 
exportadores, que se sujeitem antes a hum 
modico tributo, do que se exponhão a prejuizos 
maiores, a incommodos infalliveis nas Veredas 
quasi intransitáveis por onde saem evadir-se ao 
cumprimento de hum dever. 


Dado o reconhecimento oficial da vigência do contrabando, 
resta cogitar sobre o volume das exportações não 
tributadas. Ainda que a parcela da produção de derivados 
da cana que alcançava o exterior representasse muito 
pouco no total da produção interna, são por demais 
reduzidas as quantidades exportadas constantes da 
documentação pública. Indícios apontam para a realidade 
de que as exportações de açúcar e rapadura de Minas 
que passavam pelos postos fiscais eram insignificantes 
frente àquelas que se evadiam do fisco. 


Em 1824, o barão de Langsdorff anotou produção 
anual de “3.000 arrobas de açúcar” em Pau de Cheiro, 
fazenda localizada no sertão mineiro. Tratava-se de 
propriedade com pauta produtiva diversificada. O 
“principal produto comercial que sustenta a fazenda é 
a plantação de algodão”, cujo rendimento era quase o 
dobro do que se obtinha no cultivo e transformação da 
cana.!º Como é possível que uma única propriedade, 
não especializada, produzisse, na primeira quadra do 
século XIX, quantidade de açúcar superior a todo o 
volume exportado pela província 50 anos depois, ou 
seja, no ano fiscal de 1877-1878? 


Autoridade da Câmara de Januária, em resposta a 
circular da Presidência da Província, informava, em 
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1855, que seu município exportava anualmente “quatro 
centas e noventa e oito mil rapaduras”.!º Januária era o 
principal porto mineiro do rio São Francisco, mantinha 
relações comerciais regulares com o interior do Nordeste 
e a rapadura ocupava posição de destaque entre as 
mercadorias enviadas rio abaixo. Como considerar 

que as exportações de Januária fossem quase 150% 
maiores do que o volume total de rapaduras enviado 
para o exterior de Minas Gerais 20 anos depois, ou 

seja, no ano fiscal de 1877-1878? 


Tributos incidentes sobre a comercialização 


É notável a persistência do Subsídio Voluntário, ainda 
presente entre os itens da receita provincial no período 
de 1825 a 1832. Tributo surgido em 1756, incidia 
sobre os comerciantes de aguardente em geral e sobre 
os fabricantes que vendiam o destilado a varejo. No 
balanço da receita provincial nos anos de 1831-1832 
foi informado que do Subsídio Voluntário subsistia, 
consistindo “ainda” na renda “que se cobra de cada 
taberna, que são 3$600 Itrês mil e seiscentos réis] por 
anno”.!7 Essa foi a última informação localizada para a 
longeva imposição setecentista. 


Vida longa teve também o Subsídio Literário. Criado 

em 1772, figurou nas receitas de Minas Gerais até 
1838. Originalmente era cobrado sobre cada barril de 
aguardente vendido nos engenhos. Em 1831-1832, no 
mesmo documento acima citado, informava-se, no campo 
referente a esse tributo, que “do 1º de Julho de 1832 
deve-se cobrar 20 por cento das agoas-ardentes vendidas 
em lojas, e tabernas; e nas fabricas, e alambiques da que 
se vender por miudo”. Nos balanços da receita para os 
exercícios seguintes o Subsídio Literário sempre apareceu 
separado do imposto identificado como “20% sobre as 
aguardentes”. O exame dos demonstrativos das rendas 
da província não permitiu definir a relação entre essas 
aparentemente distintas imposições. !º 


Engenho de açúcar, gravura publicada em Lisboa, em 1798, no livro O Fazendeiro do Brazil, 


de José Mariano da Conceição Veloso. In: MATOSO, José (Dir.). História de Portugal: o antigo regime. 
Coordenação de António Manuel Hespanha. Lisboa: Editorial Estampa, 1993. 


Breve e agitada foi a existência do tributo dos “20% 
sobre as aguardentes”. Nos seus sete anos de vigência, 
sempre esteve acompanhado de observações sobre 

a exiguidade da arrecadação, assim como sobre a 
necessidade de mudança na forma de cobrança ou 
mesmo de sua substituição por outro imposto. 


A Lei nº 49 de 1836, que instituiu novo imposto sobre 
os engenhos aguardenteiros, também estabeleceu 
tributo a incidir sobre todos os estabelecimentos que 
comercializavam aguardente, espíritos importados!º e 
fazenda seca.?º É provável que entre os objetivos desse 
novo dispositivo legal figurasse a reunião, em um único 
imposto, de velhas imposições setecentistas (subsídios 
Voluntário e Literário) e recente experiência fiscal 
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pouco exitosa (20% sobre as aguardentes). É evidente 

a historicidade da opção pela reunião, em um mesmo 
tributo, das contribuições a serem pagas por produtores 
de aguardente e comerciantes de bebidas alcoólicas em 
geral. Desde o século XVIII, as imposições que oneravam 
aqueles que vendiam aguardente em estabelecimentos 
comerciais também incluíam os produtores que 
negociavam o destilado nos engenhos de cana.?! 


As evidências são de que o referido novo imposto 
vigorou até o final do Império. Os estabelecimentos 
que comercializavam aguardente pagavam tributos 
escalonados segundo a localização espacial. Os valores 
eram ascendentes, consoante o tamanho do centro 
urbano em que estava localizada a casa de negócio: 
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Rs. 4$000 (quatro mil réis) para os estabelecimentos 
em povoações com até 40 fogos ou em estradas, 

Rs. 6$000 (seis mil réis) nas povoações com mais de 
40 fogos e Rs. 8$000 (oito mil réis) quando em vilas 
ou cidades. 


O legislador entendeu que critério único, no caso a 
dimensão do mercado consumidor local, era suficiente 
para determinar as faixas de tributo para as casas de 
negócio. Foram desconsideradas variáveis como o porte 
e capital dos estabelecimentos, quantidade e natureza 
das mercadorias comercializadas. Assim, um pequeno 
vendeiro de aguardente e molhados, estabelecido 

em vila, deveria pagar os mesmos Rs. 8$000 (oito mil 
réis) a serem cobrados de grande armazeneiro 
proprietário de empório que comercializava fazendas 

e espíritos importados, além de mercadorias de 
consumo conspícuo. 


Nos Mapas de Engenhos Aguardenteiros e Casas de 
Negócio, remanescentes de 1836, foram listados 
aproximadamente cinco mil estabelecimentos comerciais 
para 297 distritos. É provável que os 122 distritos 
cujos mapas não foram localizados elevariam o 

número de estabelecimentos para mais de seis mil e 
quinhentos. A arrecadação, nesse caso, não poderia ser 
inferior aos Rs. 34:000$000 (trinta e quatro contos 

de réis) projetados para o ano fiscal 1838-1839, que 
tomava por base a existência de cinco mil e oitocentos 
estabelecimentos tributáveis. Todavia, os dados da 
Tabela 3 mostram que tal patamar de arrecadação 

só seria atingido quase 30 anos depois de criado 

o imposto. 


A maior parte da cobrança sobre as casas de negócio 
realizava-se nos anos posteriores ao lançamento. Os 
negociantes eram grandes frequentadores dos quadros 
da dívida ativa provincial. Parte significativa da dívida 
das casas de negócio expirava no decurso dos anos que 
se seguiam ao lançamento dos contribuintes. Na sua 
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Fala dirigida à Assembléia Legislativa, em 1846, 0 
presidente Quintiliano José da Silva observava: 


Não obstante ter a Mesa das Rendas empregado 
todo o esforço para realizar a cobrança de toda 
a divida activa, ha a respeito de vários impostos 
impossibilidade de os conseguir. Por exemplo 

a cobranca de 8, 6, e 4$000 [quatro mil réis] 
sobre as casas de negocio, não se realisará 

toda porque muitas casas que forão lançadas 

já desapparecerão. 


Na segunda metade do século XIX, operou-se acentuada 
elevação na arrecadação do imposto sobre as casas 

de negócio, chegando a ultrapassar a barreira dos 

Rs. 100:000$000 (cem contos de réis) em meados 

da década de 1870. Acredita-se que alterações na 
fórmula tributária expliquem essa abrupta elevação da 
arrecadação. Além de provável aumento nos valores das 
faixas de imposto, é preciso considerar o crescimento da 
população e a correspondente expansão do comércio na 
segunda metade do Dezenove. 


Fartura e massificação do consumo 


No século XIX, ainda que existisse autossuficiência de 
Minas Gerais no provimento de açúcares e destilados da 
cana, não eram insignificantes os fluxos interprovinciais 
de importação e, principalmente, exportação de 
derivados da cana. Conquanto em termos absolutos 

as quantidades movimentadas no comércio externo 
fossem expressivas, confrontadas com a estimativa da 
produção interna, não alcançavam posição relevante em 
termos relativos.?* Referido nos dados de exportação 
apresentados, na primeira metade do século XIX as 
remessas de açúcar para o exterior de Minas nunca 
alcançaram 2% da produção provincial referente ao ano 
de 1836 e as de rapadura jamais chegaram a 1% no 
mesmo período. 


Também eram inexpressivos os fluxos interprovinciais 
de importação de açúcar, rapadura e aguardente. 
Apenas no Sul de Minas Gerais deveriam ser regulares 
as entradas de derivados da cana. Os dados disponíveis 
se referem às importações realizadas pela recebedoria 
de Campanha de Toledo, localizada a distância 
relativamente pequena de Campinas, um dos mais 
importantes municípios açucareiros de São Paulo. Os 
registros de importação cobrem os anos de 1824 a 
1832 e a média anual importada não alcança, para 
nenhum dos três derivados, sequer 0,1% da produção 
mineira de 1836.%8 


Com base na documentação fiscal referente às 
importações de aguardente realizadas pela recebedoria 
do Taquaral — segundo os dados e para os períodos 
anteriormente apresentados e discutidos: 1853 a 
1855 e 1863 a 1865 -, é possível estimar o consumo 
per capita da cidade de Ouro Preto. A média mensal de 
821 barris ou 17.241 litros de aguardente dividida 
por população de 13.567 habitantes? projeta 
consumo per capita mensal de 1,27 e anual de 

15,27 litros de aguardente por ouro-pretano. Dado 
que a cobrança do tributo caracterizado como oneroso 
inviabilizava a possibilidade de a capital provincial 
funcionar como entreposto de reexportação, pode-se 
afirmar que a aguardente se destinava ao consumo 

da população de Ouro Preto. Além disso, essa projeção 
de consumo fundamenta-se em apenas um dos quatro 
postos fiscais que controlavam a entrada do destilado 
na capital e não considera o contrabando, 
provavelmente elevado. Dessa forma, é razoável 

supor consumo per capita muito mais elevado. Se a 
produção provincial voltava-se quase exclusivamente 
para o consumo interno da própria província, o 
provável consumo per capita anual de aguardente 

que a estimativa da produção per capita de 1836 
sinaliza, 30,1 litros por habitante, é perfeitamente 
compatível com o sugerido pelos dados da recebedoria 
do Taquaral.?” 
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Com base nos dados dos Mapas de 1836 foram 
estimados 6.596 estabelecimentos comerciais para 

os 419 distritos existentes na década de 1830. Nos 
Mapas de 1836 a aguardente da terra figurava como o 
mais frequente item de comércio, presente em 69,7% 
das casas de negócio. A ampla disseminação espacial 
do comércio estabelecido de aguardente coadunava- 
se com a ubíqua fabricação do destilado e sustentava 
difundido consumo.?8 


Assim como no caso da aguardente, os dados do 
comércio interprovincial apresentados na Tabela 2 
autorizam considerar que a produção mineira de açúcar 
e rapadura se destinava quase exclusivamente ao 
consumo interno da própria província. Desta forma, 
pode-se tomar a produção per capita como uma 

boa aproximação do consumo per capita e, como 
desdobramento, estabelecer cotejo com dados de 
consumo para outros períodos. 


Na década de 1920, segundo o Diagnóstico da 
Economia Mineira, Minas Gerais apresentava consumo 
per capita de açúcar acima da média nacional.?º 
Segundo dados do Instituto do Açúcar e do Álcool, em 
1940, o consumo per capita de açúcar “de todos os 
tipos” de Minas Gerais era de 26,1 quilos, sendo que 
o consumo do produto de “tipo usina” respondia por 
8,8 quilos, ou 33,7%, e o de “tipo engenho” perfazia 
17,3 quilos, ou 66,3%.ºº No início da década de 1960, 
também segundo o Diagnóstico da Economia Mineira, 
com base em dados do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
o consumo per capita de “açúcar tipo usina” de Minas 
Gerais era substantivamente menor do que dos estados 
do Rio de Janeiro e, sobretudo, São Paulo.?! 


Os dados de “consumo aparente per capita” para a 
década de 1960, publicados pelo Serviço de Estatística 
e Cadastro do Instituto do Açúcar e do Álcool, já não 
incluíam os “tipos engenho”. Entretanto, o Censo 
Agrícola de 1960, do Instituto Brasileiro de Geografia 
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e Estatística, contemplou a produção de açúcar 

em estabelecimentos rurais. Considerada a muito 
provável inexpressividade das exportações mineiras 

de açúcares não industriais, pode-se afirmar que as 
95.078 toneladas de açúcar e rapadura produzidas em 
engenhos representavam consumo adicional de 8,8 quilos 
por habitante.*? Dessa forma, o consumo per capita 

de Minas Gerais, em 1960, passaria de 29,3 para 

38,1 quilos. 


Os dados apresentados sugerem relativa estabilidade 
do nível de consumo de açúcar na primeira metade 

do século XX e tendência de crescimento a partir da 
segunda metade da centúria. Esse movimento parece 
em perfeita sintonia com a aceleração da participação 
do açúcar de usina na produção mineira, que passa de 
26% na safra de 1946-1947 para 56% na safra de 
1960-1961 e alcança 76% na safra de 1970-1971. 


Confrontados com a estimativa de consumo per capita 
de açúcar para 1836, de 45,4 quilos, os dados 

do século XX sugerem importantes transformações 

no espaço canavieiro de Minas Gerais. Acredita-se 

que a evolução histórica da economia mineira e 

as consequências do processo de modernização 
tecnológica do setor canavieiro do Brasil determinaram a 
desestruturação das bases do padrão de consumo, que 
provavelmente perdurou mais ou menos inalterado até 

a passagem do século XIX para a centúria seguinte. No 
Oitocentos devem ter prevalecido níveis muito elevados 
de consumo de açúcares em Minas Gerais, notadamente 
de rapadura, determinados por abundante oferta e dieta 
alimentar básica limitada a produtos regionais. 


A redução do consumo no Novecentos resultou de 
descompasso entre o crescimento da produção e a 
expansão demográfica regional, bem como de mudanças 
na dieta alimentar, em grande medida resultantes 

da expressão crescente do consumo de produtos 
importados de outros centros produtores do país. 
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Incapazes de atender à demanda interna, a rapadura 

e o açúcar de engenho passaram a conviver e depois 

a sofrer a concorrência da produção usineira regional 

e de outros Estados. Assim, o elevado consumo por 
habitante sugerido pelos dados de 1836 deve ser 
entendido a partir de enquadramento histórico de longo 
prazo e, sobretudo, segundo os atributos fundamentais, 
e praticamente imutáveis, da produção canavieira 
tradicional de Minas. 


O referido consumo, estimado de 45,4 quilos de 
açúcares de engenho por habitante, está bastante 
aquém do que um século depois seria entendido como 
o nível de consumo básico de açúcar industrial. 

A produção de Minas Gerais no século XIX atendia 
satisfatoriamente à necessidade de açúcar de sua 
população, ainda que na província vigorassem níveis de 
consumo de derivados da cana pertinentes a sociedades 
de base urbano-industrial. 


Na literatura de viagem do século XIX são abundantes 
as referências aos elevados patamares de consumo 
de açúcar e destilados em Minas, notadamente como 
consequência da larga oferta e a baixo custo. Nesse 
sentido, os excertos a seguir são notáveis exemplos: 


O Padre Anastácio, como muitos outros 
proprietários da província, não fabricava 

açúcar mascavo, e se contentava de fazer o 

que chamam no país rapaduras. São tijolos 

que podem ter de cinco a seis polegadas de 
comprimento e são bastante grossos; sua cor, 
gosto e cheiro são mais ou menos os do açúcar 
queimado das nossas refinarias, mas o gosto 

do xarope se faz sentir mais fortemente. Para 
fabricar rapaduras, não se põe água alcalina no 
caldo; faz-se este ferver bastante para que não 
escorra nenhum melaço, e vertem-no em moldes 
dos quais se pode facilmente retirar as rapaduras 
resfriadas. As crianças, negros e tropeiros 


adoram essa espécie de açúcar e consomem-na 
em quantidades prodigiosas.*é 


O mineiro já não pode vangloriar-se dessa 
agradável superioridade moral. É difícil 
contratar trabalhadores, livres ou escravos, 

que não se excedam habitualmente na bebida, 
e, se o “patrão” dá o exemplo, a indulgência 
ultrapassará todos os limites. O tropeiro e o 
barqueiro começam o dia com um gole “para 
espantar o diabo”. Há um segundo “mata 
bicho”, que, como diz a velha pilhéria, não há 
jeito de morrer. Depois de quebrar o jejum, às 
sete ou oito da manhã, um terceiro, com os 
homens sóbrios, segue o jantar, de meio-dia às 
duas horas, e, muitas vezes, a noite é passada 
pelos amigos com uma viola e um garrafão 

de cachaça. Em pequenos povoados, depois 
de um dia de feriado, vi cinco ou seis homens 
estendidos na estrada, e muitas vezes fui 
advertido no sentido de não fazer a tripulação 
de uma canoa atravessar corredeiras em manhã 
seguinte a uma noitada. Como os orientais, 
poucos homens aqui bebem moderadamente; 
os que bebem, bebem muito, e os que evitam 
o vício são inteiramente abstêmios. O consumo 
de bebidas espirituosas excede, acredito, ao da 
Escócia. Os brasileiros, que ficam escandalizados 
com a quantidade consumida, afirmam que a 
cachaça é usada em banhos. O governo deveria 
publicar as estatísticas relativas ao assunto, O 
que seria fácil, pois, em sua maior parte, as 
destilarias são tributadas, e a cachaça paga um 
imposto, quando entra nas cidades e vilas.” 


Os engenhos movidos à água pagam 40$000 
[quarenta mil réis] por ano, ao passo que 

os movidos a bois pagam a metade daquela 
importância; os produtos de ambos, quando 
entram nas cidades, ainda pagam um imposto 
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de 0$320 [trezentos e vinte réis] por barril de 
trinta garrafas. Será melhor para o povo, quando 
as circunstâncias permitirem, uma tributação 
muito mais pesada. 


Fiscalismo, contrabando e evasão fiscal 


As características das atividades agroaçucareiras 

e do desconcentrado mercado consumidor mineiro 
criavam toda ordem de obstáculo à cobrança de 
tributos sobre a circulação interna de subprodutos da 
cana. Adicionalmente ao fato de deter o maior sistema 
demográfico regional do país, no Oitocentos observou-se 
movimento de espraiamento da ocupação em Minas, 
com o crescimento mais do que proporcional da 
população das regiões periféricas de fronteira. Embora 
não se possa afirmar a vigência de simples movimento 
de ruralização, o processo de desconcentração 
populacional vigente desde o século XVIII se intensificou, 
fator adicional a dificultar a efetivação dos mecanismos 
de exação fiscal.*º 


O aparato fiscalizador da província e das municipalidades 
era insuficiente ante a larga extensão territorial. Seria 
impossível vigiar cada estrada ou caminho e impedir o 
contrabando, impraticável controlar diuturnamente cada 
entrada das sedes municipais que impunham taxas à 
aguardente e inexequível impedir que o consumidor 
buscasse diretamente, nos milhares de engenhos, a sua 
própria quota da apreciadíssima bebida.*º 


Dificuldades adicionais eram criadas pelas 
características dos transportes. As vias e meios 

viários tradicionais impunham restrições à rápida e 
regular circulação de informação e dinamização da 
exação fiscal. Condicionavam o ritmo do trabalho dos 
agentes públicos lotados nas coletorias e recebedorias, 
contingenciavam a circulação de informações entre 

os postos fiscais internos e de fronteira com a capital 
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e limitavam o cumprimento de cronogramas traçados 
para a arrecadação. Essas condições colaboravam 
também para o crescimento das intermináveis dívidas 
dos contribuintes com o Tesouro, contribuíam para 

a desatualização das informações que serviriam 

de suporte para a ação dos exatores e facilitavam 

a constituição de incontrolável rede de caminhos 
alternativos, rotas e atalhos para o esquivo do fisco.*! 


A complexa rede de fluxos comerciais de derivados 

da cana, em que atuavam milhares de tropeiros e 
barqueiros, criava problema adicional para os agentes 
responsáveis pela cobrança de tributos sobre os 
derivados em circulação. Pontos de extravio deveriam 
existir em tal quantidade que seria impossível ao 
“dezenhador copista” que produziu o referido mapa de 
1866 localizá-los em uma mesma carta, principalmente 
se tencionasse o inventário dos pontos de evasão fiscal 
internos à província.?? 


Dispersos por centenas de centros urbanos e pelas 
principais estradas da província, os estabelecimentos 
que comercializavam os derivados da cana, 
principalmente a aguardente, encontravam meios 
variados para fugir do fisco. O pequeno porte, a 
exiguidade de mercadorias e a irregularidade ou 
eventualidade do funcionamento de parcela das casas 
de negócio obstavam a cobrança das imposições.“ 


A conjunção desses múltiplos fatores representava 
poderoso embaraço à efetivação da política tributária 
da província e das municipalidades. Como se buscou 
demonstrar, a arrecadação dos impostos incidentes 
sobre a circulação e comercialização de derivados da 
cana, principalmente a aguardente, apresentou-se 
tendencialmente distante das projeções orçamentárias, 
do potencial contributivo do setor e do número real 
de contribuintes. A legislação tributária referente às 
atividades agroaçucareiras mineiras forjou fiscalismo 
que marcou as relações do Estado com os produtores 
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e comerciantes de derivados da cana. O poder público 
pautou-se por excessiva preocupação em aproveitar a 
janela fiscal que a dimensão da produção e consumo 
representava, e os agentes privados — “engenheiros” 

(os assim chamados donos de engenho), tropeiros, 
vendeiros e botequineiros — orientaram-se, em resposta, 
pela mobilização de mecanismos de esquivo às 
imposições que recaíam sobre o setor. 


RESUMO | Ainda pouco se conhece sobre a circulação, comercialização 
e consumo de produtos agrícolas em Minas Gerais no século XIX. 
A tese de doutorado de Clotilde Paiva (População e economia nas Minas 
Gerais do século XIX), defendida em 1996 no Departamento de História 
da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 
de São Paulo, constitui exceção notável a esse quadro geral, por ter 
contemplado o conjunto do comércio provincial mineiro. Para o caso 
específico dos derivados da cana, o quadro não é muito distinto. Nesse 
sentido, apresenta-se contribuição sobre algumas dimensões da dinâmica 
da circulação e comercialização de derivados da cana na província, 
bem como evidências de padrões singulares de consumo de açúcares 
e destilados. Evidências recentes convergem para a demonstração da 
vigência de padrões de consumo de derivados da cana em Minas Gerais 
no século XIX muito superiores aos das outras províncias brasileiras. A 
larga oferta de destilados e açúcares no maior espaço canavieiro do país 
correspondeu não apenas à massificação do consumo, como também 
janela fiscal para as municipalidades mineiras e governo da província. 


ABSTRACT | Little is yet known about the circulation, commercialisation 
and consumption of agricultural products in Minas Gerais during the 
nineteenth century. The doctoral thesis of Clotilde Paiva (Population 
and economy in nineteenth century Minas Gerais), defended in 1996 
in the History Department of the Faculty of Philosophy, Literature and 
Humanities of the University of São Paulo, constitutes a notable exception 
to this general picture, for having contemplated the whole of the provincial 
commerce of Minas Gerais. For the specific case of derivatives of sugarcane, 
the picture is not very distinct. In this sense, it presents a contribution on 
some dimensions of the dynamics of circulation and commercialization of 
derivatives of sugarcane in the province, as well as evidence of singular 
patterns of consumption of sugars and distillates. Recent findings 
converge to demonstrate the validity of patterns of consumption of 
sugarcane derivatives in Minas Gerais in the nineteenth century much 
superior to those of other Brazilian provinces. The widespread availability 
of distillates and sugar in the largest sugarcane production area of the 
country not only meant a concentration of consumption but also presented 
a fiscal window for the Minas local authorities and provincial government. 
[Versão para o inglês de Peter Hargreaves.] 
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TABELA 1 | ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A AGUARDENTE, RECEBEDORIA DO TAQUARAL, 
OURO PRETO — MINAS GERAIS (1853-1855 E 1863-1865)* 
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040 
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3888 
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2838 
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717) 


3588 
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Fontes: APM. CMOP 487A e SPPP1/49, cx. 11, vários documentos. Valores em réis. 
* Foram encontrados pequenos erros no cálculo dos tributos, resultando em diferenças entre o número de barris lançado e os valores que deveriam ser recolhidos. Esses ligeiros 
equívocos tanto resultaram em indevida redução quanto aumento da arrecadação. 


Marcelo Magalhães Godoy 


O doce e o azedo 


1.369 


438$ 
080 


1.162 


3878 
840 


1.185 


3796 
200 


857 


428$ 
500 


908 


4628 
000 


1.120 


3668 
080 


772 


2488 
640 


732 


366% 
000 


698 


3498 
000 


600 


3008 
000 


Setembro 


Ss 


3038 
680 


Ez 


3608 
640 


550 


2758 
000 


851 


425$ 
500 


698 


349$ 
000 


870 


2788 
400 


930 


4658 
000 


578 


289$ 
000 


825 


4128 
500 


Novembro 


1E162 


3718 
840 


756 


3788 
000 


625 


312$ 
500 


Dezembro 


1.114 


3668 
400 


582,5 


2916 
250 


691 


342$ 
500 


S1098 
1.031 


987$200 
329$067 


8.201 
1.025 


2:6748940 
334$368 


8.522 
947 


2:7398560 
304$396 


3.550,5 
710 


1:775$250 
355$050 


8.178 
682 


4:084$500 
340$375 


7.046,5 
705 
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TABELA 2 | ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE AS EXPORTAÇÕES DE AÇÚCAR E RAPADURA, 
MINAS GERAIS (1821-1878) 
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1877/78 
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844/45 


845/46 


844/45 


845/46 


848/49 
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Fontes: APM, SPFP3/1, cx. 10 e 12; e SPPP1/49, cx. 8e 16. Valores em réis 
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TABELA 3 | ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE AS CASAS DE NEGÓCIO, MINAS GERAIS (1836-1878) 
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Fontes: Orçamentos e Balanços da Receita Provincial. APM. Relatórios de Presidentes da Província, vários anos, e SPFP3/1, várias caixas. Valores em réis. 
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O processo de criação do Arquivo Público Mineiro pode ser mapeado com 
base no exame da legislação brasileira relativa ao tema, procedimento que 
mostra como seu fundador, Xavier da Veiga, inspirou-se nos instrumentos 
legais que informaram a reorganização do Arquivo Público Nacional. 
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As pesquisas históricas a respeito da criação 
do Arquivo Público Mineiro (APM) geralmente exploram 
as injunções político-culturais que viabilizaram a 
instituição,! assim como os processos de formação e 
de organização de seu acervo.? O presente texto dá 
continuidade a esses estudos, com base na identificação 
de informações contidas na legislação brasileira do 
século XIX. Trata-se de uma investigação em fase inicial, 
daí seu objetivo ser muito mais o de levantar a poten- 
cialidade da fonte legislativa para a história arquivística 
do que propriamente apresentar conclusões definitivas. 


As origens da Arquivística 


No sentido de compreendermos a importância dos textos 
legislativos oitocentistas, é necessário contextualizar 

o APM em um quadro amplo, de formação da 
Arquivologia como disciplina técnico-científica. Entre 

os pesquisadores dedicados ao tema, costuma-se 
diferenciar a “história dos arquivos” da “história da 
Arquivística”. O primeiro campo abrange períodos 
bastante remotos, pois a criação dos primeiros arquivos 
se confunde com o surgimento da escrita e o processo 
de divisão das sociedades em classes sociais, fenômeno 
também associado à formação do Estado; em outras 
palavras, os arquivos surgem como forma de perenizar 
direitos e formas de poder. 


A Arquivística, por sua vez, tem origem bem mais recen- 
te. A sistematização da disciplina ocorreu no contexto 
das revoluções liberais de fins do século XVIII. Por essa 
época, a função dos arquivos adquire novo significado, 
que se soma aos ancestrais. Surgem, então, instituições 
que promovem o acesso às fontes documentais, tendo 
em vista a escrita da história nacional. 


Essa mudança deu origem à primeira sistematização da 
Arquivologia, como uma “ciência auxiliar” da História. 
Não por acaso, a Revolução Francesa fixa, a partir de 
1790, um modelo de Arquivo Nacional, que centraliza 
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a documentação, disponibilizando seu acesso em salas 
de consulta. Esse modelo, também estruturado no nível 
regional, é copiado em várias partes do mundo. No Brasil, 
o Arquivo Público do Império surge em 1838. Essa ins- 
tituição, como suas congêneres europeias, distingue dois 
tipos de acervos: “o indispensável para a administração e 
aquele que, sendo desnecessário a esta, apenas conserva 
mero interesse histórico-cultural”.º A antiga unidade estru- 
tural dos arquivos deixa de existir, dando origem à divisão 
entre “arquivos administrativos” e “arquivos históricos”.º 


No caso brasileiro, essa inovação é registrada no fim do 
período das regências, marcado por conflitos separa- 
tistas e federalistas. Não por acaso, o Arquivo Público 
do Império foi criado no mesmo ano de surgimento do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Enquanto essa 
última instituição voltou-se para o debate a respeito da 
identidade nacional, fazendo da escrita da História um 
instrumento contra os elementos dissolventes do Impé- 
rio,” o Arquivo Público funcionou como repositório de 
documentos. Seu principal objetivo consistia em “guar- 
dar e preservar a documentação legislativa, administrati- 
va e histórica do Estado brasileiro”, conforme especifica- 
do nos artigos 4º, 5º e 6º do seu Regulamento. 


Além de arquivos nacionais, no século XIX surgiram 

os primeiros cursos de formação de arquivistas, 

como foi a Scuola del Grande Archivio, em Nápoles, 
1811, ou a École de Chartes, em Paris, 1821 — para 
citarmos apenas os exemplos mais antigos. Esses 
estabelecimentos educacionais, contudo, não incluíam, 
na própria designação, as expressões “Arquivologia” 

ou “Arquivística”. Na realidade, a formação acadêmica 
dos primeiros arquivistas se baseava, grosso modo, nos 
conhecimentos de História, Latim, Direito, Diplomática 
e Paleografia — perfil, aliás, que ficou registrado, em 
1857, na designação de uma dessas instituições, criada 
em Florença: Scuola di Paleografia e Diplomatica.º 


No século XIX, a Diplomática consistia em área de 
conhecimento consolidada e em ascensão. Sua origem 


data do Renascimento, quando então surgem querelas 
entre católicos e protestantes, a respeito da autentici- 
dade dos milagres e da vida dos santos. Outro estímulo 
à Diplomática foram os conflitos entre Estados monár- 
quicos e instituições eclesiásticas, em relação a direitos 
fiscais, judiciais e territoriais; tais conflitos também se 
desdobravam nas instâncias do poder local. 


Na maioria das vezes, essas disputas eram concluídas 
através da apresentação de documentos (os “diplomas”) 
promulgados no início da Idade Média.!º Por isso 
mesmo, a Diplomática se voltou para o estabelecimento 
dos critérios de autenticidade dos documentos, como 
prova de direitos. Os procedimentos desenvolvidos 
também foram utilizados para identificar a autenticidade 
dos documentos eclesiásticos, prática que consolidou 

a disciplina e teve Jean Mabillon, autor do De re 
diplomática, seu principal formulador. Por meio da 
análise dos elementos intrínsecos dos diplomas (a 
pontuação, a caligrafia ou as formas de tratamento) 

e de seus elementos extrínsecos (o suporte ou a tinta 
utilizada na escrita) se identificavam a origem e a 
autenticidade dos mesmos.!! 


Na segunda metade do século XVIII, essa tradição é 
enriquecida pelo desenvolvimento da “Diplomática 
prática” e da “Diplomática especial”, com preocupações 
voltadas à organização dos arquivos, assim como 

com a classificação dos documentos em grupos 
específicos, em relação às respectivas chancelarias ou 
demais instituições de origem. Em Portugal, o ensino 
da Diplomática data de 1796, quando uma aula foi 
criada na Universidade de Coimbra. Em 1801, um 
alvará português torna a disciplina “obrigatória para 
todos os que pretendiam vir a tornar-se profissionais de 
arquivos”, como ocorria no Arquivo da Torre do Tombo.!2 


Como se vê, a Arquivologia tem origem histórica bem 
mais recente do que os arquivos. Ela resultou, em 
grande medida, dos desdobramentos das tradições 
da Diplomática.!* Foi somente em meados do século 
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XIX que ocorre um ensaio de autonomia da área, por 
ocasião da formalização do princípio da “proveniência” 
ou de “respeito aos fundos”. Essa orientação determina 
que os arquivos devem: 


[...] ser organizados obedecendo à competência 
e às atividades da instituição ou pessoa legitima- 
mente responsável por sua produção, acumula- 
ção ou guarda de documentos. Arquivos originá- 
rios de uma instituição ou de uma pessoa devem 
manter a individualidade, dentro de seu contexto 
orgânico de produção, não devendo ser mescla- 
do, no arquivo, a outros de origem distinta.!* 


Esse princípio, no entanto, resultou muito mais 

dos problemas práticos, decorrentes das múltiplas 
classificações dos acervos arquivísticos — visando 
atender a pesquisa histórica —, do que propriamente de 
reflexões sistematizadas em livros técnicos e científicos. 
Por isso mesmo, geralmente se considera que, somente 
a partir de 1898, a Arquivística se torna uma disciplina 
autônoma. Nesse ano é publicado o livro Ordenen em 
beschijen van archieven, de autoria de S. Muller, J. A. 
Feith e R. Fruin. Nessa obra, mundialmente conhecida 
como o Manual dos arquivistas holandeses," é 
confirmada a importância dos princípios da proveniência 
e da ordem original dos fundos. Além disso, esse manual 
apresenta vários outros aspectos ainda essenciais 

ao trabalho arquivístico, tais como: “o conceito de 
arquivo, a organização dos documentos, a descrição, os 
inventários, o uso das normas, etc.”.16 


A lei como fonte de conhecimento 


O esboço histórico acima apresentado, apesar de 
bastante sumário, tem por objetivo chamar a atenção 
para uma importante questão: quando da fundação 
do Arquivo Público Mineiro, a Arquivologia ainda era 
uma disciplina em formação. Na legislação brasileira, 
por exemplo, o primeiro uso da expressão data de 
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1934, grafada como “Archivologia”, conforme registrou 
o Decreto n. 95, de 15 de outubro do referido ano, 
referente à contratação de funcionários do Ministério 
da Guerra.” A pesquisa com a grafia atual — ou seja, 
com o “qu” em lugar do “ch” — remete a tempos ainda 
mais recentes: a Lei n. 5.830, de 31 de dezembro de 
1943, foi a primeira referência legal às carreiras de 
Arquivologia dos Quadros Permanentes dos Ministérios 
da Educação e Saúde, das Relações Exteriores e da 
Justiça e Negócios Interiores. !8 


A pesquisa nos dicionários confirma que a expressão 
demorou a ser incorporada à linguagem corrente. Ao 
que tudo indica, um verbete referente à “Archivologia” 
foi primeiramente registrado no Diccionario etymologico, 
prosodico e orthographico da lingua portugueza, 
publicado em Portugal, no ano de 1928 e de autoria 

de José Timóteo da Silva Bastos. O termo, no entanto, 
desde o início do século XX, era grafado em textos 
técnicos. Os portugueses Pedro d'Azevedo e Antonio 
Baião, em 1905, ao publicarem uma história do Arquivo 
da Torre do Tombo, sublinharam: 


Só um edifício construído dos alicerces, com 
os melhoramentos que a arte de edificação e a 
archivologia [grifo nosso] recomendam, deveria 
albergar esses innumeraveis livros e papeis 
avulsos que fora do Archivo Nacional ainda se 
encontram, e que, não obstante pretensas boas 
vontades, estão esperando o momento propício 
para voltarem ao nada donde vieram.!º 


Portanto, a Arquivologia é uma área do conhecimento 
que, no mundo luso-brasileiro, deu seus primeiros pas- 
sos somente no início do século XX. Por ocasião da cria- 
ção do Arquivo Público Mineiro, José Pedro Xavier da 
Veiga, seu idealizador e primeiro diretor, não dispunha 
de fontes bibliográficas para se orientar tecnicamente. 
Aliás, o levantamento dos livros da biblioteca do Arquivo 
Público Mineiro, à época de sua fundação, não mencio- 
na sequer tratados de Diplomática ou de Paleografia.?0 
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Ao que parece, Xavier da Veiga, em 1895, recorreu 

à legislação brasileira, como fonte de conhecimentos 
arquivísticos. Há vários elementos que fundamentam 
essa suspeita. Aliás, cabe sublinhar que os textos 

das leis do Império eram amplamente divulgados. 

Ao final de cada ano, uma Collecção das Leis era 
publicada na forma de livro, sendo distribuída 

entre câmaras municipais, tribunais, faculdades, 
seminários e consulados existentes no país. Tal 
procedimento começou a ser registrado antes mesmo 
da Independência: em 1810, a Imprensa Régia reuniu 
e imprimiu, no Rio de Janeiro, leis, decretos e alvarás 
sancionados nos dois anos anteriores.?! 


Para se ter ideia da riqueza do material registrado nas 
fontes legislativas, basta mencionar que, entre 1808 

e 1895, a expressão “archivo” é referida em 886 leis, 
decretos, cartas e alvarás, além de estar presente no 
próprio texto constitucional de 1824. Trata-se, como é 
possível notar, de um material de grande importância 
para a história da Arquivologia. Em 1808, por exemplo, 
quatro dispositivos legais fazem referência a “archivo”, 
cabendo destacar o decreto, não numerado (nessa época 
os decretos ainda não eram numerados), de 7 de abril, 
que instituiu o Real Archivo Militar, com sede na Corte. 


Sendo-me presente a grande vantagem, de que 
será ao meu real serviço, e até a necessidade 
absoluta que ja existe, de haver um Archivo 
central onde se reunam e conservam todos 

os mappas e cartas tanto das costas, como 

do interior do Brazil, e tambem de todos os 
meus Dominios Ultramarinos, e igualmente 
onde as mesmas cartas hajam de copiar-se 
quando seja necessario e se examinem, quanto 
á exactidão com que forem feitas, para que 
possam depois servir de base, seja a rectificação 
de fronteiras, seja a planos de fortalezas e de 
campanha, seja a projectos para novas estradas 
e communicações, seja ao melhoramento e novo 
estabelecimento de portos marítimos: hei por 


bem crear um Archivo Militar [grifo nosso] que 
ficará annexo á Repartição de Guerra, mas que 
será tambem dependente das outras Repartições 
do Brazil, Fazenda e Marinha, a fim que todos 
os meus Ministros de Estado possam alli mandar 
buscar, ou copiar os planos, de que necessitarem 
para o meu real serviço...22 


Em 1824, a Constituição do Império amplia os objetivos 
da futura instituição arquivística do governo central. o 
que lemos no artigo 70, da referida carta constitucional, 
que responsabiliza o “Archivo”, a ser criado, por velar 
pela preservação dos originais das leis nacionais: 


Art. 70. Assignada a Lei pelo Imperador, refe- 
rendada pelo Secretario de Estado competente, 
e sellada com o Sello do Imperio, se guardará 

o original no Archivo Publico [grifo nosso], e 

se remetterão os Exemplares della impressos a 
todas as Camaras do Imperio, Tribunaes, e mais 
Logares, aonde convenha fazer-se publica.?º 


Conforme anteriormente mencionado, a fundação do 
Archivo Publico do Império se concretizou somente 
em 1838. As leis que regularam essa instituição se 
tornaram de leitura obrigatória a todos que, no século 
XIX, almejavam criar arquivos regionais. Um exemplo: 
o Decreto n. 2.541, de 3 de março de 1860, que 
reorganizou a instituição, sugere procedimentos a 
respeito do recolhimento da documentação: 


CAPITULO III 

Da colheita dos documentos 

Art. 14, O Governo Imperial procurará 

obter por intermedio de seus Delegados nas 
Provincias originaes ou cópias authenticas dos 
documentos importantes que existirem tanto 

nos archivos das municipalidades, como em 
qualquer outra repartição ou estabelecimento, 
ou mesmo em poder dos particulares para serem 
convenientemente archivados.? 
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Em 1876, o Decreto n. 6.164 marca outro momento 
importante. O novo regimento revela preocupações 

em relação à formação dos “archivistas”. No entanto, 
diferentemente da Europa, o ensino não ocorreria em 
escolas ou faculdades, mas somente no próprio Archivo 
Publico do Imperio: 


Art. 10. Opportunamente será instituida no 
Archivo Publico uma aula de Diplomatica, em 
que se ensinarão a paleographia com exercicios 
praticos, a chronologia e a critica historica, a 
technologia diplomatica e regras de classificação. 
O lugar de professor será provido por Decreto, 
precedendo concurso segundo o processo que 
fôr determinado em Instrucções especiaes, nas 
quaes tambem se fixarão os vencimentos e as 
obrigações do professor.? 


A proclamação da República intensificou a produção 
legislativa. Entre 15 de novembro de 1889 e 31 

de dezembro de 1894, 139 novos decretos e leis, 
mencionando a palavra “archivo”, foram aprovados. 
Uma das primeiras iniciativas dos republicanos foi a 

de alterar a própria designação do Archivo Publico do 
Imperio, que, em 1891, passou a se chamar Archivo 
Publico Nacional. Mais importante ainda é salientar que 
essas mudanças ocorrem em período próximo ao da 
formação do Arquivo Público Mineiro. 


O regulamento do APM 


A trajetória de José Pedro Xavier da Veiga é, talvez, o 
principal indício para compreendermos a importância da 
legislação nacional na formação do Arquivo Público Mi- 
neiro. O criador — e primeiro diretor da instituição — teve 
boa parte de sua vida profissional marcada por ativida- 
des que pressupunham o conhecimento das leis. Embora 
não fosse advogado, Xavier da Veiga cursou a Faculdade 
de Direito de São Paulo, tendo de abandoná-la, em 
1867, por problemas de saúde.?º Ao retornar a Minas 


Gerais, ele trabalha como escrivão de órfãos em Lavras. 
Em 1873, é eleito para a Assembleia Legislativa Pro- 
vincial, posteriormente se dedicando à vida jornalística, 
tendo inclusive fundado o jornal A Província de Minas. 


Na época de criação do Arquivo Público Mineiro, Xavier 
da Veiga contava 49 anos e uma vasta experiência. O 
primeiro regulamento da instituição foi de sua autoria. 
Na Assembleia Provincial, esse texto foi aprovado com 
poucas alterações, que fundamentalmente incidiam nas 
questões referentes ao número de funcionários, à forma 
de sua seleção, assim como à natureza das publicações 
institucionais.?” O aspecto realmente polêmico da 
proposta de Xavier da Veiga dizia respeito à localização 
do Arquivo Público Mineiro em Ouro Preto, e não na 
nova capital, Belo Horizonte, em fase de construção. 


A comparação entre o texto do regulamento de 1895 e o 
aprovado dois anos antes pelo Arquivo Público Nacional 
sugere que Xavier da Veiga se inspirou diretamente na 
legislação que orientava essa última instituição.?8 


Em relação a vários temas tratados, é possível identificar 
outros paralelismos (Quadro 1). A estrutura e funções 
das duas instituições, tendo em vista os escopos 
territoriais específicos, eram bastante semelhantes. 


Archivo Publico Nacional: Art. 38. Ao director, 
que é o chefe do estabelecimento, compete: 
2.Promover a remessa para o Archivo, de todos 
os documentos que neste devam ser recolhidos, 
reclamando-os officialmente por si, ou por 
intermedio do ministro, para o que poderá 
corresponder-se com todos os funccionarios 
publicos. 


Archivo Publico Mineiro: Art. 35 Ao director do 
Archivo, além das attribuições indicadas em 
outros artigos deste regulamento, compete: 
Il.Promover a remessa para o Archivo de todos 
os documentos que neste devam ser recolhidos, 
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reclamando-os officialmente por si ou por 
intermédio dos Secretarios d'Estado, para o 
que poderá corresponder-se com todos os 
funccionarios públicos e com particulares. 


O modelo tripartite, de arquivo-biblioteca-museu, 
também é constatado nos dois regulamentos. Isso, 
porém, não significava que as propostas institucionais 
fossem idênticas. A leitura e a comparação dos dois 
documentos revelam que o projeto intelectual de Xavier 
da Veiga era bem mais sofisticado e ambicioso. Uma 
das razões disso decorria do fato de o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro (IHGB) também ter lhe servido 
de inspiração, conforme revela pesquisa do tema: 


Quando Xavier da Veiga pretendeu organizar o 
Arquivo Público Mineiro (APM), especialmente 
em seus aspectos legais, e tratar de seus 
acervos, o principal motivo que o impeliu 
deve ter sido a busca por compatibilizar as 
normas e as práticas do Arquivo Público do 
Império (API), em sua nova organização, de 
1893, com as do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro (IHBG).?º 


O efeito disso é possível de ser observado, por exemplo, 
na preocupação com publicação de livros e de periódico, 
presente no regulamento do Archivo Publico Mineiro 

e ausente no Archivo Publico Nacional. Havia, ainda, 
razões ideológicas que levavam à diferenciação de 
procedimentos. Xavier da Veiga, em razão de seu 

apoio ao governo monárquico deposto, evita o termo 
“República”, por ocasião do estabelecimento das seções 
que orientavam a classificação do acervo documental, 
conforme pode ser observado na comparação abaixo: 


Arquivo Público Nacional - Art. 21. Na 
classificação ter-se-hão em vista as tres épocas 
historicas do paiz: - Brazil colonia, Brazil 
imperio e Brazil republica; e empregar-se-ha um 
distinctivo que bem as extreme. *º 


Arquivo Público Mineiro - Art. 18 Attender-se-há 
na classificação às três divisões históricas 
fundamentais que ficarão bem assignaladas — 
MINAS GERAES — Capitania — MINAS GERAES 
— Provincia — MINAS GERAES -— Estado. *! 


Noutras passagens, é possível observar a incorporação 
criativa de orientações nacionais. O regimento de 1893, 
consolidando práticas há muito registradas no antigo 
Archivo Público do Império, determinava: 


Art. 13. O Governo, por intermedio dos 

agentes diplomaticos ou de pessoas para isto 
commissionadas, promoverá a acquisição ou, 
pelo menos, a noticia de quaesquer documentos 
que por ventura existam em paizes extrangeiros, 
e que se refiram á historia, geographia, 
ethnographia, industria e riquezas naturaes 

do Brazil. 


Art. 15. A esses agentes, bem como a qualquer 
empregado do Archivo, commissionado 

pelo director, serão franqueados os archivos 

e cartorios dos tribunaes, repartições e 
estabelecimentos publicos federaes, precedendo 
autorisação do ministro da justiça e negocios 
interiores, ou requisição official deste aos 
outros ministros, sob cuja jurisdicção estiverem 
os estabelecimentos; e mediante autorisação 
dos governadores dos Estados, quando os 
estabelecimentos forem estadoaes.º2 


Por estar vinculado institucionalmente ao poder 
administrativo estadual, o Arquivo Público Mineiro 

não podia contar com apoio de agentes diplomáticos 
brasileiros em outros países ou de funcionários em 
outros Estados da federação. Para superar esse 
problema, Xavier da Veiga estabelece a figura do 
“correspondente”, forma de colaboração também 
presente na Biblioteca Nacional e no Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro.** 
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Art. 12 As pessoas de reconhecida idoneidade 
intelectual, residentes no interior do Estado, 

na Capital Federal e nos Estados do Rio de 
Janeiro, S. Paulo, Goyaz, Bahia e Espírito Santo, 
solicitará o director do Archivo, por si e em 
nome do Presidente do Estado, a pesquiza e 
remessa de idênticos documentos e de quantas 
informações uteis aos fins da instituição lhe 
possam prestar. 


Art. 12 8 1º Entre as alludidas pessoas e sob 
proposta do mesmo director, o Presidente do 
Estado nomeará correspondentes do Archivo 
Publico Mineiro até três em cada município 
do Estado, até seis em cada um dos Estados 
supra-ditos e até doze na Capital Federal. Nos 
mesmos termos e para idênticos fins poderão 
ser creados até seis correspondentes em 
Portugal. Aos correspondentes se satisfarão 
oportunamente as despesas que, pelo diretor, 
forem autorizadas a fazer com a aquisição de 
documentos importantes — originaes, impressos 
ou em copias authenticas.** 


Os exemplos podem ser multiplicados, confirmando 

o regulamento do Archivo Público Nacional como a 
principal fonte de inspiração na estruturação inicial do 
Archivo Publico Mineiro — inclusive na denominação 
institucional, em que se observa o paralelismo dos 
adjetivos “Nacional” e “Mineiro”, em vez das respectivas 
designações “do Brasil” ou “de Minas Gerais”. 


O fato de um monarquista ter elegido uma legislação 
republicana como modelo não consiste necessariamente 
numa contradição. Afinal, a instituição inspiradora 
tinha raízes monárquicas e sua direção não foi 
substituída em razão da proclamação da República.ºº 
Além disso, ao assim proceder, Xavier da Veiga 

manteve uma tradição que vinha do Império, de 
considerar a Corte como foco irradiador da civilização 
no Brasil. 
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Regulamento do Archivo Público Nacional — 1893 


Regulamento do Archivo Publico Mineiro — 1895 


1. Os originaes da Constituição politica do extincto Imperio, de 
25 de março de 1824; do respectivo acto addicional, de 12 de 
agosto de 1834; da Constituição da Republica, de 24 de fevereiro 
de 1891 e do projecto de Constituição offerecido pelo Governo 
Provisorio ao Congresso Constituinte; bem assim os documentos 
relativos á elaboração desses actos. 


2. As leis, decretos e alvarás relativos ao Brazil, principalmente a 
partir de 1808 até á Assembléa Constituinte em 1823. 


IV. Os originaes de todas as leis, decretos, resoluções, da 
Assembléa Geral Legislativa, e hoje do Congresso Nacional. 


X. Os annaes da Assembléa Constituinte de 1823, do Congresso 
Constituinte de 1890 e os da Camara dos Deputados e do Senado, 
quer no tempo do Imperio, quer no da Republica, e tambem os 
regimentos internos dessas Camaras, antigos e modernos, e o 
regimento commum. 


a) Os originaes da Constituição Política do Estado, promulgada a 
15 de julho de 1891, e da Constituição publicada pelo governador 
do Estado com o decreto de 31 de outubro de 1890, no qual 
convocou o primeiro congresso de Minas Geraes. 


b) Os originaes, copias authenticas, e impressos, contendo as 
leis, alvarás, decretos, cartas, provisões e ordens regias, avisos, 
regimentos etc., concernentes ao governo e administração da 
Capitania Mineira, até 1815, e à Provincia de Minas-Geraes, 
até 1822. 


d) Os originaes de todas as leis e resoluções da Assembléa 
Legislativa Provincial, de 1835 a 1889. 


i) Os Annaes e regimentos internos da antiga Assembléa Geral 
Legislativa do extincto Imperio, desde a Constituinte de 1823, 

e do Congresso Nacional, desde a sessão constituinte começada 
em 1890. 


Art. 12. O director do Archivo solicitará dos governadores ou 
presidentes de Estados a remessa annual de uma collecção 
impressa e authenticada das leis do respectivo Estado (art. 3º, n. 
VI); e bem assim dos relatorios, mensagens e outros actos cujo 
conhecimento possa convir aos interesses publicos ou historicos da 
União. (Art. 4º, ns. Ille V.) 


Art. 13. O Governo, por intermedio dos agentes diplomaticos ou 

de pessoas para isto commissionadas, promoverá a acquisição 

ou, pelo menos, a noticia de quaesquer documentos que por 
ventura existam em paizes extrangeiros, e que se refiram á historia, 
geographia, ethnographia, industria e riquezas naturaes do Brazil. 
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Art. 11. Em nome do Presidente do Estado, o referido diretor 
solicitará dos presidentes das camaras municipaes e agentes 
executivos das mesmas a remessa regular, independente de novos 
pedidos, de todos os documentos referentes aos fins do Archivo 
Publico Mineiro, que se achem nos archivos das camaras ou em 
qualquer parte sob dependência dellas. 


Art. 12. As pessoas de reconhecida idoneidade intelectual, 
residentes no interior do Estado, na Capital Federal e nos 
Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo, Goyaz, Bahia e Espírito 
Santo, solicitará o director do Archivo, por si e em nome do 
Presidente do Estado, a pesquiza e remessa de idênticos 
documentos e de quantas informações uteis aos fins da 
instituição lhe possam prestar. 


(continua) 


Cap. II Acquisição, classificação, guarda e consulta 
de documentos 


Art. 15. A esses agentes, bem como a qualquer empregado do 
Archivo, commissionado pelo director, serão franqueados os 
archivos e cartorios dos tribunaes, repartições e estabelecimentos 
publicos federaes, precedendo autorisação do ministro da justiça 
e negocios interiores, ou requisição official deste aos outros 
ministros, sob cuja jurisdicção estiverem os estabelecimentos; e 
mediante autorisação dos governadores dos Estados, quando os 
estabelecimentos forem estadoaes. 

Art. 16. Os agentes auxiliares visitarão, obtendo licença dos 
respectivos encarregados ou administradores, os archivos e 
cartorios dos cabidos, conventos e associações particulares, para 
melhor desempenho de sua commissão. 


Art. 19. Todos os documentos e papeis do Archivo serão 
classificados, numerados e marcados com a seguinte chancella - 
Archivo Publico Nacional da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 


Art. 21. Na classificação ter-se-hão em vista as tres épocas 
historicas do paiz: - Brazil colonia, Brazil imperio e Brazil 
republica; e empregar-se-ha um distinctivo que bem as extreme. 


Art. 22. Os livros manuscriptos e os documentos que estiverem 
illegiveis ou damnificados serão restaurados por meio de traslados 
fieis, que serão revestidos das necessarias solemnidades para 

sua authenticidade. 


Art. 23. Não será permittido a pessoa alguma extranha ao 
Archivo, ainda que seja funccionario publico, penetrar na sala de 
trabalho dos empregados, nem nas em que se acharem archivados 
os documentos, livro, etc.; e quem precisar fallar com algum 
empregado, o fará na sala de recepção. 


CAPITULO Ill Empregados do Archivo 


Art. 38. Ao director, que é o chefe do estabelecimento, compete: 
|.Dirigir e fiscalisar os trabalhos do Archivo, para cujo melhoramen- 
to tomará as providencias que estiverem a seu alcance, e proporá 
ao ministro as medidas que julgar convenientes. 

2.Promover a remessa para o Archivo, de todos os documentos que 
neste devam ser recolhidos, reclamando-os officialmente por si, ou 
por intermedio do ministro, para o que poderá corresponder-se com 
todos os funccionarios publicos. 

3.Ter relações officiaes com os directores de iguaes estabelecimentos 
nos outros paizes, e procurar obter delles, por meio de troca, 
precedendo autorisação do ministro, originaes ou cópias authenticas 
dos documentos de que trata o art. 14. 


Fonte: Decreto nº. 860, de 19 de setembro de 1895. Promulga o regulamento do Archivo Publico Mineiro. Apud PARRELA, Ivana Denise. Entre arquivos, bibliotecas e museus: 


Cap. II Da aquisição, classificação, guarda e consulta 
de livros e documentos 


Art. 12 $ 1º Entre as alludidas pessoas e sob proposta do mesmo 
director, o Presidente do Estado nomeará correspondentes do 
Archivo Publico Mineiro até três em cada município do Estado, até 
seis em cada um dos Estados supra-ditos e até doze na Capital 
Federal. Nos mesmos termos e para idênticos fins poderão ser 
creados até seis correspondentes em Portugal. Aos correspondentes 
se satisfarão oportunamente as despesas que, pelo diretor, forem 
autorizadas a fazer com a aquisição de documentos importantes — 
originaes, impressos ou em copias authenticas. 


Art. 16. Todos os livros, documentos e mais papeis da repartição 
serão convenientemente classificados, numerados e marcados em 
chancella ou carimbos com as palavras — Archivo Publico Mineiro. 


Art. 18. Attender-se-há na classificação às três divisões históricas 
fundamentais que ficarão bem assignaladas — MINAS GERAES — 
Capitania - MINAS GERAES — Provincia — MINAS GERAES — Estado. 


Art. 20. Os livros manuscriptos e os documentos avulsos que 
estiverem illegiveis ou damnificados serão, quando possível, 
restaurados por meio de traslados fieis, revestidos das cautelas e 
formalidades precisas para prova da sua authenticidade. 


Art. 21. Não será permitido a pessoa alguma estranha à Repartição 
penetrar nas salas em que estiverem archivados livros, manuscritos, 
documentos e outros papeis, e em que trabalharem os empregados. 
Quem precisar falar a algum destes o esperará na sala de recepção, 
annunciando-se por intermédio do porteiro ou do continuo. 


Cap. III Do pessoal do Archivo 


Art. 35. Ao director do Archivo, além das attribuições indicadas em 
outros artigos deste regulamento, compete: 

1.Dirigir e fiscalizar os trabalhos da Repartição, para cujo 
melhoramento tomará as providências que estiverem ao seu alcance e 
proporá ao governo as medidas que julgar convenientes. 

Il.Promover a remessa para o Archivo de todos os documentos que 
neste devam ser recolhidos, reclamando-os officialmente por si ou por 
intermédio dos Secretarios d “Estado, para o que poderá corresponder- 
se com todos os funccionarios públicos e com particulares. 

Ill.Ter relações officiaes com os directores de iguaes 
estabelecimentos em toda a República, e mesmo fora della, e 
procurar obter delles, pelos meios convenientes, originaes ou 
copias authenticas de documentos uteis para o Archivo e de livros 
e outros impressos que preencham o mesmo fim. 


a construção do patrimônio documental para uma escrita da história da Pátria Mineira — 1895-1937. Tese (Doutorado em História) - Departamento de História, Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2009, p. 377-395; Decreto nº 1.580, de 31 de outubro de 1893. Reforma o Archivo 
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RESUMO | A Arquivologia é um campo de conhecimento que se estabe- 
lece no Brasil somente em meados do século XX. Quais seriam, então, as 
fontes de informação que orientaram a formação dos arquivos públicos no 
século anterior? A presente pesquisa procura identificar essas fontes para 
o caso específico do Arquivo Público Mineiro, criado em 1895. Conforme 
se procura demonstrar, durante o Brasil Império e início do governo repu- 
blicado, foram promulgadas inúmeras leis regulando o Arquivo Nacional, 
cabendo destacar a reforma ocorrida em 1893. Por outro lado, o criador 
do Arquivo Público Mineiro, José Pedro Xavier da Veiga, teve a traje- 
tória profissional marcada pela proximidade com a atividade legislativa. 
A confluência dessas duas experiências viabilizou a criação da primeira 
instituição arquivística mineira. O presente artigo procura identificar as 
concepções arquivísticas que orientaram o estabelecimento dessa insti- 
tuição. Nesse sentido, é ressaltada a importância das reformas ocorridas 
no Arquivo Público Nacional, em 1893, na estruturação da instituição 
congênere proposta para Minas Gerais. Procura-se, assim, sublinhar o 
papel dos legisladores como os primeiros a delinear o campo arquivístico 
brasileiro. 


ABSTRACT | Archivology is an area of study that only became established 
in Brazil in the mid-twentieth century. What then would be the sources of 
information that orientated the formation of public archives in the previous 
century? The present research aims to identify these sources in the specific 
case of the Public Archive of Minas Gerais, created in 1895. This has 
shown that, during the Brazilian Empire and the start of the republican 
government, numerous laws were promulgated regulating the National 
Archive, it being appropriate to highlight the reform that occurred in 1893. 
On the other hand, the founder of the Public Archive, José Pedro Xavier 
da Veiga, had a professional trajectory marked by a proximity with the 
legislative process. The confluence of these two experiences allowed the 
creation of the first archive institution Minas Gerais. The present paper 
aims to identify the archival concepts that orientated the establishment 
of this institution. With this in mind, it is necessary to emphasize the 
importance of the reforms of 1893, that occurred in the National Archive, 
in the elaboration of the congeneric institution proposed for Minas Gerais. 
Itis sought, thus, to underline the role of the legislators as being the first to 
outline the field of Brazilian archives. 

[Versão para o inglês de Peter Hargreaves.] 
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Seleção de 
documentos para 
DÊ eso cootase srooes | gUArda permanente 


Revista do Arquivo Público Mineiro 


O artigo “The selection of records for preservation” (1940) é considerado por 
muitos estudiosos um dos marcos fundadores da Arquivologia contemporânea. 
Neste texto o autor estabelece alguns dos princípios metodológicos frente 
ao grande desafio arquivístico de nossa época: como lidar com as grandes 
massas documentais. 
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Que documentos de arquivo devemos guardar 
permanentemente? A natureza dos problemas de 
arquivistas! e instituições custodiadoras de manuscritos 
históricos? depende da resposta a essa pergunta inicial, 
como depende também nossa estimativa para o futuro. 
A instituição custodiadora, seja ela pública ou não, 
pode e deve participar da formulação de uma resposta 
à pergunta. Seria difícil, no entanto, enumerar qualquer 
conjunto padronizado de princípios para servir de base à 
seleção de documentos de arquivo. 


Os períodos de intensa atividade na administração 
pública acentuam a importância de selecionar, e não 
postergar, essa ação. As dificuldades com o espaço tor- 
nam-se mais críticas nessas ocasiões e, assim, aumenta 
a necessidade de referência a certos materiais. Esse 
último caso pode ser ilustrado pela atenção que se dá 
atualmente aos documentos que registram nossas expe- 
riências durante a Primeira Grande Guerra. Um exemplo 
extremo, mas real, de uma seleção de caráter urgente foi 
registrado na Inglaterra, quando houve grande demanda 
de papel velho para ser usado na fabricação de muni- 
ção. A Associação de Arquivistas Britânicos solicitou às 
instituições custodiadoras que fornecessem somente os 
documentos de menor valor para esse fim.? 


O ideal seria que a seleção fosse feita continuadamente. 
Da mesma maneira que o ponto de vista filosófico que 
buscamos no estudo histórico deveria nos dar uma pers- 
pectiva quando consideramos assuntos do momento, o 
nosso reconhecimento dos valores futuros dos materiais 
de pesquisa também deveria nos possibilitar, constante- 
mente, a prática de uma avaliação inteligente à medida 
que os documentos se acumulam. A eficácia dos servi- 
ços arquivísticos pode ser comprometida em períodos de 
intensa atividade administrativa, por falta de um progra- 
ma contínuo de avaliação dos documentos. 


A seleção de documentos para guarda permanente e a 
consequente escolha daqueles a serem descartados são 
duas faces do mesmo problema e não podem ser total- 
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mente separados. São motivo de preocupação especial- 
mente para o arquivista do serviço público, para o qual 
este artigo é direcionado. Os princípios de avaliação e a 
relação de dependência entre o responsável pela guarda 
dos documentos e o produtor dos materiais, entretanto, 
são igualmente significativos para os custodiadores que 
trabalham fora do governo. 


A tarefa de selecionar os documentos é profundamente 
afetada pelo fato de termos de lidar, atualmente, com 
muito mais tipos de documentos do que antes, além do 
fato de eles existirem hoje em quantidade muito maior. O 
arquivamento mecânico e os dispositivos de reprodução, 
bem como a expansão das funções do governo têm au- 
mentado não somente com relação à extensão, mas tam- 
bém quanto à taxa de acúmulo de documentos. Tais fatos 
influenciam o administrador quando lida com eles. São 
igualmente importantes para historiadores e seus alunos, 
uma vez que grande parte do treinamento desses em mé- 
todos de pesquisa ainda se baseia nas condições dos ar- 
quivos e nos tipos de documentos como eram há 50 anos. 


Considera-se, sobremaneira, nos dias de hoje, o proble- 
ma difícil e crescente do controle de dados de pesquisa. 
Acredito muito mais na conexão que o arquivista pode 
estabelecer para resolver o problema da enorme quan- 
tidade de dados acumulados, encorajando métodos 
inteligentes de seleção de documentos para guarda 
permanente, do que na assistência que ele presta aos 
consulentes dos materiais de arquivo após o seu recolhi- 
mento às instituições arquivísticas. 


Arquivos permanentes 


Observemos as direções tomadas pelo produtor de ar- 
quivos e pelo arquivista quando ambos abordam o pro- 
blema em questão. Há aí um ponto polêmico — a defini- 
ção do que são arquivos permanentes. Não quero, neste 
trabalho, tentar chegar a uma conclusão que responda 
completamente à pergunta posta, mas podemos deter- 


minar certas características de arquivos permanentes 
sem temer controvérsias. Uma delas é que os arquivos 
permanentes refletem as políticas e atividades de insti- 
tuições organizadas, sejam elas governamentais, religio- 
sas, de negócios, de família, ou de qualquer outro tipo. 
Outra característica é que se pretende que eles sejam 
guardados como registro. Os documentos guardados pe- 
las pessoas que os criam para serem usados posterior- 
mente não têm caráter arquivístico, a menos que sejam 
imediatamente colocados em arquivos organizados. 


É possível pensar, inicialmente, que o ponto no qual 

os documentos passam da fase corrente para a fase 
permanente é aquele em que o arquivista começa a se 
preocupar com eles. Entretanto, qualquer que seja o 
propósito do custodiador do arquivo — seja ele um agente 
e parte do governo, no caso de nação ou Estado, seja 
simplesmente a organização de natureza privada que tem 
tradição na custódia de acervos arquivísticos —, percebe-se 
que ele tem um interesse válido nos documentos antes 

de entrarem para a sua custódia. O administrador do 
órgão ou empresa tem um olhar positivo voltado para 
seus documentos, porque ele precisa usá-los. Mas os 

vê também de forma negativa, porque eles representam 
um problema de espaço e uma tarefa de servir às outras 
pessoas que desejam consultá-los. O arquivista considera 
os documentos na fase corrente como futuros documentos 
que poderão adquirir o status de arquivos permanentes, 

e é parte legítima de sua função recomendar a melhor 
maneira de se lidar com eles. O arquivista, em suas 
funções próprias de custodiador e de prestador de serviços, 
depende do criador e do responsável pelo arquivamento 
dos documentos no que se refere ao tipo de material com 
o qual ele deve lidar e à natureza de seus problemas. 


Uma avaliação inteligente de documentos oficiais pode 
tornar a tarefa mais fácil se forem considerados os vários 
passos da história de vida de um dado conjunto de 
documentos. Tenho em mente um diagrama que ilustra 
tal biografia. No canto esquerdo de baixo do diagrama, 
há um ponto que representa a origem física do material 
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do qual os documentos são feitos — pode ser uma 
fábrica de papel, uma fábrica de tinta ou uma pedreira 
de onde se obtém grafite para fazer lápis. A partir desse 
ponto, há uma linha que sobe em direção ao lado 
direito, representando o processo de levar os materiais 
físicos através de laboratórios de testes e escritórios de 
compras até o criador dos documentos. A importância 
dessa linha é mostrada no controle de qualidade dos 
papéis e tintas usados em transações oficiais por fiscais 
do Estado e pelo Instituto Nacional de Normas (National 
Bureau of Standards), principalmente com o propósito 
de garantir que documentos que tenham a probabilidade 
de ser preservados sejam feitos de materiais duradouros. 


No canto esquerdo de cima do diagrama, há um ponto 
que representa o propósito, a história e a organização 

do órgão do governo, o escritório da companhia ou outra 
unidade responsável pela criação dos documentos. A 
partir desse ponto, uma linha é traçada para baixo e para 
a direita, com a qual fluem as políticas e os regulamen- 
tos administrativos que regem o criador dos documentos. 
A partir dessa direção, vêm as decisões com relação à 
forma e ao conteúdo, o número de cópias e coisas afins. 
Muitas dessas decisões são baseadas na intenção de re- 
ter certos documentos para o futuro e, quanto mais essa 
intenção é levada em consideração pelos autores dos 
manuais de instrução, melhor será para todos nós. 


Essas duas linhas convergem para um ponto que re- 
presenta a criação real dos documentos. Permitindo 
infinitas variações nos métodos exatos de produção ou 
de recebimento de documentos, e tornando-os parte 

das transações oficiais de um escritório ou repartição, 
podemos dizer que os criadores são, por exemplo, as 
pessoas que escrevem memorandos ou cartas, reúnem e 
arquivam dados de pesquisa, desenham mapas, realizam 
conferências ou conversas por telefone em que se fazem 
anotações, enviam consultas ou solicitações e decidem o 
que será feito com elas, ou fazem registros em livros con- 
tábeis. Elas são as pessoas que decidem se as evidências 
tangíveis das ações serão feitas e arquivadas. Nos órgãos 
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do governo, elas estão sujeitas tanto a leis que exigem 
que arquivem os documentos de suas operações quanto 
às instruções de seus superiores ou de manuais de proce- 
dimentos. Contudo, em graus variados, elas fazem suas 
avaliações e são os agentes mais importantes na seleção 
dos documentos que “são destinados a ser arquivados” e 
que são, assim, suscetíveis de se tornar material de guar- 
da permanente. Não é necessário dizer que esse ponto 
da criação dos documentos é o foco do nosso diagrama. 


Desse ponto-chave, a história de vida de um conjunto de 
documentos divide-se em dois ramos. Um deles desce e 
se direciona para fora do desenho. Ele representa os me- 
morandos informais que não são arquivados, cópias extras 
de papéis usadas temporariamente com fins de referência 
e que não servem como base para uma ação oficial, e 
outros papéis que, devido à decisão de seus criadores, não 
são documentos de arquivo e então não são preservados. 
O segundo ramo vai em direção à direita, para os arquivos 
da organização, e é nesse ramo que reside nosso interesse. 


Agentes e métodos de arquivamento 


Os agentes e os métodos de arquivamento são um calei- 
doscópio, graças à sua grande variedade. Normalmente, 
há alguma unidade principal, tal como um arquivo 
central, que guarda a maior parte do material. Em qual- 
quer organização, há alguns documentos essenciais que 
não estão nos arquivos centrais, seja devido ao fato de 
serem tão importantes que são tratados com cuidado 
especial; seja por se relacionarem a funções especia- 
lizadas, tais como operações do setor financeiro ou de 
pessoal, porque não são considerados tão importantes 
para serem tratados de acordo com o regulamento que 
governa os arquivos centrais; seja porque algumas au- 
toridades têm suas idiossincrasias com relação à posse 
dos documentos e não os devolverão. Assim, o criador 
do documento pode também servir como agente do 
arquivamento. Quem quer que desempenhe essa função 
é parcialmente responsável pela maneira na qual os 
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documentos são preservados e pela decisão de quais 
documentos devem ser retidos permanentemente. 


Os sistemas de arquivamento são concebidos essen- 
cialmente visando à eficiência administrativa. Que bom 
seria se, ao se prepararem tais sistemas, a destinação 
final dos documentos de arquivo já estivesse decidida! 
Então, quando o tempo devido tivesse decorrido, aqueles 
documentos a serem arquivados temporariamente, mas 
sem valor permanente, poderiam ser facilmente isolados 
e removidos. Por exemplo, em alguns escritórios ou re- 
partições, a correspondência é arquivada com o nome da 
pessoa para quem a carta está endereçada ou de quem 
a carta foi recebida, não importando qual é o assunto, o 
que resulta em que as cartas relacionadas a questões de 
políticas de gestão sejam colocadas junto com solicita- 
ções de rotina que pedem cópias de boletins impressos. 
Eliminar esses arquivos depois de algum tempo é tarefa 
árdua, quase infrutífera, do ponto de vista da acuidade, e 
é uma violação do princípio fundamental da arquivística 
sobre a integridade de um arquivo. Ninguém pode estar 
certo de que tenha mesmo todas as cartas importantes 
em um arquivo levando em conta o seu próprio ponto de 
vista, se ele sabe que alguma outra pessoa eliminou os 
arquivos de acordo com o que ela pensava não ter valor. 


Suponhamos que um programa cuidadoso tenha sido 
preparado para a transferência periódica de certos 
arquivos para a instituição arquivística e para o descarte 
periódico de outros. Esse programa ideal prevê datas- 
limite, de forma que essas transferências para as insti- 
tuições arquivísticas possam ser feitas de forma ordenada 
de poucos em poucos anos. Isso também exige que o 
material esteja tão bem arquivado que possa ser facil- 
mente identificado e avaliado, e que certas partes possam 
ser prontamente separadas. Além disso, nesse programa, 
as cópias de documentos que já foram motivo de uma 
ação, ou os que propiciam os registros mais completos 

e legalmente válidos da ação, são identificados de forma 
que a separação dos “originais” das cópias “duplicadas” 
torna-se mais fácil. As cópias “duplicadas” não podem 


ser sempre identificadas por sua forma física. As cópias 
de carbono de cartas a serem enviadas, para se dar um 
exemplo óbvio, não são duplicadas, no que diz respeito 
aos arquivos da empresa, pois os originais datilografados 
já foram enviados. Uma das exigências desse programa 
ideal é que o material arquivado apenas como referência 
seja isolado daquele que é arquivado como registro. 


Tal programa seria especialmente valioso para organiza- 
ções governamentais onde é necessária uma autorização 
oficial para qualquer ordem final que seja dada para a 
destinação final do material de arquivo. Se a autorização 
for seguida, não há lugar para descrições como “corres- 
pondência geral” ou “itens gerais”. Como resultado, não 
teremos eliminação, nem nenhum problema de encontrar 
subitamente acúmulos de documentos de anos atrás e 
sobre os quais os funcionários têm pouco conhecimento, 
e não terão de despender qualquer esforço para avaliá- 
-los como itens isolados. A avaliação é feita quando os 
documentos são arquivados, e uma consulta naquele 
momento com os representantes da instituição arquivís- 
tica permitirá aos arquivistas fazerem seu estudo quando 
a informação completa sobre a função representada pelos 
documentos estiver disponível. Nessas circunstâncias, a 
referência periódica das listas de descarte enviadas para 
a instituição arquivística e sua aprovação poderão se tor- 
nar quase que automáticas. Digo “quase” porque há sem- 
pre chances de haver elementos imprevistos de interesse. 
Tal fim seria para alguns tipos de documentos, é claro, 
um resultado incidental do uso de sistemas de protocolo, 
assim como os que são empregados na Europa. Mas esse 
assunto está fora do escopo deste nosso estudo. 


O próximo passo no nosso diagrama já foi sugerido. A 
linha principal segue para a direita, representando os 
documentos que devem ser arquivados permanentemente. 
Outra linha desce, em direção ao lado de fora do diagra- 
ma. Junto com ela, estão os documentos que serviram 

ao propósito de sua criação, foram arquivados por algum 
tempo e devem ser descartados como algo sem o valor 
necessário para garantir o custo do espaço que ocupam. 
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Esse é um passo com o qual estamos mais familiarizados 
e do qual o arquivista participa diretamente. No governo 
federal, na maioria dos Estados que têm instituições ar- 
quivísticas e na maioria dos países estrangeiros, os órgãos 
de origem são obrigados a submeter listas de documentos 
de arquivo aos arquivistas, para sua apreciação com rela- 
ção ao descarte dos documentos.“ Diz-se que têm “valor 
legal ou administrativo ou interesse histórico”, para usar a 
frase empregada no modelo de lei estadual preparado pelo 
comitê da Sociedade Americana de Arquivistas, ou de não 
terem “valor permanente ou interesse histórico”, para usar 
a linguagem do estatuto federal. Nenhum dos dois termos 
é completamente preciso e ambos são tautológicos. 


A pressão resultante do custo do espaço para armazena- 
mento conferiu a essa parte do processo uma existência 
legal em separado e uma importância especial injustifica- 
da. Isso porque os órgãos também propõem ao arquivista 
transferir, para sua custódia, outros documentos que 
realmente têm valor permanente e ele os aceita ou não, 
após proceder a uma avaliação semelhante àquela que 
fez dos documentos considerados sem valor. A função de 
avaliação como um todo representa um empreendimento 
que pode ser melhor realizado com uma compreensão 
completa dos documentos de um órgão em suas relações 
uns com os outros a partir de sua criação, em vez de se 
tornarem depois esquecidos e deteriorados por 20 anos. 


Dessa compreensão, advém uma noção que considero 

a mais construtiva do nosso estudo nesta área. Ela 

tem sido desenvolvida por várias pessoas de maneira 
independente, todas trabalhando na mesma direção. A 
noção é de que, quanto mais cedo na história de vida 
dos documentos for iniciado o processo de seleção, 
melhor será para todos os envolvidos. E, quanto mais 
cedo naquela história de vida ocorrer cooperação entre o 
órgão de origem e o arquivista, mais fácil será o trabalho 
de todos. Isso, de forma alguma, excluiria a intenção de, 
na prática, armazenar em boa ordem, temporariamente, 
os documentos que possam ter uso administrativo oca- 
sional durante alguns anos. 
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Antes de deixar o nosso diagrama da história de vida 

de um conjunto de documentos, deveríamos considerar 
os vários meios para reduzir o volume. A linha principal 
aqui se divide em vários ramos, cada um representando 
um método de lidar com o problema. Um dos métodos 
é, para a pessoa ou organização que está produzindo 
documentos de arquivo, transferi-los para as sociedades 
históricas ou bibliotecas interessadas. Isso deveria ser 
incentivado, é claro, mas não resolveria todo o problema 
de volume, pois os locais de armazenamento dessas ins- 
tituições são, frequentemente, limitados. Dois outros mé- 
todos além desse e um completo descarte representam 
uma esperança real. Um deles consiste na reprodução de 
documentos em microfilme e a subsequente destruição 
dos originais. Estão sendo feitos estudos sobre equipa- 
mentos fotográficos, sobre as proporções de redução, 
sobre dispositivos de leitura e outros fatores técnicos, ex- 
periências que são realizadas em grande escala.º O outro 
método é de amostragem representativa. Os estatísticos 
nos ensinaram que, no caso de grandes quantidades de 
material, amostras escolhidas aleatoriamente e represen- 
tando todos os elementos contidos no conjunto são sufi- 
cientes para o estudo de condições médias, de caracte- 
rísticas de várias regiões, de períodos de tempo e outros. 
Esse princípio de amostragem foi habilmente explicado 
em comunicação apresentada por Morris A. Copeland, no 
primeiro encontro anual desta Sociedade.º Ele pode ser 
ilustrado pelo exemplo da simulação de voto para sondar 
a opinião pública. Várias experiências desse tipo já foram 
realizadas com relação a documentos federais. 


Desenvolver esses métodos é extremamente importante, 
mas eles não são panaceias que eliminem a necessidade 
de seleção. Se tivermos de usar o trabalho de pessoas 
qualificadas e equipamento fotográfico dispendioso para 
a reprodução de documentos, vamos querer ter certeza 
de que os documentos escolhidos para esse tratamento 
valem o esforço despendido. E, a fim de determinar 
quais conjuntos de documentos suscetíveis à amostra- 
gem estatística devem ser tratados de tal maneira, te- 
mos de avaliar seu valor permanente tão cuidadosamen- 


Revista do Arquivo Público Mineiro Arquivística 


te quanto deveríamos proceder se fosse uma questão de 
guarda permanente ou de descarte de todo o conjunto. 


Processos de seleção 


Muito foi dito aqui e em outros lugares sobre o processo 
de avaliação, e faz tempo que nos comprometemos a de- 
finir alguns pontos de vista que qualquer pessoa respon- 
sável pela seleção de documentos de arquivo deve ter em 
mente, seja ela o administrador, o criador dos documen- 
tos, o funcionário responsável pelo arquivamento, o arqui- 
vista oficial ou o custodiador de manuscritos. Deixe-me 
sugerir algumas maneiras nas quais o “valor permanente” 
pode ser determinado e ilustrá-los com alguns exemplos. 


Antes que quaisquer critérios de valor sejam aplicados, 
nós geralmente podemos constatar — observando os 
documentos que representam uma função ou uma 
unidade de organização — que eles se caracterizam por 
extensa duplicação. 


O número de duplicatas de um único documento é, às 
vezes, impressionante. Elas são geralmente feitas visando 
à informação de vários escritórios ou aos chamados ar- 
quivos de referência “pessoais”, mantidos informalmente 
pelos criadores dos documentos de arquivos. Quando se 
eliminam as duplicações reais e totais, podemos reduzir 
consideravelmente o volume de documentos. Além disso, 
considerando-se que os regulamentos geralmente estipu- 
lam o número de cópias de documentos formais a serem 
feitas, eles devem também determinar quais documentos 
devem ser considerados cópias de arquivo a serem pre- 
servadas. Deve-se prever uma quantidade substancial de 
papel para essas cópias. Às vezes, algumas cópias vão 
para diferentes escritórios e lá se tornam documentos de 
arquivos operacionais, ou seja, são feitos registros deles 
posteriormente, e cada cópia se torna um documento de 
arquivo formal de uma operação. Em tais casos, é claro, 
eles deixam de ser duplicações verdadeiras, apesar de 
poderem ter os mesmos códigos ou os mesmos títulos. 


Há uma real duplicação, e não apenas de uma semelhan- 
ça física, quando se transfere informação de um tipo de 
documento para outro. Isso sugere a necessidade de se 
fazer uma análise da relação dos documentos como parte 
do processo seletivo. Todos os documentos criados, por 
exemplo, no processo de recebimento de uma solicitação 
de uma pessoa que está procurando emprego no governo, 
sua admissão, o acompanhamento de suas horas de tra- 
balho, seus pagamentos, a análise de sua eficiência, uma 
mudança de posição, o processo de sua aposentadoria 

e os pagamentos pertinentes, e depois, possivelmente, 

a transferência do registro de seus vencimentos para 
cartões perfurados, devido a uma pesquisa de tabelas 

de salários, tabulação dos dados retirados dos cartões 
perfurados, e finalmente a publicação de um relatório da 
pesquisa — todos esses documentos e muitos outros in- 
cidentais estão relacionados entre si no que concerne às 
duplicações da informação. 


Quando dispomos os documentos em tal padrão, al- 
guns deles se sobressaem claramente como essenciais 

e outros, como incidentais. Considere os registros de 
presença, por exemplo. Os registros de presença diários 
podem ter valor legal como evidência inicial da presença 
de determinados funcionários, mas eles têm um valor 
tão pequeno, em termos proporcionais, que geralmente 
não se acredita ser factível mantê-los permanentemen- 
te. O mesmo se aplica à rotina dos pedidos de licença, 
autorização para deixar o edifício durante o horário de 
trabalho e outros exemplos óbvios. Os dados essenciais 
desses documentos são habitualmente escritos em fichas 
de licença anuais e em fichas de registro de serviços. 
Alguns peritos em assuntos de pessoal têm usado fichas 
de licença para proceder a análises administrativas de 
presença em geral, mas as circunstâncias mudam tão 
rapidamente que, de acordo com o que fui informado, es- 
ses estudos não podem praticamente ser feitos tendo os 
cartões como base durante mais de cinco anos. Portanto, 
parece que as fichas de licença têm valor real durante um 
período de tempo limitado. As fichas de registro de servi- 
ços, no entanto, são fundamentais para as operações de 
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pessoal até o pagamento da remuneração da aposentado- 
ria e costumam ser mantidas. É provável que a informa- 
ção para o planejamento do cartão perfurado seja retirada 
deles. A informação contida nos cartões perfurados é, por 
sua vez, tabulada em outros registros e, a menos que os 
cartões estejam guardados em bom papel de estoque e 
cuidadosamente armazenados, eles não podem ser utili- 
zados com resultados precisos após alguns anos. 


Além disso, as chances de usar os cartões perfurados 
para outros estudos que não aqueles para os quais foram 
originalmente feitos são geralmente remotas. Portanto, a 
tendência é descartá-los depois de um tempo razoável e 
depender apenas das tabulações feitas com seus dados. 
Acreditamos que existem planilhas de trabalho interme- 
diárias que são ininteligíveis para a maioria das pessoas, 
exceto para aquelas que fazem a tabulação, e que um re- 
latório formal é uma fonte mais confiável de informação. 
Partes essenciais do relatório formal provavelmente serão 
publicadas, mas, frequentemente, os especialistas que- 
rem ver informações mais detalhadas do que as divulga- 
das em uma publicação de circulação pública. Portanto, 
é conveniente manter os relatórios formais originais. 


Essa análise não é completa, mas ilustra a importância 
de estudar os documentos de arquivo em seus relaciona- 
mentos uns com os outros, em vez de considerá-los itens 
isolados. Análises comparativas semelhantes podem ser 
feitas — se o esforço for feito com a antecedência neces- 
sária — sobre as evidências escritas de quase toda função 
ou unidade administrativa. Na realização de tais análises, 
as listas de formulários e de projetos de regulamentos e 
procedimentos administrativos são extremamente úteis. 


Podem ser feitos estudos comparativos, também, 

entre as funções e os documentos dos órgãos de forma 
proveitosa. Especialmente em uma organização tão 
grande quanto um governo estadual ou federal, há 
muitas funções que são comuns a todos os órgãos e são 
representadas em cada uma delas por tipos semelhantes 
de documentos de arquivo. Alguns de nós nos referimos 
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coloquialmente à administração desses documentos 

como uma “manutenção da casa”, para distinguir esses 
documentos daqueles que representam aspectos técnicos 
e profissionais do trabalho de um órgão governamental. 
As funções de “administrar a casa” dizem respeito, 
principalmente, à administração de pessoal, suprimentos, 
estimativas de orçamento e contabilidade, arrecadação 

e desembolso de fundos e impressão e processamento. 
Nenhuma avaliação dos cartões de licença, contratos de 
compra, estimativas de orçamento, relatórios dos ganhos, 
vales e requisições de cópias, por exemplo, poderia 

ser feita apropriadamente no governo federal sem uma 
compreensão das relações dos órgãos com a Comissão 

de Trabalho, de Administração e Serviço Público, o 
Ministério da Fazenda, a Secretaria de Orçamento Federal, 
a Contabilidade Geral da União e com a Imprensa Oficial. 
Em todos os setores, alguns formulários são padronizados 
e, na maioria, são semelhantes. A duplicação real é 
tremenda. Estudos mais aprofundados que conduzam a 
práticas comuns na seleção de documentos representando 
essas funções deveriam abarcar metade dos documentos 
do governo. Uma instituição arquivística servindo a todos 
os órgãos de um governo federal ou de estado tem posição 
estratégica na realização das análises comparativas. 


Categorias de valor 


Vimos, nesta discussão, que todas as pessoas 
relacionadas com a história de vida de um documento 
podem ter recorrido a várias categorias de valor, e 

seria útil sugerir quais são algumas dessas categorias. 

É preciso fazer duas restrições. Uma é que elas se 
sobrepõem muito. A segunda é que esta discussão pode 
ser apenas um início, já que se trata de um campo que 
ainda precisa de mais estudos. 


A primeira categoria de valor a ser considerada é, 
naturalmente, o valor que os documentos podem ter para 
o órgão de origem. Para avaliar a utilidade de documentos 
para uma administração eficiente, e para proteção contra 
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reivindicações de todos os tipos, uma organização de 
produção de documentos de arquivo deve servir, ela 
própria, como agente determinante. Os critérios de 
seleção são geralmente bastante claros. O arquivista não 
pode assumir qualquer responsabilidade nesse aspecto 
particular, mas ele deve, sim, observar as maneiras pelas 
quais tal responsabilidade é exercida; e não pode deixar 
de perceber que o sistema mais seguro é aquele em que 
alguns escritórios centrais conduzem a avaliação, com a 
cooperação de cada unidade que possa estar interessada 
em um dado conjunto de documentos de arquivo. 


Em outra categoria de valor, intimamente relacionada 

ao uso administrativo, o arquivista tem um interesse 
definido, que é a utilidade dos documentos para o estudo 
da história administrativa dos órgãos que criam os 
documentos. Tal valor cabe aos administradores que virão 
posteriormente e que procuram precedentes, a cientistas 
políticos ou a outros que desejem estudar as ações das 
organizações, e ao arquivista, que deve preservar os 
documentos dos órgãos em estrita conformidade com 

as funções que eles refletem. Esses materiais, tais como 
memorandos e circulares de instrução sobre a organização 
e seus procedimentos, relatórios administrativos de todos 
os tipos, relatórios especiais sobre operações e condições, 
registros de pesquisas, folhetos da área de pessoal e fichas 
de registro de serviços, minutas de reuniões importantes, 
correspondência interna entre os escritórios, e mesmo 
papeis timbrados são valiosos na história administrativa. 


Valor histórico 


O exame das categorias de valor já nos levou ao amplo 

e indefinível campo do “valor histórico”. A maioria das 
pessoas tem uma ideia bastante convencional de história, 
a qual tem seu foco principal nos acontecimentos políticos 
e nacionais. É natural pensar em documentos históricos 
como aqueles poucos que têm valor intrínseco como docu- 
mentos, além da importância da informação que contêm. 
Cartas de presidentes, tratados relevantes e a Declaração 


de Independência merecem todo o cuidado que lhes é 
conferido, mas eles de forma alguma contam histórias 
inteiras. De fato, a maioria dos documentos de arquivo 
que tem valor histórico possui-no não como documentos 
individuais, mas como conjuntos que, considerados como 
um todo, refletem as atividades de alguma organização ou 
pessoa ou retratam eventos e condições cotidianos mais 
propriamente do que como documentos singulares. 


Há também uma impressão geral de que qualquer coisa 
deve ser velha para ser histórica, mas ninguém pode 
responder à pergunta: “Existe há quanto tempo?”. Muitas 
vezes, foram tomadas decisões para preservar aquelas 
partes de certas séries de documentos de arquivo datados 
de antes de 1870, por exemplo, e para destruir aquelas 
de documentos posteriores, porque eles eram recentes 
demais para serem históricos! Ninguém pode justificar a 
seleção daquela data mais do que a seleção de ontem ou 
de amanhã. Idade não é critério, mas pode ser significa- 
tiva devido às mudanças nos métodos de arquivamento 
de documentos. Por exemplo, requisições de suprimentos 
são agora tão rotineiras e tão resumidas em outros do- 
cumentos que elas raramente merecem ser preservadas. 
Entretanto, um conjunto de requisições da Marinha nos 
anos 1840, em forma de cartas, contendo descrições 
pungentes das condições das tropas descalças na Guerra 
dos Seminoles” da Flórida, provou ser de interesse para o 
historiador militar. Alguns tipos de formulários de rotina 
dos anos 1840, por outro lado, não têm interesse real 
maior do que se fossem datados dos anos 1940. 


Suponhamos que se diga que todos os documentos de 
arquivo originados de uma organização que retrate fatos 
básicos de sua atividade, constituição, políticas de ges- 
tão e operações tenham valor histórico. A preservação 
desses documentos é muito mais do que um simples 
objetivo a ser alcançado, pois, frequentemente, os fatos 
relevantes são encontrados apenas em memorandos intra 
ou interescritórios, em transcrições de conversas telefôni- 
cas, nas agendas dos funcionários importantes, e assim 
por diante. Consideremos a proposta feita por alguma 
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agência de um projeto envolvendo grande número de 
pessoal e de interesses nacionais amplos. Em geral, os 
arquivos da correspondência aí são provavelmente cartas 
de várias pessoas, contendo sugestões que compõem a 
verdadeira origem do projeto e explicam seus propósitos. 


Depois que o programa começou, os arquivos do projeto 
são iniciados, refletindo sua história completa, com 
exceção daquelas cartas básicas e essenciais que foram 
colocadas em arquivos gerais de correspondência, porque 
não havia um arquivo específico para o projeto à época 
em que foram escritas e recebidas. A mesma situação 
ocorre em relação aos memorandos entre os funcionários 
comentando sobre os planos antes que fossem realmente 
postos em prática. Esses memorandos, se foram 
arquivados, podem ter ficado imprensados entre outros 
de nenhum interesse. E, se os documentos de arquivo 
das conversas telefônicas foram arquivados, é provável 
que aqueles que discutiam as políticas da empresa ou 
órgão público tenham sido colocados bem junto dos que 
marcavam algum almoço! Um planejamento eficiente 

do registro de dados para seu arquivamento inicial fará 
com que a situação fique muito melhor, mas o avaliador 
deve sempre ter uma visão perspicaz para encontrar 
informação significativa que possa estar contida em 
documentos supostamente insignificantes. 


Critérios de valor 


Devemos também incluir como documentos de arquivo 
com valor histórico aqueles que descrevem condições ou 
eventos interessantes além das operações da organiza- 
ção, ou que nos contem sobre certos indivíduos, períodos 
ou métodos de fazer transações. Esses critérios de valor, 
além dos relacionados com a organização produtora dos 
documentos em si, não podem ser classificados. Ao se 
instar que sejam memorizados, podem-se simplesmente 
mencionar uns poucos dos vários existentes nas áreas 
de pesquisa que precisam ser lembrados. Obviamente, 
um treinamento no escopo e nos métodos da pesquisa 
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tem valor inestimável para um avaliador e ele deve estar 
atento para escopos mais amplos e para métodos novos. 


Vejam o caso do projeto recentemente levado a cabo para 
transcrever os dados de antes da Guerra do Sulê em cartões 
perfurados. O professor Frank L. Owsley, da Universidade 
de Vanderbilt, ao tabular as análises dos censos de 1850 

e 1860 no Alabama, provou a existência de um número 
significativo de proprietários de plantações que não eram 
senhores de escravos, e assim incomodou sobremaneira a 
tradicional escola de “luar e magnólia” da história do Sul.º 


Importantes, entre as áreas de pesquisa que devem ser 
consideradas, são Biografia e Genealogia. Tenho ouvido, 
frequentemente, algumas pessoas tentarem justificar a 
preservação de algumas formas de fichas de licença com 
apelos tais como “Pense no valor que teria uma ficha de 
licença se tivéssemos agora uma que fosse de George Wa- 
shington”. Esse é um dos argumentos mais capciosos dos 
muitos nos quais o nome de Washington é pronunciado em 
vão, pois obviamente cada um daqueles milhões de papéis 
que agora temos registrados vai ter uma importância sin- 
gular. E, para aqueles que o têm, há muitas outras fontes 
a mais de informação do que as existentes sobre George 
Washington, tanto que as menos importantes, tais como 
fichas de licença, tornam-se insignificantes. Por outro lado, 
o valor real aparece à vezes onde menos se espera. Além 
de registros estatísticos vitais, periódicos e diários, os quais 
estão entre as fontes mais óbvias de dados biográficos e 
genealógicos, qualquer conjunto de correspondência, ar- 
quivos de pessoal e até mesmo documentos financeiros de 
rotina que incluam nomes de pessoas que recebem paga- 
mentos, investidores ou de funcionários preparando formu- 
lários poderiam conter informação valiosa nessas áreas. 


Grande parte dos estudos em economia continua a 

ser realizada com base em padrões históricos e é essa 

área que deve ser prioritariamente utilizada quando se 
avaliam documentos de arquivo. São exemplos interes- 
santes algumas das volumosas coleções de documen- 

tos recentes representando novas áreas da atividade 
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governamental. Embora esses grupos de documentos 
ocorram em quantidades impressionantes, eles podem 
ser mais elucidativos se as técnicas de amostragem 
estatística adequadas forem aplicadas. Certamente, os 
milhares de pessoas que se candidataram para a obten- 
ção de empréstimos para moradia e para compras de 
propriedades rurais, e os outros milhares que enviaram 
cartas ao presidente, escreveram nesses documentos 
análises vívidas, em primeira mão, das condições econô- 
micas que não poderiam ser duplicadas em outro lugar. 


A Sociologia, as Ciências Aplicadas, a Medicina e muitas 
outras áreas do conhecimento poderiam ser questiona- 
das aqui de forma proveitosa se apenas uma tivesse o 
espaço e o conhecimento especializado necessário para 
citar exemplos de documentos de arquivo que contri- 
buem para seu estudo. Deve-se observar, contudo, que 
alguns dos tipos especiais de documentos de arquivo, 
particularmente mapas, fotografias e filmes, demandam 
atenção. O cumprimento dos propósitos para os quais es- 
ses materiais foram criados não anula, necessariamente, 
o seu valor, tampouco o valor dos documentos comuns. 
Eles podem constituir dados de pesquisa coletados para 
propósitos específicos, porém úteis, a não ser em caso 
de referência geral, ou podem ser relevantes no desenvol- 
vimento dos processos de formação dos arquivos. 


O uso adequado de várias categorias de valor exige 
conhecimento e percepção de quatro tipos gerais. 
Primeiro, devemos conhecer o órgão de origem, sua 
história, seus objetivos e seus métodos. Segundo, 
devemos saber as relações dos documentos uns com os 
outros, como foi demonstrado por estudos comparativos 
dentro dos órgãos e entre todos eles. Terceiro, devemos 
saber e estar alertas para mudanças no escopo e nos 
métodos de pesquisa — uma tarefa surpreendente em si 
mesma. E, quarto, devemos ter conhecimento sobre o 
uso real dos documentos que preservamos. 


Mas a experiência adquirida ao torná-los disponíveis para 
os estudantes deveria ser esclarecedora. Por essa razão, é 


importante que as pessoas que avaliam os documentos de 
arquivo participem do processo de concepção dos serviços 
relacionados à sua utilização. O problema com a seleção 
de materiais para guarda permanente é tão grande e 
complicada que a cooperação de todas as pessoas rela- 
cionadas com sua história de vida é necessária para que 
se chegue a uma solução. É essencial não apenas a coo- 
peração, mas também um planejamento inteligente e uma 
séria observação, da primeira à última fase do processo.!º 


Tradução de Lúcia Maria Resende Assumpção 


RESUMO | Em meados do século XX, as sociedades desenvolvidas co- 
meçaram a se deparar com um enorme desafio. Como lidar com as gran- 
des massas documentais acumuladas e que, devido a suas dimensões, 
não podiam ser integralmente preservadas. Tal mudança era diretamente 
decorrente do desenvolvimento do capitalismo, que estimulou a forma- 
ção de grandes empresas, por vezes com ramificações em vários países. 
Paralelamente a isso, observa-se a expansão do Estado, principalmente 
quando esse começa a se estruturar com base na noção de bem-estar 
social, o que implicava a implementação de vários serviços públicos, vin- 
culados à educação, à saúde e a demais formas de proteção social. Tanto 
a primeira quanto a segunda mudança estimularam a multiplicação de 
grandes estruturas burocráticas que têm nos documentos de arquivos sua 
forma de comunicação e de controle da implementação de suas ativida- 
des. Em razão do intenso aumento das massas documentais acumuladas 
daí decorrentes, foi necessário desenvolver procedimentos arquivísticos 
visando à seleção dos registros que seriam eliminados e dos que seriam 
preservados, dando origem a novas ferramentas conceituais para a área. 


ABSTRACT | In the mid-twentieth century, developed societies began 
to encounter an enormous challenge. How to cope with the great masses 
of accumulated documents that, owing to their dimensions, could not 
be preserved in their integrity. Such a situation directly resulted from 
the development of capitalism that stimulated the formation of large 
companies, sometimes with branches in several countries. Parallel with 
this, we see the expansion of the State, principally when this starts to 
structure itself based on the notion of social well being, with an inevitable 
implementation of various public services linked to education, health and 
other forms of social welfare. Both of these developments stimulated the 
multiplication of large bureaucratic structures that had archival documents 
as its means of communication and control of its activities. Because of 
the considerable increase of accumulated masses of documents resulting 
from this, it was necessary to develop procedures for selecting those 
records that would be eliminated and those that would be preserved, 
giving rise to new conceptual tools for archival work. 

[Versão para o inglês de Peter Hargreaves.] 


Notas | 


1. N. do T.: Do original, archivists, significando o profissional que atua 
apenas na fase dos arquivos permanentes. E nesse sentido que o termo é 
adotado pelo autor ao longo deste artigo. 


2. Do original, historical manuscripts custodians. O termo manuscript é 
associado a uma categoria distinta de documentos que apresentam valor 
de guarda permanente, por motivos históricos. O termo é também apli- 
cado a documentos individuais ou coleções arbitrárias de documentos 
mantidos para fins de pesquisa, mas que não têm o caráter de archives, 
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isto é, não são produto de uma atividade continuada ou de negócio. Os 
manuscritos são colecionados por bibliotecas, instituições arquivísticas 
ou por pessoas, para propiciar oportunidades de pesquisa. Cf. COOK, M. 
Archives administration; a manual for intermediate and smaller organiza- 
tions and for local government. Folkstone: Dawson, 1977. p. 2. 


3. British Records Association, Technical Section. Bulletin, n. 7, out. 
1939. (N. do 7). 


4. Discussões e sugestões com relação a medidas legislativas para a re- 
dução de documentos públicos podem ser encontradas em: NEWSOME, 
Albert Ray. Uniform State Archival Legislation. The American Archivist, jan. 
1939; LEAHY, Hi Emmett J. Reduction of Public Records, The American Ar- 
chivist, jan. 1940, p. 13-385; LEAHY, Hi Emmett J. The Proposed Uniform 
State Public Records Act, The American Archivist, abr. 1940, p. 114-115. 


5. Investigações nesta área são relatadas e avaliadas no Journal of 
Documentary Reproduction, editado por Dr. Vernon D. Tate, da cidade 
de Washington, D.C. 


6. MORRIS. Copeland. The Significance of Archives to the Economist and 
Sociologist. The Society of American Archivists, Urbana, 1937, p. 47-51. 


7. N. do T.: as Guerras Seminoles foram uma série de conflitos (1817-1858) 
entre colonizadores e grupos indígenas, os Seminoles, moradores da Flórida. 


8. N. do T.: Guerra Civil Americana, 1861-1865. 


9. OWSLEY, Frank L.; OWSLEY, Harriett C. The Economic Basis of Society 
in the Late Ante-Bellum South. Journal of Southern History, v. 6, fev. 
940. N. do T.: “luar e magnólia”: denominação dada a uma tendência 
literária dos Estados Unidos, marcada por uma visão romântica e aristo- 
crática da vida nas fazendas escravistas. 


O. A atenção contínua dada ao problema da seleção do começo 
ao fim da história de vida de dados conjuntos, até onde sei, não foi 
anteriormente explorada com profundidade. Já foi sugerida, entretanto, 
em vários dos trabalhos que abordam a questão da redução de 
documentos, cuja maioria se encontra na área de negócios. Entre eles, 
estão as obras: HOLMES, Oliver W. The Evaluation and Preservation 
of Business Archives, The American Archivist, v. 1, p. 171-185, out. 
938 (que cita outras referências); HOWER, Ralph M. The Preservation 
of Business Records. Bulletin of the Business, Historical Society, v. 
1, p. 37-38, out. 1937; PENNICKE, Harold C. Retention of Records. 
American Management Association, Office Management Series, n. 69, 
p. 6-125, 1935; VENTNER, P J. The Destruction of Records in South 
Africa. Archives Yearbook for South African History, Capetown, parte 1, 
p. 233-239, 1938; e o artigo de Emmett J. Leahy, citado na nota 4. Adendo: 
desde que escrevi este artigo, fiquei sabendo do valioso panfleto polonês 
no qual o problema é tratado de maneira muito semelhante. KALENSKI, 
Gustaw. Brakowanie Akt. Varsóvia, 1934. (Seleção de Documentos). 


Philip Coolidge Brooks (1906-1977) foi diretor da Biblioteca 
Harry S. Truman e arquivista do Arquivo Nacional dos Estados 
Unidos (National Archives and Records Administration — 
NARA). Também foi fundador da Society of American 
Archivists (1936), atuando como seu primeiro secretário e 
sétimo presidente. Brooks teve, ainda, profícua atividade 
docente, como professor de Arquivística na American 
University, em Washington, D.C., e publicou, entre outras 
obras, o livro Research in Archives: the use of unpublished 
primary sources (1969). O presente trabalho foi apresentado 
aos membros da Society of American Archivists em 13 de 
abril de 1940, em um evento na cidade de Washington, D.C. 
Sua tradução e publicação foram autorizadas pelo editor do 
periódico The American Archivist, do original BROOKS, P 

C. The selection of records for preservation. The American 
Archivist, V. 3, n. 4, p. 221-234, oct. 1940. 


Seleção de documentos para guarda permanente 


157 


Estante 


Novas dimensões 


Caio C. Boschi. Exercícios de pesquisa histórica. Belo Horizonte: Editora PUC Minas, 2011. 


A obra em questão reúne seis textos que sintetizam estudos de muitos anos em 
arquivos e bibliotecas, sem descuidar, é claro, do pertinente enquadramento teórico 
exigido ao labor historiográfico. Discute-se, nesse livro, a formação da burocracia civil 
e eclesiástica no período colonial, assim como temas na fronteira entre as áreas de 
Arquivologia e História, como a formação da Seção Colonial do Arquivo Público 
Mineiro e o impacto das novas tecnologias de reformatação de acervos no campo 

da pesquisa histórica. 


Heloísa Starling, Gringo Cardia, Sandra Goulart, Bruno Viveiros (Org.). Minas Gerais. 
Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011. 


Esse livro reúne textos de especialistas e serviu para o desenvolvimento conceitual 

de várias salas do Memorial Minas Gerais Vale, situado no Circuito Cultural da 

Praça da Liberdade, em Belo Horizonte. Na forma de ensaios, são abordados os 

mais diversos temas da vida cultural, política e social de Minas Gerais, como festas 
populares, revoltas, pré-história, arte, moda, política, literatura, assim como a trajetória 
de intelectuais e artistas mineiros de destaque mundial, como Guimarães Rosa, 
Sebastião Salgado, Lygia Clark, Humberto Mauro, Milton Nascimento e Darcy Ribeiro. 


Laura de Mello e Souza. Cláudio Manoel da Costa. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. 


Esse livro traça um perfil do mineiro Claudio Manuel da Costa, poeta e um dos 

líderes da Inconfidência Mineira. Trata-se de um estudo inovador, que explora fontes 
documentais arquivísticas pouco conhecidas pelos biógrafos do escritor. O leitor 
interessado em conhecer a vida cotidiana da Minas Gerais colonial também muito tem 
a ganhar com a leitura desse livro, que, nos capítulos finais, avança nova interpretação 
a respeito da polêmica morte do árcade mineiro. 
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Novos desdobramentos das pesquisas historiográficas revelam dimensões 
pouco conhecidas do passado e do patrimônio mineiro. 


Estante 
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Marcus Marciano Gonçalves da Silveira. Templos modernos, templos ao chão: 
a trajetória da arquitetura religiosa modernista e a demolição de antigos templos 
católicos no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, 2011. 


Nessa obra estuda-se a evolução da arquitetura modernista em templos religiosos. 

O autor desenvolve sua análise a partir da demolição de uma igreja colonial para a 
construção de uma matriz modernista na cidade de Ferros, em Minas Gerais. Por meio 
de pesquisas minuciosas, são apresentados contextos sociais, políticos e culturais de 
projetos urbanísticos modernizadores que tiveram efeitos deletérios, contribuindo para 
a demolição, entre as décadas de 1940 e 1960, de igrejas mineiras coloniais. 


Mitiko Kehdy, Delso Morais da Silva. 4 presença japonesa em Minas Gerais: 
imigração e investimento, 1908-2008. Belo Horizonte: Associação Mineira 
de Cultura Nipo-Brasileira, 2010. 


Esse livro tem como principal objetivo proporcionar subsídios a respeito da pouco 
conhecida migração japonesa em Minas Gerais O livro mostra como começaram, em 
1908, esses processos migratórios para o Brasil e, especialmente, para Minas Gerais, 
em 1910. Na primeira parte, são narradas histórias de famílias nipônicas que se 
estabeleceram no Estado, sobretudo nas cidades de Conquista e Uberaba, na região 
do Triângulo Mineiro. Na segunda parte, são estudados os perfis contemporâneos dos 
investimentos japoneses em Minas Gerais. 


Rita de Cássia Marques, Anny Jackeline Torres Silveira, Betânia Gonçalves Figueiredo 
(Org.). História da saúde em Minas Gerais: instituições e patrimônio arquitetônico 
(1808-1958). Rio de Janeiro: Manole/Editora Fiocruz, 2011. 


Esse livro contribui para preencher uma lacuna importante a respeito do patrimônio 
arquitetônico mineiro, apresentando estudos a respeito das edificações de saúde. Nele é feita 
a identificação documental no âmbito do projeto Inventário nacional do patrimônio cultural 
da saúde: bens edificados e acervos nas cidades de Ouro Preto, Mariana e Belo Horizonte. 
As reflexões apresentadas adotam a perspectiva histórica a fim de se compreender a relação 
entre o pensamento médico-científico e a arquitetura das instituições médico-hospitalares. 


Novas dimensões 
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Pedro Demóstenes Rache era engenheiro, 
funcionário público, político, empresário e também 
professor e escritor. Nascido em 10 de julho de 1879, 
em Jaguarão, Rio Grande do Sul, na fronteira com o 
Uruguai, faleceu em 7 de novembro de 1959 em Belo 
Horizonte. Parece estranho ter um gaúcho frequentado 
o curso superior em cidade tão distante de sua terra 
natal. Porém, na época, já eram muitos os estudantes 
gaúchos em Ouro Preto, que tinham mais de uma 
república exclusivamente deles. No caso de Pedro, 
porém, a escolha da cidade mineira ocorreu por um 
incidente: no Rio de Janeiro, seu destino natural, 
grassava a febre amarela, que espalhava o terror 
entre os gaúchos. 


Formou-se em Engenharia de Minas e Civil na turma de 
1901, e no mesmo ano também em Farmácia. Como 
melhor estudante da turma de engenheiros, ganhou 
como prêmio uma viagem para Europa. Segundo 
Vicente Racioppi, “foi uma das melhores inteligências 
que têm passado pela Escola de Minas e pela Escola de 
Farmácia, por ambas se formando no mesmo ano”.? 


O prêmio da viagem ao exterior era uma tradição 
introduzida por D. Pedro Il em 1881, por ocasião 

de uma visita a Minas, quando assistiu às provas 
orais de alunos na Escola de Minas, aplicadas pelo 
professor Gorceix. O imperador anotou no seu Diário 
de Viagem, em 31 de março de 1881: “Gorceix deu 
sua lição durante uma hora, fazendo 2 estudantes, 
Luis [sic], Augusto Barbosa e Paulo reconhecer 
rochas que estavam sobre a mesa, mostrando ambos, 
sobretudo Barbosa, muito aptidão; e a 9 de abril (um 
sábado!): “As provas agradaram-me, sobretudo de 
Augusto Barbosa da Silva que é o melhor estudante 
de matemática”. Como prêmio, Barbosa ganhou uma 
viagem à França, paga da bolsa do imperador. De volta 
ao Brasil, tornou-se professor e diretor da escola 
(1919-1927) e pioneiro da indústria siderúrgica 

em Minas Gerais. 
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Antecedentes 


Pedro Rache era filho de um comerciante, dono de uma 
farmácia. O pai, no entanto, não era farmacêutico, por 
isso seu filho Pedro, estudante de Engenharia em Ouro 
Preto, resolveu frequentar por um ano a Escola de Far- 
mácia, na mesma cidade, para se graduar farmacêutico. 
Na última década do século XIX, Ouro Preto oferecia 
três opções de cursos superiores: a Escola de Minas, a 
de Farmácia e a Escola Livre de Direito. Rache estudou 
em Ouro Preto no período áureo da Escola de Minas, 
criada por um desejo de D. Pedro Il, que se empenhou 
pessoalmente na contratação de professores para o novo 
estabelecimento, em especial do seu primeiro diretor, o 
químico e mineralogista francês Claude Henri Gorceix.* 


Inaugurada em 12 de outubro de 1876, a escola funcio- 
nou inicialmente numa casa situada na rua das Mercês 
(hoje rua Padre Rolim). Essa casa abrigava anteriormente 
a Escola de Farmácia, criada em 1839 e inaugurada no 
ano seguinte como a primeira do gênero nas Américas 

e o primeiro curso superior da província. Na década dos 
1890, o cenário acadêmico de Ouro Preto foi completado 
pela Escola Livre de Direito, fundada em 1892 por 
Afonso Pena, Levindo Lopes, João Pinheiro e outros, 
porém de vida curta na cidade, pois foi transferida, com 
a mudança da capital, em 1897, para Belo Horizonte. 


A ideia de uma escola de minas remonta ao final do século 
XVIII e início dos Oitocentos e foi sugerida por diversos 
naturalistas, entre eles José Vieira Couto.º Também o bispo 
de Olinda, D. José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, 
propôs em 1804 escolas de mineralogia nas praças 
principais das capitanias do Brasil, especialmente nas de 
São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Cuiabá e Mato Grosso.º 
Também o deputado por Minas Gerais Manoel Ferreira da 
Câmara Bethencourt e Sá, o Intendente Câmara, propôs à 
Assembleia Constituinte de 1823 a criação de uma escola 
de Minas e Metalurgia, um projeto já anteriormente por ele 
incluído no alvará de 1803, que visava a uma completa 


reforma do sistema de mineração no Brasil.” Por sua vez, 
o geólogo, mineralogista e metalurgista alemão barão de 
Eschwege, que trabalhou em Minas de 1811 a 1821, 
reiterou nas suas publicações a falta de mão de obra 
qualificada nas minas e na administração da mineração, 
e até escreveu um livro texto chamado Instruções para 
os mineiros e oficiais engenheiros que se houvessem de 
aplicar à administração das minas, inédito até hoje. 


Em 1830, o deputado Bernardo Pereira de Vasconcellos 
apresentou um projeto para o ensino de Mineralogia e 
Metalurgia no Conselho Geral da Província de Minas 
Gerais, aprovado em 1832. Mas foi somente com a 
iniciativa de D. Pedro Il que o projeto de uma escola de 
minas no Brasil se concretizava. O imperador convidou 
pessoalmente o mineralogista francês Auguste Daubrée, 
diretor da Écôle des Mines de Paris e do Museu de História 
Natural, para dirigir uma instituição congênere no Brasil. 
Porém este declinou do convite e indicou para a tarefa 
seu aluno Claude Henri Gorceix, que foi contratado em 
março de 1874, chegando ao Brasil em julho do mesmo 
ano. Pela Lei nº. 2670/1875, ficou o governo imperial 
autorizado a “despender a quantia de 60:000$000 rs. 
[sessenta mil contos de réis] com a criação, na Província 
de Minas Gerais, de uma escola de Minas”. 


Nos 15 anos da direção de Gorceix, de 1876 a 1891, 

a escola conseguiu firmar seu renome entre as melhores 
instituições de ensino superior do país. Gorceix deixou 

a escola e o Brasil em 1891, desgostoso pela falta de 
apoio do imperador. No seu lugar assumiu o professor 
Archias Eurípedes da Rocha Medrado, um baiano forma- 
do em Física e Matemática pela antiga Escola Central 
do Rio de Janeiro. Medrado foi levado a Ouro Preto pelo 
próprio Gorceix. Nos anos 1890, os professores trazidos 
da França também foram substituídos por brasileiros, na 
sua maioria ex-alunos da própria escola.!º 


Foi essa fama que atraiu estudantes do país inteiro, 
desde o Nordeste até o Rio Grande do Sul. A colônia 
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GEOMETRIA E TRIGONOMEFRIA 
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Retrato de Pedro Demóstenes Rache, como catedrático de Geometria 
e Trigonometria. Extraído do painel fotográfico organizado pelo 
professor Lourenço Baeta Neves em comemoração ao 34º aniversário 
de Fundação da Escola Livre de Engenharia (1911). Belo Horizonte, 
Foto Retes, 1945. Acervo Arquivo Público Mineiro. Fundo Família Augusto de 
Lima (em processo de organização). Belo Horizonte/MG. 


dos gaúchos contava na década de 1890 com mais 

de duas dúzias de estudantes, que se abrigavam em 
duas repúblicas, a da Bastilha e do Pilar 27.!! Outra 
república de gaúchos, no Campo do Raimundo, abrigava 
os irmãos Vargas: Protásio, Viriato e Getulio. Este último 
chegou a Ouro Preto aos 13 anos, de calças curtas.!? A 
viagem desde os pampas gaúchos até Ouro Preto, mais 
de 2.000 km, era estafante. Na maioria das vezes, os 
estudantes iam até o Rio de Janeiro de vapor e de lá 
continuavam a viagem pela Estrada de Ferro Central do 
Brasil, cujas linhas chegavam a Ouro Preto desde 1895. 
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Trajetória 


Rache conseguiu seu primeiro emprego em 1907, por in- 
dicação de Afonso Pena, então presidente do Brasil, como 
engenheiro inspetor do Serviço Federal de Povoamento em 
Santa Catarina. Porém, quando se apresentou para o em- 
prego, no Rio de Janeiro, o cargo já estava ocupado. Mas 
havia uma vaga interina de seis meses em Minas Gerais. 
Ele então se apresentou ao presidente do Estado, João 
Pinheiro, com quem travou um relacionamento amistoso. 
Em 1911, Rache foi um dos fundadores da Escola Livre de 
Engenharia de Belo Horizonte, na qual foi professor cate- 
drático de Mecânica Racional e de Geometria. Essa escola, 
fundada no dia do centenário de nascimento de Cristiano 
Ottoni, o patriarca da engenharia no Brasil (21 de maio 
de 1911), em 1927 foi incorporada à então Universidade 
de Minas Gerais. Hoje é a Escola de Engenharia da Uni- 
versidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Inicialmente, 
essa universidade era composta, além da Faculdade de 
Engenharia, das escolas de Medicina, de Odontologia e 

de Direito, esta originalmente criada em Ouro Preto em 
1892. Em 1929, Pedro Rache foi indicado pelo Conselho 
Universitário para a Comissão Administrativa das Obras. 


Nas décadas de 1920/30, atuou como empresário 

e industrial em Belo Horizonte, criando diversas 
empresas: a Construtora Rezende-Rache, a Fundição 
Rezende-Rache, uma fábrica de sapatos, outra de 
toalhas e ainda uma lapidação de pedras preciosas. 


Na década dos 1930, Pedro Rache entrou na política: 
foi eleito deputado federal por representação profissio- 
nal (1934-1937), tornou-se líder da bancada classista, 
destacando-se sempre como um dos parlamentares 
mais atuantes. Essa bancada contava com 34 depu- 
tados, entre eles Horácio Lafer e Roberto Simonsen. 
Participou também da Assembleia Constituinte de 1934. 
Foi ainda fundador e primeiro presidente do Conselho 
Federal de Engenharia e Arquitetura (Confea), instituído 
por decreto de Getulio Vargas em 1933 como órgão de 
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regulamentação, supervisão e fiscalização do exercício 
profissional e técnico através dos Conselhos Regionais 

de Engenharia e Arquitetura (Creas), que hoje abrangem 
também geólogos e geógrafos e já não mais os arquitetos. 


Em 1938, Pedro Rache ingressou no Banco do Brasil 
como diretor da Carteira de Comércio Bancário, tendo ali 
criado o Departamento de Engenharia e institucionalizado 
a carreira de engenheiro no banco. Exerceu essa função até 
1950. Em 1938 apresentou o Relatório sobre o problema 
siderúrgico nacional ao Conselho Técnico de Economia 

e Finanças do Ministério da Fazenda, do qual foi conse- 
lheiro. O relatório chama a atenção para a necessidade de 
resolver com urgência o principal problema da siderurgia 
nacional, que precisava vencer as dificuldades do trans- 
porte do minério, o que traria enormes benefícios à eco- 
nomia nacional. Ainda nos anos 1930 participou da luta 
contra a Itabira Iron Ore Company, empreendimento do 
polêmico empresário norte-americano Percival Farquhar, 
que terminou com a criação da estatal Companhia Vale 

do Rio Doce (CVRD), hoje Vale S.A., por Getulio Vargas, 
em 1942. Como diretor do Banco do Brasil, participou do 
grupo fundador da Acesita, em 1944 (hoje Arcelor-Mittal), 
localizada em Timóteo, no vale do Rio Doce, junto com 
Amyntas Jacques de Moraes, Percival Farqhuar e Athos de 
Lemos Rache. Além de grande estudioso da siderurgia, era 
um entusiasta e defensor da aviação nacional. 


O último cargo de Pedro Rache no serviço público foi o 
de representante do Brasil na Organização das Nações 
Unidas (ONU) nos anos 1949/50. A Federação das 
Associações dos Engenheiros de Minas do Brasil (Faemi) 
instituiu, em sua homenagem, o dia 10 de julho, data 
de seu aniversário, como Dia do Engenheiro de Minas. 


Escritor e memorialista 


Pedro Rache foi também um profícuo escritor, sobretudo 
de livros técnicos e manuais acadêmicos.!'* Escreveu 


Primeira sede da Escola de Minas de Ouro Preto em 1876. Desenho de Jean Luciano a partir de original de José Washt Rodrigues 
(1891-1957). In: LIMA, Margarida Rosa de. D. Pedro Il e Gorceix: a fundação da Escola de Minas de Ouro Preto. Ouro Preto: Fundação Gorceix, 1977. 


ainda alguns livros de memórias, relatando seus encon- 
tros com homens públicos mineiros. O primeiro a vir à 
luz foi Homens de Minas (1947), prefaciado por Afonso 
Penna Junior.!4 Trata essencialmente de lembranças de 
encontros com o então presidente do Estado de Minas, 
João Pinheiro (1906-1908), ao qual se reportava como 
engenheiro do Serviço Federal de Povoamento. Depois 
de uma espera tediosa para ser recebido por ele, pela 
primeira vez, a partir daí a admiração de Pedro Rache 
pelo presidente aumentou a cada dia. As prioridades do 
governo de João Pinheiro eram educação e agricultura, 
aí incluindo a fixação de colonos. Um desses projetos 
era a colônia agrícola “João Pinheiro”, um estabeleci- 
mento de âmbito federal criado em 1908 no município 
de Sete Lagoas (em área hoje pertencente ao município 
de Funilândia). Pedro Rache era o engenheiro responsá- 
vel pela criação da infraestrutura, incluindo a construção 
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de casas para os colonos. Com o decorrer do tempo, 
cerca de 320 famílias europeias se fixaram ali, sendo 

a grande maioria formada de alemães e austríacos. Os 
colonos alemães chamaram a colônia de Pinienwald 
(pinhal). Rache relata no livro ainda outros episódios do 
seu relacionamento com João Pinheiro, pelo qual culti- 
vou profundo respeito. A convivência com João Pinheiro, 
no entanto, seria de curta duração, pois foi encerrada 
pela morte precoce do presidente, com 48 anos incom- 
pletos, em outubro de 1908. 


Livro semelhante, até no título, de sua autoria, é Outros 
homens de Minas (1948), com prefácio de Assis 
Chateaubriand.!S O próprio autor diz sobre essa obra: 
“Este livro despretensioso e singelo representa no fundo 
uma homenagem ao Estado de Minas [...] É simples 
registro de acontecimentos [...] que exprimem pelo 
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conteúdo de nobreza valiosa síntese do caráter mineiro e 
revelam extraordinárias personalidades que constituem 
verdadeiros marcos de gloriosa tradição”. Esses 
“simples registros” realçam os traços característicos dos 
governantes mineiros desde a época de Bias Fortes, 
quando a sede do governo ainda era em Ouro Preto, 

até a década de 1940, passando em revista ilustres 
mineiros, tais como Julio Bueno Brandão, Wenceslau 
Brás, Silviano Brandão, Antonio Carlos, Olegário Maciel, 
Pedro Aleixo e Benedito Valadares. 


Vida de estudante 


O terceiro livro de memórias de Pedro Rache, Homens 
de Ouro Preto (1954), é sua última obra literária.!º Já 
o subtítulo, “Memórias de um estudante”, indica que se 
trata de memórias que remetem a seu tempo na Escola 
de Minas no final do século XIX e escritas passadas 
mais de cinco décadas. Relata episódios da vida 
acadêmica, relembrando professores e alunos, a vida 

e os colegas da república dos gaúchos. Como o autor 
frisa na introdução, não pretendia apresentar biografias 
minuciosas, nem uma avaliação do valor científico 

de seus professores. São “simples, doces e suaves 
recordações, impregnadas de saudade desses mestres, 
a quem tanto venero e a quem tanto devo. Afinal este 
trabalho não é mais do que insuspeito depoimento, 
ditado pela consciência de um aluno agradecido”. 


Entre os professores, merece destaque o então diretor 

da escola, Arquias Medrado, contratado em 1876 por 
Gorceix e de quem era fiel auxiliar. Rache nutria uma 
grande admiração por ele. Outros professores que surgem 
nas lembranças do autor são Augusto Barbosa da Silva, 
professor de Química e Metalurgia; Domingos Porto, 
matemático e professor de Geometria Descritiva, com 
quem Rache manteve ainda contato quando ele mesmo 
já era professor em Belo Horizonte; Francisco de Paula 
Rocha Lagoa, professor de Arquitetura e Materiais de 
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Construção, que posteriormente ocupou cargos no serviço 
público do Estado e se tornou senador; Domingos da Silva 
Rocha, apelidado de Dr. Rochinha, professor de Estradas 
de Ferro, Pontes e Viadutos; Francisco van Erven, professor 
de Mecânica Aplicada, Hidráulica, Termodinâmica, Portos 
e Navegação Fluvial; Marciano Ribeiro, professor de 
Geometria Analítica e Cálculo Infinitesimal; Carlos Tomaz 
de Magalhães Gomes, professor de Química Analítica; 

e Leônidas Damásio Botelho, professor de Ciências 
Naturais. Na Escola de Farmácia eram seus professores 

o farmacêutico Jovelino Mineiro e os médicos João 

Veloso e Gomes Freire de Andrade. Os professores são 
apresentados não como os cientistas que eram, mas com 
seus traços humanos, uns mais abertos e joviais com os 
estudantes, outros mais fechados, porém todos severos 
nas suas atividades acadêmicas. 


Outra parte do livro é dedicada às recordações dos 
colegas dos bancos escolares, em especial os amigos da 
república. Em fins do século XIX, a colônia dos gaúchos 
de Ouro Preto contava com muitos estudantes que 
frequentavam uma das três escolas superiores, ou ainda 
os cursos preparatórios. Eram bem-vistos pela sociedade 
local, alguns deles se integraram tão bem que chegaram 
até a se casar com moças ouro-pretanas, entre eles 
Pedro Rache, que se casou com Maria Cândida Cabral 
(D. Yayá), com a qual teve 17 filhos. 


O clima amigável entre os gaúchos e os moradores 

da cidade mudou repentinamente com um triste 
acontecimento em maio de 1897, quando uma briga 
entre um dos irmãos Vargas e um estudante de Direito 
de São Paulo terminou na morte desse último. Os 
envolvidos se esconderam da polícia, porém todos os 
gaúchos passaram a ser vistos com desconfiança. 


Os textos dos livros de memórias de Pedro Rache são de 
leitura agradável e deliciosa, mais ainda quando relata 
suas trapaças e estratagemas para se dar bem nas 
arguições das provas orais. 


RESUMO | O título Homens de Ouro Preto, memórias de um estudan- 
te, do engenheiro Pedro Rache, já deixa antever a ligação do autor com 
uma das mais tradicionais instituições de ensino superior do país, a Es- 
cola de Minas de Ouro Preto. O jovem Pedro Rache chegou àquela cidade 
por um acaso: na época de escolher a sua faculdade grassava no Rio de 
Janeiro a febre amarela, por isso optou por Ouro Preto. Rache frequentou 
a Escola de Minas no final do século XIX, já no período republicano e na 
época pós-Gorceix. Como o autor frisa no seu prefácio, trata-se de uma 
homenagem que faz aos seus mestres, não pretendendo ser o biógrafo 
deles. O subtítulo esclarece que são memórias de um estudante, lembran- 
do com certo saudosismo não só os antigos professores, como também 
alguns dos seus colegas da Escola, especialmente da república dos gaú- 
chos, entre eles o futuro presidente Vargas. Conta também de suas arti- 
manhas para enganar os professores na hora dos exames, que eram orais. 


ABSTRACT | The title Men of Ouro Preto, memories of a student, 
by the engineer Pedro Rache, serves well to link the author with one 
of the most traditional institutions of university level education, that of 
the Mining School of Ouro Preto. The young Pedro Rache arrived at the 
town by chance, for at the time he was selecting where to study Rio de 
Janeiro was struck by yellow fever and he therefore opted for Ouro Preto. 
Rache frequented the Mining School at the end of the nineteenth century, 
when Brazil was already a republic and post-Gorceix, the school's founder. 
As the author emphasizes in his preface, he is paying homage to his 
past teachers without attempting a biography. The subtitle clarifies that 
they are memories of a student, remembering with a certain nostalgia not 
only those professors but also some of his fellow students at the college, 
especially of the fraternity of gaúchos, that is, those from Rio Grande 
do Sul, among them the future president Vargas. He tells also of his 
stratagems to deceive his professors during the exams, which were oral. 
[Versão para o inglês de Peter Hargreaves.] 
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1. A Escola Politécnica de São Paulo foi criada em 1893 e a Escola de En- 
genharia de Porto Alegre somente em 1896, enquanto a Escola Politécni- 
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